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“Se é da escola que nasce o espaço público que queremos, é 
indispensável que se fale de igualdade de gênero sim! Que se 
fale de sexualidade, de respeito, de laicidade, de racismo, de 
LGBTfobia, de machismo. Pois falar sobre estes temas é se 
comprometer com a vida, em suas múltiplas manifestações. É 
se comprometer com o combate à violência e a desigualdade!” 
– Trecho de discurso escrito por Marielle Franco (2018), 
assassinada um dia antes de dizê-lo.   
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“Liberta a tua mente pra ela não desandar 

Lembra que é valente como as águas do mar 

Que é tapete de serpente que dão pra nós pisar 

Andai com passo firme que é pra não bambear 

Quem eles pensam que são pra te apontar? 

Não sabem da tua luta, não entendem seu 

linguajar 

Que haja flor no seu caminho e no meu caminhar 

Que a felicidade possa estar num olhar 

Bota o dedo pro alto e deixe os pés na raiz 

No asfalto ou na favela, quem não quer ser feliz? 

Encontrar pote de ouro no fim do arco-íris 

Beber sabedoria, se encontrar pra ser livre?” 

“Valente” – Mc Tha. 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa de natureza qualitativa tem o objetivo de analisar como as relações de 

gênero configuraram os espaços acadêmicos e podem influenciar trajetórias de 

mulheres que vivem sua profissão como docentes e cientistas. Nos apoiamos nos 

estudos das Epistemologias Feministas no sentido de entendermos como as ciências 

foram influenciadas e, ao mesmo tempo, influenciaram períodos históricos, políticos 

e sociais. Discutimos como certas conceituações foram preponderantes para a exclusão 

das mulheres e outras minorias dos ambientes científicos, como a neutralidade e a 

objetividade. Com o propósito de entendermos as relações de séculos de exclusão e 

apagamentos das mulheres nas ciências com as conquistas e percalços que envolvem, 

atualmente, as carreiras e trajetórias das mulheres cientistas e docentes, realizamos 

entrevistas, com o uso da História Oral, com professoras de um programa de pós-

graduação de uma universidade pública, no intuito de identificar e analisar suas 

trajetórias conforme a ótica do feminismo interseccional, relacionando-as aos aspectos 

de gênero, raça, classe, sexualidade, etc. que constroem o ambiente universitário. O 

ingresso de mulheres e pessoas negras nas Universidades não as tornam, 

necessariamente, lugares diversos e equitativos. É preciso que essas discussões se 

ampliem nos mais diferentes aspectos que regem a vida acadêmica. 

Palavras-chave: Epistemologias Feministas. Mulheres na Ciência. 

Interseccionalidade. História das Ciências. Mulheres na Universidade. 
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ABSTRACT 

This qualitative research aims to analyze how gender relations have configured 

academic spaces and can influence the trajectories of women who live their profession 

as professors and scientists. We rely on studies of Feminist Epistemologies in order to 

understand how the sciences were influenced and, at the same time, influenced 

historical, political and social periods. We discuss how certain concepts were 

preponderant for the exclusion of women and other minorities from scientific 

environments, such as neutrality and objectivity. With the purpose of understanding 

the relations of centuries of exclusion and erasure of women in the sciences with the 

achievements and mishaps that currently involve the careers and trajectories of women 

scientists and professors, we conducted interviews, using Oral History, with professors 

of a graduate program of a public university, in order to identify and analyze their 

trajectories according to the perspective of intersectional feminism, relating them to 

aspects of gender, race, class, sexuality, etc. that build the university environment. The 

entry of women and black people into universities does not necessarily make them 

diverse and equitable places. It is necessary that these discussions expand in the most 

different aspects that govern academic life. 

Keywords: Feminist Epistemologies. Women in Science. Intersectionality. History of 

Sciences. Women at the University. 
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I. INTRODUÇÃO  

 

Para iniciarmos essa jornada, é preciso dizer certas coisas que fazem parte 

da construção dessa história. A primeira, é uma confissão pessoal: essa dissertação foi, 

e é, uma das coisas mais difíceis e significantes que já fiz, não só pela dificuldade de 

produzir um trabalho condizente com o que espero dele, mas por ser uma combinação 

de todas as partes que me fizeram ser a pessoa que me tornei - a minha formação 

escolar, meus caminhos e escolhas universitárias, o que vivi na infância, as minhas 

convicções, as pessoas que sempre estiveram comigo e as que conheci e me afeiçoei 

nesse trajeto, a educadora e pesquisadora que me tornei e os meus privilégios que me 

permitiram chegar aqui. 

Mas qual a relação dessas individualidades com o que vou escrever daqui 

para frente? Pode ser que soe estranho, pois aprendemos, muitas vezes, que a/o 

cientista, a/o pesquisadora deve se manter impessoal, afastada, objetiva. Essa premissa 

de neutralidade e imparcialidade é uma das ideias criticadas durante esse percurso, 

porque a universidade e as/os cientistas estão no mundo vivido, tem desejos, tem 

intenções, pretendem tocar de alguma forma a sociedade, tem uma história, e é isso o 

que molda o que fazemos. Para desenvolver essa ideia é significativo que 

contextualizemos o momento histórico no qual vivemos e através do qual essa 

pesquisa foi concretizada.  

Desde o início do ano de 2020 o planeta passou por uma pandemia do vírus 

SARS-CoV-2, causa da doença conhecida como COVID-19. Doença de um potencial 

de morte iminente. Mais de 6 milhões de pessoas vieram a óbito no mundo devido a 

ela. No Brasil, mais de 660 mil vidas foram perdidas. Foram praticamente dois anos 

de isolamento (de uma parte da população), e medo, muito medo. Medo de morrer e 

de perder uma pessoa querida. E muita tristeza também, pois chegamos a mais de 3.000 

mortes por dia no Brasil, algo inacreditável, terrível e evitável.  

O desemprego, a fome, o desespero, o abandono das áreas da saúde e da 

Ciência em nosso país foram escancarados. Só havia uma forma de vencer esse cenário 
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assombroso: produzir vacina, testá-la e prover condições de isolamento a todas as 

classes de trabalhadores. E o que foi feito? Uma disseminação de notícias falsas, por 

parte dos governantes e de uma parcela da população sobre o alcance do vírus, os 

cuidados necessários, a eficácia inerente à vacina, os direitos dos trabalhadores e 

trabalhadoras etc. Até mesmo a disseminação de vermífugos ganhou relevância nesse 

contexto.  

 E por que um caos tão grande? Porque junto de uma pandemia tão 

desoladora temos um governo e um governante que atuou de forma a intensificar as 

mazelas sociais, atrasando o acesso à vacina, trazendo desinformação e aprofundando 

o abismo da desigualdade. Diante desse contexto, me questionei diversas vezes: como 

e por que me dedicar a analisar um campo específico, uma situação que pode se 

mostrar importante dentro do cenário acadêmico, mas de certa forma, distante do caos 

social, político e econômico em que vivemos?  

 Mas, como já mencionado anteriormente, a atividade científica não está 

apartada do mundo vivido: eles se entrelaçam. E a resposta ao meu 

autoquestionamento chegou à medida que essa política nefasta que assola o Brasil vem 

intensificando o desgaste da Ciência, da Universidade Pública e do acesso da 

população pobre e negra à uma formação de qualidade, somados à crescente violência 

contra as mulheres, contra a população originária, contra a população negra, contra os 

trabalhadores e trabalhadoras, contra as/os estudantes, contra as professoras e 

professores1. Contra quem luta por direitos para todos. Por acesso à dignidade. Por 

isso, esse singelo trabalho realizado por uma aprendiz, é considerado como uma parte 

dessa luta, no intuito de contribuir com as discussões tanto na escola, quanto nos meios 

universitários.  

As universidades públicas vêm sofrendo ataques à liberdade e à 

autonomia, de forma a cercear os diversos setores que as mantém: os cortes 

orçamentários2 delimitam a qualidade das pesquisas e das bolsas que subsidiam a 

produção e a permanência dos alunos, afetam a infraestrutura das faculdades, as 

moradias estudantis e os trabalhos terceirizados que avançam no interior das 

 
1 Como destacado e aprofundado na página 58.  
2 BRASIL DE FATO. Universidades Federais perderam 12% do seu orçamento durante o governo 

Bolsonaro. Maio, 2022. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2022/02/16/universidades-

federais-perdem-12-do-orcamento-durante-governo-bolsonaro. Acesso em: 25 mai. 2022.  

https://www.brasildefato.com.br/2022/02/16/universidades-federais-perdem-12-do-orcamento-durante-governo-bolsonaro
https://www.brasildefato.com.br/2022/02/16/universidades-federais-perdem-12-do-orcamento-durante-governo-bolsonaro
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universidades públicas (com uma precarização do trabalho), de forma a intensificar as 

diferenças de classe entre as/os discentes e docentes.   

Como se não bastasse, os ataques ideológicos mostram uma imagem de 

estudantes, professoras/es, funcionárias/os e pesquisadoras/es como desocupadas/os, 

desinteressadas/os, voltados a uma “balbúrdia”, que só existe como discurso de uma 

guerra cultural inacreditável.  

Com a população sendo induzida a ficar contra a comunidade 

universitária, se torna ainda mais fácil atacar e desmontar todas as formas de ingresso 

e permanência da/os aluna/os de baixa renda e/ou negros, pardos e povos originários.  

Medidas instituídas a partir de 2012 no governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, com continuação no de Dilma Rousseff, permitiram que milhares de estudantes 

tivessem acesso ao ensino superior de qualidade e gratuito3. A ascensão social 

promovida por essas medidas atormentou a elite econômica e política desse país, 

acostumada a se manter a distâncias astronômicas das camadas populares. Com isso, 

o desmantelamento do ensino público superior continua em curso4, respondendo aos 

interesses do atual governo, que se mostra cada vez mais autoritário e toma medidas 

de forma a estrangular5 o ideal de uma educação gratuita, de qualidade e para todas, 

todos e todes.  

Todo esse contexto social, político, econômico e educacional nos mostra 

a urgência de aproximar a comunidade universitária da sociedade fora dela. É preciso 

desnudar a produção da Ciência no Brasil, torná-la pública, inteligível e acessível, mais 

próxima da formação básica e da classe trabalhadora e, para que isso se concretize, o 

próprio “povo” deve ter a oportunidade de discutir seus interesses, de compreender o 

que e quem os prende em uma realidade excludente e os próprios modos de 

transformá-la.  

 
3 É importante e um sinal de orgulho dizer que essa pesquisadora ingressou na Universidade Pública 

por intermédio de cotas para estudantes de escola pública e de baixa renda, assim como outros milhares 

de alunos e alunas.  
4 Para saber mais sobre a PEC de pagamento de mensalidade em universidades públicas, leia: ISTOÉ. 

Maio, 2022. Disponível em: https://www.istoedinheiro.com.br/entenda-a-pec-que-propoe-

mensalidade-em-universidades-publicas-texto-saiu-da-pauta-da-ccj/. Acesso em: 25 mai. 2022.  
5 Sobre o desmonte do ensino público promovido pelo governo de Jair Bolsonaro, leia:  TERRA. Maio, 

2022. Disponível em: https://www.terra.com.br/noticias/educacao/os-ataques-de-weintraub-as-

universidades-da-balburdia. Acesso em: 25 mai. 2022.  

https://www.istoedinheiro.com.br/entenda-a-pec-que-propoe-mensalidade-em-universidades-publicas-texto-saiu-da-pauta-da-ccj/
https://www.istoedinheiro.com.br/entenda-a-pec-que-propoe-mensalidade-em-universidades-publicas-texto-saiu-da-pauta-da-ccj/
https://www.terra.com.br/noticias/educacao/os-ataques-de-weintraub-as-universidades-da-balburdia
https://www.terra.com.br/noticias/educacao/os-ataques-de-weintraub-as-universidades-da-balburdia
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E é sabendo do poder da oportunidade do acesso a uma formação crítica, 

que são alicerçados os ataques ao ensino superior público e à diversidade de classes, 

raças e gêneros dentro dessas instituições. A partir desse cenário, nasce a ideia dessa 

pesquisa: onde estão as mulheres na ciência?  

Durante minha formação em Ciências Biológicas pela UNESP de Bauru e 

em meio a estudos de fisiologia animal, biofísica, zoologia dos invertebrados, ecologia 

de comunidades, morfologia vegetal e muitas outras disciplinas do curso, em nenhum 

momento foram referenciados trabalhos, livros ou pesquisas realizadas por mulheres 

negras ou brancas, por homens negros, por latina/o-americanas/os, por nativas/os, por 

brasileiras ou brasileiros.  

Foram quatro anos de dedicação aos estudos sobre a natureza, suas 

relações e particularidades, sem ouvir de meus professores e professoras o nome de 

uma mulher e/ou negra/o que tivesse se destacado em uma área da Ciência. Mesmo 

durante as aulas de professoras renomadas em suas áreas de interesse, estudávamos 

feitos masculinos, marcados por uma raça e classe predominante.  

Essa situação me causou uma inquietação que passou a ser cada vez mais 

notável no transcorrer de minhas aulas. Nesse período, surgiram questionamentos 

como: As mulheres não participaram do desenvolvimento da história das ciências 

naturais? Ou foram excluídas das universidades e das pesquisas e, por isso, nenhum 

reconhecimento lhes foi dado? Não há filósofas memoráveis? E as mulheres e homens 

negras/os, as mulheres latinas, as brasileiras, as pessoas pertencentes ao grupo 

LGBTQIAP+, os povos originários? Não produziram Ciência de relevância, a fim de 

ocupar espaços nas formações de novas/os cientistas? Por que esse apagamento, essa 

exclusão epistêmica? Qual a origem dessas exclusões e por que elas se mantêm? 

Procurar respostas para tais questionamentos foi a motivação para a produção dessa 

pesquisa.  

O modo como ensinamos e aprendemos enquanto educadoras/es se 

relaciona intimamente com a forma que nos conectamos e percebemos o mundo e as 

relações que o constituem. Esse apagamento epistemológico está presente tanto no 

ensino básico quanto na formação superior. Ou seja, desde novas/os, aprendemos 

(algumas vezes, de forma inconsciente), que “pensar” não inclui as mulheres, a 

população preta, as/os brasileiros e as/os latinas/os. É como se fosse uma atividade que 
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não nos cabe e não nos representa, afinal, o contato com as produções científicas e 

culturais desses grupos não é regra, pelo contrário, são casos de exceção.  

As imagens a que temos acesso se voltam, majoritariamente, aos exemplos 

masculinos de cientistas, seus feitos e suas atividades vistas como “feitos geniais” para 

a maioria da população, colaborando com a formação do que entendemos como quem 

são e o que fazem os cientistas.   

E como a universidade e a comunidade científica podem influenciar nessas 

imagens formadas pela sociedade sobre a Ciência? Uma resposta inicial: na formação 

de novos pesquisadoras/es e educadoras/es. A partir disso dá-se a importância do 

recorte de gênero e raça nas discussões, pesquisas, publicações, nas aulas e nos grupos 

de pesquisa: é urgente quebrar o ciclo no qual se formam alunas/os-professoras/es que 

chegam na sala de aula com pouca ou nenhuma bagagem sobre as relações de gênero, 

raça, classe, sexualidade que atravessam os temas trabalhados em sala de aula e fora 

dela. Professoras/es que sejam capazes desvelar a relação de aptidão, de interesses, de 

oportunidades e de privilégios com a biologia do corpo, ou melhor, a presença ou a 

ausência de um órgão biológico.  

Durante os anos de pós-graduação, pouco ou nada me deparei com 

disciplinas que tratassem das relações de gênero e raça com a educação e suas 

multiplicidades. Pelo contrário, por muitas vezes, as referências mais utilizadas são 

também escritas por homens, caucasianos e de origem europeia, pertencentes a uma 

classe média alta, altamente considerados em suas áreas de pesquisa.  

E reafirmo: não há problema em utilizar, durante aulas e desenvolvimento 

de pesquisas, os considerados “clássicos” de uma determinada área. Não é a isso a que 

me refiro. Não estou desqualificando autores que se tornaram de grande relevância 

para a própria área de estudo.  

A intenção é a de que façamos uma análise do que e de quem estudamos e 

nos referenciamos, tanto no ensino superior quanto no ensino básico, e que passemos 

a notar que, de certa forma, não lemos, não discutimos, não ouvimos e não vemos nos 

laboratórios e nos livros o que diverge da determinação do “clássico” – que por sua 

vez, a determinação do que é “clássico” também nos evidencia variadas formas de 

exclusão.  
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 Por isso, é urgente refletirmos: quem e o que estamos ensinando e 

aprendendo? Quem são as/os pesquisadoras/es, educadoras/es, cientistas, mestras/es e 

doutoras/es que estamos formando? Serão indivíduos capazes de realizar ações críticas 

e transformadoras dentro de uma sociedade desigual, violenta e excludente? A qual 

vem cerceando, cada dia mais, a atividade educacional e científica, tornando-as 

origens de um fantasma que assombra os corações conservadores: “as ideologias” – 

sejam elas de gênero, “gayzistas” ou comunistas – e caça aos “comunistas gayzistas 

professora/es que promovem a ideologia de gênero” das escolas e das universidades. 

É possível formar docentes capazes de responder a desafios de forma crítica e plural, 

após anos em um curso de licenciatura em que não há enfoques de gênero e raça que 

ultrapassem seu currículo de formação?  

 As/os pesquisadoras/es de gênero, feminismos, raça e suas intersecções 

vem crescendo e tomando cada vez mais forma. Mas ainda assim, são grupos que 

vivem na periferia do campo científico: tratados como algo fora das discussões de 

maior relevância, como um apêndice, um anexo.  

Fato que se pode notar quando contabilizamos as iniciativas de discussão 

de gênero, raça e diversidade no programa de pós-graduação em Educação para a 

Ciência da Unesp: somente uma disciplina é oferecida (a cada seis meses) com essa 

temática, e poucos grupos/atividades promovem, como tema principal, a relação de 

gênero e raça com a atividade docente, como se a área de pesquisa em Ensino de 

Ciências no Brasil estivesse apartada das pesquisas de gênero, sexualidade e raça. 

Além disso, a representatividade do corpo docente quanto a raça, a gênero e a 

sexualidade pouco ou nada se assemelha à diversidade de identidades fora dos muros 

da universidade.  

É necessário e urgente que o espaço e a relevância de pesquisas que 

envolvem temas como a sexualidade, gênero, feminismos e antirracismos sejam 

considerados temas nucleares, que transpassam as diversas áreas do conhecimento, e 

não como algo exótico, como um adendo, como uma concessão. Que ultrapassem as 

barreiras que transformam essas pesquisas como “assuntos para mulheres”, discutidos 

somente “por mulheres”, dentro de um minicurso ou um grupo de pesquisa específico, 

que em sua maioria, é formado por mulheres.  
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A luta é para que compreendamos que, como educadoras e educadores que 

se dedicam a construir uma educação libertadora e emancipatória, as questões sociais 

e políticas que moldam a sociedade, como as questões de raça e gênero, devem ser de 

interesse de todas as áreas do conhecimento, especialmente da educação. E para tal, é 

preciso que esse movimento se inicie dentro das salas de aula da universidade, no 

incentivo à pesquisa, ao debate, na força de formar novos e novas educadoras/es com 

o mesmo intuito, fazendo com que a discussão perpasse os muros da academia.  

A partir de todas as questões que apontaremos sobre as mulheres na ciência 

e na carreira científica, os objetos de análise dessa pesquisa se constituíram como as 

trajetórias de professoras de uma pós-graduação de uma universidade pública 

brasileira.  

Com isso, o objetivo geral deste trabalho é analisar a compreensão coletiva 

que se tem sobre o espaço que as mulheres ocupam dentro da academia e do campo 

científico atualmente, considerando os valores excludentes e patriarcais que 

acompanham a história e o desenvolvimento das ciências.  

A fim de responder questões norteadoras, tais como: Os contextos sociais 

e políticos influenciaram nas trajetórias de vida das professoras universitárias? O 

gênero pode ser determinante na construção da carreira de professora e de cientista?  

O fato de as mulheres/pessoas negras ocuparem alguns cargos e vagas na universidade 

a torna necessariamente um local diversificado e equitativo? 

É importante pontuar que toda a concepção e todo o desenrolar dessa 

pesquisa é realizada a partir das vivências e escolhas da pesquisadora: os caminhos 

traçados metodologicamente, as autoras/es que foram utilizados como referências, os 

recortes feitos a partir de teorias complexas e extensas, as opiniões e análises emitidas, 

o modo de escrever, a origem da ideia – foram idealizados a partir do modo e onde me 

situo socialmente, minhas relações e dos que me cercam.  

E por que reafirmar essa premissa? Por dois motivos: o primeiro, é o de 

me fazer compreender enquanto cientista, docente, estudante e gente – e por isso, não 

pretendo e não sou capaz de produzir algo com neutralidade – pois o que me constitui 

gera em torno da pesquisa que produzo: reiterando a discussão sobre a não neutralidade 

na ciência, discutida no decorrer do texto.  
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E o outro motivo se constrói em consonância com o primeiro: é a partir do 

meu “lugar de fala”6 que me pronuncio, ou seja, o que me constitui e me localiza 

enquanto parte de uma sociedade: o de uma mulher, cisgênero, branca, de classe média 

baixa, professora, estudante de uma universidade pública, nascida em uma cidade do 

interior do estado de São Paulo, brasileira. Isso significa que, por vezes, analiso 

contextos vividos e por vezes, os que outras mulheres vivem, o que não deslegitima o 

que escrevo, mas posiciona minha fala, a contextualiza.  

Ou seja, quando falo do racismo institucional e que se apresenta na história 

das ciências, falo enquanto uma mulher branca e que goza de privilégios em uma 

sociedade violenta e racista. Reconhecer os privilégios é crucial quando também me 

responsabilizo enquanto sujeita de poder em determinadas relações:  

[...] é preciso, cada vez mais, que homens brancos cis estudem branquitude, 

cisgeneridade, masculinos. Como disse Rosane Borges, para a matéria O 

que é lugar de fala e como ele é aplicado no debate público, pensar lugar 

de fala é uma postura ética, pois “saber o lugar de onde falamos é 

fundamental para pensarmos as hierarquias, as questões de desigualdade, 

pobreza, racismo e sexismo” (RIBEIRO, 2017, p. 48).  

 

No andamento da pesquisa, alguns desafios foram sendo encontrados. Um 

deles diz respeito à complexidade e amplitude de temas como o feminismo e o 

antirracismo como temas de estudo. Entendemos que a temática dos feminismos 

interseccionais engloba os diferentes parâmetros pelos quais pretendemos nos 

enveredar no decorrer desta pesquisa. 

    Unir esses conceitos (gênero, raça e classe) com meu objetivo de estudo 

foi uma tarefa árdua, e por vezes, ingrata, pois é possível que algumas autoras/es e 

linhas de pensamentos não tenham sido contempladas. 

 Durante o processo de buscas de referências e de estudos, demos 

prioridades às autoras e ideias que se aproximem da realidade a qual estamos 

pesquisando: brasileiras ou latinas, mulheres negras e da classe trabalhadora, de modo 

geral.  

No percorrer dos estudos, vimos a necessidade de recalcular certas rotas. 

Uma delas é o que diz respeito à utilização dos escritos do filósofo Pierre Bourdieu 

 
6 Para saber mais sobre o conceito de lugar de fala, leia: RIBEIRO, D. O que é: lugar de fala? Belo 

Horizonte: Letramento, 2017. 
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como principal referência, pois entendemos a relevância das epistemologias feministas 

e dos próprios feminismos como os nossos norteadores, à medida que analisaremos a 

relação do gênero e da raça na história da ciência, apontando fatos marcantes e 

determinantes, e como esse histórico influencia as mulheres na academia e nas ciências 

atualmente, por isso, decidimos mudar nosso foco e nos referenciar principalmente 

nessas mulheres que dissertaram sobre tais temas.  

Dito isso, essa pesquisa se organiza em: Introdução, três capítulos, análise 

das entrevistas, conclusões e anexos. No capítulo 1 – Ciência e Gênero – traçamos um 

panorama do campo científico em relação às mulheres, e como a epistemologia 

feminista analisa esse cenário histórico e socialmente construído, buscando evidenciar 

uma análise crítica dessas relações. Também relatamos histórias de cientistas e como 

a conjuntura política, social e patriarcal moldaram suas trajetórias e as das ciências.   

No capítulo 2 – Gêneros e Feminismos: ser mulher no Brasil de 2022 – 

evidenciamos a relação dos conceitos sexo/gênero e como a categoria “mulher” foi 

sendo entendida como uma categoria universalizante, e por isso, excludente e 

opressora. Parte dessa concepção foi se dando conforme os desdobramentos dos 

estudos e ativismos feministas.  

Mostramos, ainda, a relação dos movimentos feministas no Brasil com as 

realidades sociais e políticas vividas recentemente pelas mulheres pobres e negras no 

nosso país, e como essa realidade violenta e excludente impacta os diferentes setores 

de uma sociedade: nas políticas, nos trabalhos, nas mídias, nas ciências, nas 

universidades, nas escolas etc. 

No capítulo 3 – História Oral e histórias das mulheres – destacamos a 

relevância da história oral como uma forma de contar e ouvir histórias que há muito 

não fazem parte dos livros, das referências e das salas de aula. Histórias que foram 

sendo escritas como forma de resistências e luta. E por isso, escolhemos a história oral 

como nosso percurso metodológico, pois entendemos que questões previamente 

estabelecidas não seriam suficientemente abrangentes e poderiam ser, de certa forma, 

restritivas.  

No capítulo 4: Discussão – buscamos relacionar os conhecimentos obtidos 

nas entrevistas com as professoras com os estudos sobre as Epistemologias Feministas 

e o Feminismo Interseccional, áreas de pesquisa pelas quais nos apoiamos, a fim de 
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compreender as relações dessas trajetórias de vida e docência com os contextos sociais, 

políticos e econômicos em que estamos inserida/os.  

Os demais capítulos se configuram como CONCLUSÕES e 

REFERÊNCIAS.   

Nosso intuito é o de mostrar que há histórias, há desencontros e encontros, 

há vida, há memórias, há oportunidades e privilégios, há portas fechadas e 

preconceitos, há resistência, e são esses caminhos que devem ser cada vez mais 

contados, cada vez mais vinculados, a fim de criticar e quebrar estereótipos, para que 

possamos compreender que as relações sociais, históricas e políticas não se apartam 

do modo como uma sociedade vê e trata as mulheres, suas subjetividades e identidades.  

O número de entrevistas realizado não nos foi objeto de preocupação, pois 

nosso objetivo não é o de quantificar nenhum dado relacionado às professoras. Pelo 

contrário: buscamos nos dedicar às entrevistas para que fossem realizadas com a maior 

liberdade possível, conforme os anseios, escolhas e direções tomadas pela 

interlocutora, afinal, é ela quem escolhe o que deve ser lembrado e o que deseja contar 

sobre sua história. A análise das entrevistas foi estruturada pensando na relação do 

modo como as professoras entendem suas trajetórias e o cenário universitário com um 

viés de gênero e raça, indicando questões que colaboram ou não para que estejam em 

evidência em suas práticas e em seus modos de vida.  

 

Capítulo 1: CIÊNCIA E GÊNERO  

 

 

A crítica à ideia de um “jeito feminino” em realizar práticas científicas 

surgiu nos anos 1980 e ainda está presente nos meios acadêmicos atuais 

(SCHIENBINGER, 2001). Essa premissa relaciona questões biológicas ao modo de 

agir e pensar de um grupo de indivíduos, universalizando modos de vida, interesses, 

atitudes, oportunidades, desejos, conquistas e contradições em dualismos e 

estereotipias sobre o que se espera de uma “mulher”: feminilidade, maternidade e 
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sensibilidade, características ditas naturais e universais, reflexo de uma exclusão 

histórica das minorias políticas7. 

 

[...] porque a ciência moderna é um produto de centenas de anos de 

exclusão das mulheres, o processo de trazer mulheres para a ciência exigiu, 

e vai continuar a exigir, profundas mudanças estruturais na cultura, 

métodos e conteúdo da ciência. Não se deve esperar que as mulheres 

alegremente tenham êxito num empreendimento que em suas origens foi 

estruturado para excluí-las (SCHIENBINGER, 2001, p.37). 

 

 

 Toda a trajetória de conquistas das mulheres em diversos setores da 

sociedade – árdua e gradualmente obtidas por meio de lutas políticas por direitos 

básicos à vida - como andar na rua desacompanhada, o direito ao divórcio, a fazer 

parte do campo de disputas políticas, a criminalização da violência, o direito ao acesso 

à educação e ao trabalho, e muitos outros - se devem ao movimento de grupos 

feministas (SCHIENBINGER, 2001). 

 É inegável que houve avanços – tanto sociais quanto dentro das academias 

- promovidos pela pressão política exercida, no primeiro momento, por grupos de 

mulheres brancas e elitizadas, inicialmente nos anos 70 e 80, especialmente entre 

organizações de cientistas dentro de instituições universitárias e políticas (KELLER, 

2006). Ao final dos anos 90, as mulheres brancas e de classe média apresentavam 

maior grau de instrução se comparado aos homens brancos no período – cerca de um 

ano a mais (MELO; RODRIGUES, 2016).  

Considerando-se o fato de que, no Brasil, o acesso de mulheres (brancas e 

elitizadas) teve início no Ensino Superior somente no final do século XIX, lutas 

incessantes foram travadas para alcançar um espaço no campo científico e acadêmico. 

Atualmente, mesmo com todas as barreiras do silenciamento feminino para o acesso à 

Universidade – preconceitos de gênero, disputas por espaço e poder, assédios, 

inferiorização, duplas e triplas jornadas, entre outros -, entre 2014 e 2017 as mulheres 

 
7 O termo Minorias não necessariamente está relacionado com o critério numérico. “Elege-se como 

critério objetivo mínimo a discriminação sofrida pelos grupos minoritários no caminhar pela conquista 

de direitos e o reconhecimento de sua condição como parte integrante da sociedade como um todo” 

(SILVEIRA; FREITAS, 2017, p.102), incluindo mulheres, negros, indígenas, LGBTQIA+, pessoas 

com deficiência, imigrantes etc.  
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assinaram 72% dos artigos científicos publicados no país (AGÊNCIA BRASIL, 

2019)8.  

É comum que mulheres que se consolidam em uma carreira e podem 

investir em tempo, formação educacional, experiência profissional, tanto na área 

científica como em outras, necessitam do que chamamos de rede de apoio, que pode 

vir da família e/ou das agências de fomento e das universidades e espaços de formação 

profissional (GUIMARÃES; OLIVER, 2017).  

Apesar dos níveis de escolaridade serem iguais ou maiores entre as 

mulheres, há mais homens que mulheres em cargos de chefia, pois “equiparidade 

quantitativa não significa igualdade de condições sociais entre os gêneros” 

(GUIMARÃES; OLIVER, 2017, p. 232).  

Vê-se, atualmente, que quanto mais alto o escalão na carreira científica, 

menor o número e o reconhecimento das mulheres (HARDING, 2007). Poucas 

mulheres dirigem prestigiosos laboratórios, são chefes de departamento, reitoras 

universitárias9 ou são prestigiadas por bolsas de fomento ou estão em posições de 

destaque em cargos da graduação ou pós-graduação. Esse cenário se intensifica 

conforme essas cientistas avançam em idade (O GLOBO, 2018).  

Aqui cabe uma primeira reflexão: Não nos preocupa, enquanto 

pesquisadores de ciências sociais, políticas, educacionais, naturais e humanas, que 

grandes grupos sociais (mulheres brancas e negras, homens negros; LGBTQIA+10, 

indígenas, imigrantes, pessoas com deficiência, entre outros) estejam excluídos – tanto 

em função da quantidade de representantes quanto sua visibilidade dentro da carreira 

 
8 “O fato de as mulheres serem maioria entre estudantes universitários brasileiros é um evento 

relativamente recente considerando que, em 1956, elas representavam 26% do total de matriculados/as 

e, em 1971, não passavam de 40%” (BARRETO, 2014, p.14). 
9 Segundo dados do CNPq, nas Universidades Federais Brasileiras, em 2018, dos 63 reitores de 

Universidades Públicas do país, somente 19 eram mulheres. Das bolsas direcionadas a pesquisadoras/es 

com maior produtividade, a parcela de mulheres contempladas era de 24,6% (1A), mesmo que com o 

dobro de publicações feitas pelas mulheres. A Academia Brasileira de Ciências nunca teve uma mulher 

como presidenta – assim como o CNPq –, onde 70% dos membros do comitê de assessoramento são 

homens. 

10 “No Brasil, a partir de 2008, a sigla LGBT passou a ser utilizada para identificar a ação política e 

conjunta de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais. No dia 08 de junho daquele ano, 

durante a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, ocorrida em 

Brasília-DF. Na atualidade há inclusão de variações da sigla LGBT, para designar outros movimentos 

e identidades em construção (Intersexos, Queer, assexuais ou mesmo um sinal de +)” (OLIVEIRA, 

2020, p.1). 
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científica – dos meios onde se determinam questões sobre o poder social, econômico, 

político, sanitário e ambiental de um país? 

  E em decorrência disso, que os cargos de maior visibilidade da 

universidade estejam na responsabilidade e pelas decisões tomadas por um pequeno, 

específico e seleto grupo? (HARDING, 2007): “Como seria a Ciência e a Tecnologia 

(C&T) se as mulheres, do Sul e do Norte, fossem também seus sujeitos mais do que 

apenas seus frequentemente objetos mal compreendidos?” (HARDING, 2007, p. 164).  

Esse “apagamento” histórico da participação das mulheres brancas e, ainda 

mais, das mulheres negras, é uma forma de regular, de construir a imagem social de 

um cientista como um homem, branco, em seu jaleco. 

 Essa representação social idealizada e irreal construiu um molde da 

identidade do que é um cientista “propriamente dito”, relacionada a valores, condutas 

e normas de comportamento (GODINHO, 2020), fenômeno conhecido como violência 

simbólica: um tipo de poder invisível que dita a construção de representações sociais 

que interferem em diferentes parâmetros da sociedade, induzindo comportamentos, 

normas e condutas de um “agente social” (BOURDIEU, 1989): 

 

é assim que o poder simbólico cumpre sua função política como 

instrumento de imposição de uma classe ou grupo sobre outro, 

constituindo-se em uma autoridade invisível que carrega consigo uma 

violência também simbólica, cuja pretensão é justificar preconceitos, 

estereótipos e práticas de dominação (GODINHO, 2020, p.11) 

 

 

Os dualismos que percorrem todas as instituições sociais e são parâmetros 

estruturantes da sociedade, como: razão/emoção, ativo/passivo, 

pensamento/sentimento, objetivo/subjetivo, público/privado, mente/corpo, 

sujeito/objeto, cultura/natureza etc., são modos de compreensão de mundo binárias 

que se consolidam na hierarquização do primeiro sobre o segundo. Essa dicotomia é 

sexualizada, uma vez que o primeiro elemento corresponde ao imaginário masculino 

– tido como universal e elevado à categoria de humanidade – e o segundo ao feminino 

– como inferior e dependente do primeiro (SILVA; RIBEIRO, 2014). “O século XVIII 

restabeleceu em novas bases a visão de que ‘biologia é destino’: que o fracasso das 

mulheres em contribuir com as práticas científicas devia ser atribuído à sua ‘natureza’” 

(SCHIEBINGER, 2001, p. 214): 

A ciência, como um produto cultural, social e histórico, desde o seu 

nascimento, foi moldada na dicotomia existente entre o masculino e o 
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feminino na sociedade, e pelo fato de que, durante a maior parte da sua 

história, foi empreendida pelo representante do masculino – o homem, 

branco, ocidental, elitista e colonial (LÖWY, 2009, p.40). 

 

Donna Haraway (1995) traz à tona questões sobre a construção social do 

conhecimento científico e como o movimento feminista trata sobre a objetividade, tão 

recorrente nos escritos sobre a natureza da ciência e seus modos de produção. Para ela, 

“nós” - as feministas - fazemos parte de um “grupo de interesse especial” 

(HARAWAY, 1995, p.8).  

Especial não no sentido positivo da expressão, mas como um grupo à parte, 

que vive na periferia da construção do campo científico, que não se encaixa nas regras 

do jogo da ciência e do ideal de objetividade e que resiste em se enquadrar aos moldes 

de uma ciência hostil.  

De acordo com a visão convencional, a objetividade na ciência é dada 

proporcionalmente à neutralidade a ela exigida (HARDING, 2007). É por meio do 

método científico, especificado em um projeto de pesquisa, que os valores, interesses, 

contradições e disputas das/os pesquisadoras/es podem ser detectados e eliminados, 

segundo o que o ideal de neutralidade e objetividade científica se propõe.  

Porém, nota-se que esses padrões de objetividade são moldados por 

valores de cunho androcêntrico e sexista – “sem falar das suposições baseadas em 

interesses e valores de classe, religião, cultura, nacionais, raciais e imperiais” 

(HARDING, 2007, p.164) -, quando nos deparamos com episódios de exclusões, 

descrédito e desagrados ocorridos durante a história do desenvolvimento científico: 

“Como podem ser adequados os padrões convencionais de objetividade, se inúmeras 

vezes eles permitem descrições de inferioridade biológica e social das mulheres?” 

(HARDING, 2007, p.164-165).  

O objetivo não é reforçar uma doutrina que dita as regras da objetividade, 

que subjuga corpos e linguagens a uma redução universalizante e hierarquizada. A 

defesa, aqui, não é a de enquadrar grupos minoritários nesses padrões do que se 

“espera” de um cientista e do fazer científico. Nem mesmo o de negar os corpos e as 

subjetividades. Pelo contrário, o que se busca é o reconhecimento do processo diverso 

da construção de narrativas desses indivíduos e de novos significados (HARAWAY, 

1995).  
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Pensar, criticar e reconstruir o que se entende como ciência dentro e fora 

da universidade não deve ser entendida como um processo de negação da ciência. Pelo 

contrário. Defende-la, enquanto o caminho primordial pelo qual a humanidade elabora 

perguntas e encontra meios para a construção de respostas e essencial para a 

manutenção da sociedade humana.  

É preciso, de toda forma, reiterar a necessidade de pontuar que criticar e 

analisar os processos e as histórias, apontar os desvios e formas como podemos superar 

certos mecanismos de exclusão que fazem e fizeram parte da história, não desqualifica 

a ciência, os cientistas, os processos, os conceitos e os produtos decorrentes da 

produção científica.  

 As mulheres que obtiveram seus espaços dentro do campo de disputas de 

poder das instituições de produção do conhecimento e tecnologia foram impelidas, 

muitas vezes, à interiorização de valores e visões das regras ditadas pelo grupo de 

homens de seus departamentos.  

Tais posições e visões, quando colaborativas, não necessariamente 

necessitam ser rechaçadas e abandonadas. O que se discute aqui é a oportunidade de 

poder discuti-las e, mais que isso, de discordar e fazer das universidades – berço da 

pesquisa científica e um lugar de disputas e privilégios sociais e políticos – um espaço 

de democracia e diversidade de corpos e ideias, não só na presença quantitativa, mas 

também no que diz respeito à representação social e relevância dentro do campo de 

disputas da universidade e da ciência.  

As feministas têm interesse num projeto de ciência sucessora que ofereça 

uma explicação mais adequada, mais rica, melhor do mundo, de modo a 

viver bem nele, e na relação crítica, reflexiva em relação às nossas próprias 

e às práticas de dominação de outros e nas partes desiguais de privilégio e 

opressão que todas as posições contêm. Nas categorias filosóficas 

tradicionais, talvez a questão seja ética e política mais do que 

epistemológica (HARAWAY, 1995, p.15). 

 

Ainda segundo Harding (2007), enquanto não compreendermos e 

levarmos em consideração que a cultura, a política e a ética fazem parte dos moldes 

da prática científica, a C&T continuarão a serviço de um jogo político e econômico de 

poder. O desinteresse e o apagamento de desenvolvimento científico fora do eixo 

eurocêntrico-elitista-patriarcal é cada vez mais útil, uma vez que esse cenário de 

exclusão de valores locais, de tradições não-ocidentais, de produção de ciência, 
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tecnologia, arte e cultura por povos indígenas, mulheres e homens negras/os e outras 

minorias políticas, de diferentes origens e culturas, sustenta e responde a um projeto 

de desigualdades, antidemocracia, neoliberalismos e neofascismos, pois excluí uma 

grande parcela da sociedade das decisões, discussões, análises e produção de 

conhecimento científico, política e cultura11.  

 

1.1 Por uma epistemologia feminista 

 

O principal pressuposto do projeto feminista de ciência é de que os saberes 

produzidos não sejam somente “sobre” ou “por” mulheres, mas que também inclua 

“para” “as mulheres”: as novas reivindicações, outros modos de “ser mulher”, as 

subjetividades e os múltiplos caminhos e formas de ser no mundo (SARDENBERG, 

2002).  

Esse propósito advém de uma análise histórica, primeiramente realizada 

por cientistas feministas, sobre a construção da Ciência Moderna, o que nos mostra a 

histórica negação sobre a “capacidade e autoridade do saber que vem sendo produzido 

e os conhecimentos que não atendem ao todo aos nossos interesses emancipatórios” 

(SARDENBERG, 2002, p.1).  

Segundo Haraway (1995), não é suficiente mostrar o modo como a ciência 

foi construída. De fato, a epistemologia feminista nos mostra a importância de avançar 

na mera análise dos fatores de exclusão e invisibilidade das mulheres para o 

questionamento dos próprios pressupostos de objetividade e neutralidade imbuídos 

pela ciência moderna (SARDENBERG, 2002).  

Ou seja, deve-se atuar não só no processo de desconstrução, como também 

no de construção junto com uma ideia de autocrítica, fugindo dos extremismos. Uma 

epistemologia feminista que exclui outras minorias, não atua no modo de reivindicar 

uma ciência equitativa, mas pode acabar por manter uma hierarquia de conhecimento 

e espaços, como por exemplo, quando não incluem e não se atenta quanto as diferenças 

 
11 É pela grande relevância da produção acadêmica e do direito ao acesso à uma formação pública e de 

qualidade, que o atual governante do Brasil atua de modo a minar as políticas públicas de acesso das 

minorias. CORREIO BRASILIENSE. Maio, 2022. Disponível em: 

https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/05/4923113-bolsonaro-volta-a-negar-racismo-e-

diz-sempre-questionei-a-questao-de-cotas.html. Acesso em: 04 mai. 2022.  

https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/05/4923113-bolsonaro-volta-a-negar-racismo-e-diz-sempre-questionei-a-questao-de-cotas.html
https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/05/4923113-bolsonaro-volta-a-negar-racismo-e-diz-sempre-questionei-a-questao-de-cotas.html
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sociais e políticas de mulheres brancas e negras quanto ao acesso à universidade 

pública e às pesquisas. 

Lembremo-nos, que essa ideia de epistemologia feminista está contida, 

ainda, em uma esfera eurocêntrica e branca, o que não significa que não é importante, 

mas sim, que deve passar a construir uma análise transpassada por outras ideias de 

feminismos12. Como já observava Virginia Woolf (1936, p.15): “A Ciência, ao que 

parece, não é assexuada; ela é um homem, um pai, e infectada, também” e peço licença 

à Virgínia ao incluir que ela, a ciência, também tem cor e pouquíssima melanina.  

Pensar em uma epistemologia feminista, ou seja, passar a entender a 

ciência e a construção do conhecimento científico como práxis política e permeada 

pelo viés de gênero, está em consonância com a transformação do que se entende pelas 

relações hierarquizadas de gênero (SARDENBERG, 2002).  

Para tal, requer, como um dos primeiros passos, a ressignificação do que 

se entende por pressupostos iluministas de ciência, como a objetividade, a neutralidade 

e a sua relação com o conhecimento científico (SARDENBERG, 2002), permeados 

por androcentrismos sobretudo quando diz respeito às noções de “sujeito, 

racionalidade, objetividade e outros semelhantes ‘princípios’ e estratégias 

epistemológicas associadas ao Iluminismo” (SARDENBERG, 2002, p. 8):  

  

As feministas não precisam de uma doutrina de objetividade que prometa 

transcendência, uma estória que perca o rastro de suas mediações 

justamente quando alguém deva ser responsabilizado por algo, e poder 

instrumental ilimitado. Não queremos uma teoria de poderes inocentes para 

representar o mundo, na qual linguagens e corpos submerjam no êxtase da 

simbiose orgânica. Tampouco queremos teorizar o mundo, e muito menos 

agir nele, em termos de Sistemas Globais, mas precisamos de uma rede de 

conexões para a Terra, incluída a capacidade parcial de traduzir 

conhecimentos entre comunidades muito diferentes – e diferenciadas em 

termos de poder. Precisamos do poder das teorias críticas modernas sobre 

como significados e corpos são construídos, não para negar significados e 

corpos, mas para viver em significados e corpos que tenham a possibilidade 

de um futuro (HARAWAY, 1995, p.16). 

 

 

Assim como no campo dos estudos feministas, a epistemologia feminista 

não encontra somente um caminho de análise, por exemplo, “Evelyn Fox Keller (1996) 

sugeriu pensá-las como se dispostas em um ‘espectro’, situando-as da direita para a 

 
12 Os feminismos são diversos e contraditórios, e as autocríticas devem fazer parte deles. Essa discussão 

foi feita com maior ênfase em outro capítulo deste trabalho.  
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esquerda em termos do seu grau de ‘radicalidade’ na crítica à ciência” 

(SARDENBERG, 2002, p. 11).  

Segundo a autora, a crítica liberal (advinda do feminismo liberal), estaria 

situada ao centro da reta, já que não se debruça em formas de reivindicar as questões 

de objetividade e neutralidade. Sua crítica se baseia na questão da representatividade 

feminina na ciência – crítica devidamente pertinente, tendo em consideração a 

predominância masculina dos meios ditos acadêmicos (SARDENBERG, 2002) – não 

só em números, mas também sobre o predomínio de ideias e criações.  

Exclusão essa que pode ser considerada uma forma de poder simbólico, 

pois, para Bourdieu (1989), essa forma de dominação de um grupo sobre o outro é 

praticamente invisível, “entrelinhas”, com o objetivo de justificar preconceitos e 

estereotipias.  

Para Keller (1996), a vertente “radical” é mais contundente, pois se 

concentra em apontar para a urgência de se ver a ciência como uma construção social, 

histórica e política, ou seja, um produto social. Porém, endossa seu posicionamento 

crítico perante a “radicalidade” de se entender a ciência como puramente um produto 

cultural (1996, p. 31):   

 
No relativismo cultural resultante, qualquer função emancipatória da 

ciência moderna é negada, e o arbítrio da verdade recai no domínio político. 

Contra esse pano de fundo, cresce a tentação para feministas abandonarem 

suas assertivas de representação na cultura científica e, assim, retornarem 

a uma subjetividade puramente ‘feminina’, deixando a racionalidade e a 

objetividade no domínio masculino, descartadas como produtos de uma 

consciência puramente masculina (grifos meus).  
 

A proposta de Keller (1996) é uma das vertentes de discussão feminista 

sobre a ciência, dentre diversas formas de pensar e criticar a construção científica 

patriarcal, em que não se descarta a possibilidade de manter a busca pela objetividade 

científica. Noutra importante crítica feminista à ciência, Sandra Harding (1991) 

defende, em seu livro Whose Science? Whose Knowledge?, o feminismo em 

perspectiva (SARDENBERG, 2002) proposto originalmente por Nancy Hartsock 

(1987), o feminismo em perspectiva tem como fonte a epistemologia marxista 

(SARDENBERG, 2002).  

Como pressuposto geral, essa vertente epistemológica defende a 

inexistência de um conhecimento “puramente neutro” e nem “absolutamente objetivo” 
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– “todo conhecimento se constrói a partir de um posicionamento social (histórico, 

cultural) específico, refletindo não a ‘verdade’, mas o que se pode apreender da 

perspectiva que se tem desses diferentes ângulos” (SARDENBERG, 2002, p.16).  

É de grande importância salientar que não estamos defendendo a negação 

da ciência ou qualquer tipo de pensamento anti-ciência. Buscamos, aqui, compreender 

a natureza da ciência enquanto produto de contextos históricos e sociais, e por isso, 

pautada na construção de ideias de maneira íntegra, calculada, organizada.  

Para Nancy Hartsock (1991), o feminismo em perspectiva defende um 

saber alavancado nas concepções e experiências das mulheres, ou seja, uma 

epistemologia enraizada nas desigualdades de gênero, do ponto de vista dos oprimidos 

(SARDENBERG, 2002). Contudo, há uma série de questionamentos sobre essa 

perspectiva que advém de outras formas de pensamento feminista sobre a ciência, 

como por exemplo: “quem tem o privilégio epistêmico no feminismo perspectivista? 

As mulheres ou as feministas? Quais mulheres ou quais feministas?” 

(SARDENBERG, 2002, p.19).  

É importante compreendermos que o campo de estudo da epistemologia 

feminista (assim como o feminismo enquanto campo de conhecimento) é também um 

espaço de disputas de narrativas, disposições e tomadas de posição, e por isso as 

vertentes e pensamentos são, algumas vezes, complementares e, outras, opostas. Não 

há uma forma de pensar “verdadeiramente correta” ou “mais próxima da verdade”, 

uma vez que são diferentes os parâmetros de análise feminista da ciência, seus 

pressupostos, seus objetos de estudo, sua história e construção social.  

Porém, há pontos que convergem entre essas perspectivas: não há 

neutralidade quando se critica a construção da ciência, não há verdades absolutas – a 

busca pela objetividade e neutralidade como formas “concretas e únicas” para a 

elucidação de uma “verdade” científica excluiu diversos grupos, perspectivas, 

concepções, subjetividades e performances do campo de disputas da ciência.  

Essa é a possibilidade de pensamento que nos evidencia Donna Haraway 

(1995) em seu artigo “Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e 

o privilégio da perspectiva parcial”, no qual ela procura formular a ideia de 

“objetividade corporificada”.  

 

Na verdade, não há visão “inocente”: de uma maneira ou de outra, ela é 

sempre filtrada. Se isso dá lugar a uma multiplicidade de visões, melhor 

será, pois a “visão monocular” que a Ciência tem sustentado, [...] a falsa 
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visão que promete transcendência de todos os limites e responsabilidades 

tem se mostrado perversa, distorcida e irresponsável (HARAWAY, 1995, 

p.21). 

 

Ou seja, no lugar de uma visão transcendental, Haraway (1995) nos mostra 

uma visão “corporificada, responsável e calcada em modos contingentes de 

observação” (SARDENBERG, 2002, p.21). Para a autora, o “sujeito do feminismo” é 

um “eu” dividido, pois:  

O eu dividido e contraditório é o que pode interrogar os posicionamentos e 

ser responsabilizado, o que pode construir e juntar-se às conversas 

racionais e imaginações fantásticas que mudam a história. Divisão, e não o 

ser, é a imagem privilegiada das epistemologias feministas do 

conhecimento científico. ‘Divisão, neste contexto, deve ser vista como 

multiplicidades heterogêneas, simultaneamente necessárias e não passíveis 

de serem espremidas em fendas isomórficas ou listas cumulativas [...]. O 

eu cognoscente é parcial em todas as suas formas, nunca acabado, 

completo, dado ou original; é sempre construído e alinhavado de maneira 

imperfeita e, portanto, capaz de juntar-se a outro, de ver junto sem 

pretender ser outro (HARAWAY, 1995, p.26. Grifos meu). 

 

 

 

As perspectivas das correntes epistemológicas feministas descritas até 

aqui (ainda que brevemente e como forma de apresentação dessas correntes de 

pensamentos abrangentes) são, mais uma vez, escritas por mulheres brancas e 

ocidentais. Os feminismos negros vêm questionando essa visão única da categoria de 

gênero “mulher” quando não calcada em considerações de opressão de raça, classe, 

origem etc.– opressões vivenciadas historicamente pelas mulheres negras 

(SARDENBERG, 2002). As feministas negras nos mostram os privilégios epistêmicos 

das vertentes epistemológicas do feminismo perspectivista. Segundo bell hooks (1990, 

p. 2): 

 

O desconhecimento da importante presença negra na cultura, na maioria 

dasinvestigações assim como dos escritos sobre o pós-modernismo, obriga 

a leitora/ o leitor negra/o, em particular a leitora negra, a perguntar-se se 

vale a pena ter interesse em um tema que discutem e escrevem indivíduos 

que parecem não conhecer a existência da mulher negra, ou que consideram 

a possibilidade de que nós estejamos escrevendo ou dizendo algo que deva 

ser escutado, ou produzindo arte que deva ser vista, ouvida ou analisada 

com seriedade intelectual. 
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Collins (1990) nos alerta sobre a existência de epistemologias 

afrocêntricas e feministas, analisando a intersecção entre raça, classe e outros 

mecanismos de controle social (SARDENBERG, 2002).  

As diferentes formas de opressão social que caem sobre as mulheres não 

têm o mesmo peso, por conseguinte, Collins (1990) chama a atenção para a 

importância de se produzir um contexto que ecoe as múltiplas vozes, latinas, chicanas, 

das feministas de origem asiática, das nativas americanas, e de outras minorias étnicas 

nacionais, que junto às feministas lésbicas, têm chamado a atenção para perspectivas 

híbridas  (SARDENBERG, 2002, p. 25), além das mulheres trans e pessoas de gêneros 

não binários. Questões sobre feminismos interseccionais serão discutidas adiante.  

Conforme o que Margaret Rago (1998, p.23) nos esclarece acerca da 

questão feita por Sadenberg (2002) sobre as epistemologias ditas “periféricas” – 

“Quem vai nos ouvir?” – a partir da categoria de “Feministas do Terceiro Mundo”:  

 

Ao menos no Brasil, é visível que não há nem clarezas, nem certezas em 

relação a uma teoria feminista do conhecimento. Não apenas a questão é 

pouco debatida mesmo nas rodas feministas, como, em geral, o próprio 

debate nos vem pronto, traduzido pelas publicações de autoras do 

Hemisfério Norte. Há quem diga, aliás, que a questão interessa pouco ao 

‘feminismo dos trópicos’, onde a urgência dos problemas e a necessidade 

de rápida interferência no social não deixariam tempo para maiores 

reflexões filosóficas. 

 

 

Como dito anteriormente, não há consenso entre epistemólogas feministas. 

O que há são posicionamentos ambivalentes e, por vezes, contraditórios, o que, 

segundo Harding (1999), não deve ser fruto de apreensão. Conforme ela própria 

sugere, devemos entender as epistemologias feministas como “(...) mediações 

transitórias sobre a substância das assertivas e práticas feministas (...) e, portanto, 

acalentarmos suas possíveis ambivalências e contradições” (HARDING, 1999, p.141). 

Segundo Schienbinger (2001), o fundamental é que haja uma postura 

crítica feminista frente aos mecanismos de opressão de uma ciência masculina, branca 

e ocidental:  

O desejo de criar um “termômetro feminista” que nos diga quando uma 

ciência é feminista não permite suficientemente mudanças na teoria e 

prática feministas, se isso significa (como é o caso para muitos críticos) 

uma ciência especial ou separada para mulheres ou feministas. A ciência é 

uma atividade humana: ela deve servir a todos, inclusive mulheres e 

feministas (SCHIENBINGER, 2001, p. 334). 
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O acesso desigual à educação e à carreira científica foi e ainda é um dos 

fundamentos da desigualdade entre homens e mulheres (KOVALESKI; TORTATO; 

CARVALHO, 2013).  Deparamo-nos, ao longo da história, com o sempre presente 

discurso da incapacidade intelectual das mulheres, principalmente em áreas como 

Matemática, Física e a Filosofia (DUBY; PERROT, 1990).  

No entanto, elas sempre estiveram presentes nas ciências humanas e 

naturais, na literatura, nas artes, na filosofia, na medicina, na política etc. – das mais 

longínquas décadas, do positivismo ao Renascimento e nos tempos modernos – 

anulado qualquer teoria que questione a capacidade intelectual específica das mulheres 

em entender e praticar quaisquer ciências.  

Resgatar feitos das mulheres nas ciências, em 1970, tornou-se tarefa 

central de estudiosas feministas da época por duas razões: necessidade de encontrar 

mulheres que haviam realizado “feitos relevantes” – mostrando que de alguma forma 

os corpos e cérebros femininos podiam praticar ciência – e que seus impedimentos não 

tinham raízes biológicas.  

A segunda razão era a de criar modelos para as jovens cientistas que se 

parecessem com os cientistas homens – as “Einsteins femininas” –, uma maneira 

equivocada de lutar contra os estereótipos masculinos, uma forma de “enquadrar” as 

mulheres nas normas do que era considerado como um “cientista modelo” 

(SCHIENBINGER, 2001). Entretanto, os estudos mais específicos, que relacionam a 

história da ciência às mulheres que fizeram parte desse movimento foram 

negligenciados (GUIMARÃES; OLIVER, 2017).  

Diversas pesquisadoras afirmam que Evelyn Fox-Keller, em 1978, foi uma 

das pesquisadoras a iniciar a inclusão dos termos ciência e gênero (LOPES, 2008), 

demonstrando como o campo é recente e como as mulheres foram historicamente 

excluídas do desenvolvimento da ciência. Entretanto, a vertente social e cultural do 

pensamento crítico à ciência relacionado ao gênero surgiu depois da década de 1980 

(LOPES, 2008). 

Homens de nomes altivos e donos de pensamentos e teorias que exerceram 

e exercem grande influência na história das ciências e da humanidade em que fazem 

parte e são peças-chave para o conhecimento, por diversas vezes, manifestaram suas 

ideias e visões misóginas, o que influenciou por muito tempo (por vezes até hoje o faz) 

a visão de que as mulheres não são capazes de conhecer e nem produzir ideias 
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científicas, como Aristóteles, Immanuel Kant, Charles Darwin, Watson e Crick, entre 

outros (KOVALESKI; TORTATO; CARVALHO, 2013).   

Não nos interessa, aqui, invalidar o trabalho extremamente relevante para 

a história e para ciência realizado por esses homens notáveis, porém, suscetíveis a 

críticas e desconstruções. O que se pretende aqui é mostrar que:  

seus escritos e ideias influenciaram por muito tempo o afastamento das 

mulheres dos grandes centros acadêmicos, mostrando como a construção 

da Ciência ocorreu permeada por relações de gênero e raça e disputas de 

poder, resultando em uma ciência malconduzida e distorcida pela visão 

masculina (HARDING, 1993, p. 69).  

 

As/os cientistas, enquanto parte de contextos sociais, políticos e 

econômicos são estão dissociados de ideias que constituem seu tempo histórico:  

A uma mulher que tenha a cabeça entulhada de grego, como a senhora 

Dacier, ou que trave profundas discussões sobre mecânica, como a 

Marquesa de Châtelet, só pode mesmo faltar uma barba, pois com esta 

talvez consigam exprimir melhor o ar de profundidade a que aspiram 

(KANT, 2000, p. 49).  

                        

                       É necessário compreendermos que discussões acerca dos direitos das 

mulheres, sobre representações machistas e sobre as lutas feministas não fazem parte 

de todos os contextos e períodos históricos. Citar autores tão relevantes como 

Immanuel Kant, Charles Darwin e outros não tem a intenção de diminuir ou desprezar 

seus feitos e contribuições científicas.  

                O objetivo é compreendermos que essas ideias são, mesmo que de formas 

distintas, ainda reproduzidas na sociedade, e em especial, nos contextos científicos. 

Criticar, apontar e revisionar a história faz parte do processo de construção de novas 

ideias, novos contextos e formas de entender o mundo. Ignorar esses contextos 

machistas e excludentes que serviram de base para a construção da ciência é permitir 

que essas ideias se perpetuem ainda na atualidade.   

Tais exemplos, aqui discutidos, nos são necessários para compor a crítica 

feminista à ciência: revelam como a categoria social de gênero vem alicerçando os 

parametros da Ciência Moderna, assim como, e principalmente, o “sujeito universal” 

dessa ciência tem sido o “homem branco ocidental e parte da elite” (SADENBERG, 

2002). 
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A construção da Ciência como autônoma e moderna não eliminou a ideia 

de superioridade intelectual masculina, pelo contrário, acirrou ainda mais. Os 

argumentos que justificavam a naturalidade masculina para objetividade, a razão e a 

formulação científica enquanto uma área restrita ao cérebro masculino se tornou cada 

vez mais presentes.  

Nesse contexto, a influência de Aristóteles é notável (KOVALESKI; 

TORTATO; CARVALHO, 2013). “Ele fez da mulher um macho inacabado” 

(KOVALESKI; TORTATO; CARVALHO, 2013, p.11) e, portanto, um ser 

impossibilitado de alcançar a “perfeição” dita masculina. Além disso, idealizou a 

premissa de que as mulheres tinham cérebros menores e, por isso, eram menos 

inteligentes.  

Muitos dos filósofos mundialmente conhecidos por seus escritos sobre a 

vida democrática, o liberalismo e os direitos dos homens se associam à ideia de que as 

mulheres são inferiores aos homens (KOVALESKI; TORTATO; CARVALHO, 

2013), e por isso, necessariamente deveriam ser submissas ao pai/marido. Essa ideia 

de “inferioridade natural”, biológica estava presente, segundo os autores anteriormente 

citados, “não há exceção” (p.20) enquanto a presença dessa ideia nos escrito 

filosóficos liberais. 

Como um importante exemplo, Rousseau (1966) se mostrou defensor da 

inferioridade feminina, tanto biologicamente quanto à sua intelectualidade, e por isso, 

incapazes de compreender qualquer forma de construção científica e pensamento 

lógico:  

Pela lei da natureza as mulheres, para seu próprio bem e o bem de seus 

filhos, estão à mercê do julgamento dos homens. Mérito em si, não será 

suficiente, uma mulher deve ser julgada digna; nem pela beleza, ela deve 

ser admirada; nem pela sabedoria, ela deve ser respeitada. A sua honra não 

está apenas na conduta, mas em sua reputação, e não é possível que aquela 

que se deixa ver como desonrada, possa, algum dia ser boa. Quando um 

homem age certo, ele só depende de si e pode desafiar o julgamento 

público, mas quando uma mulher age certo, ela terá feito apenas a metade 

de sua obrigação, e o que os outros pensam dela não é menos importante 

do que ela na verdade é. Sendo assim, sua educação deve neste aspecto, ser 

o oposto da nossa. (ROUSSEAU, 1966, p. 475). 

 

O caminho principal que a apresentação desses exemplos pretende incitar 

é o de compreendermos, enquanto parte de uma comunidade científica e de docentes, 

quais são as influências dessas ideias em nosso tempo atual. Tanto nas escolas, quanto 
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nas universidades, o tabu sobre criticar grandes pensadores, seus atos falhos, seus 

preconceitos e ideias excludentes fazem parte da perpetuação desses conceitos. O que 

não se diz também precisa ser levado em consideração enquanto parte de um projeto 

político de apagamento.  

Charles Darwin, em seus escritos sobre evolução humana13, evidencia a 

capacidade de evolução do homem (KOVALESKI; TORTATO; CARVALHO, 2013). 

Seus escritos foram, por muito tempo, uma justificativa de cunho biológico para 

explicar a ausência das mulheres no meio científico e tecnológico, de maneira 

arbitrária e antiética, pois, de fato, esse cenário se dá por parte dos arranjos sociais 

vigentes em diferentes épocas.   

James Watson, ganhador do prêmio Nobel, em seu livro autobiográfico14 

narra a história da elucidação da base de DNA e deixa evidente suas intenções em 

reduzir o corpo e o intelecto de Rosalind Elsie Franklin – que compartilhava com ele 

e um grupo de cientistas a corrida pela elucidação da molécula do DNA – como se ela 

tivesse o papel de um adorno, questionando sua capacidade de produzir ciência no 

mesmo nível – e por que não – melhor e mais hábil que o grupo de homens que a 

cercava no laboratório.  Escreveu Watson sobre Rosalind:  

Na época, uma simples olhada já sugeria que ela não se dobraria com 

facilidade. Por decisão própria, ela não enfatizava suas qualidades 

femininas. Apesar dos traços fortes, tinha seus atrativos e poderia ser muito 

bonita se tivesse ao menos um leve interesse em roupas, coisa que não 

tinha. Nunca passava batom para contrastar com os cabelos negros e lisos, 

e, aos 31 anos de idade, seus vestidos mostravam toda a imaginação das 

adolescentes inglesas intelectualizadas. Assim, era fácil imaginá-la como 

produto de uma mãe insatisfeita, que enfatizava indevidamente o desejo 

por carreiras profissionais que pudessem salvar garotas brilhantes de 

casamentos com homens estúpidos (WATSON, 2014, p.26).  

 

 

Pelas falas de Watson nota-se como a aparência física e os estereótipos 

femininos relacionados a ela tinham maior importância para ele que sua qualificação, 

empenho e formação, diferente de outros membros homens dos laboratórios que não 

tinham suas roupas e seus modos de agir como parâmetro de análise e desagrado. 

Atitudes como essa – comum no meio acadêmico - são reconhecidas, atualmente, 

como assédio: “Pode-se resumir assédio como todo gesto que viole a dignidade de 

 
13 O texto em questão é DARWIN, C. Origem das espécies. São Paulo: Ubu Editora, 2018.  
14 O livro em questão é: WATSON, J. A dupla hélice – como descobri a estrutura do DNA. São 

Paulo: Zahar, 2014. 
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outra pessoa e alimente um ambiente de intimidação, hostilidade ou segregação” 

(AGÊNCIA BRASIL, 2020, p.1), quando há hierarquia entre os envolvidos.   

Nos Estados Unidos e na Inglaterra do século XIX, era comum que 

médicos prescrevessem que as atividades intelectuais poderiam drenar o útero das 

mulheres ou murchar seus ovários (KERR; FAULKNER, 2003), preceitos que 

serviram de base para o desenvolvimento de diversas áreas da medicina e práticas 

médicas. São comuns, ainda hoje, declarações como essa, que subjugam as minorias 

sociais ao limbo da exclusão e desencorajamento.  

Em 2005, Larry Summers, presidente da Universidade de Harvard - uma 

das mais renomadas Universidades do mundo - e ex-secretário do tesouro dos Estados 

Unidos, declarou, quando questionado sobre a discrepância do número de mulheres e 

homens que cursavam a universidade, “que pessoas do sexo masculino teriam maior 

aptidão natural para as ciências do que as do sexo feminino”15, mostrando o impacto 

da misoginia ainda hoje dentro das academias e instituições de ensino, como se a 

aptidão para alguma área da ciência fosse “decidida” de forma inata, desde o 

nascimento.  

Desnaturalizar as hierarquias de poder baseadas em diferenças biológicas 

dos sexos vem sendo um dos principais objetivos dos estudos de gênero (CITELI, 

2001):  

Estabelecer a distinção entre os componentes — natural/biológico em 

relação a sexo e social/cultural em relação a gênero — foi, e continua 

sendo, um recurso utilizado pelos estudos de gênero para destacar 

essencialismos de toda ordem que há séculos sustentam argumentos 

biologizantes para desqualificar as mulheres, corporal, intelectual e 

moralmente (CITELI, 2001, p. 132).  

 

 

Como já discutido anteriormente, alguns cientistas, desde o Iluminismo, 

vêm se preocupando em ditar as regras de uma ciência que siga ideais de neutralidade, 

objetividade que, realizada por seres transcendentais, respondem questões pelo bem 

de uma sociedade de forma desinteressada e universal.  

 
15 Para ler mais sobre a declaração do reitor e dos diferentes motivos que nos leva a ter menos mulheres 

nas áreas das ciências exatas: PIERRO, B. A força dos estereótipos. Abril, 2015. Revista Fapesp. 

Disponível em:  https://revistapesquisa.fapesp.br/a-forca-dos-estereotipos/. Acesso em: 10 mai. 2022.  

https://revistapesquisa.fapesp.br/a-forca-dos-estereotipos/
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A Filosofia da Ciência, a crítica feminista, antirracista, anticapitalista e 

latino-americana nos elucida sobre os vieses, interesses e disputas que marcaram e 

ainda hoje fazem parte da construção da ciência. Com respeito ao gênero, raça e classe 

– o que discutimos neste trabalho - a ciência não é neutra. As desigualdades 

influenciaram (e influenciam) os conhecimentos produzidos pelas instituições 

(SCHIEBINGER, 2001). 

Que a ciência não pode ser considerada uma atividade neutra, objetiva e 

desinteressada fica evidente quando nos deparamos com exemplos que constituem a 

história das construções científicas transpassadas por racismos, misoginias e 

estereótipos.  Por muito tempo os acadêmicos foram os responsáveis por ditar os 

preceitos e diretrizes da produção científica, fato que resultou em séculos de produções 

científicas baseadas nos corpos, mentes e interesses masculinos, de homens brancos e 

de origem europeia.  

A não neutralidade científica fica evidente quando se aprofunda nas teorias 

e declarações dadas a fim de se explicar as diferenças entre homens e mulheres, suas 

capacidades intelectuais e morais as quais respaldaram e influenciaram as imagens 

destorcidas e misóginas sobre as mulheres, negros, indígenas, latino-americanos, entre 

outros. Além disso, pensamentos e teorias racistas fizeram parte de anos de violência 

legitimadas pela ciência e sua busca pela objetividade:  

 

Desde as declarações de Aristóteles, de que as mulheres eram frias e 

úmidas, até a noção de Darwin, da mulher como um homem cuja evolução 

parou, os acadêmicos consideravam a mulher como uma versão incompleta 

ou menor do homem, um "desvio de tipo", uma "monstruosidade", ou um 

"erro da natureza" (SCHIEBINGER, 2001, p. 211). 

 

 

Porém, toda a construção da ciência não deve ser descartada e, muito 

menos, abandonada. É inegável que o conhecimento produzido pela ciência permitiu 

avanços, foi estruturado e fez parte dos moldes da sociedade. E, por isso, deve ser 

revista, reescrita, reeditada. Para tal, é preciso que haja espaço para as críticas, as 

reformulações, que se considerem os novos pensamentos e novas maneiras de pensar 

o mundo por diferentes sujeitas/o construtoras/es do conhecimento.  

Por isso, elejo alguns momentos (que considero) importantes da 

construção de algumas áreas do conhecimento, com o objetivo de demonstrar como o 

corpo e a mente das mulheres foram sendo construídos de modo ilusório, formando a 

imagem de seres incompletos, inacabados e, por isso, inferiores. 
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É surpreendente como, ainda hoje, pouco se sabe sobre a saúde e o 

funcionamento corpóreo das mulheres se comparado com o desenvolvimento de 

pesquisas relacionadas ao funcionamento dos corpos masculinos16, objetos básicos das 

pesquisas. Por muito tempo a medicina supôs que as doenças dos corpos das mulheres 

e dos homens eram semelhantes em todos os casos ou então necessariamente opostos 

(SCHIEBINGER, 2001). 

 Essa igualdade fictícia culminou no pouco interesse pelos aspectos da 

saúde das mulheres, que acabaram em desinteresse como objeto de estudo científico. 

O paradigma da diferença radical resultou em diagnósticos de alterações 

psicossomáticas antes de qualquer análise mais aprofundada dos casos 

(SCHIEBINGER, 2001)17. 

Por décadas os resultados dos estudos realizados sobre a saúde dos homens 

foram extrapolados para as mulheres, muitas vezes de forma leviana e com 

consequências importantes para a saúde das mulheres18. O Dr. J. Marion Sims, 

reconhecido pioneiro na área ginecológica, realizava experiências com mulheres 

escravas nos anos de 1840. Sua pesquisa envolvia modos de reparação de fístulas 

vesico-vaginais, rupturas em tecidos e vagina durante o parto. A história nos conta que 

essas mulheres suportaram cerca de 30 cirurgias, muitas vezes sem anestesia e 

cuidados médicos (SCHIEBINGER, 2001).  

A pesquisa médica, por muito tempo, assumiu a “saúde das mulheres” 

como referência à saúde reprodutiva, como o parto, a contracepção, o aborto, o câncer 

de mama e útero, síndromes pré-menstruais, entre outros (SCHIEBINGER, 2001). São 

inúmeros os exemplos de atividade médica que tratam as mulheres como “seres 

 
16 Os homens mencionados são homens de cor branca, militares, prisioneiros e pacientes nos hospitais 

de veteranos dos EUA (SCHIEBINGER, 2001).   
17 “O final da década de 1980 viu um grande despertar da medicina oficial para os interesses da saúde 

da mulher. Pesquisadoras feministas criticaram diversos estudos longos e influentes que omitiram as 

mulheres como objetos e como sujeitos da pesquisa médica - mais notavelmente o Estudo de Saúde 

feito por Médicos sobre a Aspirina e Doença Cardiovascular, executado em 22.071 médicos homens e 

0 mulheres; O Experimento de Intervenção de Fatores de Múltiplo Risco (agora comumente conhecido 

como MR.FIT), estudando a correlação entre a pressão sanguínea, o ato de fumar, o colesterol e a 

doença coronária em 12.866 homens e 0 mulheres; e o Estudo de Acompanhamento de Profissionais de 

Saúde de doença cardíaca e consumo de café em 45.589 homens e de novo 0 mulheres. Há muitos outros 

exemplos. O mais surpreendente de tudo é que o primeiro estudo do papel do estrógeno na prevenção 

de doença cardíaca foi conduzido somente em homens (porque o hormônio era considerado um possível 

tratamento)” (SCHIEBINGER, 2001, p.216-217). 
18 Em 1992, em um estudo sobre drogas medicamentosas, apenas metade havia sido pesquisada segundo 

diferenças relacionadas ao sexo. Algumas dosagens projetadas para homens podem colocar mulheres 

em risco de super-dosagens, devido às diferenças de massa corpórea e hormonal (SCHIEBINGER, 

2001). 
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reprodutivos” ou semelhantes aos corpos masculinos, e por isso, pouco se desenvolveu 

sobre as especificidades dos corpos com útero e vagina.   

Nas áreas das Ciências Biológicas e Molecular, os trabalhos de Martin 

(1991) e de Gilbert e seus estudantes (Gender and Biology Study Group, 1989) 

(KELLER, 2006), com o foco na fertilização, é um exemplo importante de como as 

pesquisas e a ciência são caracterizadas por enfoques de gênero. Até pouco tempo (por 

vezes fato que ainda se repete), o espermatozóide era descrito nos livros didáticos e 

nos manuais de medicina como “ativo”, “vigoroso” e “auto impelido”, por outro lado 

o óvulo era descrito como “passivamente transportado”, “impedido”, “penetrado” e 

fertilizado pelo espermatozoide (KELLER, 2006).  

Não se trata somente de uma descrição misógina e machista. Mas por anos 

esse conceito induziu pesquisas sobre as descrições químicas e mecânicas da 

motilidade do espermatozoide e da sua aderência à membrana do óvulo (KELLER, 

2006). Da suposta inatividade do óvulo, nenhuma pesquisa ou elucidação foi realizada 

durante anos19. Esse recente interesse pela atividade do óvulo culminou em pesquisas 

sobre infertilidade e mecanismos corporais das mulheres que acabaram por ser 

historicamente abandonados como objetos importantes do interesse da ciência – 

“pode-se dizer que os pesquisadores os encontraram porque procuraram por eles” 

(KELLER, 2006, p.19).  

Além dos possíveis avanços em saúde da mulher que o interesse pela 

atividade do óvulo poderia ter influenciado, a discussão atravessa a dimensão 

biológica e chega na análise social. As metáforas sociais que se relacionam com a 

generificação das características associadas ao óvulo e ao esperma carregam consigo 

importantes significados culturais, “a linguagem molda, mesmo ao articular 

pensamento” (SCHIEBINGER, 2001, p. 274). 

São inúmeros os exemplos de questões que as/os cientistas se interessaram 

tardiamente - relativas aos corpos, saúde, desenvolvimento, cultura e história de 

grupos minoritários – ou que ainda foram respondidas de modo a reforçar os 

 
19As mais recentes pesquisas mostram que o óvulo é uma célula ativa – os óvulos influenciam no 

desenvolvimento de seu próprio folículo, distribui comandos sobre a diferenciação das células à sua 

volta, é nutrido e recebe informações de outras células. Além disso, em um estudo publicado em 2020, 

pela Universidade de Estocolmo, viu-se que os óvulos humanos liberam substâncias químicas – 

quimioatraentes – para que os espermatozoides encontrem os óvulos não fecundados (FITZPATRICK, 

J; WILLIS, C., 2020).  
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estereótipos e preconcepções sobre grupos de mulheres, negras/os, indígenas, 

LGBTQIA+, entre outros.  

Por muito tempo as bactérias foram reconhecidas como seres sem “sexo” 

definido. Após um longo período, foram classificadas como machos ou fêmeas, com 

base na presença ou ausência de “fertilidade” (SCHIEBINGER, 2001), sendo os 

machos chamados de férteis (F+) e as fêmeas de receptoras (F-).  Diz Schiebinger 

(2001) sobre a suposta determinação da “sexualidade” das bactérias:  

  

Diferentemente do que ocorre em organismos mais elevados, a 

transferência cromossômica é unidirecional do macho para a fêmea e o 

macho, não a fêmea, produz crias. Além disso, quando uma célula F+ 

transfere uma cópia de seu fator F- para uma parceira F-, o recipiente torna-

se macho ou F+. Porque a célula doadora replica seu fator F- durante a 

conjugação, ela também permanece F+. Assim, todas as células em culturas 

mistas tornam-se rapidamente células doadoras machos (F+): as fêmeas 

transformam-se em machos, os machos permanecem machos, e todos 

ficam felizes (SCHIEBINGER, 2001, p. 279).  

 

A determinação das interações bacterianas como uma relação binária 

heterossexual reforça os estereótipos de gênero e sexualidade. Em torno de 1990 esse 

conceito foi reformulado nos manuais. Porém, o interesse adicional na bactéria E. coli 

foi maior do que de áreas como a embriologia, ovarianas e citoplasmática por sua 

relação com a noção de feminilidade (SCHIEBINGER, 2001). 

Diversas são as áreas de conhecimento que nos permitem exemplificar 

como as categorias de gênero influenciam as pesquisas científicas. Durante muitos 

anos os primatólogos dividiam os primatas em três grupos distintos: os machos 

dominantes, fêmeas, filhotes e machos periféricos. Essa divisão reforçava a ideia de 

que os machos controlavam a família e mantinha a ordem social entre eles. Já as 

fêmeas, quando estudadas como parte do grupo de filhotes, eram descritas como mães 

muito ou pouco carinhosas e sexualmente disponíveis para os machos, que lutavam o 

dia todo pelo coito.  

Primatólogos costumavam ver as fêmeas como dóceis, não-competitivas, 

que trocavam sexo e reprodução por alimento e proteção (SCHIEBINGER, 2001): 

 

[...] a imagem da sociedade primata como agressiva, competitiva e 

dominada pelos machos funcionava bem para um público que vivia durante 

a Guerra Fria. Os babuínos forneciam uma explicação pronta para a guerra 

e a violência humanas e a agressão masculina. Neste caso a escolha do 

objeto introduzia um potente elemento antifeminista na primatologia, 

destacando e reforçando noções sobre domínio masculino 

(SCHIEBINGER, 2001, p. 246). 
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Outro exemplo importante sobre as premissas cientificas relacionadas às 

questões de gênero é a determinação do cromossomo Y como gene mestre para a 

determinação do sexo, relacionando a fêmea como o sexo incompleto 

(SCHIEBINGER, 2001): 20  

A linguagem que define o desenvolvimento feminino como uma 

"ausência” e "carência" do material necessário para fazer um macho seria 

inconsequente, exceto por seu contexto histórico. Por milhares de anos as 

mulheres foram consideradas como sendo homens menores ou 

incompletos, carecendo de algum elemento vital (para Aristóteles, calor; 

para Darwin, luta pela existência) requerido para propeli-las ao estado 

masculino superior. Na década de 1970, os autores de um manual sobre 

determinação do sexo concluíam sua discussão afirmando: "Em todos os 

sistemas que consideramos, masculinidade significa domínio: do 

cromossomo Y sobre o X, da medula sobre o córtex, do andrógino sobre o 

estrogênio. Não há, portanto, justificativa para crer na igualdade dos sexos: 

vive la différence!" (SCHIEBINGER, 2001, p. 281). 

 

A linguagem, as metáforas, as comparações, as nomenclaturas 

relacionadas ao ser “feminino” e “masculino” evidenciam a estrutura do pensamento 

pelas quais os cientistas se pautavam e acabavam por negligenciar comportamentos, 

grupos, culturas e costumes fora dos padrões masculinos-heterossexuais-brancos em 

seus interesses: “O gênero na biologia vai além da atribuição de masculinidade e 

feminilidade a plantas e animais desconhecidos. Ele pode também tornar-se codificado 

em práticas, instituições e nas prioridades de pesquisa da ciência” (SCHIEBINGER, 

2001, p. 283).  

A “dureza” da ciência – ou seja, o grau de dificuldade e objetividade a ela 

atribuída – é paralela ao prestígio científico e inversamente proporcional ao número 

de mulheres de relevância e espaços reconhecidos (SCHIEBINGER, 2001), o que se 

agrava quando além do gênero, outros recortes como raça, sexualidade e classe são 

incluídos nessa conta.  

Segundo Keller (2006), as diferenças para as mulheres nas ciências 

ocorrem não por causa dos seus corpos e suas mentes, mas pelo modo como a imagem 

das mulheres foi retratada, por séculos, na ciência e na sociedade. Uma das 

contribuições do pensamento feminista para a ciência foi a compreensão do que Keller 

 
20 “[...] até meados da década de 1980, assumiam geralmente que a condição masculina é ativamente 

produzida por um evento conduzido por genes, enquanto a fêmea se desenvolve passivamente a partir 

de ausência dessa intervenção” (SCHIEBINGER, 2001, p. 280).  
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(2006) chama de “situacionalidade” do gênero a fim de criticar o sentido do 

universalismo e propor uma visão da ciência não determinista: “Tornamo-nos 

cautelosas com frases que começam com ‘as mulheres são...’, pois a única maneira de 

completar tal frase é dizer que as mulheres são pessoas, definidas por muitas variáveis 

sociais e que se adaptam às pressões e oportunidades que encontram, e têm recursos 

para isso” (KELLER, 2006, p. 30).  

A mudança social produzida pelo feminismo21 foi de grande importância 

para a ciência e para as mulheres cientistas. Essa mudança forneceu novos ângulos, 

novas discussões e entendimentos, diferentes maneiras de ver o mundo e formas de 

pensamento (KELLER, 2006).  

A história das mulheres na Ciência não foi – e não deve ser – resumida a 

episódios de exclusão e apagamento. Mesmo em condições desfavoráveis à presença 

das mulheres nas academias, nos laboratórios, nos institutos e grupos de pesquisa, elas 

construíram histórias de resistências, de lutas e de revoluções.  

Por isso, é muito significativo que conheçamos as trajetórias dessas 

ilustres cientistas, que vivenciaram a misoginia, o racismo, a exclusão, o apagamento 

da história, o plágio, o silenciamento, a humilhação e os assédios22 – mecanismos de 

poder que até hoje rondam a sociedade e, em particular, a academia científica. 

As breves histórias das mulheres que colaboraram com o desenvolvimento 

científico, brevemente contadas aqui com o intuito de divulgá-las, cada vez mais, 

devem ser lidas como exemplos de como o patriarcado, o elitismo, o racismo, e outras 

mazelas sociais perpassam pelas diferentes atividades humanas como estruturantes.  

Reescrever as histórias contadas nos livros didáticos, nas pesquisas 

científicas e nos meios de divulgação da ciência devem fazer parte das estratégias de 

 
21 Keller (2006) se refere à segunda onda do feminismo, momento de crescimento das críticas feministas 

da ciência: “A influência corre nos dois sentidos, mas é um fato histórico digno de nota que, pelo menos 

neste país, o surgimento de acadêmicas feministas (e mais especificamente do tema “gênero e ciência”) 

foi em verdade precedido por um movimento político e social” (KELLER, 2006, p. 31).  
22“Em uma pesquisa realizada pelo Instituto Avon em parceria com o Data Popular ouviu 1.823 

universitários, de todas as regiões do país, na qual 60% destes foram mulheres. Destas, 67% disseram 

já ter sofrido alguma violência, seja sexual, moral, física ou psicológica, dentro da universidade. 

Entretanto, cabe ressaltar que apenas 10% das mulheres responderam diretamente que foram vítimas de 

alguma violência, esse número somente saltou para 67% após elas terem sido questionadas a partir de 

uma lista de circunstâncias violentas na qual se identificaram com as situações. Cabe ainda salientar 

que 38% dos homens entrevistados reconheceram que já tenham praticado algum tipo de violência 

contra suas colegas dentro da universidade (SÁ; FOLRIANI; RAMPAZO, 2017, p. 26)”.  
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mudanças do modo como queremos que os feitos científicos ultrapassem os muros 

acadêmicos.  

  Acabaremos por cometer injustiças ao não contemplar diversos nomes 

que contribuíram com suas vidas para o desenvolvimento científico. Porém, é cada vez 

mais imprescindível que contemos essas histórias de mulheres que, devido seus 

privilégios, fizeram da carreira científica suas trajetórias de vida, e mesmo com 

contribuições de grande relevância tiveram seus trabalhos burlados, foram excluídas 

de nomeações, publicações, premiações e reconhecimento, parte de violências 

simbólicas que sofreram em suas carreiras. 

 Mas, ainda assim, essas são histórias de resistência. De luta. Histórias de 

mulheres que nos servem como inspiração e nos mostram como a ciência foi composta 

com bases de um patriarcado que exclui e um racismo que delimita até onde um grupo 

de pessoas “pode chegar”, mostrando a importância do pensamento feminista para a 

ciência: 

 

Na perspectiva da história cultural, as representações são vistas como 

matrizes geradoras de sentidos, condutas e práticas sociais. São como uma 

rede de aspectos que levam a significações, os quais proporcionam a 

integração dos sujeitos diante de algo que explique, expresse ou traduza os 

real. Indivíduos e grupos dão sentido ao mundo através das representações. 

Assim, é possível decifrar o passado a partir dessas, utilizando imagens, 

símbolos e discursos com o intuito de construir uma realidade plausível. 

(PESAVENTO, 2008, p.21). 

 

 

I. Lise Meitner (1878-1968) e a Fissão Nuclear 

 

A história de Lise nos revela a importância da sua trajetória de resistência, 

como uma das primeiras mulheres a ingressar no ensino superior na Alemanha, um 

ambiente majoritariamente masculino, em um período no qual o lugar da mulher era 

prioritariamente o privado, em oposição aos espaços públicos ocupados pelos homens. 

Além da questão de segregação por gênero, Lise enfrentou, durante sua vida, o exílio, 

o medo da perseguição e o abandono – foi perseguida pelo partido nazista devido à 

sua descendência judaica, no período da Segunda Grande Guerra.  

Envolta por grandes nomes masculinos da física, as situações, os relatos e 

episódios de exclusão e perseguição vividas por Lise é um exemplo de relevância sobre 

a misoginia, o antissemitismo e o patriarcalismo presente na sociedade Austríaca e 
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Alemã no final do século XIX (LIMA, 2019): “Como fruto do preconceito de gênero 

e do discurso antissemita, durante várias décadas, o Museu de Ciências de Berlim não 

mencionava o nome de Lise Meitner junto ao aparato utilizado por ela nos estudos 

sobre a Fissão Nuclear” (LIMA, 2019, p.70). 

Nascida na Áustria, mais especificamente em Viena, no dia sete de 

novembro de 1878. Filha de pai advogado, Philipp Meitner, e mãe dona de casa e 

violinista, Hedwig Meitner, Lise e seus sete irmãos viviam uma vida abastada em 

Viena – conhecida por seu moderno capital cultural do final do século XIX 

(MARQUES, 2015), onde Lise, por viver em uma família abastada, tivera total acesso 

e incentivo quando criança.  

Mesmo tendo contribuído significativamente para o desenvolvimento da 

ciência nuclear, levaram anos para que Lise recebesse remuneração no laboratório em 

que trabalhava, dependendo do apoio financeiro dos pais para se manter nesse período 

(LIMA, 2019).  O acesso à Universidade não era permitido para mulheres na época. O 

regimento educacional feminino na Alemanha permitia que as mulheres estudassem 

até os 14/15 anos – anteriormente ao período da primeira menstruação, por se acreditar 

no suposto desenvolvimento de características corporais das meninas a partir de então, 

fato que indicaria relação com seu desenvolvimento sexual (LIMA, 2014). Meninas 

de classe baixa depois desse período, passavam a se dedicar ao campo e aos afazeres 

domésticos, e as de classes mais altas ou se dedicavam ao lar e à maternidade ou, se 

assim a família provesse, lhes eram permitidos tutores, com aulas em casa sobre 

etiqueta e afazeres reconhecidos como femininos (LIMA, 2014). 

 A fim de encontrar alguma profissão fora do ambiente doméstico, Lise 

cursou a especialização para o exercício do magistério – incentivada por seu pai, por 

ser a única forma de uma mulher conquistar trabalho remunerado em Viena do século 

XIX, pois ingressar no Gymnasium não lhe era permitido23 (MARQUES, 2015). 

Em 1867, a Universidade passou a ser aberta a todos os homens, de todas 

as classes, origens e religiões (LIMA, 2014). As mulheres passaram a tentar galgar 

algum espaço, porém eram aceitas somente como público não oficial, informalmente. 

Mesmo que quisessem assistir algumas aulas, não receberiam nenhum título ou 

menção.  

 
23Gymnasium era uma espécie de etapa escolar que antecedia o ingresso nas universidades, 

comparativamente ao que conhecemos hoje como Ensino Médio (LIMA, 2019). 
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Foram anos de insistência por parte das diretoras escolares para que as 

meninas passassem a poder cursar o Madchengymnasium24. Após muita luta e 

resistência desse grupo pertencente à elite alemã, interessadas na formação educional 

para mais mulheres de sua classe, o governo passou a permitir que elas cursassem 

faculdades como ciências filosóficas, letras e ciências25 na Áustria. O exame de 

ingresso seria o mesmo dos homens, conhecido como “Matura”. Mais uma vez, as 

condições econômicas e o contexto social de Lise lhe permitiram dar aulas de francês 

enquanto se preparava em casa com professores particulares26 (LIMA, 2014). Lise 

ingressou na Universidade em 1901, no curso de Física.  

Seus professores, os chefes dos laboratórios, os estudantes, os diretores e 

coordenadores, enfim, todos que a cercavam e faziam parte da vida acadêmica de Lise 

eram homens, e a presença de uma mulher os incomodava. Lise é retratada, muitas 

vezes, como “tímida, pequena, de olhos tristes e distantes” (LIMA, 2014).  

Mas, como poderia ser diferente? O enfrentamento pelo qual Lise tivera 

de passar vai além dos desafios de se formar como cientista. Lise estava rodeada por 

homens que, em sua maioria, não aceitavam sua presença, até então resguardada para 

espaços privados, para a o cuidado com o lar e a manutenção da família. A partir 

daquele momento eles seriam obrigados a competir por espaço, prestígio e por cargos 

com mulheres, o que não lhes parecia nada amistoso (LIMA, 2014).  

Ludwig Boltzmann27 (1844-1906) foi a figura que mais influenciou e 

acolheu Lise em seus projetos: “Boltzmann deu a Lise o que lhe faltava: o sentimento 

de pertencer a uma comunidade de intelectuais com interesses comuns” (MARQUES, 

2015, p.56). Boltzmann era o maior defensor da teoria atomística na época (LIMA, 

2014). O professor tinha grande apreço por Lise, o qual a convidava a participar de 

 
24 Colégio para as meninas.  
25 Áreas do conhecimento tidas como “femininas” por serem consideradas como mais simples e menos 

objetiva que ciências exatas e da Terra.  
26 “Lise Meitner estudava em um grupo com mais duas meninas. Estudavam grego, latim, matemática, 

física, botânica, zoologia, mineralogia, psicologia, logica, religião, literatura alemã, história” (LIMA, 

2014, p.78). A maioria dessas disciplinas não eram estudadas pelas meninas durante a formação inicial. 

Lise estudou em dois anos o que os rapazes levavam 4 anos no Gymnasium para aprender.  
27 “Uma parcela significativa dos trabalhos de Boltzmann em Física foi voltada para a aplicação de 

conceitos mecânicos ao movimento de partículas microscópicas como um meio de compreender as 

propriedades macroscópicas da matéria. Esta sua predileção por modelos mecânicos, que inclusive o 

aproximou de Maxwell, foi a espinha dorsal do seu modus operandi e colocou-o posteriormente em rota 

de colisão com grandes cientistas da sua época. A aplicação de ideias da mecânica na termodinâmica 

não teve a sua origem em Boltzmann, mas ele foi talvez quem mais contribuiu para completar o 

programa mecânico atomístico no século XIX” (DAHMEN, 2006, p.8).  
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conversas em sua casa, nos finais de semana (MARQUES, 2015). Lise terminou seu 

curso de Física em 1905 e ingressou no doutorado no mesmo ano.  

Em seu doutoramento, em 1905, aos 27 anos, Lise criou um protótipo 

experimental para sua pesquisa sobre as equações de Maxwell para a condução elétrica 

em condutores sólidos28, obtendo seu título em fevereiro de 1906, sendo a segunda 

mulher a ser doutora em Viena (LIMA, 2014).  

Por intermédio de Boltzmann, Lise passou a se interessar por 

radioatividade. Publicou seu primeiro trabalho na revista Physikalische Zeitschrift, em 

1907, sobre partículas alfa. Seu trabalho influenciou pesquisas posteriores sobre o 

espalhamento de partículas, sob a alcunha de Rutherford (1871-1937) (LIMA, 2014), 

autor da ideia de núcleo atômico.  

Após seu doutoramento, Lise não tinha mais acesso à Universidade como 

antes. Depois de muita insistência, Max Planck (1858-1947) permitiu que Lise 

assistisse suas aulas como ouvinte, sem nenhuma nomeação de sua participação. Lise 

passa a ser encarregada para trabalhar ao lado de Otto Hahn (1979-1968), no Instituto 

de Química e Eletroquímica da Universidade de Berlim, sob a chefia de Emil Fischer 

(1952-1919) – o qual não era nada aberto à presença de mulheres nos laboratórios -

onde se iniciava uma parceria entre Lise e Otto que duraria mais de 30 anos 

(MARQUES, 2015).  

Lise, no primeiro momento, foi relegada à condição de “convidada”, tendo 

seu salário negado, não sendo muito bem recebida por medo que seus penteados 

“exóticos” pegassem fogo em um “bico de Bunsen” (MAGGS, 2017). É notável como 

características consideradas femininas eram vistas como impróprias e deviam ser 

evitadas dentro de um laboratório ou estudando ciência.  

Às mulheres não era permitido ocupar laboratórios e salas de aula – 

incomoda, desagrada e desafia aqueles homens acadêmicos que passaram a conviver 

com características diferentes, corpos, ideias, desejos, jeitos, maneiras e intelectos – 

por isso a resposta, muitas vezes, era a de negar, anular e banir esses indivíduos e suas 

características reconhecidas como femininas:  

 

 
28 “Lise então construiu um condutor sólido heterogêneo, espalhando em gordura animal minúsculas 

gotas de mercúrio recolhidas nas junções das tábuas do piso dos laboratórios, colocou o material assim 

obtido entre placas metálicas paralelas com um dispositivo para variar a temperatura entre elas e 

termômetros para sua medição. Uma terceira placa metálica isolada eletricamente das outras duas 

conectava-se a um eletrômetro para as medições de condutividade” (MARQUES, 2015, p.57).  
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Se a ciência é para homens, as mulheres devem reproduzir os mesmos 

comportamentos e características que eles, tanto no que se refere à 

aparência física, quanto ao intelecto, à personalidade. Quanto àquelas 

relacionadas ao intelecto, essas mulheres deveriam sempre agir com 

racionalidade, não expressar qualquer tipo de afetividade com estudantes, 

por exemplo, e expor suas ideias com objetividade (LIMA, 2014, p.91).  

 

 

À Meitner, mesmo com o seu título de doutora, não lhe foi concedido o 

direito de participar de aulas e ser membra de grupos. Pela simpatia de Otto, foi 

permitido à Lise que pudesse participar de algumas contribuições, realizadas 

clandestinamente em uma espécie de marcenaria, nos porões do Instituto (LIMA, 

2014). Lise não poderia caminhar livremente pelos corredores, nem mesmo no andar 

de cima do laboratório (LIMA, 2014):  

Para ter acesso ao espaço da antiga carpintaria, espaço pertencente a 

Universidade de Berlim, Lise tinha de usar a porta dos fundos; pela da 

frente seria barrada pelos porteiros cumpridores fiéis do preconceito contra 

mulheres na universidade (MARQUES, 2015, p.61).  

 

 

É por intermédio de Otto que Lise conhece Rutherford, que se 

surpreendeu29 pelo fato de Meitner ser uma mulher que já havia publicado diversos 

trabalhos importantes sobre a radioatividade, tornando Otto e “seu assistente 

brilhante” conhecidos pela academia (LIMA, 2014).  

Desse encontro em que Otto e Rutherford trocaram ideias sofre suas 

pesquisas, enquanto Lise fizera companhia para a esposa de Rutherford, cartas aos 

amigos são produzidas por Rutherford sobre a aparência de Lise, evidenciando dizeres 

desnecessários e infelizes sobre sua aparência e um possível romance com Otto: “Lise 

Meitner é uma moça jovem, mas não é bonita. Então, eu acredito que Hahn não será 

vítima dos charmes radioativos da moça” (SIME, 1996, p. 34): 

 

Como usual, eu assinava com meu nome de família, sem o primeiro nome. 

Um dia, um editor [da revista Naturwissenschaftliche, na qual Meitner 

publicava reviews de artigos sobre física] recebeu uma carta na qual um 

dos editores da Brockhaus (uma enciclopédia alemã bem conhecida) 

perguntava pelo meu endereço, porque ele queria um artigo sobre 

radioatividade para sua enciclopédia. Mas, quando a resposta revelou meu 

sexo, o editor da Brockhaus respondeu quase indignado que ‘ele não 

gostaria de publicar um artigo escrito por uma mulher (MEITNER, 1960, 

p. 20)  

 

 

 
29 Ao encontrá-la, Rutherford deixou claro a ideia que tinha sobre “o” físico brilhante por detrás dos 

trabalhos publicados: “mas eu achei que você fosse homem!” (LIMA, 2014, p. 97).  
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Em 1912 foi criado o Instituto Kaiser Wilhelm Institute (KWI), em Berlim. 

Lise e Otto foram convidados a trabalhar no instituto30. Durante dois anos, a dupla 

publicou cerca de seis artigos juntos (LIMA, 2014).  

Em julho desse mesmo ano teve início a Primeira Guerra Mundial. Otto 

foi convocado e Lise assumiu o laboratório, prosseguindo nas publicações31, as quais, 

mesmo realizando todo o trabalho sozinha, tem como primeiro autor em seus trabalhos 

o nome de Otto Hahn como forma de lealdade e homenagem ao amigo (LIMA, 2014). 

É preciso entender que, devido o contexto político em que essa trajetória 

se insere, ações como essa de Lise podem se relacionar para além de “lealdade”. O 

machismo e as reproduções do mesmo são pouco ou nada conhecidos e não fazem 

parte das ideias e contextos da época. Seria essa lealdade uma necessidade para 

conquista de um espaço no ambiente acadêmico? Não temos respostas certeiras. Mas, 

levando em consideração a vida de preconceitos e discriminações vividas por Lise, 

tudo indica para esse caminho.   

No fim da Primeira Guerra Lise passa a ser, em 1919, professora do KWI, 

porém somente em 1922 ela ganha a autorização para ensinar (LIMA, 2014). Assim, 

Meitner se tornava a primeira mulher professora de física em uma universidade de 

Berlim, lecionando durante 10 anos de sua carreira.   

O contexto social da Alemanha era de desolação pela derrota na Primeira 

Guerra Mundial e todas as sanções econômicas e políticas impostas resultaram em 

uma colossal inflação e turbulência social e política (MARQUES, 2015). O Partido 

Nacional Socialista Alemão não era favorável à presença das mulheres em posições 

consideradas masculinas32, obrigando Meitner a se afastar do cargo de professora, 

passando a trabalhar no laboratório de forma clandestina entre 1933 e 1938 (LIMA, 

2014).  

E nesse cenário a dupla Hahn-Meitner alcançava prodigiosos resultados 

em seus trabalhos. Em 1922, Lise publicou uma pesquisa importante: a emissão do 

 
30 Para Hahn foi oferecido o cargo de associado científico e professor, sendo responsável por uma seção 

de radioatividade. Para Lise, o convite era sobre o “cargo” na posição de convidada, sem remuneração 

(LIMA, 2014). Somente depois de muitos anos sem nenhum salário Lise passa a ser associada ao 

Instituto, ganhando cerca de 1/3 do salário de Hahn (LIMA, 2014). 
31 Esse período em que Lise ficou responsável pelo laboratório foi um período de ascensão na carreira 

para ela. Lise descobre o elemento protactínio, uma de suas pesquisas mais importantes.   
32 O partido criou duas regras que atingiam diretamente as mulheres cientistas: reduziu a 10% a presença 

de mulheres estudantes e a Lei para a Introdução do Serviço Público que permitia que os salários de 

mulheres casadas com homens trabalhadores fossem cortados. Essas leis afetavam mulheres de 

descendência judia ou casadas com homens judeus (MAFIA, 2014).  
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que hoje é conhecido como “elétrons Auger”33 (MARQUES, 2015). Esse foi o 

primeiro momento de confisco científico que Lise passara em sua carreira.  

Em 1933, Adolf Hitler torna-se chanceler da Alemanha. Já em abril 

daquele ano Hitler proibiu que judeus e descendentes pudessem ocupar cargos 

universitários. Por sua descendência judaica, Lise foi obrigada a fugir da Alemanha34 

após a denúncia feita por um pesquisador do KWI, apoiador do nazismo (LIMA, 

2014).  

Esse momento político marcante na história – a perseguição, a prisão e 

aniquilação dos povos judeus na Alemanha – deixa claro, mais uma vez, como o 

desenvolvimento científico também é afetado por questões sociais e políticas, pois 

sendo a ciência uma produção humana não pode ser considerada neutra – envolve 

posicionamentos políticos, sociais, econômicos e disputas de poder pelo 

reconhecimento e ascensão social.    

Niels Bohr (1885-1962) ofereceu um cargo a Lise em Estocolmo, porém 

já não era permitida a saída de descendentes judeus da Áustria. Lise conseguiu fugir 

da Alemanha em 1938 (MARQUES, 2015). Sua saída de Berlim foi de grande tristeza 

e pesar para ela, pois depois de mais de 30 anos construindo um espaço onde sua 

presença, seu intelecto e seu trabalho fossem aceitos, mesmo que envolto por 

preconceitos e misoginia, agora seria obrigada a abandonar seu laboratório, suas 

conquistas e parcerias pela preservação de sua própria vida.  

Lise e Otto continuaram se comunicando por cartas, trocando 

questionamentos, ideias, explicando experimentos e compartilhando seus estudos 

sobre o bombardeamento do núcleo de átomos (MAFIA, 2014), o que foi se tornando 

cada vez mais comum conforme o desenvolvimento das pesquisas se intensificava.  

Ao se mudar para a Suécia, Lise tem o amparo de seu sobrinho, Otto Frisch 

(1904-1979), um físico dedicado a estudar a física nuclear (MAFIA, 2014). No Natal 

de 1938 Lise recebe uma carta de Otto, o qual demonstrava seu estranhamento com os 

resultados obtidos: “Hahn observou, depois de muitas experiências com diferentes 

tipos de elementos, o efeito do bombardeio do núcleo de um átomo de urânio feito 

 
33 Segundo Marques (2015), Pierre Auger refaz os experimentos de Lise um ano depois e a publica. Em 

um contexto de pós-guerra, os franceses ignoram a publicação de Lise e declaram Auger como pioneiro 

na elucidação do fenômeno – que consiste numa transição eletrônica que ocorre quando um átomo ejeta 

um elétron sem haver a emissão de fótons.  
34 Em 1938 Hitler anexa a Áustria à Alemanha, sendo assim, qualquer pessoa de origem judia na Áustria 

seria perseguida pelos nazistas.  
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com um nêutron e que produzia bário” (MAFIA, 2014, p. 120), questionando Meitner 

sobre a explicação teórica para o resultado. Para ele, aquela era a transformação dos 

transurânicos, assunto que Otto havia se dedicado por muito tempo: 

Pouco antes do Natal de 1938, a revista Naturwissenschaften recebia para 

publicação o texto de Hahn e Strassman anunciando a formação de núcleos 

do elemento bário. Tratava-se, inequivocamente, da fissão do U-235 e não 

da formação de transurânico por captura de nêutron em U-238. O nome de 

Lise não foi incluído na publicação (MARQUES, 2015, p.64). 

 

A publicação de Hahn e Strassman não contava com a explicação teórica 

sobre o experimento. Lise, refugiada em Copenhague juntamente com seu sobrinho, 

Otto Frisch, chegou à seguinte conclusão em relação ao experimento de Hahn: a 

desintegração de um núcleo pesado formaria novos núcleos, resultando em novos 

elementos. Para Hahn, a soma dos números atômicos dos elementos era parte de uma 

coincidência, diferente do que Lise considerava (LIMA, 2014).  

Niels Bohr, sabendo por intermédio de Frisch sobre as novas descobertas 

sobre a fissão, ainda não publicadas, as anuncia em um congresso de Princeton 

(MARQUES, 2015), gerando uma corrida pela busca de processos das fissões em 

massa.  

Lise continuava afastada de todos e das notícias e desdobramentos das 

pesquisas em fissão nuclear (LIMA, 2014) devido ao seu exílio. Lise escreve para 

Hahn, demonstrando seu descontentamento perante sua situação:  

[...] Provavelmente você não pode imaginar o que significa para uma 

pessoa na minha idade ter que viver em um quarto de hotel por 9 meses, 

sem nenhum conforto, sem nenhum material científico, e com medo de que 

ninguém tem tempo para adiantar meus assuntos (em Berlim) .... e aqui no 

Instituto, também, eu estou sem nenhuma ajuda, e não acredito que 

Siegbahn esteja muito inclinado a me ajudar (LIMA, 2014, p.133). 

 

Lise manda um artigo para a revista Nature sobre sua interpretação no que 

diz respeito à fissão dos núcleos e menciona, por meio de citações, Hahn e Strassmann. 

Hahn demonstra insatisfação com os resultados apresentados por Meitner, que ia contra 

suas ideias iniciais sobre os experimentos (MAFIA, 2014):  

Em 28 de janeiro de 1939, outro artigo de autoria de Hahn e Strassmann 

foi publicado na mesma revista, Naturwissenchaften. Nele, apenas em um 

pós-escrito, Hahn se refere ao manuscrito de Meitner e Frisch, enfatizando 

que esse seria publicado em breve. Nesse mesmo parágrafo, caracteriza o 
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trabalho de Meitner como “uma descrição sem sentido dos resultados já 

encontrados” (SIME, 1996, p. 254). 

 

Hahn, por muito tempo, reivindicou que somente o seu trabalho fosse 

considerado como precursor da Fissão Nuclear, portanto o único a ter reconhecimento 

pela comunidade científica (LIMA, 2014). Lise, pelo contrário, sempre se mostrou 

generosa com quem considerou seu parceiro de laboratório.  

Depois das publicações, a comunidade científica passou a considerar os 

nomes de Otto Hahn e Strassmann como os precursores da ideia de Fissão Nuclear, 

sem mencionar Lise e Frisch (LIMA, 2014). Hoje já se sabe que sem as interpretações 

físicas desenvolvidas por Lise e seu sobrinho, somente contando com as 

experimentações químicas de Otto, não responderiam às questões sobre fissão dos 

átomos – mesmo que, por muitas vezes, ainda hoje, a importante contribuição de Lise 

e seu sobrinho não seja mencionada nos cursos de física e nem mesmo nas salas de 

aula ou laboratórios universitários.  

A situação de Lise quanto à ascensão do nazismo se agravava. Alguns de 

seus bens foram confiscados e danificados e a perseguição aos judeus se acirrava: 

“Naquele momento, a teoria da fissão nuclear já estava no mundo inteiro e novas 

especulações sobre a possibilidade da reação em cadeia para a geração de energia já 

estava presente nas discussões de vários grupos de pesquisa” (LIMA, 2014, p. 142). 

Lise perdeu o contato por um tempo com a comunidade científica e até 

mesmo com Otto. Na Suécia, pouco sentia os efeitos da guerra e estava afastada dos 

grandes núcleos científicos, vivendo na exclusão (LIMA, 2014).  

Hahn se mostrou interessado nas aplicações militares das reações em 

cadeia das quebras de núcleos atômicos. No ápice da guerra, a Inglaterra, os Estados 

Unidos e a União Soviética reuniram seus cientistas de maior renome para que 

produzissem armas nucleares (LIMA, 2014).  

Meitner foi convidada pelo grupo inglês, sendo uma das poucas cientistas 

da época que recusou a proposta, pois, por mais que essa fosse a oportunidade de 

proteção fora da Alemanha e fim do exílio degradante que vivia, Lise sabia da potência 

de morte dessas armas e, por isso, recusou. Hahn aceitou o convite para trabalhar no 



 

52 

grupo alemão, o chamado Farm Hall (LIMA, 2014), o que o levou a construir a maior 

bomba atômica da história35.  

Em 1944, Otto Hahn ganha o prêmio Nobel36 sozinho. Em seu artigo de 

1958, “The Discovery of Fission”, na revista Scientific American, são notórios os 

apagamentos e silenciamentos das contribuições de Lise para o trabalho final. Otto não 

menciona as cartas que trocou com Lise, nem mesmo sua visão enquanto física teórica 

e uma integrante de grande relevância no grupo de pesquisa (LIMA, 2014), como se 

os trabalhos de Lise e Fischer fossem “independentes” do objetivo central – a fissão 

nuclear: 

Até então, Meitner já havia sido nomeada dezenas de vezes, tanto para o 

Nobel em Física, quanto em Química. Ao todo foram 27 indicações em 

Química e 45 indicações em Física. A história entorno das indicações de 

Meitner ao Prêmio Nobel não nos oferece elementos suficientes para que 

possamos aferir, com certeza, as razões para que ela nunca tenha sido 

premiada. A situação política pode ter influenciado, as questões de gênero 

também devem ter falado mais alto no julgamento do comitê (LIMA, 2014, 

p.151). 

 

Lise não teve seus trabalhos premiados e sua colaboração reconhecida 

como parte importante da história da ciência. Mas teve de arcar com as consequências 

da criação da maior arma de guerra já criada, mesmo sem ter tido qualquer participação 

nesse processo. Após o dia seis de agosto de 1945, Lise passou a ser perseguida pela 

imprensa e pela mídia, com uma sequência de ofensas e matérias inventadas pela 

imprensa, até mesmo estampando a capa do jornal The New York Sun37, no dia 7 do 

mesmo mês, sendo lembrada, terrivelmente, como a “Judia mãe da bomba atômica” 

(LIMA, 2014).  

Nesse período, Lise estava no auge de seus 70 anos, debilitada pelos 

horrores da guerra, pelas perseguições e exclusões impostas aos judeus e pela vida de 

privações a que foi submetida. Essa notoriedade, por mais falaciosa, tendenciosa e 

preconceituosa que possamos considerar, trouxe à Lise a chance de se pronunciar e ser 

 
35 Em 1945, as cidades de Hiroshima e Nagasaki, no Japão, foram bombardeadas por uma bomba 

atômica. Lise foi considerada culpada e perseguida por jornalistas e imprensa, acusada de ter sido a 

mentora dos estudos nucleares. Lise nunca concordou com a construção da bomba e nem mesmo tinha 

conhecimento do ocorrido, pois se isolava em Estocolmo.  
36 No site do Prêmio Nobel encontra-se o título para Otto: “for his discovery of the fission of heavy 

nuclei”.  
37 O artigo tem como título: Woman Refugee Silent on Aid: Aided Bomb Research (LIMA, 2014).  
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ouvida. Em entrevista concedida à Rádio NBC Transatlântica, Lise afirma sobre a 

guerra: 

 

As mulheres têm uma responsabilidade e são obrigadas a tentar, como 

puderem, a prevenir outra guerra. Eu espero que a construção da bomba 

atômica não somente nos ajude a acamar essa guerra horrível, mas que nós 

possamos usar essa ótima forma de energia que tem sido liberada para o 

trabalho pacífico - Meitner em entrevista a Eleanor Roosevelt (LIMA, 

2014, p.155). 

 

Esse episódio trouxe notoriedade a Lise. A comunidade científica passou 

a desejar a “criadora da bomba atômica” por perto, fato de grande ironia, mesmo 

sempre se pronunciando ser contra a criação da bomba atômica e não ter tido nenhuma 

relação com esse episódio. Lise foi nomeada para o Colégio Universitárse de 

Estocolmo, em 1947, como professora titular, sendo eleita para a Academia Suéca de 

Ciências, em 1951, a qual foi membra até se aposentar, em 1960 (MARQUES, 2015). 

Segundo Meitner (1960, p. 21):  

[...] enquanto mulher recém ingressa na Universidade de Berlim, curiosa e 

bastante interessada em progredir com seus estudos na física, ela teve, por 

muito tempo, seu talento à prova, suas habilidades questionadas e, com 

isso, o tempo restrito e a desigualdade entre ela e os homens de sua época 

aflorando dia após dia. 

 

 No pós-guerra Lise viajou diversas vezes para os EUA, palestrando em 

conferências e sendo homenageada. Lise foi eleita a Mulher do Ano em 1946, além de 

receber cinco vezes o título de Doutor Honorário de universidades americanas. Em 

1949, recebeu a medalha Max Planck38 por suas contribuições de grande relevância 

para o desenvolvimento da física nuclear.  

Lise Meitner faleceu em 27 de outubro de 1968, aos 90 anos. 

Seu nome aparece em instituições científicas na Alemanha e na Áustria, 

em escolas, ruas, parques, mundo afora; crateras na Lua e em Vênus e 

mesmo um asteroide levaram seu nome. Acumulou cinco doutorados 

honorários e recebeu numerosos prêmios em diferentes lugares, inclusive 

sua amada Viena. Em 1997 foi elevada ao portal da eternidade da memória 

científica, onde brilham nomes como Mendelejev, Nobel, Mme. Curie, 

Fermi e Einstein; o elemento de número atômico 109 foi denominado 

“meitnerium (Mt)” em sua homenagem (MARQUES, 2015, p. 71).  

 
38 A medalha é uma homenagem a idealizadoras(es) de grandes feitos em física teórica. 
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II. Alice Augusta Ball (1892 – 1916) e o do método de cura para hanseníase 

 

Alice foi uma importante cientista do século XX. Sua pesquisa 

proporcionou inovação, cura e alento para pacientes que sofriam de um mal terrível: a 

hanseníase, conhecida anteriormente como lepra ou doença de Hansen, os quais eram 

submetidos a uma vida de exclusão social e intenso sofrimento. Porém, mesmo tendo 

realizado, praticamente sozinha, feitos tão relevantes para a vida de milhares de 

pessoas e para a história da medicina e da química foram apagados e silenciados, como 

parte de uma violência simbólica marcante dentro do campo da ciência, vivido por 

essas mulheres que citamos aqui.   

O nome de Alice não é reconhecido nos tratados de medicina e nem mesmo 

citado em livros de historiografia científica. Alice era uma mulher negra na 

Universidade. Não poderei me demorar em detalhes de sua vida e carreira. Pouco se 

escreveu, até hoje, sobre Alice Ball. Por isso, mais uma vez, a intenção é a de que sua 

história não se apague. Que seja reverenciada em sua importância e tida como um 

exemplo de resistência e luta perante o machismo e racismo enraizados na sociedade. 

A história de Alice não difere de outras mulheres contadas aqui: Alice Ball teve seus 

trabalhos e sua pesquisa roubados pelo seu orientador. Alice morreu antes de que ela 

presenciasse a melhora dos pacientes tratados com os medicamentos pensados e 

produzidos por ela. Por isso, será reverenciada por sua importância, seu pioneirismo 

científico e relevância social.  

Ball nasceu em Seattle, nos Estados Unidos, em 1892. Filha de James 

Presley Ball Jr. e Laura Louise Howard, neta de James Presley Ball: um conhecido 

fotógrafo39 de personalidades negros influentes da época (PEREIRA; SANTANA; 

BRANDÃO, 2019). Ball vinha de uma família de classe média alta – seu pai 

trabalhava como advogado e sua mãe trabalhava junto com o avô. A aproximação com 

James Presley e seu estúdio de fotografia, permitiu que Alice tivesse contato com 

reações químicas desde a infância, o que despertou interesse pelo ambiente escolar 

(BROWN, 2011). Porém, o que permitiu que Alice prosseguisse seus estudos foi o 

fato de ter sido registrada como uma mulher branca – prática comum entre as famílias 

 
39 “J. P. Ball, Sr., um dos primeiros afro-americanos nos EUA a aprender a arte do daguerreótipo, a 

primeira forma de fotografia com êxito” (BREWSTER, 2020, p.1). 
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negras do século XIX a fim de proteger suas crianças de ataques racistas e para que 

fossem permitidas sua entrada nas escolas (WERMAGER, 2004).  

Alice Ball ingressou na Universidade de Washington aos 18 anos de idade 

– onde se formou nos cursos de Química (1912) e Farmácia (1914) (PEREIRA; 

SANTANA; BRANDÃO, 2019)40. Ao concluir seus estudos, Ball foi aceita como 

estudante de mestrado na Universidade da Califórnia e na Faculdade do Havaí41, se 

tornando a primeira mulher – e mulher negra – a receber o título de mestre em Química 

na Faculdade do Havaí (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019).  

Os interesses de pesquisa de Ball referiam-se à composição química e 

identificação de princípios ativos de plantas medicinais (PEREIRA; SANTANA; 

BRANDÃO, 2019). Especificamente sobre os princípios das raízes de kava (Piper 

methysticum) – planta comumente utilizada por nativos das ilhas do Pacífico para fins 

medicinais (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019).  

Os conhecimentos adquiridos por Alice durante seu mestrado ampliaram 

suas habilidades nas áreas de estudos sobre compostos de plantas orgânicas. Alice Ball 

foi novamente uma mulher inovadora – sendo a primeira mulher/mulher negra a se 

tornar instrutora de química na Universidade do Havaí (PEREIRA; SANTANA; 

BRANDÃO, 2019). 

Durante o exercício do cargo, Alice foi convidada por Harry T. Hollmann, 

cirurgião assistente do Hospital de Kalihi, instituição pública do Havaí para tratamento 

e isolamento de pessoas com lepra de todo o território norte-americano, para participar 

da pesquisa sobre o óleo de chaulmoogra42.  

Hollmann já tinha conhecimento de que o óleo administrado aos pacientes 

poderia causar alguma melhora no quadro clínico da doença – porém, até o momento, 

o óleo era ingerido em sua forma bruta, o que gerava graves dores estomacais 

(PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019). 

Alice revolucionou o método utilizado para tratar os pacientes de 

hanseníase: ao separar e identificar dois óleos componentes da chaulmoogra – com 

 
40 “Durante o curso de Farmácia, Ball publicou um artigo sobre reações de benzoilação em co-autoria 

com o seu orientador, William M. Dehn” (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019, p. 97). 
41 Sua família havia vivido alguns anos com seu avô na ilha, o que fez com que Ball escolhesse seguir 

seu caminho no Havaí.  
42 “A árvore chaulmoogra é uma planta natural do continente asiático, reconhecida por suas 

propriedades medicinais desde a Antiguidade. Os primeiros registros de uso da planta chaulmoogra 

constam em lendas hindus, porém era comumente utilizada por outros povos, tais como chineses, gregos 

e romanos” (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019, p. 96). 
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uso de técnicas simples de separação, como filtração e cristalização fracionada – Alice 

produziu estéreis de etila por meio de reações de esterificação (PEREIRA; 

SANTANA; BRANDÃO, 2019). Essa técnica tornou o processo de tratamento menos 

doloroso e invasivo, devido ao aumento de absorção da substância, agora na forma 

diluída.  

O medicamento produzido por Ball, mais eficiente e eficaz, foi utilizado 

no tratamento da Hanseníase até a década de 1940. Porém, segundo Mendheim (2007), 

Alice teve sua morte de forma prematura: durante seus trabalhos em laboratório, logo 

após concluir sua pesquisa com o óleo de chaulmoogra, inalou gás cloro e veio a 

falecer na véspera do Natal de 1916, em Seattle. Ball não teve a oportunidade de 

vivenciar a melhora na qualidade de vida dos pacientes tratados com o medicamento 

por ela produzido – pois devido ao novo tratamento, mais eficiente, não era mais 

necessário o isolamento total por conta do contágio da doença.  

Arthur Lyman Dean (1878-1952), atual orientador de Alice, deu 

continuação às suas pesquisas. Dean publicou um artigo em parceria com o médico 

Harry T. Hollmann, antigo parceiro de Ball:   

 

Ambos apresentaram o resultado de suas pesquisas na mesma edição do 

periódico Journal of Cutaneous Diseases including Sífilis, o qual tratava 

das melhoras clínicas apresentadas por pacientes submetidas/os ao 

tratamento com os sais de chaulmoogra e o método de obtenção dos 

mesmos desenvolvido por Ball (HOLLMANN; DEAN, 1919). Contudo, 

nenhum dos cientistas mencionou a participação de Alice Ball no artigo 

apresentado (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019, p.101). 

 

 

Dean era reconhecido por sua formação e carreira científica em 

universidades renomadas como as de Harvard e Yale (PEREIRA; SANTANA; 

BRANDÃO, 2019). Em 1914, Arthur se tornou presidente da Universidade do Havaí:  

 

Contudo, a fama de Arthur Dean na comunidade científica se deveu 

especialmente ao fato de ter sido reconhecido como o responsável pelo 

método de tratamento da hanseníase utilizando o óleo de chaulmoogra – 

isto é, pela apropriação das pesquisas realizadas por Ball. Arthur Dean 

omitiu a participação de Alice Ball nas pesquisas sobre o óleo de 

chaulmoogra na série de artigos que publicou sobre o tema nos anos 

seguintes (PARASCANDOLA, 2003, p.15). 

 

Em 1920, Hollmann publicou o artigo de revisão The Fatty Acids of 

Chaulmoogra Oil in the Treatment of Leprosy and Other Diseases (HOLLMANN, 

1922), no qual cita a pesquisadora em questão. Porém, nota-se a tentativa de reafirmar 
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que teve um papel importante nas pesquisas do óleo de chaulmoogra (PEREIRA; 

SANTANA; BRANDÃO, 2019): 

 

Ao mesmo tempo que Rogers e Ghosh estavam iniciando suas 

investigações na Índia, no Havaí, eu atraí a Srta M.Sc. Alice Ball, uma 

instrutora de química da Universidade do Havaí, ao problema químico de 

obter os princípios ativos no óleo de chaulmoogra. Após uma grande 

quantidade de trabalhos experimentais, Srta Ball resolveu o problema para 

mim ao fazer ésteres de etila dos ácidos graxos encontrados no óleo de 

chaulmoogra (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019).  

 

Dean foi considerado por muitos anos o precursor do tratamento da 

Hanseníase, aplicado no mundo todo e com excelência por muitas décadas. A história 

de Alice Ball foi contada pela primeira vez pelas pesquisadoras Kathryn Takara e 

Stanley Ali, na década de 1970 (PEREIRA; SANTANA; BRANDÃO, 2019).  

Os esforços dessas pesquisadoras em resgatar a história de Alice e o 

pioneirismo da química e a primeira mulher negra foram uma importante revisão 

histórica da ciência e da medicina. Esse resgate histórico resultou em algumas 

honrarias póstumas: o Estado do Havaí instituiu o dia 29 de fevereiro como feriado em 

homenagem a Ball e, além disso, na Universidade do Havaí seu nome e sua estátua 

estão alocados ao lado de uma árvore de chaulmoogra, no campus (PEREIRA; 

SANTANA; BRANDÃO, 2019).  

A dedicação de Alice Ball deve ser contada e recontada para estudantes de 

medicina, das ciências, do Ensino Superior e sociedade em geral: Alice Ball sempre 

se mostrou uma cientista brilhante, que teve sua trajetória marcada por questões raciais 

e de gênero que a impediram de contribuir ainda mais para a ciência. Porém, hoje 

ainda, mesmo tantos anos após sua morte tão prematura, faz história com seu 

pioneirismo e excelência e deve ser reconhecida por seus feitos.  

Que mais estudantes – de diferentes origens, gêneros, sexos, etnias e 

interesses – tenham acesso a histórias como a de Alice. Não somente a história de 

exclusão e apagamento de seus feitos durante anos – que deve ser questionada, revista 

e recontada – mas também a história de como mulheres – e nesse caso, mulheres negras 

– fizeram história, inovaram e fizeram parte da ciência e da história não como 

coadjuvantes, mas como agentes sociais que questionaram e subverteram o mundo à 

sua volta.    

As homenagens, o reconhecimento e a revisão histórica de personalidades 

como Alice Ball são cada vez mais imprescindíveis, pois são evidências de que a 
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ciência e sua história foram construídas por pilares do patriarcado, do racismo, da 

exclusão e da disputa por poder e reconhecimento, mesmo que seja com o trabalho e 

a dedicação alheia: 

 

Por meio da biografia de Ball, observamos como a superposição de raça e 

gênero gera um agravamento nas situações de discriminação e exclusão no 

ambiente acadêmico. Apesar de Alice Ball ter sido a principal responsável 

pelo desenvolvimento de um método para o tratamento da hanseníase, uma 

das doenças mais antigas da humanidade, ela foi completamente apagada 

da história das ciências por décadas e seus méritos direcionados a um 

homem branco e com poder político considerável (PEREIRA; SANTANA; 

BRANDÃO, 2019, p.103). 

 

 

III. Rosalind Elsie Franklin (1920-1958) e a revelação da molécula do DNA 

 

Rosalind Franklin nasceu em 1920, em Londres. Filha de Ellis Franklin e 

de Muriel Waley, um banqueiro judeu. Rosalind viveu sua infância estudando em um 

dos poucos colégios para meninas oriundas de altas classes sociais - o St Paul´s Girl 

School (VARGAS, 2011).  

St. Paul era um colégio conceituado no que diz respeito ao ensino de 

Ciências. Mesmo estudando química, física e matemática, às meninas não era 

permitido acesso ao laboratório e suas aulas eram voltadas em “classificar, tirar notas, 

fazer diagramas e arquivar” (SOARES, 2015, p.19). 

 Em 1938, ingressa no Newnham College43, da Universidade de 

Cambridge, graduando-se na especialidade de físico-química em 1941 (VARGAS, 

2011). Pelo seu ótimo desempenho, Rosalind ganha uma bolsa de doutoramento e, em 

1945, termina seu doutorado em microestruturas do carvão (SOARES, 2015). 

Em 1947, Franklin muda-se para Paris, para trabalhar no Laboratoire 

Central des Services Chimique de l’Etat com Jacques Mering (1904-1973), onde 

trabalhou com cristalografia de Raio-X para o estudo da estrutura do carvão 

(SOARES, 2015). Durante seus trabalhos em Paris, Franklin se especializou não só na 

técnica utilizada e na aplicação, mas também dominou a manutenção e a construção 

do próprio equipamento de Raio-X (SOARES, 2015).  

 
43 “Na altura, Cambridge não reconhecia mulheres como alunas da universidade, apenas como alunas 

de Newnham, pelo que em vez de receberem uma graduação, era-lhes atribuído apenas um certificado. 

Rosalind fazia parte da quota de quinhentas mulheres a quem era permitido o ingresso” (SOARES, 

2015, p.19). 
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Essa aptidão de Franklin foi crucial para o desenvolvimento do trabalho 

das bases de DNA, pois a diferente de outros pesquisadores envolvidos na corrida pela 

busca da elucidação das bases, Rosalind era a única capaz de regular a máquina de 

difração de Raio-X, o que possibilitou a inovação necessária à pesquisa. 

Em janeiro de 1951, Franklin inicia seu estudo sobre fibras biológicas no 

King´s College, com o convite de Randall, então chefe do departamento de física, 

juntamente com Maurice Wilkins, que após um período de parceria em trabalhos com 

Randall, como o projeto Manhattan, interessa-se pelo estudo dos genes. “Wilkins, tal 

como a grande maioria dos cientistas do mesmo período, não achava que o DNA 

tivesse mais do que um papel acessório na hereditariedade, que seria provavelmente 

levada a cabo por uma proteína (SOARES, 2015, p.22). Em três anos, o laboratório 

comandado por Randall tornou-se líder mundial em pesquisa sobre biologia molecular.  

Nesse período, Wilkins conhece e se torna amigo de Francis Crick. Após 

ter acesso a uma amostra de DNA purificada, Wilkins passa a se interessar pelo estudo 

da estrutura, notando a relação com a capacidade de examiná-la pelo método de 

cristalografia de raio x (WILKINS, 2003). As primeiras tentativas não foram bem-

sucedidas: faltava calibrar o equipamento de cristalografia e para isso, alguém que 

dominasse a técnica. Raymond Goslind44, parceiro de pesquisas de Franklin foi quem 

conseguiu, pela primeira vez, regular a quantidade de umidade de dentro da câmara, 

permitindo uma imagem com um pouco mais de nitidez, com o uso de padrões de 

difração, mostrando a estrutura regular do DNA (SOARES, 2015). A partir desse 

momento, seria necessário um salto técnico importante para continuar as pesquisas na 

busca pela revelação da estrutura do DNA.  

Para isso, Wilkins procura o especialista em cristalografia, contratado por 

Randall a algum tempo: “a” especialista era Rosalind Franklin, que entra para a equipe 

de pesquisa. Franklin reconstrói todo o equipamento de cristalografia, tornando-o 

ainda mais passível de calibragem: com a introdução de soluções salinas para controlar 

a umidade (SANTOS, 2015). Em 1951, durante uma conferência, Wilkins se aproxima 

de Watson, que se interessa pelo trabalho promissor que vem sendo realizado pelo 

grupo.  

Ao continuar seus trabalhos, Wilkins, junto com o grupo do laboratório, 

nota a existência de uma estrutura cristalina, além dos indícios de compartilhamento 

 
44 Gosling também foi excluído das publicações que geraram os prêmios para Watson e Crick.  
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de estrutura de espécie para espécie, apresentando esses dados em outra conferência, 

de 1951, na presença de Francis Crick e Max Perutz45 (SANTOS, 2015). 

 Após esse episódio, a relação de Wilkins e Franklin se tornou ainda mais 

estremecida: Franklin notou que Wilkins explanava as descobertas do grupo como 

seus feitos.  As brigas e desavenças entre Wilkins e Franklin, causadas por intermédio 

de Randall, o qual instigava a competição entre eles, se tornou insustentável. O grupo 

foi, aos poucos, se desfazendo (SANTOS, 2015).  

Em 1952, Rosalind Franklin, utilizando o equipamento de cristalografia 

regulado por si, demonstra, pela primeira vez, uma fotografia da estrutura do DNA 

com alta umidade, o que abriu novas portas a interpretação, agora com maior nitidez, 

nomeando-a de B-DNA, em relação a primeira fotografia feita por Gosling. Franklin 

levou um tempo para revelar sua famosa fotografia 51, que revelava o X, indicando a 

estrutura de dupla-helice (SANTOS, 2015). Foi em 1953 que Rosalind mostra a 

Wilkins sua fotografia, o qual a revelou ao Watson, durante uma visita.  

Rosalind mostra sua explicação durante uma conferência, ganhando 

nenhuma atenção: a foto mostra uma dupla estrutura em hélice. Usando essa 

fotografia, Watson, Crick e Wilkins montaram um modelo a fim de elucidar a dupla-

hélice. Pulicaram o artigo “A Structure for Deoxyribose Nucleic Acid”, seguido do 

artigo de Franklin e Gosling: “Molecular Configuration of Sodium Thymonucleate”, 

mostrando se tratar de uma hélice posicionada com um esqueleto fosfato (SANTOS, 

2015). Outros artigos foram publicados por Rosalind e Gosling, evidenciando provas 

analíticas das diferenças entre as fotografias A-DNA e B-DNA.  

Essa nova formulação estrutural do DNA não foi aceita pela sociedade 

acadêmica, durante mais de 7 anos após sua publicação. Em 1958 Rosalind morre, 

vítima de cancro. Em 1962 Watson, Crick e Wilkins são laureados com o prêmio 

Nobel de Medicina (SANTOS, 2015).  

É importante que nos recordemos dos motivos pelos quais esses exemplos 

que constituem a ciência se mostram importantes quanto a uma tentativa feminista46 

de crítica à história da ciência. As/os cientistas não estão inertes à sociedade; pelo 

contrário, os objetivos, as metodologias, os usos de ferramentas, a literatura 

consultada, os sujeitos das pesquisas, os membros constituintes dos laboratórios e das 

 
45As poucas mulheres presentes nos institutos de pesquisa não eram convidadas a participar dessas 

conferências.  
46 Nesse caso, realizada por uma pesquisadora que se entende por feminista. 
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instituições de pesquisa, as/os chefes dos departamentos, as bolsas de fomento, os 

membros das bancas (e demais esferas das instituições públicas de ensino e pesquisa) 

são marcados por questões de gênero e de raça. As relações sociais influenciam 

diretamente em todos os setores da C&T, do mesmo modo que por elas são 

influenciados.  

 

Capítulo 2: AS “MULHERES”: - UMA ETERNA CONSTRUÇÃO  

 

A categoria “mulher” não é universal e não deve ser entendida como tal. 

A categoria de gênero se tornou central para feministas brancas das sociedades 

ocidentais no início dos anos 1970, em consonância com a então recém adquirida 

influência nas discussões sobre os “problemas pessoais das mulheres nas questões 

públicas” (OYÊWÚMÍ, 2020, p.87).  

A conceitualização de sexo – entendido primeiramente como as 

diferenciações biológicas – originado a partir da obtenção de aparatos científicos como 

o microscópio e o aprimoramento de classificações cromossômicas, criou a ideia de 

diferenças baseadas em órgãos sexuais como o pênis e a vagina (MAÇÃO; ALVIM; 

RODRIGUES, 2021). 

 Depois da década de 1970, o termo gender tornou-se uma categoria de 

análise histórica47 de construções sociais a partir de diferenças biológicas, adotado 

principalmente por feministas anglo-saxãs (MAÇÃO; ALVIM; RODRIGUES, 2021). 

Para Scott (1989, p. 9), o gênero é uma forma de “fazer perguntas históricas”, ou seja, 

o modo como os corpos sexuados são produzidos, subjugados e sobrevivem. A 

oposição sexo/gênero, assim como outras ideias dualistas corpo/alma, 

racional/irracional, feminino/masculino, natureza/cultura reproduz ideias fixas, 

uniformes e imutáveis com um toque de essencialismo.  

 Naturalizar categorias criadas socialmente, como o sexo - considerando-

o óbvio, duo, natural e dado – tira dele a tentativa do processo de crítica e reformulação 

e o engessa: traz consigo a ideia de formação posteriori, não cultural, estereotipada 

 
47 SCOTT, J. Gender: a useful category of historical analyses. New York: Columbia University Press, 

1989. 
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(OLIVEIRA; NORONHA, 2016). Se assim o for, homem e mulher continuam a ser 

entendidos como realidades, fora de contextos, imutáveis, e apenas as relações entre 

eles seriam historicamente e socialmente produzidas (GOMES, 2018). Ou seja, se o 

sexo é entendido como parte de uma essência fixa e previamente estabelecida, ele fica 

fora do discurso político. 

Na desconstrução da suposta dicotomia “sexo e gênero”, argumenta-se que 

essa diferenciação entre sexo e gênero já é uma construção de gênero, ou 

seja, a ideia de que sexo está para a Biologia assim como gênero está para 

a cultura já é uma construção de gênero. É uma coisa interessante para se 

pensar, principalmente no que diz respeito ao fato de que nossos próprios 

conceitos começam a ser desconstruídos, o que não deixa de ser meio 

complicado (SARDENBERG, 2004, p.11). 

 

A categoria de análise gênero tornou-se uma das mais importantes nos 

meios acadêmicos feministas que buscam compreender formas de exploração e 

dominação das mulheres em todo o mundo. “O gênero atuava, então, como ‘uma 

ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, uma ferramenta política” (LOURO,1997, 

p.21) a qual questionava justamente os procedimentos de fabricação do que é 

naturalizado como feminino e masculino48 (MAÇÃO; ALVES; RODRIGUES, 2021, 

p.232-233). Essa ideia de universalismo de um conceito central como o gênero para 

análise de uma sociedade pode carregar formas de opressões capitalistas, 

eurocentradas, racistas e cis-heterossexuais.  

Assim como a crítica aos conhecimentos científicos de origem europeia 

quando ganham o status de reconhecimento único e absoluto devido a sua origem e 

construção, sendo, por vezes, reconhecidos como “superiores” dentro de uma 

hierarquia construída em bases patriarcais, elitistas e racistas do modo de compreensão 

das discussões científicas, o conceito de gênero também é passível de críticas de cunho 

decoloniais, antirracistas e antielitistas, pois também se vincula aos jogos de poder no 

campo das disputas entre as feministas, e com isso, não é um conceito fixo, mas pelo 

 
48 Paul B. Preciado (2018) indica que, em 1957, John Money propôs o termo “gênero”, diferenciando o 

comportamento social do chamado “sexo biológico” e, em 1968, Robert Stoller introduziu no campo 

das ciências da saúde a distinção entre “sexo” e “gênero”, marcando a diferença entre a condição social 

da “identidade de gênero” e a circunstância biológica do sexo. Enfim, em 1994, o gênero passou a 

integrar o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM), substituindo o diagnóstico 

de “transexualismo” pelo de “transtorno de identidade de gênero” que, em 2018, foi reformulado como 

“incongruência de gênero”, deixando, parcialmente, de fazer parte de uma longa lista de patologias 

sexuais (MAÇÃO; ALVES; RODRIGUES, 2021).  
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contrário, é entendido histórica e socialmente, dentro de relações de disputas de 

narrativas. 

 “Gênero é, antes de tudo, uma categoria sociocultural” (OYÊWÚMÍ, 

2020, p.87). E por isso, não podemos considerá-lo como dado, universal e fixo, assim 

como o sexo (BUTLER, 2003). Considerar o sexo posterior ao conceito político é 

desconsiderar os corpos que não se enquadram no binarismo fêmea e macho. Para 

Butler (2006), o corpo sexuado é também uma construção social.  

Vale lembrar que a formulação da categoria gênero é eurocentrada, assim 

como o próprio feminismo. Há diversos trabalhos e pesquisas que mostram como 

alguns povos originários e grupos sociais latino-americanos não tinham suas práticas 

centradas nas hierarquias de gênero, o que foi violentamente transformado com as 

invasões colonizadoras (GOMES, 2018). Esse é o caminho de análise da história do 

gênero e suas complexidades percorridas pelos feminismos decoloniais49   

Essas pesquisas revelam como a cultura desses povos, muitas vezes, 

possuía e possui uma maior transitoriedade das posições de gênero, uma 

relativa igualdade, uma divisão de tarefas que não se assemelha ao que se 

convencionou chamar divisão sexual do trabalho, um respeito pela 

homossexualidade, identidades de gênero mais fluidas e não decorrentes 

do sexo e mesmo diversas do duplo homem-mulher. É o exemplo do fazer 

gênero de povos originários da América Latina, em que concepções 

múltiplas ou duais são substituídas pela imposição binária colonial. Ainda 

que nesses, por exemplo, em sua maioria, haja “divisões” dos papéis entre 

“machos” e “fêmeas”, a partir de alguma evidência biológica, isso não leva 

à consequência da hierarquia de gênero binário (GOMES, 2018, p. 70).  

 

Por mais que o feminismo decolonial não seja intensamente explorado no 

decorrer dessa pesquisa, é uma área de estudo que se relaciona, inegavelmente, ao 

interseccionalismo e às discussões sobre a inter-relação das opressões de raça, classe, 

gênero, sexualidade e colonialidade, não de forma hierarquizada, mas de forma a 

colaborar no entendimento da construção da sociedade brasileira atual como uma 

mistura de todas essas intersecções, com o cuidado, por exemplo, de priorizar 

pesquisadoras brasileiras e/ou latino-americanas nas análises e discussões dos 

conceitos apresentados, a fim de aproximar vivências e realidades ao nosso cenário.   

A própria busca pela definição de um sujeito que está circunscrito pelos 

feminismos, o sujeito “mulheres”, segundo Butler (2003), acaba por ser uma 

 
49 Para saber mais sobre decolonialidade e feminismo, leia: LUGONES, M. Rumo a um feminismo 

decolonial. Estudos Feministas: Florianópolis, 2022.   
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reprodução de lógica estrutural de poder, das quais se pretende emancipação, o que 

pode ocasionar fracassos, frente a recusa de autoanalise do próprio movimento como 

articulador de algumas repressões que se pretende combater. 

A urgência do feminismo no sentido de conferir um status universal ao 

patriarcado, com vistas a fortalecer a aparência de representatividades das 

reivindicações do feminismo, motivou ocasionalmente um atalho na 

direção de uma universalidade categórica ou fictícia da estrutura de 

dominação, tida como responsável pela produção da experiência comum 

de subjugação de mulheres (BUTLER, 2003, p. 21).  

 

Ou seja, a construção de um sujeito generificado está vinculada a 

construções sociais, políticas, históricas e geográficas, e se inter-relaciona com 

questões raciais, classistas e sexuais (BUTLER, 2003). O entendimento sobre gênero 

não deve ser apartado das relações raciais (OYÊWÚMÍ, 2020). 

 Para Butler (2003), a (des)construção do que, por vezes, se entende por 

sexo como as diferenças biológicas binárias revolucionou os modos de compreender 

esses conceitos, por mais que essa seja uma disputa teórica ainda em percurso.  

Para Butler (2003), o sexo não é anterior à cultura, nem mesmo se constitui 

como uma base neutra para que o gênero se construa: “homens” não se aplica somente 

para corpos masculinos, e “mulheres” não se aplica somente para corpos femininos. 

Não pode ser o sexo e nem mesmo o gênero construções binárias e opostas, como a 

ideia de oposição de natureza/cultura, homem/mulher.  

Pelo contrário, a construção do conceito de sexo também faz parte de 

relações de interesse que se desdobram em disputas por protagonismos. Em um 

entendimento de construção biológica de sexo, seria como se o corpo funcionasse 

como um instrumento ou meio passivo onde as marcas culturais se instauram 

(BUTLER, 2003). Para a autora, o conceito de “mulher” não deve ser fechado, nem 

considerado posterior ao político que o cerca, mas definido na ação política. São 

conceitos construídos ininterruptamente, sob a incidência de processos regulatórios 

(OLIVEIRA; NORONHA, 2016).   

Nos deparamos, o tempo todo, com normas que impõem condutas sociais, 

um modo “feminino” e “masculino” de ser e estar no mundo. Corpos e subjetividades 

que desviam dessa norma são, de maneira geral, ridicularizados, estigmatizados, 

excluídos, inferiorizados e por vezes, violentados (SENKEVICS; POLIDORO, 2012). 
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Essa forma binária de divisão vem sendo sustentada pela ciência, no que conhecemos 

como determinismo biológico, que até hoje influencia no modo como vemos as 

expressões de sexo, gênero, sexualidade e raça.  

O determinismo biológico consiste na explicação de que as diferenças 

sociais, econômicas e políticas existentes entre grupos humanos podem ser 

reduzidas às características físicas e, portanto, à herança biológica desses 

grupos (NICOLA; SILVA, 2021, p. 627).  

 

Tais concepções científicas nunca estiveram isentas de juízos de valor 

sobre o que se entende socialmente sobre feminilidade e masculinidade 

(SENKEVICS; POLIDORO, 2012), reafirmando a não neutralidade da natureza 

científica. Conceituações sobre a inferioridade, instabilidade e incompletude do corpo 

feminino estiveram presentes em toda essa construção ideológica sobre os corpos e 

subjetividades. É como se a constituição genética fosse capaz de determinar aquilo que 

se é e aquilo que se pode ser, levando em consideração a existência de uma “essência 

feminina”.  

A nossa biologia – sejam os genes, a anatomia ou mesmo os hormônios – 

não seria capaz de explicar características tão variáveis de cultura a cultura 

e tão permeadas de sentidos e significados particulares a determinados 

contextos, isto é, não podemos esperar que um certo genótipo explique a 

preferência pela cor azul ou que um conjunto de alelos leve ao interesse 

por bonecas em vez de dinossauros. Esse argumento não retira a 

importância das disciplinas relacionadas à genética ou psicologia do 

comportamento, mas faz algumas ponderações às afirmações de caráter 

assertivo e generalizante (SENKEVICS; POLIDORO, 2012, p.18). 

 

 

Essa ideia de determinismo biológico exclui fatores sociais, raciais, 

políticos e econômicos relacionados às performances viventes. Aqueles que não 

incorporam esses “papéis de gênero” ganham um lugar periférico na sociedade. 

Mulheres e homens transexuais, não-binários, travestis, queers e outros grupos 

minoritários sentem na pele, todos os dias, a dor de carregar o peso do preconceito e 

do terror em viver no país que mais mata pessoas trans e travestis no mundo50.  

Uma prova dessa marginalidade, segundo a Associação Nacional de 

Travestis e Transsexuais (ANTRA), é que apenas 0,02% das pessoas trans no Brasil 

chegam ao Ensino Superior (ONU, 2021).    

 
50 “Brasil é o país que mais mata travestis e pessoas trans no mundo, alerta relatório da sociedade civil 

entregue ao Fundo de População das Nações Unidas, UNFPA”. (ONU BRASIL, 2021, p.1).  
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Pensando no universo pelo qual estamos nos debruçando: a universidade 

e a ciência, você pode estar pensando ou já ter se deparado com esse questionamento 

falacioso: “ora, não há nenhuma regra que determine o não ingresso de nenhum grupo 

social na universidade”. Ideia cada vez mais presente no ideário popular brasileiro, a 

conhecida e tão atual hipocrisia da meritocracia.   

Pois bem, voltemos ao ponto anterior, sobre a concepção do que se entende 

por determinismo biológico, como ele ainda não foi superado e sua relação com a 

meritocracia. Esse apagamento epistemológico e social desses grupos não é, e não 

pode ser considerado, de maneira alguma, pré-determinado geneticamente. Esse 

cenário se dá por diversos fatores sociais, políticos, econômicos, raciais, de classe e 

científicos. Segundo Beatriz Pagliarini (2021) escritora do canal jornalístico virtual 

“Dentro do Meio”:  

a exclusão de pessoas trans no ensino superior só pode ser entendida se 

olharmos as exclusões que já ocorrem no ensino básico e no ambiente 

familiar. Os jovens trans, durante suas infâncias e adolescências, são 

comumente hostilizados na escola e na família. O ambiente escolar não é 

comumente acolhedor e ainda persiste a rejeição e expulsão domiciliar. 

Mesmo que exista um ambiente escolar familiar menos desfavorável, como 

um jovem vai poder estudar se não tem um teto? Mesmo que exista um 

ambiente familiar menos desfavorável, como um jovem vai poder estudar 

num ambiente que simplesmente se recusa a reconhecer a sua identidade 

de gênero? (DENTRO DO MEIO, 2021, p.1). 

 

 

Proponho um exercício: pensar em três nomes de pessoas trans ou travestis 

que fizeram parte, ou que foram referências para você em algum momento de sua 

formação. Pense amplamente, além de estudos sobre sexualidade, violência de gênero 

e gênero. Como quando você ou alguém pesquisou sobre “buracos negros”, sobre 

“como ocorre a germinação de um grão de café”, sobre “como as vacinas agem no 

nosso sistema imunológico” ou “como era a educação do campo do século 20”, ou 

seja, produções científicas de diferentes seguimentos e áreas de estudos.  

 Se você conseguiu chegar rapidamente em uma resposta para esse 

exercício, eu te parabenizo. Mas, se assim como eu, foi necessário pesquisar alguns 

nomes de pessoas trans ou travestis que fazem ciência e participam dessa construção, 

esse é um indicador importante e que deveria causar espanto para aqueles que são 

membros de uma comunidade científica.  

Esse simples exercício mental nos mostra como as questões de gênero, 

assim como as de raça, são construtoras e construídas por representações diárias dos 
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lugares em que essas pessoas estão, de forma geral, inseridas, tanto materialmente 

quanto nos nossos ideários.   

Pessoas transexuais e travestis fazem ciência, como as demais. Dançam. 

Podem ser artistas. Esportistas. Mães. Pais. Professores. Presidentes ou presidentas de 

empresas. Trabalhadores ou trabalhadoras rurais. Entre todas as outras atividades 

humanas. Podem ser e são. Essas pessoas resistem e vivem, muito além de sobreviver. 

Assim como as mulheres e homens pobres, negras e negros, não-binários, latinas e 

latinos, imigrantes, LGBTQIA+, indígenas, e outros grupos minoritários.  

Não nos esqueçamos que há Marcelo Caetanos51, há Luma Andrades52, há 

Jaqueline Gomes de Jesus53, há Valentin Félix54, há Megg Rayara Gomes de 

Oliveira55, há Katemari Rosa56, há Jaqueline Goes de Jesus57. Trajetórias marcadas por 

resistências. Mas ainda assim, são vozes que se mantém periféricas em seus campos 

de atuação, dentro desse jogo de poder no campo científico e universitário em que 

essas pessoas estão inseridas, por não corresponderem aos ideais de masculinidade e 

feminilidade esperados e estruturais na nossa sociedade.   

A classe social e a divisão do trabalho se configuram como uma das formas 

de discriminação e exclusão das mulheres em nossa sociedade:  

 

Trata-se de analisar como as mulheres sofrem uma exploração particular, 

ainda mais intensa do que a dos homens da classe trabalhadora e que isso 

atende diretamente aos interesses dominantes (CISNE, 2015, p.25).  

 

 
51 Marcelo é cientista político, formado na UnB, primeiro homem trans negro a se formar nessa posição. 

Em seu discurso de formatura, em 2016, Caê fez história: “Ainda aguardamos pelo dia em que o preto 

estará no rosto, mais do que nas becas, em que as travestis estarão na escola mais do que na esquina”, 

disse. (CATRACA LIVRE, 2020). 
52Luma é cearense, de 39, formada pela Universidade Federal do Ceará. Primeira travesti a se formar 

no doutorado no Brasil, em 2015. É autora do livro “Travestis nas Escolas: Assujeitamento e Resistência 

a Ordem Normativa” (Metanoia) (CATRACA LIVRE, 2020). 
53Jaqueline é professora de psicologia social do IFRJ, formada pela UnB. Ganhadora da Medalha 

Chiquinha Gonzaga, senda a primeira mulher negra e transexual a receber tal premiação (CATRACA 

LIVRE, 2020).  
54 Valentim foi o primeiro homem trans a se formar na UFMT. Ele criou o programa de rádio: “Escuta 

Trans” (CATRACA LIVRE, 2020).  
55 Megg é a primeira travesti negra a obter o título de doutora em educação pela UFPR. Sua tese discute 

sobre as homofobias e racismos enfrentados por professores negros homossexuais (CATRACA LIVRE, 

2020). 
56 Katemari é professora adjunta da Universidade Federal da Bahia, em física. Cursou seu doutorado na 

Universidade de Columbia, nos Estados Unidos (NEXO, 2021).  
57Jaqueline é biomédica e uma das responsáveis pelo sequenciamento do primeiro genoma do vírus 

SARS-CoV-2 (NEXO, 2021).  
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Classe, segundo CISNE (2015), não é uma questão homogênea, mas se 

relaciona, sem distinção, com gênero e raça (também não homogêneos). Essas 

questões estruturantes, assim como a sexualidade, imprimem determinações 

importantes para a classe trabalhadora, como por exemplo, os setores trabalhistas em 

que a população mais pobre acaba por ter mais acesso, como a indústria e os serviços 

gerias – que, de forma geral, não dependem de um elevado grau de escolarização.  

Essas relações de desigualdade se engendram nos diferentes setores da 

sociedade – é estruturante e estrutural – e, por isso, se apresenta nas relações de poder 

que fazem parte da vida universitária. Tanto na questão do ingresso quanto na 

permanência universitária.  

As diferenças que o capitalismo imprime na sociedade se expressam 

dentro das relações de poder acadêmicas: desde o acesso à formação básica de 

qualidade, até na possibilidade de realizar o pagamento da inscrição para os 

vestibulares de ingresso, nas necessidades de estudantes que se deslocam ou passam a 

viver em outras cidades, nos materiais e demandas de cada curso, no acesso à uma 

alimentação de qualidade58, entre outras demandas, como a necessidade de trabalhar 

(ou não) enquanto realiza a formação universitária e com isso, a adequação às 

exigências da formação, entre outras.    

Por isso, não é possível pensar em uma universidade diversa e igualitária 

sem pensarmos nas diferentes formas de opressão que estão em torno de uma 

oportunidade pela busca de uma formação e permanência universitária.    

Você pode se perguntar: mas afinal, “o que é uma mulher?” O que é ser 

uma mulher? Definir o que é mulher de uma forma singular e universal, traz consigo 

visões do que o patriarcado espera que sejam “atitudes e corpos” femininos. Mulheres 

– mesmo no plural - tornou-se um termo problemático (BUTLER, 2003). 

 Ser uma mulher não define necessariamente tudo o que se é, o gênero nem 

sempre se constitui de maneira coerente historicamente ou socialmente (BUTLER, 

2003). Cabe aqui, uma crítica a um movimento/teoria feminista liberal que dependeu, 

por um longo tempo, de um “sujeito feminino” e uma “essência”, objeto de crítica dos 

 
58 Um importante exemplo a ser citado é a falta de um restaurante universitário que atenda todos os 

discentes no campus da UNESP de Bauru.  
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feminismos negros59, dos transfeminismos60, das teorias queers61 e feminismos 

interseccionais62: 

 

Mas antes de mais nada: que é uma mulher? “Tota mulier in utero: é uma 

matriz”, diz alguém. Entretanto, falando de certas mulheres, os 

conhecedores declaram: “Não são mulheres”, embora tenham um útero 

como as outras. Todo mundo concorda em que há fêmeas na espécie 

humana; constituem, hoje, como outrora, mais ou menos a metade da 

humanidade; e, contudo, dizem-nos que a feminilidade “corre perigo”; e 

exortam-nos: “Sejam mulheres, permaneçam mulheres, tornem-se 

mulheres”. Todo ser humano do sexo feminino não é, portanto, 

necessariamente mulher; cumpre-lhe participar dessa realidade misteriosa 

e ameaçada que é a feminilidade. Será esta secretada pelos ovários? Ou 

estará congelada no fundo de um céu platônico? E bastará uma saia ruge-

ruge para fazê-la descer à terra? (BEAUVOIR, 1970, p.7). 

 

 

Aqui, não será possível uma resposta única e fixa que responda a o que é 

ser uma mulher. Porém, estamos expostos, a todo momento, na mídia, nas ciências, 

nas artes, nas ruas, nas escolas, nas redes sociais, nas universidades e nas diversas 

formas de propagação de informações em massa à universalização do feminino e do 

masculino.  

Somos bombardeados de modelos de feminilidade e uma “essência” 

feminina, como modos de imposição do belo e do alcance (ou da eterna busca) de uma 

vida bem-sucedida. É como se torna-se mãe, casar-se e cultuar um corpo padronizado 

fossem a descrição definitiva do que é sucesso na vida de uma mulher63. Mais uma 

vez, o problema recai na generalização dos modos de ser e estar no mundo.  

A busca por um padrão de beleza (muitas vezes, inatingível) aliado com 

jornadas duplas ou triplas de trabalho dentro e fora de casa, salários mais baixos, o 

enfrentamento diário do assédio e violência, a desvalorização do trabalho doméstico, 

a pressão pela maternagem, o racismo, a lesbofobia, transfobia e a bifobia, entre outras 

formas de violência endossam as dificuldades de ser mulher no Brasil de 2022.   

 
59 Para saber mais sobre feminismo negro, indico: CARNEIRO, Sueli. Enegrecer o feminismo. Rio de 

Janeiro: Takano Editora, 2003. 
60 Para conhecer sobre transfeminismo, leia: ALVES, H. Introdução ao transfeminismo. 

Transfeminismo: Rio de Janeiro, 2012. 
61 Para saber sobre teoria queer, indico: BUTLER, Judith. Problemas de gênero. Feminismo e subversão 

de identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020.  
62 Sobre interseccionalidade: DAVIS, Angela. Women, Race and Class. Nova Iorque: Random House, 

1981.  
63 Homens e pessoas não-binárias também sofrem com a pressão da indústria da beleza e da 

uniformização dos corpos e identidades. Sobre a indústria da beleza, indico: WOLFI, N. O mito da 

beleza. São Paulo: Rosa dos Tempos, 1992.  
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Os conceitos de gênero e sexo estão intimamente relacionados política e 

linguisticamente ao percurso das lutas feministas contemporâneas (LOURO, 1997). O 

movimento feminista, tanto no Brasil quanto no mundo, é um movimento heterogêneo 

de ideais, objetivos e pluralidades, e dada a sua relevância na sociedade, é 

imprescindível que o movimento popular e acadêmico seja cada vez mais entendido 

como representante não só de uma classe e seus interesses, mas diverso, inclusivo, 

questionador e proposto a desfazer a lógica de dominação patriarcal que constitui a 

estrutura que perpassa todas as “mulheres”, de diferentes realidades e de maneiras 

distintas. 

 

2.1 Ser mulher no Brasil atual. 

 

O movimento feminista não pode ser entendido como linear e homogêneo. 

Não somos capazes de defini-lo em alguns termos ou conceitos, nem mesmo de contar 

uma história que defina seu início e seu desenvolvimento. Há diversas histórias a 

serem contadas. São múltiplas, variadas, inconclusivas e, por vezes, reducionistas e 

perpassadas por narrativas de disputas de poder, como qualquer outro movimento 

plural de cunho social.   

Antes mesmo de iniciar um recorte de histórias que relatam sobre os 

feminismos no passado, prefiro atentar-me ao presente. Hoje, precisamente, enquanto 

escrevo e me debruço sobre esse trabalho, é 08 de março de 2022 – Dia Internacional 

da Mulher64. Data de manifestações e reivindicações que são realizadas em todo o 

mundo em defesa ao fim da violência e pela emancipação feminina e fim do 

patriarcado. Nas redes sociais, no trabalho e nas ruas, são intensas as aparições de 

mensagens e protestos que mencionam a luta feminista e de mulheres.  

As mídias sociais permitem que uma grande parte da população tenha 

acesso às discussões e objetivos dos diferentes pensamentos e pensadoras feministas, 

incluindo novas demandas e realidades, para além dos muros acadêmicos. É necessário 

e urgente, porém, apontar a apropriação das reivindicações feministas por parte do 

 
64 O dia 08 de março foi instituído pela ONU em 1975. O dia foi proposto inicialmente por Clara Zetkin 

(1857-1933), uma mulher alemã, membra do Partido Comunista Alemão, durante o II Congresso 

Internacional de Mulheres Socialistas, em 1910 (BLAY, 2001). 
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capitalismo. O dia 8 de março, acaba, por vezes, se tornando uma oportunidade 

comercial de venda de flores e artigos de maquiagem, de modo acrítico e romantizado.   

No Brasil de 2022, uma mulher é vítima de feminicídio a cada 7 horas65, e 

a cada 10 minutos, em média, uma menina ou uma mulher é vítima de estupro. É nesse 

mesmo país onde o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos66 passa por um 

corte de R$ 89 milhões no orçamento de combate à violência de gênero, resultando 

em uma diminuição de 69% da verba disponível para esse fim67. Vivemos no país que 

mais mata pessoas da comunidade LGBTQIA+ no mundo68. Submersas em 

desigualdades, a pandemia do vírus da COVID-19, que assolou o mundo, 

sobrecarregou ainda mais as mulheres quanto à responsabilidade de “cuidado”, o 

excesso de trabalho dentro e fora de casa, o desemprego e o aumento dos casos de 

violência doméstica, dentre elas, cerca de 50% são mulheres negras e indígenas. Com 

base em dados do IBGE, mulheres estão ganhando, em média, 20,5% a menos que 

homens em condições comparáveis de trabalho69.  

Por isso, no Brasil de 2022, é impossível estudar sobre a vida e a conquista 

das mulheres nos meios acadêmicos, os desafios e o desenrolar do movimento 

feminista sem a relação com as questões sociais em que estamos inseridas. Um dos 

indicativos mais importantes no sentido de compreendermos a valorização dada às 

mulheres em um país democrático é a participação política.  

o nível de participação de mulheres no Poder Legislativo é um indicador 

confiável do grau de amadurecimento das democracias: quanto mais postos 

o sexo feminino conquista na cúpula do governo, mais igualitário tende a 

ser aquele país – ou, pelo menos, mais preocupados os governos estão em 

reduzir as diferenças entre homens e mulheres (POLITIZE, 2017, p.1).  

 

 
65 Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, publicado em 2021.  
66 Em 2021, o ministério utilizou somente 50% das verbas destinadas ao combate e acolhimento de 

mulheres vítimas de violência no Brasil.  
67 CORREIO BRASILIENSE. Governo federal corta R$ 89 milhões da verba de combate à violência 

contra mulher. Abril, 2022.  Disponível em: 

<https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2022/03/4991561-governo-federal-corta-rs-89-mi-da-

verba-de-combate-a-violencia-contra-mulher.html.> Acesso em: 10 març. 2022.  
68 AGÊNCIA DE NOTÍCIA DAS FAVELAS. Brasil é o país que mais mata pessoas da comunidade 

LGBTQIA+ no mundo. Disponível em: https://www.anf.org.br/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-

da-comunidade-lgbtqia-no-mundo. Acesso em: 10 març. 2022.  
69 O GLOBO. Mulheres ganham em média 20,5% menos que homens no Brasil. Abril, 2022.Disponível 

em: https://g1.globo.com/dia-das-mulheres/noticia/2022/03/08/mulheres-ganham-em-media-

205percent-menos-que-homens-no-brasil.ghtml. Acesso em: 14 març. 2022.  

https://www.anf.org.br/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-da-comunidade-lgbtqia-no-mundo
https://www.anf.org.br/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-da-comunidade-lgbtqia-no-mundo
https://g1.globo.com/dia-das-mulheres/noticia/2022/03/08/mulheres-ganham-em-media-205percent-menos-que-homens-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/dia-das-mulheres/noticia/2022/03/08/mulheres-ganham-em-media-205percent-menos-que-homens-no-brasil.ghtml
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Segundo o Relatório Mundial sobre a Desigualdade de Gênero, de 2020, 

especificamente sobre o Brasil: “A falta da atribuição de poder político às mulheres é 

o quesito que mais atrapalha o desempenho global do Brasil”70. A violência política 

de gênero no nosso país alcança dados alarmantes71, e traz consigo a importância da 

discussão e enfrentamento sobre a crescente violência física, moral, psicológica, 

sexual e simbólica sofrida por parlamentares em todo o país, durante o exercício de 

suas funções políticas, além da baixa participação nos âmbitos federal, estadual e 

municipal de todo o país.  

Segundo o Instituto Marielle Franco demonstrou que 98,5% das 142 

candidatas negras entrevistadas relataram terem sofrido mais de um tipo de 

violência política. A violência virtual (78%), a moral ou psicológica (62%) 

e a institucional (53%) foram as mais mencionadas. Do mesmo modo, 

pesquisa da Associação Nacional de Travestis e Transexuais demonstrou 

que, das 63 (sessenta e três) candidatas trans entrevistadas, 91% foram 

vítimas de discriminação. Dessas, trinta e uma foram eleitas, sendo que 

80% não se sentem seguras para exercer o cargo e foram vítimas de 

ameaças (50%), ataques online (38%) e violência física (12%) 

(OBSERVATÓRIO DE VIOLÊNCIA POLÍTICA CONTRA A 

MULHER, 2021, p.15).  

 

Um dos acontecimentos mais marcantes de violência política de gênero e 

raça cometido no nosso país foi o assassinato da vereadora do Rio de Janeiro Marielle 

Franco e seu motorista Anderson Gomes, no dia 14 de março de 201672. Um marco 

simbólico na questão da violência de gênero no país, tanto pelo caráter político-

ideológico73 do crime, quanto pela demora e desinteresse das autoridades competentes 

em solucionar o caso e desvendar o/os mandante/s desse bárbaro assassinato.  

Casos como o de Isa Penna, assediada por um deputado na Assembléia de 

São Paulo, de Manuela D’Ávila, que passou por diversos ataques contra sua 

integridade física e sexual, de Erica Hilton, sistematicamente ameaçada de morte, e 

muitas outras mulheres que tentam resistir a esse ambiente político marcado por uma 

hierarquia de gênero, onde homens brancos de classe média alta (e alta) acabam por 

dominar todos os diferentes parâmetros da atividade política exercida no Brasil, 

 
70 WORLD ECONOMIC FORUM. Global Gender Gap Report 2020. Disponível em: 

https://www.weforum.org/reports/gender-gap--2020-report-100-years-pay-equality. Acesso em: 14 

març. 2022.  
71 Segundo o relatório Violência Política contra mulheres negras (2020), realizado pelo Instituto 

Marielle Franco, 98,5% das mulheres candidatas sofreu algum tipo de violência política de gênero.  
72 Disponível em: https://casomarielleeanderson.org/. Acesso em: 25 març. 2022.  
73“As investigações, ainda em andamento, apontam motivação política para o crime” (VIOLÊNCIA 

POLÍTICA CONTRA AS MULHERES NEGRAS, 2020, p.140). 

https://casomarielleeanderson.org/
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dominando desde os espaços políticos (reuniões parlamentares, ministeriais, seções 

das câmaras de vereadores e deputados) até mesmo as decisões que fazem parte da 

garantia (ou a falta dela) de políticas públicas para as mulheres e/ou homens trans, 

como: o direito aborto seguro, criminalização de violências de gênero, garantia de 

salários iguais pertinentes ao cargo,    as verbas destinadas a saúde e segurança da 

mulher. 

Vejamos um significativo exemplo de como a misoginia e a violência 

contra as mulheres podem fazer parte da estrutura política de um país, esbarrando na 

dominância de cargos de liderança e representatividade política dominados por um 

grupo homogêneo de pessoas e seus interesses.    

A primeira mulher a chegar na presidência da República do Brasil, Dilma 

Rousseff, foi deposta em 2016, por sofrer um golpe durante seu segundo mandato, 

após uma sessão de votação assombrosa, misógina e violenta, onde até mesmo elogios 

ao torturador74 de Dilma foram declarados75.  

Foi muito mais uma sessão de horrores e deboches, quando deputados e 

deputadas se manifestaram pelo sim em nome da família, da propriedade, 

da pátria e da tortura. A maioria deles e delas notoriamente corruptos e de 

passado pouco recomendável. Interessante notar que nenhum apresentou 

argumentos que comprovem as acusações que pesavam contra a Presidenta. 

Tal demonstração de baixeza e falta de decoro político seria o suficiente 

para anular o resultado da sessão. O que não ocorreu, porque o golpe já 

estava em processo, independentemente de comprovação das acusações, 

pois elas interessavam muito pouco (MENICUCCI, 2018, p.68).  

 

Conquistas importantes em prol das mulheres foram implementadas 

durante o governo de Dilma, como a criação da Casa da Mulher Brasileira, atuando no 

combate à violência doméstica, a PEC das empregadas domésticas, regularizando o 

setor e proporcionando direitos trabalhistas inerentes à profissão, além da 

representação social e simbólica da presença de uma mulher e mais 11 ministras 

representantes dos cargos de maior autoridade do país.  

 
74 Durante a ditadura no Brasil, Dilma foi presa e torturada pelo coronel conhecido como Ustra.  
75 Como um sinal dos momento caótico e violento em que vivemos no Brasil, vale ressaltar que essas 

declarações foram feitas pelo atual Presidente da República: Jair Messias Bolsonaro: "Pela memória do 

coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff, pelo exército de Caxias, pelas 

Forças Armadas, pelo Brasil acima de tudo e por Deus acima de tudo, o meu voto é sim" Disponível 

em: https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/04/160415_bolsonaro_ongs_oab_mdb. Acesso 

em: 15 març. 2022.   

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/04/160415_bolsonaro_ongs_oab_mdb
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É importante frisar as violências sofridas pela Presidenta durante seu 

mandato, todas elas de cunho misógino, na intenção de atacá-la enquanto mulher. 

Adesivos que representavam as pernas abertas de Dilma nos orifícios de entrada de 

tanques de gasolina dos carros (protesto contra os preços de combustíveis, ou somente 

mais uma declaração de ódio contra uma mulher na cadeira presidencial?), seu jeito 

de falar, seus gestos e atitudes sempre foram escangalhados e menosprezados.  

“Ei, Dilma, vai tomar no cu” – esse foi o grito da torcida na Copa do 

mundo sediada no Brasil, em 2013. Os xingamentos e protestos direcionados à 

presidenta sempre tiveram intenções machistas e de ataque à sexualidade de Dilma e 

das “mulheres”. Dilma sempre foi taxada, pela mídia, como uma mulher “histérica76”, 

“raivosa”, “com um gênio difícil”, além de “burra”, “incapaz”, “desligada”, e alvo de 

“piadas” e comentários sobre seu modo de falar e seus pronunciamentos, o que perdura 

até os dias atuais77.  

É válida a comparação do modo como a população, de maneira geral, e a 

mídia trataram Dilma Rousseff durante seus dois mandatos, com demonstrações de 

misoginia, com ataques relacionados ao corpo e ao intelecto, e o modo como lidamos 

com o atual Presidente da República - um homem, branco, de idéias grosseiras e 

violentas contra todas as minorias existentes no Brasil, destemperado e que flerta com 

o fascismo, com o conservadorismo mais tacanho e com a volta de políticas 

ditatoriais78, que não teve em nenhum momento seu corpo desrespeitado, não recebeu 

comentários sobre suas vestimentas, sua idade avançada ou qualquer característica de 

sua aparência.  

 
76 Leia mais em: ISTOÉ. Uma presidente fora de si. Disponível em:  

https://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/. Acesso em: 17 març. 2022.  
77 Para saber mais sobre esses episódios deploráveis, leia: POSSENTI, S. A misoginia como 

condicionante do golpe de 2016 no Brasil. Discurso e Sociedade. v. 12. Campinas, 2018.  
78 “Não basta a Bolsonaro antagonizar adversários, como fizeram todos antes dele, ou defender 

bandeiras, incluindo as suas clássicas, instaladas nos porões. Ele precisa ofender, menosprezar e 

desrespeitar a dor alheia, negando ou ignorando a história de torturas e torturados. Não lhe basta ter 

urticária diante da imprensa, porque despreza seu papel. Ele precisa agredir verbalmente repórteres, 

especialmente se mulheres. Não basta a Bolsonaro reagir a informações vazadas que desabonam seu 

ministro-juiz. É preciso ofender a vida pessoal de jornalistas que as publicam”. ALMEIDA, R. A 

violência de Bolsonaro vai muito além do destempero verbal. Poder 360. 2019, p.1). Disponível em: 

<https://www.poder360.com.br/opiniao/a-violencia-de-bolsonaro-vai-muito-alem-do-destempero-

verbal-diz-rodrigo-de-almeida/>. Acesso em: 17 març. 2022.  
 

 

https://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/
https://www.poder360.com.br/opiniao/a-violencia-de-bolsonaro-vai-muito-alem-do-destempero-verbal-diz-rodrigo-de-almeida/
https://www.poder360.com.br/opiniao/a-violencia-de-bolsonaro-vai-muito-alem-do-destempero-verbal-diz-rodrigo-de-almeida/
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Esse cenário político de violência contra as mulheres é um espelho do que 

acontece diariamente com as mulheres desse país. Críticas aos governantes fazem 

parte do jogo político e devem ser sempre bem-vindas em um país que se diz 

democrático. Mas elas devem ser direcionadas às ações e políticas, o que muitas vezes 

não acontece com as mulheres que fazem parte dos jogos políticos, tanto por seus 

pares, quanto pela sociedade em geral.  

Essa violência política de gênero, muito presente no nosso país, nos revela 

como o Brasil, ainda hoje, é regido pela máquina patriarcal que molda as relações 

sociais, econômicas e políticas: 

[...] o funcionamento de uma verdadeira máquina misógina, máquina do 

poder patriarcal, ora opressor, ora sedutor, a máquina composta por todas 

as instituições, do Estado à família, da Igreja à escola, máquina cuja função 

é impedir que as mulheres cheguem ao poder e nele permaneçam (TIBURI, 

2018, p.108). 

 

A participação das mulheres na política só foi aprovada após 1932, com a 

criação do código eleitoral, permitindo-as o exercício do voto e a eleição a cargos 

públicos (LEITE; GUNDIM, 2019). Porém, somente em 193479, com a nova 

Constituição, o voto feminino tornou-se obrigatório. Essa conquista só foi possível 

graças ao movimento de mulheres de classe média alta e o surgimento da imprensa 

feminina, no século XIX80, as quais fundaram o Partido Republicano Feminino, 

presidido por Leolinda de Figueiredo Daltro (LEITE; GUNDIM, 2019). 

 Mesmo sem o mesmo espaço destinado aos partidos políticos masculinos, 

na luta pelo direito ao voto e participação política, promovendo passeatas no centro do 

Rio de Janeiro, em uma época em que mulheres eram proibidas de transitar na rua sem 

que estivessem acompanhadas (LEITE; GUNDIM, 2019). Segundo Leite; Gundim 

(2019), Bertha Lutz foi uma figura de grande relevância para a luta de emancipação 

feminina e o movimento sufragista. Pertencente a elite econômica e intelectual 

brasileira, Bertha obteve um espaço de atuação diferenciado das demais mulheres. 

 
79 Após o golpe que estabeleceu o Estado Novo, de 1937, as mulheres perderam o direito ao voto, 

conquistado três anos antes. Conquistaram novamente o direito e a participação política em 1945. Em 

1964, durante o golpe da ditadura militar, com o congresso fechado, a repressão e a censura dominando 

os diversos setores do país, as mulheres foram muito atingidas novamente, perdendo praticamente toda 

participação política. Somente em 1980, após o fim da ditadura, 29 mulheres conseguiram se eleger 

para compor o congresso (LEITE; GUNDIM, 2019).  
80 O jornal se chamava: “O jornal das Senhoras”, criado e dirigido pela argentina Juana Manso (LEITE; 

GUNDIM, 2019). 
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Fundou a Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher81, em 1922, e fundou a 

Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. 

A participação das mulheres na política só foi possível graças à luta 

organizada de mulheres com um certo tipo de prestígio social. Até hoje, medidas como 

a Lei 9.10082/83 estão em vigor, mas, não se obtém o êxito esperado84. Para que a 

constituição de membros políticos seja realmente pautada na diversidade de corpos, 

ideias, origens e representações, a cultura brasileira sobre o modo como se representa 

e se entende as mulheres brancas, as mulheres indígenas, as mulheres negras, as 

mulheres trans, as mulheres LGBTQIA+, as mulheres não-binárias, as mulheres 

pobres, as mães-solos, nascidas em outros países, entre tantas outras, deve mudar.  

A representação política e midiática nas mãos de um seleto grupo de 

homens integrantes da elite, mostra o impacto da sub-representatividade e os interesses 

de grupos minoritários, no Brasil, são relegados a segundo plano.  

[...] Todavia, esta presença não garante que as mulheres tenham se eleito 

com plataformas feministas ou que sejam feministas. Mesmo assim é muito 

mais provável que as demandas por direitos das mulheres sejam defendidas 

por mulheres do que por homens, independente da posição política, 

ideológica e mesmo da inserção no movimento feminista. Se a metade dos 

513 deputados da Câmara Federal brasileira fosse de mulheres, certamente 

o tema do aborto teria uma presença muito maior e haveria um debate de 

qualidade muito diferenciada, até porque este cenário tão hipotético 

revelaria um campo de forças muito distinto do que existe hoje entre 

homens e mulheres (PINTO, 2010. p.18).  

 

Esse cenário de sub-representação, violência política e doméstica 

exacerbadas mostram como historicamente às mulheres ficou resguardado o espaço 

privado, os afazeres domésticos e a maternagem. “Apenas a casa, a maternidade e a 

família eram os lugares que definiam como possíveis para as mulheres” (CARDOSO; 

 
81 A liga era como um grupo de estudos para as mulheres. Aqui, cabe um importante recorte de classe 

e raça: o grupo era destinado a outras mulheres da burguesia, mulheres brancas de classe média alta, na 

luta por direitos dessa classe.  
82 Para saber mais, leia: LEITE, C.; GUNDIM, M. A Participação da mulher na política brasileira e a 

efetividade das cotas partidárias. Florianópolis: Resenha eleitoral, 2019.  
83 A lei promulga que cada partido político deve reservar 20% de suas vagas a candidaturas para  

mulheres (LEITE; GUNDIM, 2019).  
84 Dos 353 candidatos para o Senado de 2018, 62 eram mulheres, e destas, apenas 7 se elegeram. Em 

20 estados, nenhuma mulher foi eleita. SENADO NOTÍCIAS. Bancada feminina no Senado terá 12 

integrantes em 2019. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/31/bancada-feminina-no-senado-diminui-em-

2019. Acesso em: 24 març. 2022.  

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/31/bancada-feminina-no-senado-diminui-em-2019
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/31/bancada-feminina-no-senado-diminui-em-2019
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VAINFAS, 1997, p. 291). Isso, se considerarmos as mulheres brancas, de classe 

média-alta, pois às mulheres negras e pobres, em geral, ficaram delegados os trabalhos 

de pouco ou nenhum reconhecimento, como o de empregadas domésticas85.  

Comumente ouvimos e dizemos frases como: “devemos ter atenção no 

período de votação para nossos representantes, para incluir mulheres, mulheres e 

homens negros, indígenas, LGBTQIA+ e diversos outros grupos minoritários na 

política. Esse é o caminho”. Mas o que acontece com essas pessoas depois de eleitas? 

Só o voto basta para mudar a concepção de participação política das mulheres? Quais 

mulheres estão ocupando os cargos públicos de poder no nosso país, atualmente? Essas 

mulheres têm interesses coletivos de equidade ou respondem a um projeto patriarcal 

de poder e conservadorismo? Não nos cabe responder aqui todas essas questões nesse 

momento. Mas elas continuam sendo cruciais para nos guiar em nossas análises do 

“lugar” que as “mulheres” ocupam nessa sociedade.  

Cara e caro leitor e leitora, você pode me questionar nesse momento: “o 

importante é que as mulheres estejam presentes na política. Todas elas!” Pois bem, 

vejamos esse exemplo de representação política, na figura de uma pessoa caricata e de 

grande relevância para a nossa análise: a ministra do Ministério da Mulher, da Família 

e dos Direitos Humanos, Damares Alves. Suas ideias e ações divergem de políticas 

feministas e de direitos das mulheres. 

Tutelando nossos corpos e solapando nossos direitos, a bancada 

conservadora e fundamentalista ganha espaço e poder na Câmara dos 

Deputados, resvalando em uma ascensão do conservadorismo político. 

Representa interesses burgueses, patriarcais e heterossexistas, pondo em 

risco com assombrosa velocidade as conquistas de mulheres e LGBT’s 

deste país, distanciando-se cada vez mais do caráter laico e democrático do 

Estado, em uma guerra antidireitos (OLIVEIRA, 2018, p. 855).  

 

A ministra Damares Alves, assim como todo o corpo do atual governo86, 

mistura crenças religiosas a pautas de direitos das mulheres, pessoas com deficiência, 

indígenas e outros grupos minoritários87. Além de considerar pautas feministas 

importantíssimas e urgentes, como aborto, uma questão de crime contra a vida, sem 

 
85 94,1% do trabalho doméstico é realizado por mulheres negras no Brasil (CNN BRASIL, 2020).  
86 Governo da Presidência de Jair Messias Bolsonaro (2018-2022).  
87 Para saber mais sobre a ministra Damares, leia: NASCIMENTO, I. S. Identidade feminina: uma 

análise crítica do discurso da ministra Damares Alves. Raído. v.14. n.36. Fortaleza, 2020. Disponível 

em: https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/Raido/article/view/11415. Acesso em: 2 mai. 2022.  

https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/Raido/issue/view/483
https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/Raido/article/view/11415
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levar em consideração todos os argumentos históricos, sociais, políticos e científicos 

que envolvem a questão do direito ao aborto, mesmo em casos de estupro de 

menores88, participando ativamente no “combate” ao aborto – até mesmo nos casos 

permitidos por lei - apesar do risco para a vida das crianças e jovens que passam por 

condições terríveis para realizar abortos clandestinos.  

Damares atua no sentido de deslegitimar o movimento feminista. Muitas 

vezes, durante entrevistas, revelou sua oposição ao mesmo, além de proferir frases 

como: “Sabem por que elas (feministas) não gostam de homem? Porque são feias e 

nós somos lindas89”, ou seja, a ministra atua de forma a apoiar esse imaginário que 

ronda e representa, muitas vezes, o que se entende por feministas: “histéricas” ou 

“odiadoras de homens”. Termos e expressões extremamente prejudiciais ao 

movimento que pretende dialogar com todas as comunidades.   

Por isso, volto a questionar: “apenas a presença das mulheres em cargos 

públicos, como o de Damares Alves, pode proporcionar um caminho para a 

legitimação das demandas das mulheres em seus diferentes aspectos e demandas 

sociais?” A resposta é não! 

 Não pretendo e não me cabe deslegitimar a importância do voto a 

representantes de pautas sociais e cidadãs, aliás, defendo esse movimento como um 

dos primeiros passos. Exigir a presença das mulheres em espaços de poder, por si só, 

pode ser uma tendência ao essencialismo, a ideia de que mulheres são mais justas, 

mais humanas, mais amorosas e humildes.  

E uma “essência feminina” não é o que se pretende defender em discussões 

críticas sobre o espaço das mulheres. “Mulheres” que defendem pautas conservadoras 

podem e devem estar presentes nos espaços de discussão política: defendemos um país 

democrático. Porém, sem a diversidade, o espaço e as discussões críticas de ideias e 

ideais como esses da ministra Damares acabam sendo os únicos capazes de alcançar 

uma grande parte da população, sem nem mesmo um debate que o cerque.  

 
88 FOLHA DE SÃO PAULO. Ministra Damares Alves agiu para impedir aborto em criança de 10 anos. 

Abril, 2022. Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-

alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml>. Acesso em: 01 abri. 2022.  
89 Disponível em: https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2019/01/13/damares-alves-conheca-

ahistoria-da-ministra-que-se-envolveu-em-polemicas.ghtml.  Acesso em: 01 abri. 2022.  

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2019/01/13/damares-alves-conheca-ahistoria-da-ministra-que-se-envolveu-em-polemicas.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2019/01/13/damares-alves-conheca-ahistoria-da-ministra-que-se-envolveu-em-polemicas.ghtml
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 Mas é imprescindível que a discussão chegue em nossas casas, nas 

escolas, na universidade, nos projetos, que seja acessível aos trabalhadores e 

trabalhadoras desse país, que se pretenda eleger pessoas que lutem por direitos 

coletivos, por dignidade e por pautas sociais de equidade. É de grande importância que 

a violência política de gênero seja discutida e faça parte dos períodos em que nos 

dedicamos a conversar e pensar sobre a representação na política.   

É justo exigir que as mulheres na política andem com sua filha de 2 anos 

em um carro blindado, sem poder abrir a janela, de medo? É isso que a 

gente exige? É esse o preço que a gente tem que pagar? Estou cansada de 

ouvir que precisamos eleger mais mulheres. O Brasil precisa enfrentar e 

proteger essas mulheres, socialmente. Quero eleger mulheres na política 

com nosso compromisso social de proteger essas mulheres. Não quero que 

minhas amigas passem pelo que eu passo. Não quero que essa violência 

continue sendo deslegitimada, ignorada, ridicularizada, sendo considerado 

pequena e pessoal. Porque não é. É uma violência que muda, parasita e 

transforma a vida das pessoas. São pessoas normais, que querem viver a 

sua vida e fazer política (MANUELA D’ÁVILA, 2022, p. 25).  

   

As representações sociais de mulheres têm alicerçado a condição feminina 

na sociedade, representações essas que nos são bombardeadas a todo momento, desde 

o momento em que nascemos, ou até antes. E essas diversas violências acabam sendo 

entendidas como questões individuais, de lutas diárias e uma questão de “resiliência”.  

 

[...]o papel da mulher desenvolve-se em função de atravessamentos sócio 

históricos, sendo modelado e modificado em função do contexto. Portanto, 

a identidade e atuação feminina no meio social não é determinado apenas 

por aspectos biológicos do gênero, mas marcado pela incidência de 

ideologias, pela própria cultura (PINTO, 2015, p. 15).  

 

 

A história dos movimentos feministas no Brasil não é um conto 

cronológico linear, com ações que se desdobraram em consequências imediatas e 

duradouras. Pelo contrário, ainda hoje, temos leis de proteção às mulheres que tão 

pouco o fazem, salários e condições de vida desiguais, e um abismo social que nos 

separa não só binariamente entre homens e mulheres, mas também em condições de 

classe, sexualidade, origem, geração e raça. A história dos feminismos é terrivelmente 

recente. 

 Tão recente, que mulheres como minhas avós, mulheres brancas, viviam 

enclausuradas em seus afazeres domésticos e na criação dos seus filhos, respondendo 

sempre ao comando do marido, onde, muitas vezes, a violência doméstica era 
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naturalizada90. Ainda mais recente quando se considera atravessamentos de classe, 

raça e sexualidades, nos quais mulheres negras vivem uma vida de cuidado e doação 

às crianças das mulheres brancas.  

O feminismo acadêmico, ou seja, tanto aquele que nasce como aquele que se pratica 

no meio acadêmico, como a produção teórica propriamente dita, por vezes, é visto 

como o oposto do ativismo (SARDENBERG, 2020). Cabe, porém, alguns 

apontamentos e questionamentos relevantes ao feminismo acadêmico: quem são as 

produtoras das ditas teorias feministas? Se adequar aos espaços acadêmicos não pode 

ser uma forma de se adequar a padrões patriarcais de construção da ciência? A teoria 

feminista alcança o ativismo? Alcança as mulheres pobres, trabalhadoras, negras, 

trans, lésbicas? Essas mulheres estão presentes nas discussões acadêmico-feministas? 

Quem produz o “melhor/verdadeiro” feminismo? Qual grupo descreve mais 

fielmente a vida das mulheres? Quem luta mais pelos direitos das mulheres: 

mulheres na produção científica, mulheres na política ou ativistas sociais? Há 

altruísmo e solidariedade em produções acadêmicas feministas? 

 Pois essas e outras indagações rondam os feminismos produzidos em 

todos os formatos e lugares – o tempo todo, ao escrever esse texto, me questiono se 

minha forma de escrever sobre os feminismos é abrangente, me atento para não me 

limitar a análises que se pareçam somente com a minha realidade, o que requer um 

esforço constante, porque ao ler e pesquisar sobre um feminismo, é recorrente chegar 

em análises que se limitam a um lado, a uma via: mulheres estão alcançando lugares 

antes não alcançados, há leis de proteção às mulheres, a violência e o abuso já não são 

mais naturalizados como antes, dizem os meios midiáticos, as redes sociais, certas 

discussões acadêmicas e algumas revistas femininas.  

Ao atravessarmos nossas discussões e apontamentos com recortes de raça, 

classe social e sexualidade veremos que a ideia de “liberdade feminina” é a ponta de 

um iceberg de um país violento91 e racista92 como o Brasil. Mas, como dizer sobre 

realidades diferentes do que se vive? Como englobar, em teorias, mulheres em todos 

os seus modos de viver uma vida atravessada por diferentes e diversas marcas sociais? 

Não sei a resposta correta, mas optei por um caminho: contar diferentes histórias, de 

diferentes ângulos e perspectivas, sem definir a “melhor” ou “correta”.  

 
90Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/01/26/pl-exclui-legitima-defesa-

da-honra-em-casos-de-violencia-domestica-e-feminicidio. Acesso em: 11 mai. 2022. 
91Disponível em: https://www.unifesp.br/edicoes-anteriores-entreteses/item/2589-brasil-e-o-5-pais-

que-mais-mata-mulheres. Acesso em: 11 mai. 2022.  
92Disponível em: https://www.conectas.org/noticias/brasil-e-o-4o-pais-com-mais-mulheres-presas-no 

mundo. Acesso em: 11 mai. 2022.   

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/01/26/pl-exclui-legitima-defesa-da-honra-em-casos-de-violencia-domestica-e-feminicidio
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/01/26/pl-exclui-legitima-defesa-da-honra-em-casos-de-violencia-domestica-e-feminicidio
https://www.unifesp.br/edicoes-anteriores-entreteses/item/2589-brasil-e-o-5-pais-que-mais-mata-mulheres
https://www.unifesp.br/edicoes-anteriores-entreteses/item/2589-brasil-e-o-5-pais-que-mais-mata-mulheres
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O movimento feminista dos anos 70 buscou ocupar-se de reivindicações 

sobre a opressão feminina – opressão de uma classe de mulheres: brancas e elitizadas 

– “a mulher”, no singular e com uma configuração de “universal”, como objeto central 

das lutas por direitos ao voto e à política e ao trabalho, reconhecido, atualmente, como 

um início de um feminismo burguês. “Mulher” essa que não é um construto real, “é 

uma construção ideal”, como já discutido anteriormente (SARDENBERG, 2004). 

 É importante atentar aos pormenores desse período: por mais que críticas 

sejam feitas ao feminismo burguês e à manutenção de um status quo, não podemos 

deixar de pontuar a ruptura de pensamento, importantíssima para a época, do início de 

um movimento que transpassa as relações sociais atualmente. Não se discute a 

legitimidade da procura pelas opressões das mulheres brancas, que viviam as 

opressões impostas por uma sociedade baseada em valores patriarcais. O que está em 

análise é a universalização, e a atual tentativa de desconstrução e reconstrução.  

No início de 1970, pouco se discutia sobre “as opressões”, pois eram 

consideradas dadas, naturais e inatas. Certas reivindicações dos feminismos, hoje 

reconhecidos como hegemônicos e precursores das demais linhas de pensamento e 

crítica feministas, não consideraram os diferentes recortes de realidade que distinguem 

homens e mulheres: raça, etnia, geração, sexualidade, origem, entre outras. A fim de 

ilustração, a distinção da luta pelo direito ao trabalho fora de casa – advinda do 

feminismo liberal – não cabe na realidade das brasileiras negras, que devido a um 

processo de escravização, forçosamente trabalhavam há séculos nas lavouras, 

indústrias e no trabalho doméstico (NZINGA MBANDI, 2019).   

 Antes de prosseguirmos, cabe uma reflexão: será o academicismo do 

movimento feminista uma revolução e a modernização esperada do feminismo, ou 

mais uma forma de restringir o movimento de luta a um grupo que tem acesso a essas 

discussões, excluindo os demais? O movimento feminista acadêmico inclui TODAS 

as mulheres e todas as performances? Não só inclui, não só fala por elas, mas TODAS 

são ouvidas? Todas podem falar? Ter voz? A sofisticação discursiva de debates e 

publicações sobre o tema podem, por vezes, contribuir para uma forma de cisão do 

que se entende como feminismo acadêmico e feminismo enquanto movimento social 

(SARDENBERG, 2004). É a partir dos anos 70 que se percebe algumas diferenças: a 

mudança do termo “mulher” para “as mulheres”, juntamente com os “women’s 

studies” (SARDENBERG, 2004).  
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A conceitualização de gênero – como o começo das discussões sobre a 

desnaturalização dos corpos e a construção social dos papéis e opressões, a partir de 

1970 - trouxe um avanço significativo aos movimentos e discussões acadêmicas que 

começavam a surgir sobre os temas, pois começava-se a abarcar novos recortes 

históricos, sociais e econômicos. O princípio de um importante processo de 

desnaturalização dos corpos masculinos e femininos.  

O gênero abriu os caminhos para a desconstrução e para a desnaturalização 

do masculino e feminino. Mas, essa nova problemática também propiciou 

o surgimento desse ‘fosso’ entre o que elas chamam de feminismo da 

modernidade e o feminismo da pós-modernidade (SARDENBERG, 2004, 

p.24).  

 

A partir do desenvolvimento do feminismo academicista e da ideia de 

crítica sobre a vida e a existência das “mulheres”, segundo Sardenberg (2004), 

surgiram algumas correntes teóricas, como por exemplo: a liberal, a radical e a 

marxista. A corrente liberal pouco se preocupou com discussões estruturais: e sim, se 

voltou aos preconceitos, nas oportunidades (ou na falta delas), na discriminação e na 

igualdade de direitos.  

O feminismo socialista, com base nas discussões marxistas, voltou-se para 

a exploração das mulheres pelo capitalismo: o trabalho doméstico - nada explorado 

por Marx e Engels em suas teorizações. O feminismo radical sempre teve identificação 

com os escritos de Simone de Beauvoir, elencando-a como sua precursora. Nesse caso, 

a ênfase era no patriarcado como um todo. As análises eram sobre a sexualidade, a 

família, a violência sexual e os direitos sobre os corpos das mulheres. Apesar das 

diferenças, essas correntes filosóficas se assemelham ao fato de indagarem sobre os 

mesmos assuntos, mas de formas diferentes: por que as mulheres vivem em situação 

inferior aos homens na sociedade? 

Por muito tempo (e ainda), procurou-se revelar a principal causa para a 

questão da situação de vida das mulheres: seria o capitalismo? O patriarcado? O 

patriarcado-capitalista? O capitalismo-patriarcal? (SARDENBERG, 2004). Essa 

questão tomou corpo e forma entre as teorizações das feministas. Para Sardenberg 

(2004), o momento de retomada do caminho do feminismo ocorreu com o advento do 

feminismo negro, deslocando o debate entre marxismo e feminismo para outro ângulo, 
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agora, de certa forma, mais abrangente, com maior articulação do gênero com outras 

camadas sociais que constituem o ser mulher na sociedade.  

A partir dessa crítica, começou-se a pensar gênero como um dos elementos 

constitutivos das relações sociais que se articula com outros elementos 

igualmente importantes – classe, raça, etnia, idade, dentre outros – 

configurando situações de gênero específicas (SARDENBERG, 2004, 

p.10).  

 

Os feminismos negros se iniciam de forma a contestar a unicidade da 

categoria mulher (NZINGA MBANDI, 2019), destacando as formas de opressão que 

transpassam as mulheres negras – o racismo e a misoginia. Na perspectiva dos 

feminismos negros, “não é possível ser feminista sem ser antirracista”93 (NZINGA 

MBANDI, 2019, p.12).  

Algumas contestações do feminismo negro perpassam certas 

representações sociais que constroem a imagem da mulher negra de forma a 

estereotipar seus corpos e suas histórias, como por exemplo, a construção da mulher 

negra como uma mãe zelosa, que cuida as famílias coloniais como trabalhadora 

doméstica com seus dotes culinários, e tampouco ganha reconhecimento94 e vive uma 

vida de semiescravidão. Representações que foram e são continuamente criadas e 

divulgadas, como imagens de controle. Outra imagem da mulher negra é aquela que 

incita o desejo e a vontade dos senhores, muito presente nas propagandas voltadas ao 

público masculino, nos bares e comerciais de cerveja, entre outros.  

Por muito tempo (e ainda hoje), as feministas negras foram criticadas tanto 

pelo movimento feminista hegemônico, quanto pelo movimento antirracista, acusadas 

de uma suposta “separação” e enfraquecimento dos movimentos. Uma das grandes 

precursoras dessa luta e um marco na história do feminismo negro e interseccional, 

com seu famoso discurso proferido95 na Women’s Rights Convention em Akron, Ohio, 

 
93 Posição essa a qual compartilho e defendo.  
94Sobre as representações racistas na obra de Monteiro Lobato, leia: Mbandi, N. Interseccionalidades. 

Salvador: UFBA, 2019. 
95 “Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir em carruagens, e devem 

ser carregadas para atravessar valas, e que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém 

jamais me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor 

lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e 

juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu 

poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade para 

isso – e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser 

vendida para a escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me 

ouviu! E não sou uma mulher?” 
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Estados Unidos, em 1851, Soujorne Truth, uma mulher negra escravizada, evidenciou 

como o tratamento requerido às mulheres brancas – consideradas frágeis, incapazes de 

fazer parte da vida política e que, por isso, requerem atenção e cuidados – não condiz 

com a realidade das mulheres negras dos EUA no ano de 1851, mostrando quão 

complexa era sua realidade e quantos marcadores sociais a ultrapassavam, articulando, 

pela primeira vez, raça, classe e gênero.  

Na ocasião em que Truth discursou, ao se levantar para falar, foi silenciada 

por homens e mulheres brancas, receosas de que Truth desviaria o foco da reunião para 

a questão de emancipação dos negros (NZINGA MBANDI, 2019). “Assim, esta 

feminista Negra do século XIX desafiou não apenas o patriarcado, mas também as 

feministas brancas que desejavam abraçar a história das mulheres Negras para que 

renunciassem ao seu privilégio de branquitude” (CRENSHAW, 2019, p.72).  

Os anos 1970 e 1980 foram de grande importância para o desenvolvimento 

do feminismo negro devido ao maior número de mulheres negras ingressando nas 

academias (CRENSHAW, 2019). Diversas autoras são reconhecidas por seus 

trabalhos e suas contribuições ao feminismo negro, como as acadêmicas Patricia Hill 

Collins, Angela Davis, bell hooks, as brasileiras Lélia Gonzales e Beatriz Nascimento, 

sem nos esquecermos das grandes precursoras do movimento de libertação dos negros 

e negras no Brasil, como por exemplo Luísa Mahin96, Dandara97, Mãe Menininha do 

Gantois98, Tereza de Benguela99, entre tantas outras, que foram resistência no Brasil 

colônia e escravista. 

 Outros recortes foram sendo integrados ao movimento, como a 

sexualidade, por exemplo, com a autora Audre Lorde, a qual evidencia o lugar de 

mulheres negras e lésbicas, apontando que há diversidades e os atravessamentos 

sociais que nos diferenciam. 

Dentro da comunidade lésbica eu sou negra, e dentro da comunidade negra 

eu sou lésbica. Qualquer ataque contra pessoas negras é uma questão 

lésbica e gay, porque eu e centenas de outras mulheres negras somos partes 

da comunidade lésbica. Qualquer ataque contra lésbicas e gays é uma 

 
96 Disponível em: https://www.palmares.gov.br/?page_id=26864. Acesso em: 20 març. 2022. 
97Disponível em: https://www.geledes.org.br/dandara-a-face-feminina-de palmares/. Acesso em: 20 

març. 2022. 
98 Disponível em: https://www.palmares.gov.br/?page_id=8228. Acesso em: 20 març. 2022. 
99 Disponível em: https://debenguela.com.br/noticias/tereza-de-benguela/. Acesso em: 20 març. 2022. 

 

 

https://www.palmares.gov.br/?page_id=26864
https://www.geledes.org.br/dandara-a-face-feminina-de%20palmares/
https://www.palmares.gov.br/?page_id=8228
https://debenguela.com.br/noticias/tereza-de-benguela/
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questão negra, porque centenas de lésbicas e homens gays são negros. Não 

há hierarquias de opressão (LORDE, 1984, p.7).  

 

Ou seja, não se tem a pretensão de organizar pautas que sejam “mais 

relevantes” ou de hierarquizar sofrimentos e realidades, visto que todo sofrimento é 

interceptado pelas estruturas da sociedade. O que se defende é que uniformizar as 

mulheres como um grupo único e homogêneo é uma forma de apagar as realidades e 

as opressões que não são compartilhadas da mesma forma e que não se enquadram em 

reivindicações dos feminismos hegemônicos, brancos e elitistas.  

A questão do universalismo e essencialismo – de que “as mulheres são”, 

“as mulheres precisam”, “as mulheres acreditam” - não abrange a totalidade e 

diversidade das “mulheres”, principalmente as mulheres negras, que passam por 

opressões conjuntas: como a misoginia e o racismo, como nenhum outro grupo 

minoritário vive (CRENSHAW, 2019).  

Quando a teoria feminista tenta descrever as experiências das mulheres 

através da análise do patriarcado, da sexualidade ou de esferas ideológicas 

separadas, muitas vezes negligencia o papel da raça. Assim, as feministas 

ignoram como a sua própria raça funciona para mitigar alguns aspectos do 

sexismo e, além disso, muitas vezes as privilegia e contribui para a 

dominação de outras mulheres. Consequentemente, a teoria feminista 

permanece branca, e o seu potencial para ampliar e aprofundar a análise ao 

abordar mulheres não privilegiadas permanece irrealizado (CRENSHAW, 

2019, p.73). 

 

A partir do machismo, muitas vezes presente no movimento negro, e a 

exclusão racista, por vezes presente no feminismo branco, nasce a ideia da 

interseccionalidade, cunhada pela primeira vez pela intelectual estadunidense 

Kimberlé Crenshaw100, em 1989 (AKOTIRENE, 2019). O conceito tem o objetivo de 

dar aparatos metodológicos para analisarmos identidades marcadas e atravessadas pela 

raça, pelo gênero e classe, vividos pelas mulheres negras nas formas do capitalismo, 

do racismo e do cis-heteropatriarcado (AKOTIRENE, 2019). 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar 

as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 

eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o 

racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 

discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 

relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a 

 
100 CRENSHAW, K. Demarginalizing the Intersection of Race and Sex: a Black Feminist Critique of 

Antidiscrimination Doctrine, Feminist Theory and Antiracist Politics. University of Chicago Legal 

Forum, Issue 1, Article 8, pp. 139-167. 1989. 
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interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram 

opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos 

dinâmicos ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p.177). 

  

O feminismo interseccional é um dos principais caminhos que seguiremos 

nessa pesquisa para pensarmos e analisarmos a situação das mulheres acadêmicas e 

suas histórias de formação e firmação dentro do espaço científico, pois, se pretende 

uma análise em diferentes recortes, que se entrecruzam, se intersectam e são 

potencializadores de cenários: como o recorte de gênero, de sexualidades, de raça, do 

pós-colonialismo e das que, devido à intersecção dessas opressões, não tiveram a 

oportunidade de galgar um espaço no meio acadêmico e científico. 

Partindo desse panorama, o que ela propõe (a autora), nesse caso, é uma 

metodologia de análise que leve em conta as interações entre os marcadores 

de gênero e raça, usando os resultados dessa interação para diagnosticar os 

fatos dela recorrentes, bem como pensar soluções a partir desse princípio 

(NZINGA MBANDI, 2019, p.22). 

 

 

Assim como os diversos feminismos, suas correntes filosóficas, suas 

estudiosas e seus recortes, os feminismos interseccionais não são homogêneos. Há, 

dentro dessa linha de pensamento e de método analítico social, diferentes abordagens 

e autoras que dissertam sobre diferentes perspectivas. 

 Uma delas diz respeito aos cenários políticos e jurídicos relacionados a 

situações das mulheres negras e homens negros, encarcerados em massa no Brasil, e 

como o feminismo branco trata o encarceramento das mulheres como aparte de um 

sistema que é regido pelo racismo estrutural (AKOTIRENE, 2019).  

Vygoia (2008), em uma análise sobre os feminismos interseccionais 

latino-americanos, nos evidencia algumas diferenças entre eles, tais como: diferentes 

perspectivas – foucaultiana (envolvendo o conceito de biopoder e pós-colonialismo) e 

de orientação feminista (Black feminismos e interseccionalidade) – além das 

diferenciações sobre eixos temáticos presentes nos estudos latino-americanos sobre o 

tema: enfoque entre mestiçagem, raça, nação e sexualidade; sexualidade e desejo 

racializados e multiculturalismo e sexualidade racializadas, salientando como, assim 

como as demais vertentes feministas, o interseccionalismo é complexo, variado, 

diverso e em constante construção.  

O conceito de interseccionalidade levou tempo para chegar até às 

pesquisas e aos interesses das pesquisadoras feministas brancas no Brasil. Somente em 
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1995 publicou-se uma edição na Revista de Estudos Feministas sobre as mulheres 

negras no Brasil, mesmo assim, gerando um baixo impacto nas discussões 

(RODRIGUES, 2013).  

Outro fator que contribui para o atraso nas pesquisas brasileiras sobre o 

feminismo negro era, na época (e ainda o é, comparativamente), o baixo número de 

integrantes negras na academia (RODRIGUES, 2013).  

A Lei de Cotas (Lei nº.12.711, de 2012) para ingresso nas Universidades 

públicas e financiamento estudantil, que prevê 50% para estudantes de escolas 

públicas de baixa renda e pessoas negras, funcionava101, até o atual governo, como um 

passo na tentativa de reparação e enfrentamento da histórica exclusão e apagamento 

de origem colonial e escravagista no Brasil.   

É consideravelmente importante apontar que uma das ideias que são 

compartilhadas por todas essas linhas de pensamento é a de evitar análises que 

condicionam sujeitos e subjetividades a meros subalternos, silenciados e 

desempoderados (HENNING, 2015).  

Ou seja, sempre considerar os modos como os sujeitos utilizam suas 

marcas de opressão para desconstruir e reconstruir novas possibilidades de criação e 

questionamento de desigualdades sociais. A interseccionalidade deve ser não só um 

instrumento de análise dessas desigualdades, mas uma forma de discussão de 

ferramentas que possibilitem desconstruí-las.  

 

O pensamento interseccional nos leva reconhecer a possibilidade de sermos 

oprimidas e de corroborarmos com as violências. Nem toda mulher é 

branca, nem todo negro é homem, nem todas as mulheres são adultos 

heterossexuais, nem todo adulto heterossexual tem locomoção política, 

visto as geografias do colonialismo limitarem as capacidades humanas. 

Segundo o professor Cristiano Rodrigues, além disso, a interseccionalidade 

estimula o pensamento complexo, a criatividade e evita a produção de 

novos essencialismos (AKOTIRENE, 2019, p.45). 

 

Tendo revisado alguns caminhos que os feminismos podem percorrer, suas 

trajetórias, suas construções, controvérsias e intersecções, a fim de analisar a questão 

das “mulheres” na história das ciências e na produção acadêmica, utilizando essas 

ferramentas como caminhos metodológicos e de análises, como os “óculos” que nos 

ajudarão a enxergar os recortes que atravessam as individualidades a que estamos nos 

 
101 Para saber o por que funcionava e não mais atua em total vigor, leia: Disponível em: 

https://www.termometrodapolitica.com.br/2021/12/07/bolsonaro-altera-regra-de-cotas-do-prouni-e-

facilita-acesso-de-estudantes-da-rede-privada-ao-programa/. Acesso em: 12 mai. 2022.   

https://www.termometrodapolitica.com.br/2021/12/07/bolsonaro-altera-regra-de-cotas-do-prouni-e-facilita-acesso-de-estudantes-da-rede-privada-ao-programa/
https://www.termometrodapolitica.com.br/2021/12/07/bolsonaro-altera-regra-de-cotas-do-prouni-e-facilita-acesso-de-estudantes-da-rede-privada-ao-programa/
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propondo a questionar, nos será possível compreender nossa realidade, a trajetória de 

professoras de uma pós-graduação em uma universidade pública e os contextos pelos 

quais isso foi sendo possível dentro de campo criado por homens e onde ainda nos 

deparamos com ações racistas e misóginas.  

 

 

Capítulo 3: HISTÓRIA ORAL: PARA ALÉM DE UMA METODOLOGIA  

 

Contar as histórias que pretendemos contar aqui com o uso da ferramenta 

da História Oral se mostrou significativo para que possamos compreendê-lo como algo 

além de um método para realizar entrevistas e construir acervos: é o caminho pelo qual 

percorremos as histórias que queremos contar. Histórias que são definidas pelas 

próprias personagens, o caminho pelo qual as trajetórias são contadas é definido pelas 

próprias protagonistas, de modo autodeterminado, livre, criativo e vivo.  

História Oral é como a construção de um diário que, de forma cordial, é 

cedido ao público, pois as histórias são dinâmicas, contadas por pessoas vivas, nos 

quais os sentimentos, as ações, os pontos de vista e as memórias estão unidas aos fatos 

e é onde tudo se combina. Segundo Meihy (2005, p.17), “História Oral é um recurso 

moderno usado para a elaboração de documentos, arquivamentos e estudos referentes 

à experiência social de pessoas e grupos. Ela é sempre uma história do ‘tempo 

presente’”.   

Ao ser intermediária da história de outras pessoas, a principal ferramenta 

utilizada é a capacidade de escutar, diferindo da capacidade de ouvir, de captar sons 

pelo ouvido. Escutar é: “Ouvir com atenção e ter a consciência do que está ouvindo; 

Dar atenção a algo ou a alguém; estar atento102”, isto é, sem interrupções, sem 

julgamentos, sem um roteiro de questões, onde quem fala indica o caminho pelo qual 

a história vai se definindo, ou seja, a/o personagem principal: “A História Oral 

responde à necessidade de preenchimentos de espaços capazes de dar sentido a uma 

 
102 Dicionário Online de Português. Disponível em: https://www.dicio.com.br/escutar/. Acesso em: 18 

mai. 2022.   

https://www.dicio.com.br/escutar/
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cultura explicativa dos atos sociais vistos pelas pessoas que herdam os dilemas e as 

benesses da vida no presente” (MEIHY, 2005, p. 24). 

No Brasil, a História Oral tardou a se desenvolver103. Influenciada pelo 

momento histórico, como todo conhecimento científico, a HO passou a ganhar força 

somente em 1983, período de abertura política e afrouxamento das medidas de 

repressão e censura advinda da ditadura militar no Brasil, que teve seu início em 1964 

(MEIHY, 2005). Os militares coibiram projetos que tratassem de registrar opiniões, 

experiências ou depoimentos, levando o silenciamento às últimas consequências 

(GATTAZ; MEIHY; SEAWRIGHT, 2019): 

De certa forma, a história oral é uma experiência decorrente da memória 

de expressão oral que visa e versa sobre a livre expressão, a livre 

manifestação da palavra, a livre enunciação mnêmica; acredita-se que o 

trabalho de colaboração entre um narrador e um oralista seja fundamental 

para estabelecer as convergências e as divergências necessárias à 

problematização de uma pesquisa (GATTAZ; MEIHY; SEAWRIGHT, 

2019, p.10). 

 

Paradoxalmente, os anos de repressão e silenciamento desempenharam a 

função de impulsionar a contação de histórias e transformá-las   em arquivos 

científicos- sociais, ampliando o desenvolvimento da História Oral em território 

brasileiro: registrar histórias, por meio de relatos orais, dos sobreviventes desse 

período nefasto da ditadura, “a história oral se insurge e impõe-se como o avesso das 

tendências massificantes que ‘expulsaram’ os seres humanos das reflexões sociais” 

(MEIHY, 2005, p.101), como uma das formas de subverter o sistema de repressão que 

calou e violentou a população brasileira, produzindo um acervos e pesquisas de anos 

de silenciamento e apagamento.  

A partir da década de 80 – período de abertura política – houve um 

crescimento no interesse pela História Oral no campo acadêmico (GATTAZ; MEIHY; 

SEAWRIGHT, 2019).  

 
103 É tardio se comparado com a origem e desenvolvimento da História Oral fora do Brasil: Sabe-se que 

o início do desenvolvimento da História Oral enquanto parte de um projeto acadêmico deu-se a partir 

da Segunda Guerra Mundial, em 1948, na Universidade de Columbia, em Nova York, sob auspícios de 

Allan Nevins, historiador e jornalista, que uniu as tecnologias de gravação com a necessidade de 

registrar as experiências vividas pelos combatentes e familiares na Grande Guerra (MEIHY, 2005).  
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Essa prerrogativa reafirma que o desenvolvimento da História Oral 

depende de fatores sociais e políticos – a democracia e o direito de expressar opiniões, 

desejos, manifestos, alegrias, lutas, resistências –, sendo essas visões de mundo que se 

constroem muito além dos documentos escritos:  

Vale, pois, dizer que a História Oral tem duas funções políticas: se 

compromete tanto com a democracia – que é condição para sua realização 

– como com o direito de saber – que permite veicular opiniões variadas 

sobre temas do presente (MEIHY, 2005, p.100).  

 

A obra Memórias das mulheres do exílio, de Valentina da Rocha, 

publicada em 1980, discorre sobre a relação do gênero, a ditadura militar e História 

Oral (GATTAZ; MEIHY; SEAWRIGHT, 2019). 

A aceitação da História Oral nos cursos e universidades do país foi 

conturbada e enfrentou resistências. Nos anos 90, o panorama científico brasileiro 

demonstrava desaprovação da História Oral em cursos e currículos universitários, pois 

entendia-se que emplacava pouca reflexão e não condizia com os artigos de interesse 

dos eventos em sociologia e historiografia (FERREIRA, 1998). Panorama que muito 

conversava e colaborava por manter a concepção de uma história contada por pessoas 

em situações de poder e privilégios nos meios acadêmicos (FERREIRA, 1998).    

Por isso, por muito tempo, trabalhar com História Oral no meio acadêmico 

era sinônimo de muitas críticas e enfrentamentos (FERREIRA, 1998). Algumas 

mudanças no modo de compreender e realizar pesquisas dentre os acadêmicos 

proporcionaram um ambiente aberto a novas formas de oralidades, tais como: 

revalorização da pesquisa de cunho qualitativo, resgate da importância de experiências 

individuais e formação de subjetividades, situações vividas como objetos de análise 

para pesquisa, a coletividade e das abordagens sociais, políticas e contemporâneas 

como novas formas de compreender o mundo (FERREIRA, 1998):    

Estas novas perspectivas evidentemente alargaram os horizontes da história 

oral: estavam neutralizadas as críticas tradicionais, já que a subjetividade, 

as distorções dos depoimentos e a falta de veracidade a eles imputadas 

podiam ser encaradas de uma nova maneira, não como uma 

desqualificação, mas como uma fonte adicional de significados para o 

pesquisador (FERREIRA, 1998, p.4) 

 

Em conformação com o crescimento da História Oral no Brasil, em 1992, 

durante o Congresso Internacional América 92: Raízes e Trajetórias, realizado na USP, 
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em São Paulo, propôs-se a criação da Associação Brasileira de História Oral, efetivada 

em 1994 (MEIHY, 2005). Em 1993 ocorreu o 1° Encontro Nacional de História Oral, 

em São Paulo. No ano seguinte, o mesmo evento ocorreu no Rio de Janeiro, ocasião 

em que se inaugurou a Associação Brasileira de História Oral – ABHO (GATTAZ; 

MEIHY; SEAWRIGHT, 2019):  

 Na batalha contra determinadas formas de ser no mundo e na compreensão 

errática ou instrumental sobre a ideologia, o papel da história oral não é 

apenas o de resistir, mas o de propor soluções, políticas públicas e 

estimular resoluções nem sempre evidentes sem a experiência de campo 

(GATTAZ; MEIHY; SEAWRIGHT, 2019, p. 13). 

 

A busca pelas definições e conceitos da História Oral torna-se 

indispensável à medida em que nos damos conta da grandiosidade da área de 

conhecimento em questão. São diversos os manuais e escritos sobre as técnicas 

utilizadas, as fundamentações teóricas e os diferentes caminhos possíveis na 

construção de uma entrevista de História Oral. Devido aos caminhos diferentes e ao 

grande número de possibilidades de projetos, é árdua a escolha que melhor condiz com 

nossos objetivos.  

A seguir, nos atentamos a elucidar os caminhos que percorremos antes, 

durante e após as entrevistas, traçados com base em clássicos aclamados sobre 

literatura que se destina a discutir a fundamentação da História Oral: Manual da 

História Oral, de José Carlos Sebe Bom Meihy, e História Oral: Como fazer, como 

pensar, de José Carlos Sebe Bom Meihy e Fabíola Holanda.  

Para os autores, não se trata somente de procedimentos e técnicas que 

culminam em uma entrevista. História Oral é uma soma articulada de diferentes etapas, 

que orientadas por um projeto de pesquisa, visa a elaboração e captação de histórias, 

vozes, registros e documentos, arquivamento e estudo de histórias pessoais e de grupos 

(MEYHI; HOLANDA, 2015). Nas palavras de Meyhi e Holanda (2015, p.18-19), os 

principais conceitos que envolvem a História Oral são: 

1. História oral é uma prática de apreensão de narrativas feita através do 

uso de meios eletrônicos e destinada a: recolher testemunhos, promover 

análises de processos sociais do presente, e facilitar o conhecimento do 

meio imediato. 

2. A formulação de documentos através de registros eletrônicos é um dos 

objetivos da história oral. Contudo, esses registros podem também ser 

analisados a fim de favorecer estudos de identidade e memória coletivas. 
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3. História oral é uma alternativa para estudar a sociedade por meio de uma 

documentação feita com o uso de entrevistas gravadas em aparelhos 

eletrônicos e transformadas em textos escritos. 

4. História oral é um processo sistêmico de uso de entrevistas gravadas, 

vertidas do oral para o escrito, com o fim de promover o registro e o uso de 

entrevistas. 

 

A História Oral se realiza no encontro dos dois elementos que constituem 

essa relação da pesquisa, sendo eles a/o entrevistadora/o e a/o entrevistada/o (MEYHI; 

HOLANDA, 2015). Essa relação se estabelece na medida em que a pessoa entrevistada 

se sente à vontade para participar de uma entrevista de forma espontânea, tendo a 

importância de seu relato reconhecida como parte primordial da pesquisa, sua vivência 

e modo de vida sempre respeitadas, livre de qualquer julgamento de valor.  

O produto sempre será dado por um documento escrito. A moderna 

História Oral depende de recursos eletrônicos (MEYHI; HOLANDA, 2015), não 

apenas para o momento da gravação da entrevista, como também para a transcrição, 

substituindo o que antes era feito por meio de anotações no momento da conversa. 

Esses recursos garantem captar toda a entrevista na íntegra, momento em que as 

anotações fazem um papel de complementação do que está sendo dito, possibilitando 

uma das principais formas de relação entre os agentes da entrevista: o olho no olho, a 

atenção às emoções, pois nada substitui as impressões do entrevistado no momento da 

entrevista (MEYHI; HOLANDA, 2015): 

uma entrevista não é apenas uma coleção de frases reunidas em uma sessão 

dialógica. A performance, ou seja, o desempenho é essencial para se 

entender o sentido do encontro gravado. Olhar nos olhos, perceber as 

vacilações ou o teor emotivo das palavras, notar o conjunto de fatores 

reunidos na situação da entrevista é algo mais do que a capacidade de 

registro pelas máquinas, que se limitam a guardar vozes, sons gerais, e 

imagens (MEYHI; HOLANDA, 2005 p. 22).  

 

Porém, a pesquisa se molda às diferentes realidades vividas fora da 

idealização de um projeto. As entrevistas não foram realizadas presencialmente – a 

partir de março de 2020, se instaurou uma pandemia, sendo o contato realizado de 

forma online, o único possível.  

A HO não deve ser realizada com o objetivo de responder questões que 

não constam nos documentos oficiais, ou como afirmam Meyhi e Holanda (2005, 

p.25), não tem a função de “tapar buracos documentais”. Pelo contrário. As narrativas 

possuem valor em si mesmas, fazem parte de um processo de compreensão da história 



 

93 

das pessoas e grupos fora dos padrões hegemônicos patriarcais da construção da 

ciência, conforme o objetivo original pelo qual essa ferramenta foi fundada. 

 E é a partir desse entendimento que vemos a importância da História Oral: 

reescrever a história a partir de memórias de pessoas vivas, documentar as vivências 

antes boicotados dos livros e documentos, ouvindo as vozes e trajetórias antes 

silenciadas.  

É social no sentido de que os indivíduos estão se relacionando a todo 

momento e são nessas relações que são construídas suas identidades e trajetórias de 

vida, vinculadas aos meios sociais e privilégios (ou a falta deles). Para haver 

comunicação oral é preciso ter diálogo. E não há diálogo sem igualdade (PORTELLI, 

1997). É direito das pessoas revelar algo sobre elas somente se for espontâneo:  

Em história oral, o “grupal”, “social” ou “coletivo” não corresponde à soma 

dos particulares. O que garante unidade e coerência às entrevistas 

enfeixadas em um mesmo conjunto é a repetição de certos fatores que, por 

fim, caracteriza a memória coletiva. A observância em relação à pessoa em 

sua unidade, contudo, é condição básica para se formular o respeito à 

experiência individual que justifica o trabalho com entrevista, mas ela vale 

no conjunto. Nesse sentido, a história oral é sempre social (MEYHI; 

HOLANDA, 2015, p. 28). 

 

Ao dar voz às minorias desprezadas nos documentos oficiais, a História 

Oral ganha significado ao contar sobre o presente a partir da fala dos/as 

entrevistados/as, com base em dinâmicas do passado (MEYHI; HOLANDA, 2015). 

As histórias colhidas, além de fazer parte de uma construção da identidade das/os 

sujeitas/os históricos, fornecem caminhos de compreensão para a constituição de um 

conjunto de individualidades escritas sob um traço comum (MEYHI; HOLANDA, 

2015).  

“A história tradicional privilegiou certos aspectos da prática social, 

principalmente os ligados à economia e à política, generalizando o devir histórico e 

impondo sobre o passado uma cultura histórica etnocêntrica e patriarcal” (TEDESCHI, 

2014, p. 17). 

A partir do entendimento da construção da história da sociedade, de modo 

geral, como hegemônica, totalizante e parcial, constata-se a estruturação de uma 

“verdade” - social, econômica, científica, tecnológica, política – baseada em discursos 
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de poder instituídos no decorrer da vida em sociedade, que influencia, ainda hoje, as 

estruturas de poder dentro dos campos sociais:  

A história não está fora do âmbito do poder (...) é produzida apenas em 

virtude de múltiplas formas de repressão (...). Cada sociedade tem sua 

“política geral” de verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz 

funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 

distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos; a maneira como se 

sanciona uns e outros (...). A verdade deve ser entendida como um conjunto 

de procedimentos regulados para a produção, a lei, a repartição, a 

circulação e o funcionamento dos enunciados. A “verdade” está ligada a 

sistemas de poder, que a produzem e sustentam (FOUCAULT, 1979, p.8). 

 

Escutar e compartilhar as histórias da formação profissional e de seu 

exercício como docentes e pesquisadoras universitárias, é contar as histórias de 

mulheres que, de certa forma, romperam com as barreiras patriarcais que estruturaram 

a vida pública – nesse caso, especificamente, a prática da ciência e da docência 

universitária.  

Mesmo com a conquista desse espaço por um grupo de mulheres (maioria 

com seus privilégios de raça e classe), suas histórias nos mostram caminhos de 

rompimento e resistência possíveis, mas de certa forma ainda pontuais e cercados por 

preconceitos e barreiras machistas, o que evidencia sua importância e urgência. O 

interesse atual em contar a história de mulheres, suas opiniões e vivências vem de um 

passado de apagamentos, silenciamentos de quem vivia na periferia da construção e 

da história da ciência e da universidade:    

 

Ao questionar a história pelo viés de gênero, a história das mulheres põe 

em cena um conjunto de problemas onde estão inclusas categorias 

importantes para a historiografia: o tempo, o trabalho, o valor, o 

sofrimento, a violência, o amor, a sedução, o poder, as representações, as 

imagens, o real, o social, o político a criação e o pensamento simbólico 

(TEDESCHI, 2015, p. 26). 

 

 

A narrativa histórica pouco diz sobre as mulheres, principalmente quando 

se remete a contar sobre o domínio público, espaço privilegiado de sociabilidade 

masculina – guerras, revoltas, trabalho, negócios –, sinal de seu apagamento histórico 

desses acontecimentos (PERROT, 1989): 

 

Um mar de águas silentes, no qual o navio da história zarpou e «esqueceu» 

as mulheres no obscuro porto da espera reprodutiva, da vida doméstica, 

acrônicas, alheias aos acontecimentos sociais, sem reconhecerem-se 

produtoras da vida social (PRIMO; BRAYNER, 2018, p. 156).  
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Durante muito tempo a história das mulheres brancas de classes 

privilegiadas esteve ligada ao seu lugar na família e na sociedade, voltada para o íntimo 

do lar, o cuidado com as fotografias que remetem à memória das/os filhas/os e 

netas/os, o zelo com os túmulos e o culto às/aos mortos/as, o preparo do enxoval da 

filha perante o casamento, a forma do chapéu que combina com a echarpe, enfim, a 

história das mulheres sempre foi ligada às suas vestimentas, o modo como se apresenta 

ao lado de seu marido, ao modo como se apresenta fisicamente ao mundo (PERROT, 

1989), o modo como cuida do lar.  

A partilha da memória privada carrega a rigidez da marca de gênero 

(PERROT, 1989). Às mulheres negras, o silenciamento se torna mais evidente 

conforme a pobreza e o racismo se agravam.   

Somado a esse cenário, constata-se que os porta-vozes da história pública 

(juízes, religiosos, acadêmicos, escritores etc.) deixavam claro o lugar da mulher em 

suas narrativas, a do esquecimento e silenciamento (PERROT, 1989). Ainda assim, se 

diz pouco sobre as mulheres singulares. Trata-se “a mulher”, como uma entidade 

abstrata, universal, que carrega consigo as características habituais de todo um grupo, 

como se fosse um todo homogêneo:  

 

Quando eles [os homens] o fazem nas ocasiões em que notam a presença 

de mulheres em uma manifestação ou reunião, recorrem aos estereótipos 

mais batidos: mulheres vociferantes, megeras a partir do momento em que 

abrem a boca, histéricas do momento em que gesticulam. A visão que se 

tem das mulheres funciona como um indicador: elas são consideradas 

raramente por si mesmas, com frequência como sintoma de febre e 

abatimento (PERROT, 1989, p. 9-10) 

 

 

Esse lugar da memória feminina não pode estar ligada à biologia. Mulheres 

não nascem com tendências genéticas a serem caladas, ignoradas, excluídas e 

rotuladas. Perrot (1989) afirma que as práticas socioculturais que relacionam o 

masculino e o feminino são produtos de uma história profundamente sexuada, marcada 

pelo poder de narrativas homogeneizantes e estruturada por papéis sociais.  

Scott (1992) já chamara a atenção para o fato de que o poder – as histórias, 

as falas, as conquistas, contradições, resistências - das mulheres é sempre considerado 

uma interrupção das relações sociais, é ilegítimo, manipulador, tido como pouco ou 

nada importante, no sentido de inferiorizar os espaços de ocupação feminina na 

sociedade.   
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O interesse pela história de vida das mulheres que conquistaram seu 

espaço na vida pública, principalmente no Brasil – com seu ápice na resistência contra 

o Regime de Ditadura Militar, acompanha a luta pela emancipação e direitos femininos 

das mulheres brancas e negras, resistência que ainda persiste:  

 

A história das mulheres mudou. Em seus objetos, em seus pontos de vista. 

Partiu de uma história do corpo e dos papéis desempenhados na vida 

privada para chegar a uma história das mulheres no espaço público da 

cidade, do trabalho, da política, da guerra, da criação. Partiu de uma história 

das mulheres vítimas para chegar a uma história das mulheres ativas, nas 

múltiplas interações que provocam a mudança (PERROT, 2007, p. 15-16).  

 

Joan Scott (1990) escreve sobre a importância de reescrever a história das 

mulheres com uma lógica de investigação singular, diferente da tradicional. É preciso 

reescrever a história numa perspectiva feminina, sob novas formas de interpretação, 

reformulando conceitos e métodos já existentes a fim de converter as mulheres 

enquanto sujeitas da história, reconstruindo suas vidas e trajetórias com todas as 

complexidades, formas de resistência, contradições, lutas coletivas e individuais, 

destacando suas marcas na história, deixando de ter sua marca androcêntrica de 

dominação histórica ou de sujeição a discursos de poder (TADESCHI, 2015).  

Ao especializar nossa análise histórica e da perspectiva da memória na 

categoria de análise do gênero estamos construindo uma síntese das relações materiais, 

simbólicas, culturais e subjetivas como referência, de onde se pode extrair as relações 

de gênero, econômicas, sociais e culturais do presente, possibilitado a crítica da raiz 

dos discursos que invisibilizaram as mulheres na sociedade (TEDESCHI, 2015). 

“A recuperação da memória feminina nos ajuda a fortalecer os processos 

de discriminação e de resistência à hegemonia dos discursos de poder e de sistemas de 

representações androcêntricos presentes” (TEDESCHI, 2015, p.32). Segundo Le Goff, 

(1994), a memória é a conservação de histórias de tempos passados, uma função 

psíquica, que possibilita que tenhamos informações e impressões do passado, além de 

construir novas ideias, novos caminhos, transmitir experiências e se definir, ou seja, a 

memória intervém no processo social (TEDESCHI, 2015).  

As memórias das mulheres inseridas em um grupo – político, de raça, de 

classe, cultural, esportivo, étnico, científico – constroem um conjunto de memórias 
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coletivas, unidas pelo gênero, portanto, generificadas e estruturadas por códigos e 

representações sociais e culturais (TEDESCHI, 2015): 

A história oral, como parte da dinâmica da resistência cultural, significa 

para a história das mulheres e os estudos de gênero abrir-se a outros sujeitos 

históricos, vigentes na história, reconhecendo que a história oficial é uma 

instância parcial que marginaliza outros sujeitos, outros processos, outras 

narrativas, e que oferecem um discurso de poder válido como oficial, mas, 

sem dúvida, são apresentados como uma espécie de cultura e história 

clandestina (TEDESCHI, 2015, p.44). 

 

 

3.1 Metodologia da pesquisa  

 

Após um longo processo de aprendizagem sobre a História Oral, os modos 

de colocá-lo em prática e sua relação com o tema abordado, começamos a preparar as 

entrevistas e o processo de contato com as professoras selecionadas.  

De início, realizamos um levantamento sobre quem são as docentes da 

Pós-graduação em Educação para a Ciência da Faculdade de Ciências, da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Bauru. Dentre elas, 

selecionamos seguindo alguns critérios, tais como: o reconhecimento em sua área de 

pesquisa/atuação (levando em conta dados consultados previamente na plataforma 

Lattes, como a quantidade de publicações em suas áreas de pesquisa, o número de 

orientanda/os durante o período em exercício de docência, participação em eventos, 

participação em disciplinas ministradas na pós-graduação) e o fato de possuir uma 

certa experiência com a graduação e pós-graduação universitárias, ou seja, que tivesse, 

ao menos, cinco anos de exercício na docência universitária.  

 Isso se mostrou importante pois, correspondendo a esses quesitos, a 

professora seria capaz de manifestar suas ideias e vivências de diversos setores da 

academia, tanto quanto aluna, como durante seus aperfeiçoamentos, seu ingresso 

enquanto professora universitária, sua consolidação no departamento, sua passagem 

para a pós-graduação, as mudanças que podem (ou não) terem ocorrido, no passar dos 

anos, sobre a sua presença e de suas colegas, entre outros aspectos relacionados a quem 

já vive a um certo tempo nesse contexto.  
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Uma das docentes é licenciada em Ciências Biológicas pela Unesp, e 

pedagoga pela mesma universidade. É pesquisadora CNPq nível 1C. Alcançou sua 

livre docência em 2005, e atualmente é professora aposentada, e continua trabalhando 

voluntariamente junto ao seu grupo de pesquisa.  

A outra professora é licenciada em Matemática pela Unesp de Bauru. Seu 

mestrado e doutorado cursou pela Unesp de Rio Claro, em Educação Matemática. É 

docente da Faculdade de Ciências e do programa de Pós-Graduação em Educação para 

a Ciência, na Unesp de Bauru.  

Contactado as professoras, via e-mail, marcamos nosso encontro virtual. 

Sabemos que uma entrevista que ocorre pessoalmente traz consigo a proximidade 

necessária para que a entrevistada se sinta confortável para nossa conversa, porém, por 

precauções sanitárias (devido a pandemia que vivenciamos), todos os contatos 

ocorreram de forma online, gravados e realizados via Google Meet. 

As professoras tiveram prévio conhecimento dos assuntos a serem tratados 

durante o encontro, tendo total liberdade de escolher seus enfoques e o modo como 

contariam suas vivências e pontos de vista.  

Após a gravação, a transcrição e a textualização foram realizadas. As 

professoras tiveram acesso à textualização de suas entrevistas, tendo autonomia para 

redigir mudanças e acrescentar novas falas, fato que ocorreu em uma das entrevistas. 

A análise das entrevistas ocorreu de forma a relacionar os contextos que 

vivemos atualmente dentro das universidades públicas e na sociedade brasileira com 

as vivências relatadas pelas professoras durante as entrevistas, para que, dessa 

maneira, possamos construir uma narrativa histórica e sociológica a fim de 

identificarmos os mecanismos de controle dos corpos, ideias e vivências que 

transpassam as trajetórias das mulheres cientistas brasileiras.  

Nos apoiamos nas áreas de estudo das epistemologias feministas e dos 

feminismos interseccionais como os pontos pelos quais emergiram nossas análises, a 

fim de responder nossas questões norteadoras, que mesmo que já mencionadas, valem 

a repetição nesse instante: Os contextos sociais e políticos influenciaram nas trajetórias 

de vida das professoras universitárias? O gênero pode ser determinante na construção 

da carreira de professora e de cientista? O fato de as mulheres/pessoas negras 
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ocuparem alguns cargos e vagas na universidade a torna necessariamente um local 

diversificado e equitativo? 

 As falas das professoras, durante as análises, foram retiradas das 

transcrições das entrevistas, e aqui referenciadas em itálico. Notamos a importância 

em identificarmos, nos apontamentos, a autoria das falas, identificadas como 

professora 1 e professora 2, fazendo referência à ordem em que foram entrevistadas.  

 

Capítulo 4: DISCUSSÃO  

 

O contexto social e político influencia diretamente no modo como são 

vistas as mulheres, nos espaços ocupados (ou não) por elas, nas lutas e demandas para 

uma existência digna e plena de oportunidades, nas violências e nos caminhos de 

resistência vividos por elas. É inegável que houve avanços políticos para as mulheres: 

o acesso à formação básica e superior, a oportunidade de participação política, o 

ingresso no mercado de trabalho, a criação de leis de proteção contra as diferentes 

formas de violência etc.  

Ainda assim, sabemos que há muito o que lutar. Todos os dias, os 

interesses políticos e as demandas sociais moldam a vida da população, principalmente 

quanto às mulheres pobres, mulheres negras e as minorias políticas: “Basta uma crise 

política, econômica e religiosa para que os direitos das mulheres sejam 

questionados”104 (BEAUVOIR, 1949, p. 29).  

Por isso, é de grande importância revisitar o passado, as trajetórias e os 

contextos que as marcaram, a fim de compreender o passar do tempo e as vidas das 

mulheres para além de uma linha reta onde direitos foram sendo adquiridos, mas como 

um ir e vir de lutas e conquistas que perduram atualmente.  

O feminismo e a ideia de uma luta feminista ganharam espaço no Brasil a 

partir da década de 1970, impulsionados pelo fim da ditadura militar. As 

reivindicações sociais eram extensas e complexas nesse período, onde as mulheres 

brancas, pertencentes a uma classe média, estavam submetidas aos cuidados com a 

 
104 Exemplos recentes do ataque às mulheres durante o governo de Jair Bolsonaro: Disponível em: 

https://www.generonumero.media/reportagens/bolsonaro-ataca-mulheres-2/. Acesso em: 28 nov. 2022.  

https://www.generonumero.media/reportagens/bolsonaro-ataca-mulheres-2/
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casa e à criação dos filhos, enquanto as mulheres negras atuavam, de forma geral, 

como suas empregadas domésticas. Nesse cenário, a formação educacional ficava 

reservada a uma parte da população feminina: àquela que tivesse condições para pagar 

pelos estudos.  

A educação formal para meninas pertencentes à classe média estava 

intimamente relacionada com o ensino católico e a formação para os cuidados com o 

lar. Essas mulheres se depararam com um ensino não profissionalizante, mas “uma 

educação voltada para o polimento sociocultural das mulheres, e o que poderia fazer 

parte do universo doméstico e religioso (MANOEL, 2008, p.36)”, fato reafirmado pela 

professora na entrevista 1: “Estudei em um colégio católico exclusivamente feminino. 

E você vai entender que isso faz diferença. Era um colégio pago, de elite, mas eu tinha 

uma colega negra”, evidenciando como o acesso e a oportunidade de se formar 

estavam diretamente relacionados à classe social e à raça.  

O currículo das escolas brasileiras de elite, em meados de 1970, se 

diferenciava nos objetivos da educação masculina: “capacidade de pensar, de 

dominar” (WOELLNER, 2007, p.13), para a das mulheres: “o sublime, o sonho, o 

poético” (WOELLNER, 2007, p.13), em conformidade com a ideia biologicista de 

gênero, que buscava naturalizar os espaços e os lugares, socialmente impostos.  

As escolas femininas dedicavam intensas e repetidas horas ao treino das 

habilidades manuais de suas alunas produzindo jovens "prendadas", 

capazes dos mais delicados e complexos trabalhos de agulha ou de pintura. 

As marcas da escolarização se inscreviam, assim, nos corpos dos sujeitos 

(LOURO, 2010, p.62).  

 

Como vemos na fala da professora 1, sobre seu currículo escolar muito 

marcado pelas diferenças de gênero: “Eu fiz o Ensino Médio e entrei na Unesp de 

Botucatu, em Biologia, apesar de eu ter estudado em um colégio católico, que 

preparava para o casamento, com aulas de bordado, de canto, de piano, de tapeçaria, 

de pintura em porcelana”. 

Para Louro (2012), a educação feminina elitista e católica se baseava em:  

Ela precisaria ser, em primeiro lugar, a mãe virtuosa, o pilar de sustentação 

do lar, a educação das gerações do futuro. A educação da mulher seria feita, 

portanto, para além dela, já que a sua justificativa não se encontrava em 

seus próprios anseios ou necessidades, mas em sua função social de 

educadora dos filhos, na linguagem republicana, na função social de 

formadora dos futuros cidadãos (p. 447).  
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Os ideais positivistas, muito presentes na sociedade, colaboraram para a 

dominação patriarcal, por meio de currículos que valorizavam a religião e a moral, 

difundindo, dessa maneira, a submissão das mulheres para com o lar e o marido 

(NOGUEIRA, 2007, p.79). O ingresso em uma universidade e a qualificação 

profissional, a partir do século XX, se revelou um caminho para não só a 

independência financeira, mas também como um início da transformação do que se 

compreendia como um lugar de vocação e missão das mulheres para com sua família, 

visão essa muito influenciada pela religião católica.  

No entanto, é mesmo que inserida em currículos que priorizavam o 

universo religioso e doméstico, apropriando-se do direito de ler e escrever, 

que a mulher começa a ter condições de expressar-se, e não ser apenas 

descrita, representada nos textos (BATALINI; FASCINA, 2011, p.4).  

 

Segundo essa passagem da professora 1: “Um parêntese: Minha mãe 

sempre foi professora, e ela achava que primeiro você tinha que ter uma profissão, 

para depois se casar. Ela falava assim: “se o casamento não der certo, você não fica 

dependendo de marido”. Minha mãe era de 21 (1921), mas já tinha essa ideia. Ela 

incentivou os estudos, tanto meus quanto da minha irmã” a partir desse trecho, é 

possível compreendermos a relevância da possibilidade de formação e exercício de 

uma profissão para além dos afazeres domésticos, tornando, assim, o espaço público 

como outro espaço possível para as mulheres. 

Vê-se, a partir desse diálogo, como o fato de ter havido uma formação 

materna, para uma profissão além da maternidade e cuidado com o lar, influenciou 

diretamente na própria trajetória da professora: há um rompimento do ciclo onde as 

mães educavam suas filhas exclusivamente para o cuidado com o lar. A partir desse 

novo modo de viver, foi possível vivenciar a educação e o planejamento de uma 

carreira, entendendo o significado de uma formação social, econômica e política para 

além do casamento como única fonte de sustento e dedicação das mulheres.  

De modo semelhante, como diz a professora 2: “Chegou o meu momento 

de ir para a escola. Fui para a escola com toda essa preparação e referência da minha 

irmã e um apoio muito grande dos meus pais”, a qual, mesmo em um contexto 

diferente – o meio rural dos anos 1980 – teve, em sua família, o incentivo para a 
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formação básica e a procura por qualificação profissional, para além dos trabalhos no 

campo e afazeres domésticos.  

Ouvir as histórias de vida das mulheres que vivenciaram e foram marcadas 

por essas mudanças sociais que ocorreram no Brasil nas décadas de 1960, 1970 e 1980 

nos faz compreender, de forma concreta, o desenrolar dos movimentos feministas no 

Brasil, e, de acordo com o panorama social, é possível perceber alguns paradigmas 

que persistiam na sociedade. Muitos deles, ainda sobreviventes em nossas lutas 

cotidianas.  

É a partir da época mencionada acima, o final da ditadura militar, que 

ganha grande notoriedade a busca pela igualdade de direitos e oportunidades, como 

uma consequência das lutas das mulheres nesse período. Reivindicava-se questões 

como: o acesso ao ensino superior e mercado de trabalho, programas de assistência e 

saúde da mulher e das crianças, o combate à gravidez precoce, criação de creches, 

programas de planejamento familiar, entre outras demandas.  

É necessário compreender que a feminização do magistério ocorreu devido 

a uma necessidade política e social de novas/os trabalhadora/es, devido à preocupação 

com o crescimento do analfabetismo no Brasil e à industrialização, que fez propagar-

se a ideia de uma necessidade de ampliação na educação e na alfabetização 

(NOGUEIRA, 2007). 

 As mulheres ingressaram, de forma massiva, no mundo da educação. Fato 

esse que não se vincula com o desenvolvimento de uma educação de qualidade, e sim, 

a manutenção de valores patriarcais e excludentes dentro das escolas e do ensino.  

 A expansão do sistema educacional e trabalhista, que estava em curso no 

país, trouxe novas oportunidades a uma parcela da comunidade feminina, mantendo 

excluída uma parcela pobre e periférica da população (SARTI, 2004). No primeiro 

momento, é importante ressaltar que as primeiras mulheres inseridas no processo 

educacional faziam parte de uma elite brasileira (ROSA, 2011). 

A partir desse crescimento do número de mulheres se alfabetizando e 

ingressando no magistério, ocorreu o que reconhecemos, atualmente, como a 

feminização do magistério, ou seja, o fato de que tanto o exercício docente quanto a 
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formação de professora/es do ensino primário passaram a serem exercidos 

majoritariamente por mulheres: 

 A entrada e a feminização do corpo discente (e docente) das Escolas 

Normais foi um dos maiores potenciadores da feminização do magistério, 

entendida como o aumento quantitativo das mulheres na docência e da 

circulação de discursos defensores da entrada (e predomínio) das mulheres 

no magistério e das qualidades ditas “femininas” para o exercício desta 

profissão (RABELO, 2018, p.4).  

 

A profissão docente passa a ser vista como uma extensão do papel de mãe 

e, com isso, um ideal de filantropia passa a caracterizar o imaginário popular e a 

imagem da sociedade para com o papel de professora, ainda muito presente na 

sociedade brasileira. Essa premissa culminou na desvalorização salarial para o 

trabalho docente, pois como algo reconhecido como uma “missão digna para as 

mulheres”, não necessitaria de pagamentos qualificados e direitos trabalhistas:  

Tratava-se, na verdade, de uma justificativa para terem uma mão de obra 

barata que não reivindicasse direitos e que acabou encontrando eco no 

imaginário popular (CAETANO; NEVES, 2009, p.255).  

 

A fim de ampliar e criar centros de formação profissional para docentes 

dos anos iniciais do ensino fundamental e a educação pré-escolar, em 1982, criou-se o 

Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), regulamentado 

pelo MEC e Secretarias da Educação (TANURI, 2000), de forma conjunta com a 

formação no segundo grau da escolarização básica: “O CEFAM era Ensino Médio que 

formava professores de series iniciais de educação básica. Deixou de existir quando 

a legislação definiu que para dar aula para crianças tinha que ser pedagogo, de nível 

superior. Eu tinha 400 alunas, e cerca de 15 meninos”, segundo relatado pela 

professora 1, que atuou como coordenadora do curso na cidade de Jaú/SP.   

O exercício da docência passou a ser socialmente desejado pelas mulheres, 

pois, mesmo que precarizado, mostrava-se um importante caminho para a 

profissionalização das mulheres, além de ser uma forma de buscar a independência 

econômica e estar mais presente no mundo público.  

Louro (2010) evidencia alguns aspectos relacionados à essa 

desvalorização, que se mostrava crescente à medida que o grau de escolaridade 

lecionada fosse maior, como pontuado pela professora 1, quando comenta sobre a 
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profissão materna: “Minha mãe era professora da escola técnica, não era professora 

primaria. Então, algumas mulheres venceram”, mostrando essa ideia de hierarquização 

dentro do campo da docência, um modo de entendimento ainda presente nos ideários 

da sociedade: “Estudos (DEMARTINI, Z.; ANTUNES, F. (1993)), que se dedicaram 

a observar a carreira docente afirmam que, apesar de ser considerada uma profissão 

feminina, a carreira é de ascensão masculina” (MONTEIRO; ALTMANN, 2021, p.3).  

Como salientado por Monteiro (2021): a maior parte dessas professoras 

chegavam em suas aposentadorias dentro das salas de aula, diferente dos homens, que 

rapidamente ascendiam nos cargos de gestão, mesmo sendo minoria na docência. As 

professoras participantes dessa pesquisa são exemplos de mulheres que puderam, 

segundo suas trajetórias, adentrar nesses espaços de poder masculinizados, como 

pontuado pela professora 1: “O tempo todo o conselho era formado por homens, eu 

era a única mulher”, e como dito pela professora 2: “A gente ainda tem muitos homens 

na gestão, e menos mulheres. Mas eu estou agora na coordenação do curso”: 

As relações entre docentes demonstram claramente o exercício do poder 

dos homens sobre as mulheres, isso quando se trata de heterossexuais e 

brancos. Apesar da maioria feminina, esses homens são alçados às posições 

de controle e prestígio mesmo quando não possuem esse objetivo. Dentre 

professores e professoras por mim pesquisados (VIANNA, 1999), os 

primeiros – desde que heterossexuais – assumiram cargos com relativo 

poder, ocuparam postos de direção nas escolas e foram indicados como 

representantes e diretores da categoria no sindicato (VIANNA, 2013, p. 

176). 

 

                     É importante evidenciar a presença dos estereótipos de gênero e os 

preconceitos que foram sendo associados ao trabalho docente e à premissa de 

continuidade nos estudos, pois reitera a ideia de que o exercício da docência, em todos 

os níveis de educação, não se desassocia do período histórico, político e social a que 

se insere. Com o aumento no número de mulheres na profissão de professora, os 

costumes e a moral patriarcal passaram a fazer parte do cotidiano das escolas, 

principalmente relacionados às vestimentas e à sexualidade.  

Louro (2007) nos mostra que essa imagem de mulher, muito presente nas 

salas de aula, como um ser frágil e angelical, se transformava em uma representação 

ambígua, de uma professora, ao mesmo tempo, rígida e disciplinadora:  

E para que esta dicotomia fosse possível, alguns aspectos como sua 

organização e postura pessoal e profissional eram essenciais para que ela 

exercesse sua autoridade em sala de aula (ROSA, 2011, p.15).  
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Essas representações de um ideário feminino e, por consequência, do 

modo como a sociedade enxergava uma professora, não devem ser compreendidas 

como exclusivas de uma época ou como algo já superado. Mesmo com os importantes 

avanços nas conquistas dos direitos para as mulheres, especialmente às professoras e 

ao exercício da docência, ainda vemos os preconceitos que moldam a profissão: não 

só o fato de se tornar professora em detrimento de uma carreira voltada à formação de 

bacharela, mas também com as posturas dentro e fora da sala de aula, assim como o 

período de formação universitária, envolvendo questões de gênero, raça, classe e 

sexualidade, como visto na fala da professora 2: “Minha irmã foi fazer magistério, 

prestou a UNESP e passou. E isso foi um impacto: “como assim, filho de pobre, 

trabalhador? Nem mesmo o fulano que faz cursinho passou”. E teve alguns 

comentários relacionados com a questão de gênero: ‘Você vai deixar sua filha morar 

lá? Ela pode ficar falada’”.  

Essa fala nos mostra como vivemos em uma sociedade complexa e ainda 

muito influenciada pelos dogmas religiosos e de cerceamento da vida das mulheres. 

Reafirmando o fato de que os avanços sociais sobre os direitos das mulheres 

alcançados atualmente, não asseguram uma sociedade que respeita de forma plena a 

vida e os corpos femininos.  

As ideias de vigilância presentes na sociedade brasileira, que sempre 

monitorou os corpos das mulheres, as subjetividades e seus modos de vida105, dentro 

de casa, no mercado de trabalho, nas escolas e universidades, ainda são muito 

presentes, assim como a relação entre a capacidade intelectual e formativa se enovela 

com o modo de se constituir enquanto corpo na sociedade: as roupas, o cabelo, o peso 

corporal. o tom da voz, se o modo como se comunica etc.  

 As pressões estéticas e comportamentais não recaem apenas sobre as 

mulheres: os homens também vivem influenciados pelos padrões de beleza e 

comportamento. A todo momento, há pressões sociais que requerem dos homens 

demonstrações de que se considera, coletivamente, como masculinidade.  

 
105 Um exemplo importante sobre o controle dos corpos femininos na política e na sociedade brasileira: 

Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/14/ha-20-anos-senado-

liberava-uso-de-calca-comprida-para-mulheres-no-plenario. Acesso em: 24 nov. 2022.  

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/14/ha-20-anos-senado-liberava-uso-de-calca-comprida-para-mulheres-no-plenario
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/14/ha-20-anos-senado-liberava-uso-de-calca-comprida-para-mulheres-no-plenario
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Mas aqui, discutimos algo que vai um pouco além dos padrões de beleza: 

a pressão estética se vincula com o intuito de uma tentativa de se enquadrar em espaços 

majoritariamente masculinos, e para que haja “relações de respeito”, as vestimentas, a 

maquiagem, o sapato e o cabelo são formas de se homogeneizar com o ambiente.  

É como se, ao se destacar ou se diferenciar pelo modo como se apresenta, 

o respeito e os espaços políticos fiquem em segundo plano, em particular nos 

departamentos acadêmicos, como visto na fala da professora 1: “Sempre fui de calça 

e camisa. Lá em Piracicaba, a gente instituiu a calça e a camisa, porque era um lugar 

muito masculino. Então ninguém ia de vestido ou de saia. A gente não combinou, mas 

uma foi fazendo e as outras foram copiando. Lá nos anos 70, nossa luta era chegar 

na Universidade, de ocupar os espaços, passar nos concursos”.  

O modo como os códigos de vestimenta e conduta restritas, baseadas em 

preconceitos, faziam parte da vida e da carreira das mulheres, em especial, na carreira 

docente, não foi abolida completamente e ainda encontra espaço em ambientes 

escolares e universitários, como por exemplo, o caso de uma escola da cidade de 

Bauru, onde mães e pais de aluna/os se reuniram a fim de difamar e protestar contra 

modos de vida de agentes escolares mulheres e professoras, dentro e fora da escola106.   

É necessário e urgente compreender a dimensão desses casos em um país 

onde a violência e o machismo fazem parte das instituições e da vida das mulheres, 

onde, para viver e atuar em determinados espaços é necessário se enquadrar, com ações 

individuais ou então sofrer consequências imediatas de um mundo masculinizado e 

tomado por ideias machistas: “As defesas eram sozinhas, individuais. Como é que a 

gente se defendia? Sendo séria, não bebia com os colegas, a gente se blindava um 

pouco. Há colegas mais abertos, que você tem mais liberdade, diferente dos mais 

distantes, que você se blindava um pouco. Era assim que minha geração fazia”, como 

visto na fala da professora 1.  

Questões como as mencionadas acima nos mostram como o gênero pode 

ser determinante na construção da carreira de professora e de cientista. E para que 

possamos compreender essa relação, retomamos, brevemente, o significado de gênero 

 
106  Para ter acesso à reportagem completa está disponível em: https://ponte.org/professores-e-

funcionarios-de-colegio-em-bauru-sp-tem-redes-sociais-monitoradas-por-pais-de-alunos-

discriminacao-velada-diz-advogado/. Acesso em: 24 nov. 2022.  

https://ponte.org/professores-e-funcionarios-de-colegio-em-bauru-sp-tem-redes-sociais-monitoradas-por-pais-de-alunos-discriminacao-velada-diz-advogado/
https://ponte.org/professores-e-funcionarios-de-colegio-em-bauru-sp-tem-redes-sociais-monitoradas-por-pais-de-alunos-discriminacao-velada-diz-advogado/
https://ponte.org/professores-e-funcionarios-de-colegio-em-bauru-sp-tem-redes-sociais-monitoradas-por-pais-de-alunos-discriminacao-velada-diz-advogado/
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a ideia de ideologias que se moldam de forma histórica, política e social, regendo 

relações baseadas em diferenças anatômicas e representações sociais e de poder, 

ditando “as regras” do modo de ser “mulher” e “homem” em uma sociedade.  

O gênero e todos os conceitos a ele impregnados se associa (e por eles é 

influenciado) aos papeis das mulheres na sociedade: como por exemplo, o de ser 

responsável pela manutenção do lar e do cuidado com os filhos, os modos de agir e as 

construções de subjetividades.  

 Essa concepção foi se moldando à medida que o lugar da mulher, na 

sociedade, foi se transmutando para além do doméstico e do trabalho servil. 

Atualmente, no Brasil, não há impedimentos legais para a formação educacional e para 

o ingresso no mercado de trabalho para as mulheres.  

Contudo, os desafios enfrentados transpassam, muitas vezes, os obstáculos 

de uma formação acadêmica e do exercício da docência: assédios morais e sexuais 

dentro das salas de aula, nas festas e nos laboratórios, “naturalizados” à medida que os 

casos se multiplicam no cotidiano.   

Um olhar diferente para a aluna que vai ao banheiro, um comentário sobre 

sua roupa, uma “piadinha” entre professores, um convite para uma bebida excluindo 

outros estudantes, uma tentativa de “barganha” envolvendo uma nota em troca de 

olhares e carícias.  

Essas e outras formas de assédio acabam por fazer parte de nossas vidas e 

nos constituem enquanto seres sociais, como se a responsabilidade do modo como 

lidamos com essas violências cotidianas estivesse naturalmente relacionada aos 

comportamentos e atitudes das próprias mulheres: “você se blindava um pouco. Era 

assim que minha geração fazia”, fala da professora 1 sobre seus colegas acadêmicos.  

Dentre esse conjunto de fatores que afasta as mulheres da carreira 

científica e universitária, insere-se a maternidade, que, segundo pesquisas do coletivo 

Parent in Science107, gera repercussão imediata na trajetória acadêmica das mulheres, 

com a redução do número de publicações e o tempo dedicado às atividades que 

 
107 “O movimento Parent in Science (PiS) foi criado em 2016, com o objetivo de promover discussões 

acerca do impacto da parentalidade na carreira de cientistas no Brasil. Entre as primeiras ações do PiS 

está a criação da campanha #maternidadenolattes, na busca por um campo para sinalizar os períodos de 

licença-maternidade no currículo Lattes, incluído em 2021” (CARPES, 2022, p.1) 
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ocorrem além da sala de aula: “Estudos prévios indicaram que a maternidade acaba 

por penalizar as mulheres, enquanto a paternidade não tem a mesma consequência na 

carreira profissional dos homens” (CARPES, 2022, p.2).  

Como vemos na fala da professora 1 sobre seu período de gestação durante 

o curso de mestrado: “Fiz genética em Piracicaba, aquilo que eu queria. Quase no fim 

do curso, eu fiquei grávida. No ano seguinte, novamente. E genética é bancada, tem 

que ficar em cima. Com isso, comecei a pensar que eu não conseguia me dedicar 

totalmente, precisei mudar minha pesquisa para uma coleta de dados, mais simples. 

Eu não conseguia dar conta da demanda!”, evidenciando como a maternidade 

impactou sua trajetória acadêmica por não haver a possibilidade de certas adaptações 

que a possibilitassem permanecer em locais de pesquisa como o laboratório.  

A possibilidade de permanência na carreira científica e na docência após 

a maternidade está além das demandas do período de gestação e cuidados com o bebê 

recém-nascido. As exigências se mesclam entre jornadas duplas e triplas de trabalho 

doméstico e do cuidado integrado com as tentativas de se readequar aos compromissos 

da academia e da docência: “Quando tive meu filho, eu tive bastante dificuldade de 

lidar com o retorno para o trabalho. Toda essa coisa de deixar o bebê na creche, essa 

coisa de mãe, eu amamentava”, como pontuado pela professora 2, mostrando como a 

necessidade de “adequação” passa a ser uma incumbência materna, na grande maioria 

dos casos.  

Segundo a fala da professora, podemos notar como as mulheres são as 

principais responsáveis pelo cuidado e manutenção do lar, regido por um estereótipo 

que entende essa função como responsabilidade feminina: “o pai estava trabalhando, 

não tinha condições de ir comigo”, trecho em que é possível percebermos, pela fala 

da professora 2, como a valorização do trabalho masculino se mostrou como de maior 

relevância dentro de sua lógica familiar:   

No Brasil, as mulheres são as principais responsáveis pelas tarefas 

domésticas e o cuidado de pessoas, dedicando o dobro de tempo semanal 

que os homens reservam para essas mesmas funções. Tal demanda de 

tempo reduz a disponibilidade das mulheres para outras tarefas, gera 

cansaço e estresse e, logo, prejudica sua saúde física e mental. Ademais, 

sabe-se que a jornada de trabalho acadêmico-científico, frequentemente, 

ultrapassa o tempo de trabalho regular, demandando horas extras para 

escrita e revisão de artigos, leituras e estudos, orientação de estudantes etc. 

– horas que, muitas vezes, não estão disponíveis na rotina das mulheres que 

conciliam esse trabalho com o cuidado da casa e dos filhos (CARPES, 

2022, p.2). 
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Essa lógica de responsabilização da mulher pela manutenção do lar e 

cuidado com as/os filhas/os não se restringe ao ambiente familiar. Ela faz parte, muitas 

vezes, das relações entre colegas de trabalho, e no nosso caso de interesse, entre os 

pares e colegas de departamento: “também ouvia de colegas: ‘Você escolheu ser mãe, 

agora vai ter limitações’. Como se a minha escolha fosse nesse sentido. Porque esse 

lugar não é o lugar de uma mulher, mãe. ‘Agora você tem outras prioridades, então 

você vai ter que diminuir o ritmo da universidade, e ao diminuir, você perde a 

projeção que tinha antes’”.  

Nesse diálogo, podemos pontuar como é imposto às mulheres uma escolha 

entre cumprir demandas que o trabalho de pesquisadora exige e realizar metas pessoais 

que fazem parte da vida de algumas mulheres, como o fato de se tornar mãe. As 

exigências da construção de uma carreira científica que não se moldam nas diferentes 

realidades de vida acabam por afunilar a profissão, e permitir que somente um grupo 

homogêneo chegue a alcançar altos patamares de visibilidade e reconhecimento.  

Cabe a nós, enquanto integrantes desse sistema acadêmico, compreender 

que tais exigências não se adéquam e não promovem diversidade nos ambientes 

acadêmicos. Ao tornar a profissão de docente e pesquisadora exaustiva, excluindo 

aqueles que não conseguem responder a todas as responsabilidades e metas, e assim, 

ganhar notoriedade e voz, os espaços políticos dentro da academia ficam restritos 

àqueles que não são pressionados por tais exigências: “Você vai se afastando um 

pouco, a academia é rápida”, segundo a visão da professora 2, condizendo com os 

argumentos apresentados anteriormente.  

 O que nos mostra como essa noção de cumprimento de “metas” na 

carreira científica acaba por homogeneizar as trajetórias marcadas por questões de 

gênero, raça, classe, sexualidade, origem e, por vezes, acaba por excluir grupos sociais 

que não se enquadram, necessariamente, nesses requisitos. 

Do ponto de vista da interseccionalidade, podemos levar em conta outros 

fatores que implicam em maior exclusão e dificuldade para se enquadrar nos moldes 

de uma carreira científica, como, por exemplo, a maternidade atípica108. As 

 
108Para saber mais sobre maternidade atípica, leia: Disponível em: 

/https://scielosp.org/pdf/csc/2022.v27n4/1595-1604/pt. Acesso em: 02 dez. 2022.  
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deficiências e os estigmas e preconceitos que as acompanham podem impactar na 

carreira científica de mães atípicas, pois, na grande maioria, são elas as responsáveis 

pelos cuidados, que podem, em determinados casos, se estender por mais anos 

comparados às maternidades típicas:  

Políticas de apoio à maternidade na ciência devem considerar que mães de 

filhos com deficiência experienciam um impacto ainda mais significativo 

em sua carreira e produtividade científica. Estratégias de apoio devem ser 

consideradas, como a compensação permanente no tempo de avaliação do 

currículo dessas mães, comparadas às demais, visto que filhos com 

deficiência podem requerer cuidados prolongados, por vezes estendidos ao 

longo de toda a vida (CARPES, 2022, p.3-4). 

 

É importante que essas discussões estejam cada vez mais presentes nos 

diferentes meios e áreas da academia, e que as subjetividades e os diferentes modos de 

“ser” no mundo sejam bem-vindos em todos os seguimentos universitários. É urgente 

reinterpretar as noções que constroem uma carreira cientifica, de modo a englobar 

maior diversidade de objetivos pessoais, classes sociais e minorias políticas.  

A pandemia do COVID-19 agravou a situação da sobrecarga de trabalho 

da maioria da população, sobretudo das professoras-mães-mulheres, durante o período 

de trabalho à distância, com o uso dos meios tecnológicos: “A pandemia também 

deixou a sua marca. Estou há um ano e meio trabalhando dentro de casa, 

coordenando o curso, orientando, pesquisando. E com uma criança pequena em casa. 

As pessoas, de modo geral, são bem acolhedoras. Eu estava em uma reunião com a 

diretora, ele veio aqui, queria alguma coisa, eu pedi licença, porque estou dentro da 

minha casa. Eu trouxe a universidade para dentro de casa. Eu não tive a posição de 

falar não para o meu filho, ou dizer para que ele saísse do escritório. Na verdade, eu 

o acolho, vejo se consigo resolver, peço licença para quem está comigo. E eu venho 

tentando lidar assim. Os alunos têm sido bastante receptivos”.  

A fala da professora 2 vai de acordo com os dados sobre a situação das 

mulheres mães trabalhadoras no período pandêmico:  

A diminuição do número de novos projetos iniciados em 2020, no contexto 

da pandemia, foi mais acentuada para as cientistas mulheres e com filhos 

pequenos, entre 0 e 5 anos de idade (GARIGHAN, 2021, p.4) 

 

 “Agora, eu acho que é natural, nos primeiros meses, no primeiro ano da 

maternidade, você diminuir sua quantidade de publicações, pelo próprio fato de você 
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ser mãe. Seu corpo mudou, você está amamentando, se dedicando exclusivamente 

para aquele ser que depende de você para tudo, por mais que você tenha um grupo de 

apoio te ajudando, eu acho que a maternidade interfere sim”, nessa fala da professora 

2, é possível compreender a necessidade de uma rede de apoio que vá além de um 

auxílio em momentos mais específicos ou com a participação de algum familiar.  

 Para tal, é preciso que as pressões simbólicas (“Ninguém fala: ‘você é 

mãe, você não pode publicar’, mas você naturalmente tem essa preocupação, para 

perceber como isso é enraizado” – professora 2) ou palpáveis (“Mas são coisas como 

não ter lido o texto, pois tive que correr para o pronto atendimento porque a criança 

bateu a cabeça ou está com febre” – professora 2) sobre as mães-mulheres-cientistas, 

estejam presentes nas discussões dos congressos, das salas de aula, nos departamentos, 

nos laboratórios, nas publicações e nos editais para que resultem em políticas públicas 

que englobem as diferentes trajetórias de vida e carreira de mulheres e pessoas que 

geram outras vidas. 

O problema é que, no Brasil, a carreira científica é avaliada principalmente 

pela produtividade, isto é, pelo número de publicações. Para conseguir 

fomento, o pesquisador precisa apresentar um número de publicações 

maior ou compatível ao de seus pares. Os avaliadores de um edital de 

financiamento, quando analisam os currículos, não costumam levar em 

conta o período de licença da pesquisadora que também é mãe, e que, 

portanto, não está publicando tanto quanto outros cientistas da mesma área 

(GARIGHAN, 2021, p.1). 

 

Para que esse cenário se consolide, é imprescindível que haja o 

fortalecimento e a ampliação de políticas que considerem as demandas das professoras 

para além do período gestacional e de licença-maternidade:  

Quando retorna da licença, ela não volta ao mesmo ritmo de produtividade 

de antes, como se nada tivesse acontecido. Ela ainda tem um bebê em casa 

totalmente dependente dela, muitas vezes em amamentação. No retorno da 

licença, acrescenta, a pesquisadora recebe a mesma carga de trabalho de 

antes, muitas vezes incompatível com a nova rotina com o bebê 

(GARIGHAN, 2021, p.1).  

 

As exigências sobre o cuidado materno e a recuperação do período 

gestacional sempre foi considerada uma questão pessoal das mães, para além das 

questões de pesquisa e docência:   

“O problema é que a gente está tão envolvido com isso, que a gente 

resolve os problemas sem escancará-los. A gente não chega a recusar escrever um 
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artigo com alguém por causa das demandas do filho, nem chegamos a ver o que vai 

acontecer. Eu acho isso um problema. A gente simplesmente fala sim e dá um jeito. 

Assim, não se mexe na questão estrutural. As mulheres estão muito mais ativas na 

ciência, mas a que preço? O que essa estrutura se modificou para que estivéssemos 

fazendo parte? Eu acho que tivemos algumas modificações, muito sutis. Do restante, 

cada mulher, cada mãe, individualmente dá um jeito”. 

Mesmo que de forma simbólica e velada, é presente uma ideia de 

convencimento da necessidade de se encaixar nos parâmetros de produtividade 

científica, mesmo após as alterações das realidades vivida pela mulher-mãe: “Eu 

adoeci, você não vai dizer para a academia que está fora, porque você escolheu isso, 

mas também escolheu ser mãe. Com isso, você resolve o que está enraizado. Resolve 

como? Sozinha. Resolve sozinha lendo e estudando de madrugada”, professora 2. 

 “A gente fala: ‘para eu não diminuir minha produção, para eu me manter 

no sistema que é assim, já é naturalizado assim, que tem que ser assim com tanto de 

produção, de participação e orientação e aulas, a gente se sobrecarrega’. Que horas 

você vai ler, se a criança não dormiu? Na hora que todo mundo está podendo 

descansar, estar com a mente mais calma para continuar produzindo, você está 

esforçando seu corpo” – professora 2. Fato que, segundo a pesquisadora 

STANISÇUASKI (2021), se revela diferente para os pais, que tomam o período de 

licença maternidade como um momento oportuno para reaver questões da pesquisa 

com mais tranquilidade.  

Vivendo nesse sentido de uma “produção aquém” do esperado em 

parâmetros de ensino, pesquisa e extensão, muito se perde dentro da lógica da carreira 

cientifica e docente: bolsa de fomento às pesquisas, bolsa produtividade, demandas na 

docência de pós-graduação - como o trabalho de orientar os estudantes e realizar 

publicações anuais - participação em eventos e viagens, o risco de descredenciamento 

de programas, entre outros. A defesa, aqui, é para que haja mudanças nas políticas que 

regem a ciência e a docência universitária, para uma transformação dessa estrutura 

excludente. 

Diante desse cenário, importantes mudanças vem acontecendo. A 

necessidade urgente de medidas institucionais que incluam as questões de gênero e 

maternidade vem se tornando cada vez mais presentes, à medida que as próprias 
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cientistas vão tendo contato com as discussões sobre diversidade e equidade dentro do 

ambiente acadêmico. 

 O grupo Parent in Science vem unindo mães e pais cientistas a fim de um 

mesmo propósito: levar a discussão da maternidade e paternidade para dentro dos 

contextos científicos e universitários109.  

Desde 2017, o grupo encabeça projetos que reivindicam as questões de 

gênero e maternidade nas pesquisas cientificas, e foi o principal responsável por 

pleitear a inclusão da licença-maternidade no currículo Lattes110, a partir das 

experiências da fundadora do coletivo, a professora da UFRGS, Fernanda 

Stanisçuaski, após receber uma avaliação para um pedido de financiamento como 

“negado por produção insuficiente” no retorno de uma licença-maternidade 

(GARIGHAN, 2021). 

A inclusão da licença-maternidade no currículo Lattes foi de grande 

relevância para a luta das mulheres e a diversidade dentro do ambiente acadêmico, 

mas, ainda assim, é o início de uma luta para que haja maior equidade e respeito à 

questões ligadas à maternidade, gênero, raça e sexualidade dentro do ambiente 

acadêmico. É preciso rever e repensar um sistema que cobra uma produtividade 

baseada em números de atividades concluídas dentro de uma lógica que somente se 

sustenta nos limites da carreira universitária, de modo a uniformizar as trajetórias e as 

demandas da/os docentes e pesquisadora/es, como pontuado pela professora 2:  

“Penso que a nova geração se impõe mais, e já tem referências, de ver 

uma mãe se resolvendo para poder estar aqui. Talvez essa geração vai poder dizer 

que tem condições de estar na universidade, mas também querer que as coisas sejam 

resolvidas coletivamente. Se uma aluna divide comigo uma dificuldade por ser mulher 

ou ser mãe, eu tenho condições de entendê-la. Já eu, não tinha vontade de dividir 

essas dificuldades no ambiente acadêmico”. Essa fala nos deixa evidente a relevância 

da presença dessas discussões nos ambientes acadêmicos, de modo a fazer com que as 

mudanças sejam coletivas, institucionais, para além de casos isolados e de iniciativas 

 
109 Disponível em: https://www.parentinscience.com/sobre-o-parent-in-science. Acesso em: 05 dez. 

2022.  
110Disponível em: https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/cnpq-anuncia-

inclusao-do-campo-licenca-maternidade-no-curriculo-lattes. Acesso em: 05 dez. 2022.  

https://www.parentinscience.com/sobre-o-parent-in-science
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/cnpq-anuncia-inclusao-do-campo-licenca-maternidade-no-curriculo-lattes
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/cnpq-anuncia-inclusao-do-campo-licenca-maternidade-no-curriculo-lattes
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pessoais. Somente dessa forma será possível que a universidade se torne mais diversa 

e equitativa. 

Porém, as discussões não podem ser a única forma de lidar com tais 

questões. Compreender, de forma coletiva, que questões sobre gênero, classe, 

diversidade, raça e sexualidade devem fazer parte dos diferentes meios acadêmicos, 

das mais diversas áreas, congressos, temas, laboratórios, concursos, editais e artigos é 

o primeiro passo de uma longa jornada.  

É fundamental que as mudanças ocorram nas diretrizes da carreira de 

docente e pesquisadora. É preciso que essa se torne a cultura acadêmica: comportar 

corpos, sexualidades, gêneros e as trajetórias de vida de docentes e alunas dentro dos 

editais e das normativas, e não o oposto.  

Para isso, como já discutido anteriormente no decorrer desse texto, é 

necessária a presença massiva de pessoas interessadas em discutir e abrir portas ao 

novo, ao diverso e humano, nas coordenadorias, nas organizações, nas chefias, nos 

espaços de tomadas de decisões sobre esse bem comum que é a academia. A ciência 

é, antes de tudo, uma invenção humana realizada por pessoas. Mesmo que isso pareça 

redundante ou óbvio, ao realizar uma pesquisa sobre a influência do gênero na carreira 

científica, essa premissa se mostra distante da obviedade. 

“Talvez porque tivesse que cuidar de filho, de família, trabalhava em uma 

cidade longe da minha casa, então não dava para ficar refletindo, você vai. Vai 

cumprindo tarefas”. Esse diálogo da professora 1 reforça a ideia de uma carreira 

universitária onde seja preciso menos abdicações, por parte das mulheres, e que as 

questões sobre a diversidade de trajetórias de vida estejam mais presentes e tenham 

seu espaço nos lugares de poder garantidos. 

Para que a Universidade seja cada vez mais inclusiva e diversa, é 

necessário que as múltiplas áreas que a compõe contem com presenças de pessoas 

dispostas a pensar em políticas que apoiem o coletivo, a equidade e a diversidade no 

ambiente acadêmico, respeitando as diferentes trajetórias de vida para que não seja 

necessário, por exemplo, escolher entre a maternidade e o desenvolvimento de uma 

carreira científica. Também ouvia de colegas: “Você escolheu ser mãe, agora vai ter 

limitações”. Como se a minha escolha fosse nesse sentido”, professora 2.   
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É preciso refletir sobre as conquistas que alcançamos enquanto a busca por 

um ensino público que luta por relações mais equitativas e pelo respeito às minorias. 

Uma delas, sem dúvidas, é a representação do número de mulheres como discentes111 

nas universidades públicas, onde somente 11% dentre os ingressantes se declaram de 

pele preta/os. Entre os docentes, as mulheres são minorias: 45,5%112, sendo que 16% 

são mulheres pretas113. 

Todavia, como já discutimos anteriormente, o número de integrantes na 

academia não faz jus à real representatividade e aos espaços destinados às minorias. É 

necessário e urgente compreender esse panorama como um primeiro passo para que a 

universidade seja realmente um lugar diverso e equitativo.  

As mulheres e a população preta ocuparem certos cargos e vagas na 

universidade não a torna, necessariamente, um local diversificado e equitativo. Há 

questões que envolvem o ambiente acadêmico e as disputas de poder que fazem com 

que uma parcela da população seja excluída das oportunidades e do desenvolvimento 

do pensamento crítico, profissional e intelectual que a universidade pode proporcionar. 

Uma dessas formas de exclusão é a ideia, esvaziada de criticidade e 

historicidade, de que as possibilidades são iguais para todos, independente de gênero, 

classe, sexualidade, raça, origem, etc. A esse ideal de “igualdade de oportunidades”, 

damos o nome de meritocracia, que pode ser entendida como:  

um conjunto de valores que postula que as posições dos indivíduos na 

sociedade devem ser consequência do mérito de cada um. Ou seja, do 

reconhecimento público da qualidade das realizações individuais” 

(BARBOSA, 2003, p.22).  

 

É preciso entender que naturalizarmos as disputas pelos lugares de poder, 

como se todos os indivíduos partissem de um mesmo lugar, e entender as diferenças 

como resultado unicamente de escolhas e vontades, é o mesmo que entender que as 

desigualdades sociais podem ser resolvidas com ações individuais: “Na minha época 

de aluna, tínhamos várias professoras mulheres, mas quase não tínhamos colegas 

 
111 AGENCIA BRASIL. 57% dos ingressantes nas universidades públicas brasileiras se autodeclaram 

mulheres. Dezembro, 2022. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2020-

05/mapa-do-ensino-superior-aponta-para-maioria-feminina-e-branca. Acesso em: 07 dez. 2022.  
112Disponível em: https://www.unicamp.br/unicamp/index.php/ju/noticias/2018/04/11/mulheres-no-

ensino-superior-ainda-sao-minoria-apenas-na-docencia. Acesso em: 07 dez. 2022.  
113 Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/2018/11/20/negros-

representam-apenas-16-dos-professores-universitarios.ghtml. Acesso em: 07 dez. 2022.  

https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2020-05/mapa-do-ensino-superior-aponta-para-maioria-feminina-e-branca
https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2020-05/mapa-do-ensino-superior-aponta-para-maioria-feminina-e-branca
https://www.unicamp.br/unicamp/index.php/ju/noticias/2018/04/11/mulheres-no-ensino-superior-ainda-sao-minoria-apenas-na-docencia
https://www.unicamp.br/unicamp/index.php/ju/noticias/2018/04/11/mulheres-no-ensino-superior-ainda-sao-minoria-apenas-na-docencia
https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/2018/11/20/negros-representam-apenas-16-dos-professores-universitarios.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/2018/11/20/negros-representam-apenas-16-dos-professores-universitarios.ghtml
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negros. Olhando a matemática em geral, não tínhamos alunos negros, e nem mesmo 

professoras ou professores. Talvez algum substituto, mas efetivo não. Digo isso do 

modo como eu identifico uma pessoa negra. Não vemos muita diversidade na 

universidade” – professora 2.  

Talento, esforço, persistência, resiliência, superação, força, “lemas” que 

constituem um discurso meritocrático, os quais, dentro dessa lógica capitalista, são 

considerados qualidades de pessoas que se destacam socialmente. Essa ideia seria 

plausível em um mundo onde somente fosse possível viver de forma isolada do seu 

contexto social, econômico e político, em um cenário irreal, presente somente nos 

filmes e livros de autoajuda. 

Segundo um relatório114 sobre as Desigualdades Mundiais, lançado em 

2021 e divulgado pela BBC Brasil, o Brasil é um dos países mais desiguais115 do 

mundo, fato extremado pela pandemia da corona vírus. Ainda segundo o relatório, 

50% da população mais pobre recebe 29 vezes menos que 10% da parte mais rica do 

país, sendo que, dentre esses, apenas 1% possui quase a metade da fortuna patrimonial 

do Brasil. O desemprego e a informalidade vêm crescendo ao longo dos anos a taxas 

alarmantes: há 39 milhões de brasileira/os em situação de informalidade trabalhista. 

Panorama que se afunila quanto a recortes de gênero: entre os homens, o desemprego 

é de 7,5%, e entre as mulheres, chega a índices de 11,6%.116  

Esses dados nos revelam as circunstâncias em que estão inseridas uma 

grande parcela da população, e nos aponta para como, no Brasil, a formação 

universitária e sua continuidade (enquanto professora/o e/ou pesquisadora/o) 

acadêmica, a qualificação profissional, a busca por salários justos e a escolha por uma 

 
114 Disponível em: https://wir2022.wid.world/. Acesso em: 12 dez. 2022.  
115 "Entre os mais de 100 países analisados no relatório, o Brasil é um dos mais desiguais. Após a África 

do Sul, é o segundo com maiores desigualdades entre os membros do G20", disse à BBC News Brasil 

Lucas Chancel, principal autor do relatório e codiretor do Laboratório das Desigualdades Mundiais. 

Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil59557761#:~:text=As%20desigualdades%20patrimoniais%20s

%C3%A3o%20ainda,financeiros%2C%20como%20propriedades%20imobili%C3%A1rias). Acesso 

em: 13 Out. 2022.  
116 BRASIL DE FATO. Desemprego segue maior entre mulheres, negros e jovens. Outubro, 2022. 

Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2022/08/12/desemprego-segue-maior-entre-

mulheres-negros-e-jovens-30-procuram-emprego-ha-mais-de-2-

anos#:~:text=A%20varia%C3%A7%C3%A3o%20tamb%C3%A9m%20%C3%A9%20grande,%25)%

2C%20classifica%C3%A7%C3%A3o%20usada%20pelo%20instituto. Acesso em:  13 out. 2022.  
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profissão é (e se intensifica) enquanto um privilégio de uma pequena parcela 

populacional, que possui cor, classe e gênero bem definidos:  

“Saía todo mundo às 7 horas, com meu carrinho, eu ia para a Tilibra e 

elas para a clínica. À noite eu vinha com a Luzia para a aula, direto. A gente trazia 

nossa comida para comer na UNESP. Raramente a gente tinha dinheiro para comprar 

um lanche. Mas muitos amigos nossos tinham essa possibilidade” – o relato da 

professora 2 nos evidencia como, mesmo fazendo parte de uma mesma instituição de 

ensino, as condições e as realidades são discrepantes. 

A universidade, se mostra, muitas vezes, como um lugar que reforça esse 

ideal meritocrático, ao nivelar todas as realidades a partir de um ponto comum, desde 

a graduação, até mesmo quando essa/es estudantes se tornam docentes.  

Quando as/os aluna/os são cobrada/os pelos mesmos conhecimentos 

advindos da educação básica, quando não se considera as diferenças de classe social 

entre as/os discentes quanto à presença em eventos, quanto ao ambiente universitário 

e o enfrentamento de violências de gênero, classe e raça, entre outros: “Às vezes tinha 

reunião da Tilibra, terminava tarde, eu me lembro de algumas pessoas brincando 

comigo: “Ih, hoje você vai perder sua aula de cálculo”. E eu tinha que sair correndo 

para a aula. Me lembro de chegar atrasada em uma aula e o professor estava dizendo: 

‘f bola g de x, fog(x)’, era uma daquelas salas do campus de Bauru que tem o 

palquinho elevado. Eu olhava para a cara da Luzia: ‘O que ele está falando?’” 

Compreender o cenário universitário enquanto espelho da sociedade, e por 

isso, mutuamente influenciados, nos mostra como é necessário e urgente ampliar e ir 

além das políticas já institucionalizadas. Para que uma cidadã ou cidadão que compõe 

as minorias sociais e políticas possam ter a chance de ingressar em uma carreira de sua 

escolha, se qualificar, e nela obter sucesso econômico e pessoal, é imprescindível o 

contato com a universidade e as diversas formas de obtenção de conhecimento.  

Medidas isoladas, como a criação das cotas raciais e de renda, são um 

passo de grande relevância para o caminho de uma universidade mais justa e diversa, 

mas não são suficientes. Para que essa trajetória seja satisfatória, são necessárias 

medidas de permanência desses estudantes, tanto econômicas quanto simbólicas 

(ALVES; CASALI, 2021).   



 

118 

A primeira diz respeito às condições materiais, a fim de minimizar as 

diferenças de classes sociais discrepantes, como a compra de materiais didáticos 

específicos de cada curso, moradia, alimentação, transporte, lazer, saúde etc. A 

segunda inclui uma educação antirracista e feminista, que valoriza a presença destes 

indivíduos nas instituições e as diversas expressões culturais, políticas, sexuais e 

epistemológicas (ALVES; CASALI, 2021) e os proteja, de forma efetiva, de todo tipo 

de violência enquanto membros da academia.  

Esses fatores nos mostram como é delicada a relação da universidade e do 

ensino superior com a efetiva participação e inclusão de minorias políticas como a/os 

negra/os, a/os indígenas, a/os LGBTQIA+, as pessoas com deficiências e as mulheres. 

Esse cenário vai além de questões de interesse pessoal, faz parte da 

estrutura social e universitária que minorias sociais estejam dispostas a enfrentar, 

diariamente, questões de gênero, raça e classe para conseguir permanecer 

academicamente e construir uma carreira, que muitas vezes privilegia certas 

performances sobre outras: “Mas há algumas regras. Por exemplo, para ganhar bolsa 

da FAPESP, você precisa ter um CR alto. O meu não era baixo, mas não era excelente. 

Eu não era o perfil de aluna que um professor geralmente olharia para a pesquisa. 

Eu não tive uma formação básica tão forte, sempre fui muito esforçada” – professora 

2, reforçando a questão meritocrática mencionada anteriormente.  

Cumprir agendas, compromissos e responsabilidades exigidas durante um 

curso universitário ou enquanto docentes se torna uma tarefa irrealizável em um 

ambiente de competições hostis e pouco ou nada justas. A luta por mudanças 

institucionais não desqualifica as pequenas mudanças diárias nos modos como 

tratamos as vivências e potencialidades de nossa/os aluna/os: “E o Vicente (Guarnica) 

me notou por várias circunstâncias: ele estava mexendo com as temáticas que eu vivi, 

a questão rural, que era novo para ele também. Ele viu minha potencialidade. Falando 

um pouco como meu colega, o Vinícius: ‘ele me olhou mais devagar, com mais calma. 

Ele olhou para a minha história, e foi nisso que ele deu valor. Não para o CR que a 

FAPESP considerava, não para a minha formação técnica’”.  

Para que um estudante efetivamente conclua seus estudos e continue 

atuando na universidade, seja como aluna/o ou docente, não são somente as questões 

econômicas que possibilitam (ou não) tal trajetória em sua formação, mas também o 
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tempo de que dispõe para dedicar-se aos compromissos requeridos às/aos estudantes 

e o apoio das instituições para sua permanência e desenvolvimento da formação, 

entendendo as diferenças de classe que regem nossa sociedade capitalista, no sentido 

de ameniza-la dentro dos muros universitários.  

“Eu nunca me preocupei. Eu fui”. O fato de ter tida a possibilidade de não 

pensar em questões que poderiam, de certa forma, ser um obstáculo, nos mostra como, 

no caso da professora 1, os privilégios sociais e econômicos podem, de certa forma, 

fazer com que os caminhos sejam mais oportunos. De maneira alguma, isso significa 

que não houve dificuldades, superações e conquistas. Pelo contrário.  

É importante pontuar que não há a intenção em menosprezar ou diminuir 

as trajetórias, mas sim, mostrar as diferentes realidades sociais e entender os 

atravessamentos de gênero, raça e classe de formas distintas, a fim de interpretar o 

cenário universitário público segundo tais parâmetros.  

Um dos principais mecanismos de controle e exclusão das mulheres em 

espaços públicos e lugares de poder é a naturalização de todo tipo de violência: física, 

moral e sexual117, em especial, em casos ocorridos dentro de campi universitários. São 

diversas as denúncias das estudantes de diferentes universidades federais e estaduais 

sobre casos de assédio moral e sexual vindo de professores homens, que se utilizam 

de seu lugar enquanto docente, de uma certa impunidade e do conforto da estabilidade 

de seu cargo para cometer atrocidades com as estudantes, que muitas vezes, por mais 

alto que gritem, não são ouvidas.  

É crescente o número de casos118 que se conectam em diversos aspectos. 

De forma geral, as investigações dificilmente ultrapassam o âmbito interno, e tem 

início a partir de diversas denúncias, sendo necessário que ocorram de forma explicita, 

 
117 Segundo o Atlas da Violência (2021, p.76), publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (Ipea), violência sexual define-se por: “Qualquer ação na qual uma pessoa, valendo-se de sua 

posição de poder e fazendo uso de força física, coerção, intimidação ou influência psicológica, com uso 

ou não de armas ou drogas, obriga outra pessoa, de qualquer sexo e idade, a ter, presenciar ou participar 

de alguma maneira de interações sexuais, ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, com fins 

de lucro, vingança ou outra intenção. Incluem-se como violência sexual situações de estupro, abuso 

incestuoso, assédio sexual, sexo forçado no casamento, jogos sexuais e práticas eróticas não 

consentidas, impostas, pornografia infantil, pedofilia, voyeurismo, manuseio, penetração oral, anal ou 

genital, com pênis ou objetos, de forma forçada. Inclui, também, exposição coercitiva/constrangedora 

a atos libidinosos, exibicionismo, masturbação, linguagem erótica, interações sexuais de qualquer tipo 

e material pornográfico”. 
118 Veja mais sobre alguns casos disponível em: https://veja.abril.com.br/brasil/escandalo-sexual-e-

alvo-de-investigacao-na-universidade-de-vicosa/. Acesso em: 17 Out. 2022.  

https://veja.abril.com.br/brasil/escandalo-sexual-e-alvo-de-investigacao-na-universidade-de-vicosa/
https://veja.abril.com.br/brasil/escandalo-sexual-e-alvo-de-investigacao-na-universidade-de-vicosa/
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insistente e recorrente, constrangedoras para as próprias vítimas, para que possam 

alcançar certa notoriedade midiática119.  

É necessário repensar a lógica interna da universidade (que é influenciada 

e influencia questões da sociedade), onde, por um lado, são criadas medidas protetivas 

e de orientação para as vítimas - o que se mostra cada vez mais relevante - mas, em 

contrapartida, mantém as punições aos agressores brandas e tardias.  

Se chegamos ao ponto de necessitar de formas de proteção massiva e 

generalizada para as vítimas de violências como assédio sexual, moral, racismo, 

homofobia e outras formas de constrangimentos e intimidações, tanto nas instituições 

como na sociedade de forma geral, não seria esse um alerta para repensarmos os modos 

como os mecanismos sociais produzem homens dispostos a utilizar-se de sua posição 

social para dominar e subjugar mulheres?  

Dessa forma, é inegável que os mecanismos de resposta e proteção em 

casos como esses não vem sendo suficientes e necessitam de ampliação e 

aperfeiçoamento120. E para isso, é preciso que esse enfrentamento seja cada vez menos 

uma medida solitária e individual e se amplie as ações coletivas, com o envolvimento 

de toda a comunidade acadêmica e com respaldo de políticas de derrocada de 

comportamentos violentos, como o abuso sexual, o racismo, homofobia e demais 

formas de preconceito. 

Ainda que seja necessário reformular e amplificar, em toda a sociedade, o 

modo como as violências e as formas de silenciamento das minorias permanecem 

sendo tratadas, ações coletivas e individuais de mudança social se mostram cada vez 

mais presentes no cotidiano. Todos os dias somos tomados por notícias que envolvem 

todo tipo de violência, e do mesmo modo, muitas vezes, são acompanhadas de ações 

de solidariedade, amparo, luta, consciência e humanidade de pessoas que 

compreendem e se solidarizam com a dor alheia.  

Notícias sobre abusos, violências e importunações que ocorrem nos 

transportes públicos, nas ruas, no trabalho, nas clínicas e hospitais, dentro das casas, 

nas escolas, nas universidades, em carros de aplicativo, em espaços públicos e 

 
119 Como o ocorrido na Unimontes, em Minas Gerais: Disponível em: 

https://globoplay.globo.com/v/11035411/. Acesso em: 18 Out. 2022.  
120 Como por exemplo, a necessidade de realizar uma denúncia formal e reunir provas pode ser uma 

preocupação para as vítimas que sintam medo da exposição.  

https://globoplay.globo.com/v/11035411/
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privados, são comuns e acabam por nos dessensibilizar, de certa forma, pela repetição 

e “naturalização” decorrentes.  

Porém, a luta e a consciência da necessidade de um movimento social vêm 

crescendo e ganhando cada vez mais força e influenciando a criação e reformulação 

de políticas públicas, e, no nosso caso de interesse, de ampliação e fortalecimento de 

ações de proteção sistêmica, como por exemplo, a implementação do Guia de 

Prevenção ao Assédio no ambiente acadêmico121 na UNESP, assim como o aplicativo 

UNESP-Mulheres, que traz a intenção de divulgar os meios pelos quais é possível 

fazer denúncias, os modos de identificar um abuso e maneiras de auxiliar quem possa 

ter passado ou estar passando por uma violência. Outras universidades e faculdades 

também se utilizam da ferramenta dos guias contra assédio como forma de propagação 

de informação, como a Universidade de São Paulo122.  

É preciso criar formas de prevenção efetivas e combativas em casos de 

violência, sejam elas por gênero, raça ou qualquer tipo de preconceito, que 

sobreponham os casos, que os cessem antes de se efetivarem, atacando a raiz do 

problema. É alarmante a necessidade cada vez maior de criação de guias, aplicativos 

e grupos de apoio para casos de assédio na universidade, e não levarmos em conta que 

junto com medidas de punição e acolhimento das vítimas, é necessário cessar, romper 

com os ciclos de violência para além de medidas de amparo às vítimas.  

Durante as entrevistas com as professoras, felizmente, não foram citados 

casos de nenhum tipo de abuso ou violência sexual durante suas trajetórias na 

academia: “São mais brigas relacionadas aos espaços, as lutas por determinar os 

espaços dentro da universidade, do que qualquer outro problema. É sobre: esse 

campo de investigação é meu, essa pesquisa sou eu quem faço, esse projeto sou eu 

quem coordeno. São essas as lutas atuais” A fala da professora 1 deixa evidente a 

crescente importância em discutir e divulgar casos de violência que ocorrem dentro da 

universidade, pois é necessário que todas as instâncias que fazem parte do coletivo 

acadêmico estejam cientes e conscientes das reivindicações das mulheres que 

frequentam esses espaços. 

 
121 Disponível em: https://www.foar.unesp.br/Modulos/Noticias/234/guia_prevencao_assedio.pdf. 

Acesso em: 20 Out. 2022.  
122 Disponível em: https://jornal.usp.br/institucional/usp-cria-protocolo-para-atendimento-a-mulheres-

vitimas-de-violencia-de-genero/. Acesso em: 20 Out. 2022.  
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 Mas a ideia é de que, ao defendermos uma universidade mais justa, 

diversa e segura, é necessário pontuarmos os avanços sem menosprezar o que ainda 

precisa da atenção de toda a comunidade científica e acadêmica: garantir espaços na 

academia para as mulheres e as pessoas negras vai além de lutar por mais vagas para 

mulheres e pessoas negras. É, também, pleitear um lugar de respeito à todas, todos e 

todes, sem distinção.   

E, para isso, é necessário que pessoas interessadas nesse mesmo objetivo 

estejam presentes em cargos de decisão, em coordenações e diretorias. Além disso, 

medidas disciplinares mais eficazes, como a exoneração por improbidade 

administrativa e a relação com a justiça em casos de comprovação de assédio moral e 

sexual.  

A análise desses cenários nos mostra como a universidade e as relações de 

poder que regem as profissões de pesquisadora/or e cientista está intimamente 

imbricadas com as questões que estruturam a sociedade brasileira, como o racismo e 

a misoginia:  

Não é algo criado pela instituição, mas é por ela reproduzido. Mas que fique 

a ressalva já feita: a estrutura social é constituída por inúmeros conflitos – 

de classe, raciais, sexuais etc. –, o que significa que as instituições também 

podem atuar de maneira conflituosa, posicionando-se dentro do conflito. 

Em uma sociedade em que o racismo está presente na vida cotidiana, as 

instituições que não tratarem de maneira ativa e como um problema a 

desigualdade racial irão facilmente reproduzir as práticas racistas já tidas 

como “normais” em toda a sociedade (ALMEIDA, 2019, p.32).  

 

O diálogo da professora 1: “Eu acho que o que tem que ficar claro para 

as pessoas, que conviver em sociedade não é fácil. Você vai encontrar pessoas que 

gostam de você e pessoas que não gostam. Não é só pela questão de gênero ou raça, 

mas por questão de empatia. Então, me preocupa ficar só rotulando: “Ah, porque eu 

sou mulher”, “Ah, porque eu sou negra”. Eu acho que tem uma questão mais 

profunda, que é a empatia. E as vezes essas questões podem esconder isso. Eu não 

gosto dessa pessoa: “Ah, não gosta de mim porque sou negra”. Não é isso. É questão 

de não gostar mesmo” é marcante quanto à necessidade de que questões como o 

racismo e a misoginia estejam mais presentes nas salas de aulas de laboratórios de 

pesquisa, nos congressos e departamentos universitários, a fim de trazer à tona a 

relevância dessas discussões, e como ainda são tratadas devido a uma questão de 

desinformação e/ou de posição social, ou seja, como algo já superado.  



 

123 

O racismo é uma forma de discriminação que tem a raça123 como fator 

discriminante, que evoca desvantagens ou privilégios, conforme a cor da pele. O 

preconceito racial é definido como um conjunto de prejuízos que se baseiam em 

estereótipos, como por exemplo, considerar negros propensos “naturalmente” aos 

trabalhos que exigem força, ou que orientais tenham necessariamente facilidade em 

áreas exatas (ALMEIDA, 2019). 

 A discriminação racial é: “a atribuição de tratamento diferenciado a 

membros de grupos racialmente identificados” (ALMEIDA, 2019, p.23), onde a 

atuação coletiva culmina em estratificação social de grupo de pessoas, que de forma 

geracional, passa a sofrer com diferenças econômicas, políticas, sociais durante o 

percurso da vida. Ou seja, a discriminação racial tem um caráter sistêmico 

(ALMEIDA, 2019, p.24): 

 

Não se trata, portanto, de apenas um ato discriminatório ou mesmo de um 

conjunto de atos, mas de um processo em que condições de subalternidade 

e de privilégio que se distribuem entre grupos raciais se reproduzem nos 

âmbitos da política, da economia e das relações cotidianas. 

 

Segundo Almeida (2019), o racismo possui diferentes formas de expressão 

e concepções, tais como: a individualista, a institucional e estrutural. O racismo 

individualista se manifesta por indivíduos que agem em grupo ou isoladamente, 

resumido em ações e comportamentos. É algo patológico, realizado por pessoas 

“anormais”, dentro de uma lógica de violência. A educação e as sanções jurídicas são 

tidas como as principais formas de enfretamento desse problema.  

[...] não podemos deixar de apontar o fato de que a concepção 

individualista, por ser frágil e limitada, tem sido a base de análises sobre o 

racismo absolutamente carentes de história e de reflexão sobre seus efeitos 

concretos. É uma concepção que insiste em flutuar sobre uma fraseologia 

moralista inconsequente – “racismo é errado”, “somos todos humanos”, 

“como se pode ser racista em pleno século XXI?”, “tenho amigos negros” 

etc. – e uma obsessão pela legalidade (ALMEIDA, 2019, p.25). 

 

Limitar a crítica às diferentes formas de racismo à comportamentos 

individuais exclui o fato de que as maiores atrocidades cometidas pela humanidade 

 
123 Trata-se de um conceito relacional e histórico. Para saber mais, leia: ALMEIDA, S. L. Racismo 

estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. 
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foram realizadas segundo parâmetros da lei e por intermédio de líderes políticos e 

religiosos (ALMEIDA, 2019).  

O racismo institucional, ainda segundo Almeida (2019) é o resultado do 

funcionamento das instituições, que confere desvantagens ou privilégios seguindo uma 

diretriz racial, onde grupos considerados socialmente superiores impõem sanções 

econômicas e interesses políticos hegemônicos, ou seja, tem relação central com o 

poder.  

Assim, o domínio de homens brancos em instituições públicas – o 

legislativo, o judiciário, o ministério público, reitorias de universidades etc. 

– e instituições privadas – por exemplo, diretoria de empresas – depende, 

em primeiro lugar, da existência de regras e padrões que direta ou 

indiretamente dificultem a ascensão de negros e/ou mulheres, e, em 

segundo lugar, da inexistência de espaços em que se discuta a desigualdade 

racial e de gênero, naturalizando, assim, o domínio do grupo formado por 

homens brancos (ALMEIDA, 2019, p. 28).  

 

As seguintes falas das professoras 1 e 2, respectivamente: “Eu até 

perguntei para o meu marido, que fez medicina em Botucatu também, e ele me ajudou 

a pensar: a gente teve um professor negro, de fisiologia!”; “Na minha época de aluna, 

tínhamos várias professoras mulheres, mas quase não tínhamos colegas negros. 

Olhando a matemática em geral, não tínhamos alunos negros, e nem mesmo 

professoras ou professores”, indica a relevância de discussões como o 

racismo/machismo dentro de instituições como as universidades públicas. 

 Mesmo com um aumento do número de vagas para estudantes negra/os, 

há uma estrutura insuficiente para a garantia do pleno acesso nas diferentes estancias 

de poder desses grupos minoritários dentro das disputas por espaços inerentes às 

profissões acadêmicas, pois ainda se mantém em uma lógica de “representações” 

pontuais e específicas e uma estrutura de violência velada e/ou pouco combatida, como 

por exemplo, o número insuficiente de professora/es negra/os que integram o corpo 

docente do programa de pós graduação em Educação para a Ciência, da UNESP de 

Bauru124.  

 
124 A lista de docentes está disponível em: https://www.fc.unesp.br/#!/ensino/pos-

graduacao/programas/educacao-para-a-ciencia/docentes/corpo-docente/. Acesso em: 12 dez. 2022.  

https://www.fc.unesp.br/#!/ensino/pos-graduacao/programas/educacao-para-a-ciencia/docentes/corpo-docente/
https://www.fc.unesp.br/#!/ensino/pos-graduacao/programas/educacao-para-a-ciencia/docentes/corpo-docente/
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Alguns exemplos de casos de racismo dentro da universidade aconteceram 

diante de nossos olhos, dentro do campus da Unesp de Bauru125. Durante palestras, 

eventos, em salas de aula ou telas de computadores abertas ao público de forma 

indiscriminada e em frente à várias testemunhas e com gravação disponível: e ainda 

assim, a universidade age de forma branda com os agressores, publicando “notas de 

repúdio”. E as vítimas? Procuram formalizar boletins de ocorrência, a fim de 

oficializar os episódios, atras de algum tipo de justiça, evidenciando, mais uma vez, 

como as batalhas ainda são travadas de forma individual. 

Essa manutenção de certos valores racistas pelas instituições se constitui 

de forma a contribuir, segundo Almeida (2019, p.29), para um racismo “tanto evidente 

como dissimulado”, pois, essas respostas, mesmo sendo pouco ou nada efetivas, são, 

de certa forma, respeitadas pela sociedade, devido ao fato de serem originadas de uma 

universidade pública reconhecida, ou seja, ser conivente com esses episódios colabora 

com a manutenção e a multiplicação de casos semelhantes dentro e fora da academia. 

Dito isso, é obrigação de instituições, como no nosso caso, as 

universidades públicas, combater e ser ativa quanto à casos de violência explícita e se 

manter vigilante quanto às suas políticas, como por exemplo: promover a igualdade e 

a diversidade em suas ações de publicidade, remover obstáculos quanto à disputas por 

espaços de prestígio na carreira acadêmica, promover espaços permanentes de 

discussão e resolução de forma participativa de conflitos raciais e de gênero 

(ALMEIDA, 2019), tratando com a real seriedade que exigem tais casos: “A mudança 

da sociedade não se faz apenas com denúncias ou com o repúdio moral do racismo: 

depende, antes de tudo, da tomada de posturas e da adoção de práticas antirracistas” 

(ALMEIDA, 2019, p.34).  

A última concepção da expressão racista, segundo Almeida (2019), é a 

estrutural, onde há a união de casos de ódio individuais contra determinadas raças e as 

formas “normalizadas” de manutenção dessas relações políticas, econômicas, sociais 

e familiares excludentes e violentas. Ou seja, o racismo se constitui e é constituído 

 
125Disponível em: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2015/11/investigacao-sobre-racismo-

na-unesp-termina-com-pedido-de-desculpas.html. Acesso em: 07 nov. 2022.  

Disponível em: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2021/12/04/mulheres-negras-tem-

palestra-online-interrompida-por-imagens-de-gorilas-fiquei-chocada-diz-mediadora.ghtml. Acesso 

em: 07 nov. 2022.  

https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2015/11/investigacao-sobre-racismo-na-unesp-termina-com-pedido-de-desculpas.html
https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2015/11/investigacao-sobre-racismo-na-unesp-termina-com-pedido-de-desculpas.html
https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2021/12/04/mulheres-negras-tem-palestra-online-interrompida-por-imagens-de-gorilas-fiquei-chocada-diz-mediadora.ghtml
https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2021/12/04/mulheres-negras-tem-palestra-online-interrompida-por-imagens-de-gorilas-fiquei-chocada-diz-mediadora.ghtml
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pelas relações sociais e por elas mantido, pois ao mesmo tempo que o sistema de 

desigualdades torna possível ações racistas, é por eles recriado a todo momento. 

Se entender enquanto parte da estrutura não significa se adequar a ela. 

Assim como reconhecer os privilégios de gênero, de raça, classe, sexualidade, origem, 

entre outros, não deslegitima esforços e conquistas pessoais. É o ponto de partida para 

que seja possível compreender as formas de individuais e coletivas para romper com 

esses sistemas de opressão.  

 

CONCLUSÕES 

 

A ciência é produzida através de processos e motivações econômicas, 

sociais e políticas, sendo passível de críticas, reajustes, redescobertas, reanalises e 

redefinições. Os contextos em que se inseriram, durante décadas, o desenvolvimento 

das ciências e das universidades foram alicerçados por valores patriarcais, racistas, 

misóginos, elitistas, e, portanto, excludentes.  

A ciência é dinâmica e se transmuta a partir de novas descobertas e de 

renovações sociais. As mulheres passaram a fazer parte, de certa forma, dos grupos de 

docentes e discentes das universidades públicas brasileiras. Políticas de cotas e de 

inclusão elevaram os números de presença da população negra na universidade. Mas 

ainda assim, mesmo diante desse cenário, novas formas de exclusão, violências e 

preconceitos são vividos, diariamente, por entre os espaços acadêmicos.  

 Esse universo excludente se faz presente quando passamos a olhar os 

episódios de marginalização de cientistas de grande relevância em suas áreas, devido 

seu gênero, raça e classe social. E, ao analisar esses exemplos históricos de 

discriminação e preconceitos, notamos que, atualmente, eles se perpetuam, da 

escolarização básica à universidade, nas salas de aula, nos cursos de licenciatura e 

bacharelado, nos livros didáticos, nos laboratórios de pesquisa, nos prêmios, na mídia, 

nas concessões de bolsas de fomento à pesquisa, etc.  

Para compreendermos a forma como a ciência foi se desenhando a partir 

de contextos de marginalidade das mulheres, a epistemologia feminista se revelou uma 

importante ferramenta construída pelo ponto de vista de feministas acadêmicas, que 
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passaram a se dedicar a tais análises, a ponto desse se tornar um campo de estudo sobre 

a história e a filosofia da ciência. 

 Epistemólogas feministas elucidaram as formas de violência e 

exclusões simbólicas e materiais vividas pelas mulheres durante todo o desenrolar da 

história das ciências, como o plágio em pesquisas, a exclusão em publicações e 

nomeações em prêmios, além de conceituações, aceitas pela comunidade cientifica, 

onde se afirmava, biologicamente, a inferioridade de mulheres e de negra/os.  

Em razão desse contexto, destacamos a importância de vincular as 

trajetórias de mulheres que viveram pelo seu legado na carreira científica, e que foram 

apagadas pelo machismo e preconceito. A partir dessa ideia, contamos aqui, 

brevemente, algumas dessas histórias de vida e de carreira de mulheres cientistas que 

deixaram não só seu brilhantismo e dedicação à ciência, como também seus legados 

de resistência e representatividade. 

A partir desses contextos, buscamos conhecer as trajetórias de professoras 

universitárias de uma pós-graduação, pautando-se em procedimentos e ferramentas da 

História Oral, a fim de que, a partir desses caminhos particulares, fosse possível 

compreender os avanços, os percalços e as mudanças necessárias no sistema 

universitário para que esse seja plenamente diverso e para todos, todas e todes.  

A experiência de entrevistá-las se mostrou um dos momentos de maior 

relevância para a construção desse trabalho, ao evidenciar como, mesmo que de forma 

minuciosa e não tão evidente, as mulheres vivem diferentes obstáculos na construção 

de uma carreira cientifica e na docência universitária, relacionados ao gênero e suas 

subjetividades. 

As falas das professoras mostraram como o machismo ainda está presente 

nos diferentes âmbitos da carreira científica, muitas vezes, de forma simbólica, pouco 

evidente, e por isso, aparentemente já resolvido, um assunto concluído e que não mais 

se faz necessário. A estrutura patriarcal se faz presente de diferentes formas: até 

mesmo quando escondido.  

 As “pedrinhas miudinhas”, expressão propagada pelo professor e 

historiador Luiz Antonio Simas, são aquelas pequenas histórias capazes de propagar o 
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saber, de refletir a vida de um povo, por serem brilhantes (são aquelas que 

“alumeiam”), são capazes de nos fazer refletir sobre o desenrolar da história.  

Não são pequenas na sua significância, mas são assim reconhecidas por 

serem, socialmente e historicamente, deixadas à periferia do conhecimento. As 

“pedrinhas miudinhas” contadas aqui, não são o reflexo da sorte de mulheres que 

foram capazes de desbravar horizontes antes masculinos, pelo contrário, é a 

representação de como as oportunidades e a educação podem mudar o modo como as 

minorias vivem dentro de um país.  

Vejo que, a principal reflexão que procurei proporcionar à/ao leitora/or e 

a conclusão de que me permito escrever sobre essa pesquisa, foi que o número de 

professoras e de alunas presentes em universidades públicas não é suficiente para a 

construção de um país de igualdade e equidade. Esse é, sim, um primeiro passo. Mas 

é preciso ir além: conquistar espaços de equidade, relevância e respeito em todos os 

âmbitos de uma carreira cientifica ainda faz parte da luta pelos direitos das mulheres. 

Um lugar onde a maternidade (ou a ausência dela), as roupas, os sapatos, 

os cabelos, as unhas, o tom de voz, os trejeitos corporais, a cor da pele, a idade, a 

origem, o matrimônio (ou a ausência dele), a orientação sexual e os interesses de 

pesquisa, se torne parte de uma diversidade de corpos e vivências bem-vindos em um 

espaço de respeito, pluralidade e valorização das diferenças.  

A construção desses espaços se dará, primeiramente, quando a reflexão 

sobre o machismo, o elitismo e o racismo que ainda se apresenta na universidade e na 

carreira cientifica chegar dentro das salas de aula, dentro e fora a academia. Formar 

professoras e professores capacitados e capazes de levar a/aos aluna/os esses temas 

como norteadores da construção da ciência e da sociedade é papel da universidade.  

É necessário compreender que a ciência não se desassocia de seu contexto 

histórico. Não se realiza em virtude de preceitos transcendentais. É feita por gente. 

Mas, ainda assim, se vê envolta em um certo ambiente privado, de poucas cadeiras, 

em salas fechadas e laboratórios esterilizados. À população, não só é necessário a 

ampliação ao acesso às pesquisas e salas de aula: a universidade deve incluir as 

produções ditas populares, as criações, as ideias e os sujeitos considerados “marginais” 

em nossa sociedade capitalista.  
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A população deve ser capaz de entender o que acontece dentro das salas 

de aula e nas pesquisas acadêmicas. Deve ter voz para criticar. E isso só será possível 

quando a própria comunidade cientifica estiver realmente aberta não só à divulgação 

cientifica feitas em revistas de preço inacessível e em linguagem nada cotidiana. A 

verdadeira democratização dos espaços acadêmicos e do pensamento crítico se dará 

quando a população for capaz de discernir o que é científico e o que é criado para 

ludibriá-la. Essa também é uma luta nossa, professoras/es, cientistas, acadêmica/os.  

E parte dessa luta começa na escola, na formação de professora/es, na 

referência à uma descoberta negra, à uma cientista africana, brasileira, latina, à leitura 

e análise de um texto escrito por uma filósofa, por uma pessoa com deficiência, por 

uma imigrante, por uma indígena. Assim, é possível iniciarmos a construção de 

autoestima das/os alunas/os, a fim de evidenciar a universidade a ciência como um 

espaço feito por mulheres pobres, mulheres e homens negros, homossexuais, 

brasileira/os.  

Como um dos momentos do decorrer dessa pesquisa, dissertamos sobre 

alguns parâmetros que transpassam as vidas das mulheres brasileiras em um contexto 

atual. A piora nos índices de feminicídio, de violência moral, sexual e política fizeram 

parte de um dos piores períodos para as minorias no país: a passagem de um governo 

corrupto, genocida e violento.  

A relação do contexto político com a universidade se fez presente nas 

ideias que defendemos enquanto crítica/os da história da ciência: os contextos sociais 

e a ciência se influenciam, mutualmente. E devido isso, mostrou-se significativo 

concluir essa pesquisa em consonância com a dinâmica dos tempos: há movimentos 

de esperança em curso no país. Como citado anteriormente, muito se fez em razão do 

ataque ao direito das mulheres e das minorias durante esses últimos anos.  

O início de um novo governo e novas políticas públicas de fomento à 

educação, à saúde, ao bem-estar social, ao combate à miséria, à violência, ao 

feminicídio, ao racismo estão florescendo no Brasil em 2023. Os ares de renovação 

alegram quem defende a ciência, a universidade e o combate às desigualdades. 

O sentimento de esperançar, como escrito por Paulo Freire (1992), aquele 

que descreve o ato de se levantar, ir à luta, não desistir e construir novos horizontes se 

faz presente por todos os cantos do país. Quem defende a universidade e uma educação 



 

130 

democrática, para todas e todos e a legitimidade da ciência vê uma luz em meio a tanta 

escuridão. Que o desenvolvimento das universidades e das ciências estejam paralelos 

ao combate às desigualdades e ao acesso a toda a população, em especial, as mulheres, 

de forma ampla e livre de preconceitos.  

Concluo meu trabalho de maneira diferente da qual o iniciei: o termino 

com uma sensação de que mudanças são necessárias e, para além disso, são possíveis. 

A estrutura da universidade deve, urgentemente, mudar de forma a ser confortável para 

toda/os as/os membros, e não o oposto. Os diferentes corpos, trajetórias, realidades e 

vivências devem ser incluídas nessa estrutura de construção do conhecimento 

científico de forma equalitária.  

Não podemos compreender os estudos sobre gênero, feminismos e 

mulheres enquanto um assunto ultrapassado e já resolvido. Há muito o que se fazer 

para que a academia se torne um lugar realmente justo. Não será simples, mas será 

possível.  
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Anexos 

Entrevista 1 

Data: 14/05/2021 – Online 

 

Vamos começar, professora? Fique à vontade para me contar sobre sua infância.  

Eu nasci em Botucatu. Sou de uma família de religião católica. Estudei em um colégio católico 

exclusivamente feminino. E você vai entender que isso faz diferença. Era um colégio pago, 

de elite, mas eu tinha uma colega negra e uma colega deficiente física, a qual não possuía 

nem os braços e nem as pernas. Com isso, a gente começa a lidar com as diferenças. Eu fiz o 

fundamental e o médio nesse colégio. Durante o ensino médio, tive uma professora de 

genética, estudante da Faculdade de Medicina de Botucatu, e me fez gostar muito de 

genética.  Achei que esse era o foco que a ciência podia buscar respostas para as questões 

em Biologia.  Então, decidi que eu seria pesquisadora de genética.  

Estou me lembrando... fiz uma transposição didática que o professor de química propôs, para 

explicar o que são os átomos. Eu utilizei uma analogia. O professor gostou tanto, que 

pendurou no corredor. Então, podia ser o ‘germe’ de professora [risos]. Eu fiz o Ensino Médio 

e entrei na Unesp de Botucatu, em Biologia, apesar de eu ter estudado em um colégio 

católico, que preparava para o casamento, com aulas de bordado, de canto, de piano, de 

tapeçaria, de pintura em porcelana. 

Das quarenta e três alunas, eu tive só cinco colegas que terminaram e fizeram Ensino 

Superior. Duas são dentistas, uma outra menina que fez artes e eu. A maioria foi casar. Um 

parêntese: Minha mãe sempre foi professora, e ela achava que primeiro você tinha que ter 

uma profissão, para depois se casar. Ela falava assim: “se o casamento não der certo, você 

não fica dependendo de marido”. Minha mãe era de 21 (1921), mas já tinha essa ideia. Ela 

incentivou os estudos, tanto meus quanto da minha irmã. Então, terminei o Ensino Médio e 

fui para a UNESP. O curso de Biologia tinha forte presença feminina. Havia quarenta alunos, 

com cerca de dez homens. Mas os outros cursos: medicina, agronomia, veterinária, eram 

todos ao contrário. Nos anos 70, era assim: 90% eram homens, 10% eram mulheres.  

Tive dificuldades na transição do modelo do colégio para a Universidade, pois as coisas eram 

muito mais rápidas e mais profundas, e por isso, mais difíceis. Mas fui me organizando e 

conseguindo passar. Era um curso integral, muito pesado. Não tinham professores de 
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Biologia, eles iam encaixando a gente nas básicas de outras áreas, como: fisiologia com a 

medicina, genética com a agronomia. Os departamentos estavam começando a ser 

estruturados em Botucatu. Não era aquela imensidão que é hoje. Eu até perguntei para o 

meu marido, que fez medicina em Botucatu também, e ele me ajudou a pensar: a gente teve 

um professor negro, de fisiologia!  

O mesmo professor? 

O mesmo! Fiz fisiologia com o pessoal da medicina, então era somente um professor negro. 

A presença de mulheres como professoras universitárias já existia, mas não como hoje.  

No segundo ano, começo a fazer estágio em genética. Fiquei três anos no Departamento de 

Genética e fui cursar um mestrado, na ESALQ de Piracicaba, pois em Botucatu não havia pós-

graduação no tema. A ESALQ é uma Universidade e um campus essencialmente masculino, 

porque os cursos eram de agronomia. Acho que éramos poucas meninas na pós-graduação.  

O que eu vejo de avanço da mulher? Eu acho que na minha geração não existiam as narrativas 

de que a mulher precisa vencer e ter um espaço igual dos homens. Nossa luta, que já vinha 

antes dos movimentos feministas, era para que não ficássemos presas só no casamento. 

Porque a luta foi aos poucos. Então, naquela época, era possível fazer uma faculdade, ter 

uma profissão e ter uma família. Essa era a luta. 

Fiz genética em Piracicaba, aquilo que eu queria. Quase no fim do curso, eu fiquei grávida. 

No ano seguinte, novamente. E genética é bancada, tem que ficar em cima. Com isso, 

comecei a pensar, que eu não conseguia me dedicar totalmente, precisei mudar minha 

pesquisa para uma coleta de dados, mais simples. Eu não conseguia dar conta da demanda! 

Enfim, defendi o mestrado e passei em um concurso para dar aula de Ciências e Biologia, e 

decidi que não voltaria para a bancada, e não fiz o doutorado.  

E resolvi fazer pedagogia, pois era requisito para exercer cargos como diretora, 

coordenadora de área, e poder participar de outros níveis de atuação dentro da Secretaria 

de Estado da Educação. 

Enquanto eu fui professora, fui também monitora de Biologia para outros professores, 

frequentei muitas formações oferecidas pela Secretaria da Educação, devido aos meus 

conhecimentos em Biologia e Genética. Com isso, fui ganhando espaço dentro do sistema 

educacional. Quando me formei em pedagogia, a Diretora de Ensino me convidou para 

coordenar um CEFAM, que era um curso de formação de professores, em Jaú. 

O curso de formação de professores do CEFAM era integral: com aulas de manhã, e a tarde 

com oficinas para as alunas, que ganhavam um salário-mínimo para estudar. Então, eu 

coordenava as bolsas, os outros professores e as reuniões de estudo. Eu aproveitava os 

materiais que chegavam, e os levava para a casa para aprender como coordenar aquele 

processo de formação de professores. E foi assim que eu descobri uma área de pesquisa em 

ensino, já na prática. 

 

As alunas do CEFAM, eram todas mulheres? 

O CEFAM era Ensino Médio que formava professores de séries iniciais de educação básica. 

Deixou de existir quando a legislação definiu que para dar aula para crianças tinha que ser 

pedagogo, de nível superior. Eu tinha 400 alunas, e cerca de 15 meninos. Era uma gravidez 
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por mês. A ponto de eu fazer um programa, em parceria com uma médica que trabalhava no 

posto de saúde, para orientar as meninas. 

Elas tinham de 14 a 18 anos. Muitas fizeram faculdade e continuaram sua formação docente. 

Quem foi dar aula, precisou complementar os estudos com o nível superior, porque no Brasil 

inteiro somente pedagogos podem dar aulas para crianças. Para mim, o CEFAM foi um 

laboratório para entender a área de ensino como campo de pesquisas. 

A partir dessa experiência formativa, voltei para Botucatu para conversar com uma das 

professoras do Departamento de Educação, que me apontou que poderia cursar Doutorado 

em Educação, com ênfase em ensino. Fiz doutorado em Marília, na UNESP, com um professor 

de Filosofia da Ciência, a fim de discutir evolução, com meus conhecimentos em genética. 

Cursei o doutorado rapidamente, pois o uso do computador estava começando a ser um 

auxílio importante. Quando estou terminando, abriu um concurso no departamento de 

educação de Bauru, para pedagogos, para dar aulas na psicologia. Eu passei no concurso e, 

nesse mesmo tempo, a professora de Práticas de Ensino de Biologia se aposentou, e eu 

aproveitei para pedir uma transferência para a Biologia.  

Concomitante a isso, abriu esse programa de pós-graduação, que une Educação e Ciência. Eu 

já entro na pós como orientadora. Depois de algumas orientações, em 2007, entrou uma 

orientanda, a Fernanda Meghioratti, muito boa pesquisadora. Ela que me ajudou a 

aprofundar na Biologia e aliar os problemas epistemológicos com o campo didático. Criamos 

então, juntamente com outros orientandos, o Grupo de Pesquisa que trata essencialmente 

sobre os problemas de ensino de Biologia. Depois orientei mais vinte pessoas e a partir 

dessas pesquisas aliando conhecimento biológico com pedagógico. A estrutura do grupo unia 

alunos de graduação em Biologia e alunos de pós-graduação gerando um processo de 

pesquisa muito importante.  

Professora, como docente universitária, tanto no CEFAM quanto na Universidade, como você 

vê a questão do seu espaço e do respeito?  

Eu sempre fui muito séria com o conhecimento. As pessoas me respeitavam pelo 

conhecimento, porque eu estudava muito. Eu coordenei, entre vice e coordenação, durante 

10 anos, esse programa. O tempo todo o conselho era formado por homens, eu era a única 

mulher e eu nunca tive problemas.  

Vou atravessar sua questão, que você perguntou sobre o assédio. Durante a vida inteira, 

quem faz parte da minha geração, sofreu assédio, tanto homens quanto mulheres. Como 

não havia uma narrativa de organização de que isso existia, não era explicitado. As defesas 

eram sozinhas, individuais. Como é que a gente se defendia? Sendo séria, não bebia com os 

colegas, a gente se blindava um pouco. Há colegas mais abertos, que você tem mais 

liberdade, diferente dos mais distantes, que você se blindava um pouco. Era assim que minha 

geração fazia. Eu acho que vocês já têm uma narrativa, já podem falar e defenderem-se. 

Quanto ao preconceito na Universidade, hoje em dia, com as questões de gênero e a raça. A 

senhora percebe isso nos sua/es alunas/os? 

Eu já orientei 40 pessoas, de mestrado e doutorado. 80% deles são mulheres. Muitas já 

passaram em concursos e estão em cargos na Universidade. Quando eu converso com elas, 

dizem que o grupo de pesquisa e as exigências que eu fazia as fortaleceram, e aprenderam a 

se defender nas lutas da vida acadêmica. Eu não fiz de propósito, é o meu jeito de ser. Umas 
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sofreram mais, outras menos, e às vezes elas me relatam. São mais brigas relacionadas aos 

espaços, as lutas por determinar os espaços dentro da universidade, do que qualquer outro 

problema. É sobre: esse campo de investigação é meu, essa pesquisa sou eu quem faço, esse 

projeto sou eu quem coordeno. São essas as lutas atuais. 

 O departamento de Educação quando comecei a trabalhar era muito incipiente, nós 

chegamos a ficar em 8 pessoas, então tinha trabalho para todo mundo. Somente depois que 

ampliou e vieram novos colegas. 

Teve algum professor ou professora universitários que te apoiou e te influenciou? 

A orientadora de iniciação científica, Catalina Romero Lopes. Pesquisadora muito exigente e 

que me apresentou a possibilidade de fazer pós-graduação. Os processos seletivos não eram 

como agora, com edital. Ela me levou para conversar com o futuro orientador.  

Como, para você, as mulheres são vistas na Universidade? 

Eu acho que as mulheres já ocuparam os espaços. Mas precisa manter um certo padrão. Se 

ela for muito exuberante, chegar com batom, ela vai ter um estereótipo, mesmo que ela seja 

uma pessoa que cumpre seus compromissos. Então, ela precisa mais ou menos manter um 

padrão.  

É um exemplo, mas podia ser outro. Mas estão ocupando os cargos de reitoria, de pró-

reitoria, de vice.  Então, eu acho que as mulheres conseguiram ocupar os espaços. Eu fui 

chamada para muita coisa, fiz contatos internacionais, e não vejo problema nisso. Elas 

ocuparam, sim, dentro do padrão que a Universidade entende.  

E o jeito de se vestir, de se apresentar, foi uma preocupação para a senhora, dentro da 

Universidade? 

Na verdade, sempre procurei não me destacar por esse motivo. Eu acho que se eu tivesse 

que me destacar, era por meus conhecimentos. Sempre fui de calça e camisa. Lá em 

Piracicaba, a gente instituiu a calça e a camisa, porque era um lugar muito masculino. Então 

ninguém ia de vestido ou de saia. A gente não combinou, mas uma foi fazendo e as outras 

foram copiando. Lá nos anos 70, nossa luta era chegar na Universidade, de ocupar os 

espaços, passar nos concursos. Hoje, eu acho que ocupamos, pelo menos na Universidade. 

Umas com mais ênfase, outras menos.  

E hoje em dia, a questão da sua imagem é importante? Usar um vestido, passar um batom? 

Eu acho que bem menos. Você vê as pessoas com outros biotipos, outros tipos de roupas, 

cabelo afro. Nos anos 90, você ia em uma banca, que eram presenciais, de blazer. A gente 

até brincava, se era da PUC, que era um pouco mais liberal, já se usavam uns lenços coloridos. 

E a gente ia de blazer. Sempre teve quem furava, não era uma regra geral. Sempre tiveram 

as pessoas mais despreocupadas com isso.  

E hoje em dia, quanto ao reconhecimento das produções femininas, como a senhora vê? 

Eu acho que é igual! A área começa um pouco masculina, mas as mulheres foram ocupando 

os espaços, produzindo suas pesquisas. Em todas as áreas: na medicina, na pesquisa em 

ensino, na agronomia, na engenharia. Quando eu comecei a dar aula aqui em Bauru, a 

engenharia era basicamente masculina. Hoje já se vê que não é mais. Elas foram ocupando. 
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As questões de gênero são mais recentes. As pessoas que tinham alguma tendência para 

algum gênero, se fechavam. Hoje não, é uma coisa natural.  

Me conta uma mulher que te inspire. Não necessariamente professora, mas pode ser também 

uma mulher da história da Ciência... 

Na filosofia tiveram várias. A Hannah Arendt, uma judia, nos Estados Unidos, que escreveu 

um livro maravilhoso. Na biologia, principalmente quem se destacava na área da genética, a 

Mayana Zatz. Na área da educação, eu gostei muito da Myriam Krasilchik. A Myriam é uma 

pessoa extremamente dura, mas ela abriu muitos caminhos dentro da USP. 

Ela é dura em qual sentido? 

Exigente em pesquisa! Mas muito competente e presente nas discussões acadêmicas. 

A senhora a conheceu? 

Sim, fiz um estágio de 6 meses com ela. Eu acho que é uma forma dela se defender. Ela deve 

ter cerca de 20 anos a mais que eu. Ela foi reitora da USP. Ela era solteira. Então, foi uma 

forma dela formar uma carapuça para vencer. Acho que as antigas que abriram mais espaço.  

Você vê, minha mãe tem mais duas irmãs, que eram donas de casa. Minha mãe era 

professora da escola técnica, não era professora primária. Então, algumas mulheres 

venceram. Minha mãe achava que tinha que trabalhar. Minha irmã foi fazer medicina nos 

anos 70, com o incentivo da minha mãe. Ainda que ela não tenha sido um modelo para mim, 

porque nós tínhamos gênios completamente diferentes, mas ela incentivou. Mas a Catalina 

foi um bom modelo para mim. Então, a gente vai se inspirando. Não era um processo 

consciente de inspiração.  

Outro dia perguntaram para a Gloria Maria como era ser repórter negra. Ela tem a minha 

idade, um pouco mais. Ela falou: “não sei, peguei o microfone e fui”. Era isso mesmo, a gente 

ia. Acho que hoje ficou mais fácil para vocês, os espaços ficaram mais claros.  

A senhora acha importante discutir sobre essa representatividade nos dias de hoje? Com os 

meninos e meninas que estão se formando na Universidade? 

Sim! Eu acho que o que tem que ficar claro para as pessoas, que conviver em sociedade não 

é fácil. Você vai encontrar pessoas que gostam de você e pessoas que não gostam. Não é só 

pela questão de gênero ou raça, mas por questão de empatia. Então, me preocupa ficar só 

rotulando: “Ah, porque eu sou mulher”, “Ah, porque eu sou negra”. Eu acho que tem uma 

questão mais profunda, que é a empatia. E as vezes essas questões podem esconder isso. Eu 

não gosto dessa pessoa: “Ah, não gosta de mim porque sou negra”. Não é isso. É questão de 

não gostar mesmo.  

A senhora se vê como representante da sua área? Alguém que inspira outras mulheres e 

outras professoras?  

Nunca me vi. Outro dia uma aluna, que fez mestrado e doutorado comigo, falou: “Ana, todo 

mundo tem um laboratório na Universidade, quando se aposentou, deixou o laboratório. 

Fiquei pensando que você não tem um laboratório, mas que o grupo de pessoas que você 

formou estão agindo na sociedade, é o seu legado!”. Eu nunca me preocupei. Eu fui.  

Talvez porque tivesse que cuidar de filho, de família, trabalhava em uma cidade longe da 

minha casa, então não dava para ficar refletindo, você vai. Vai cumprindo tarefas. O que me 
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levou, o tempo inteiro, desde o colegial, foi essa responder questões da realidade por meio 

da pesquisa científica. E posso dizer, mesmo aposentada contínuo ativa na pesquisa.  

Para terminarmos. Gostaria que a senhora se imaginasse em um programa de entrevistas, 

que está chegando ao fim. Por isso, mande uma mensagem para as novas gerações de 

mulheres pesquisadoras e estudantes.  

Eu acho que seria estudem, estudem, estudem. Porque quando você tem argumentos bem 

estruturados, bem fundamentados, não há outra questão que te segure. É importante que 

conheça os entraves, mas você vai na medida em que estuda. [Aponta para os livros a sua 

volta]. Na medida em que você estuda, você tem autoridade. Não é autoritarismo, é 

autoridade no conhecimento. Assim você é respeitada. Então estudem, estudem, estudem. 

Estudem aquilo que gostam, que se identificam.  

Muito legal! Agradeço muito sua colaboração, professora! Foi muito importante para mim!! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entrevista 2 

Data: 25 /06/2021 - Online 

Gostaria que você me contasse as memórias sobre sua infância, onde estudou... 

Eu agradeço pelo convite e te parabenizo pela pesquisa. Eu nasci em uma região rural, 

do município de Santa Cruz do Rio Pardo, cerca de 100 km de Bauru. Foi nesse sítio 

que eu nasci e fiquei até meados do meu Ensino Médio. O início da minha 

escolarização começou na minha casa. Sou filha do Ovídio e da Áurea, trabalhadores 

rurais de um pequeno sítio, uma pequena propriedade. Eu tenho mais três irmãos: 

Eni, a irmã mais velha, que é psicóloga, o Wladimir e o Vanderlei, que é o irmão que 

continua morando lá no sítio, mesmo depois que nós perdemos nossos pais.  

A minha memória é de minha irmã na escola, sendo que ela sempre foi e ainda é uma 

referência para mim e para meus irmãos. A minha irmã sempre foi uma pessoa 

fisicamente maior. Hoje nós temos o mesmo tamanho, mas quando éramos crianças, 

ela já era grande, uma mocinha com 9 anos. Então, a minha referência de início da 

escola é sempre com a minha irmã. Eu me lembro de ter aprendido a escrever meu 
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nome, a fazer primeiras operações matemáticas e a ler algumas coisas antes de 

entrar na escola. Eu entrei na escola com 7 anos completos, faço aniversário no 

começo de março, então quando entrei já tinha 7 anos. Sem fazer pré-escola. Porque 

na zona rural, há 44 anos, não havia pré-escola. Essa primeira referência vem da 

minha irmã, porque enquanto ela aprendia, ela tinha esse gosto de ensinar, tanto 

que depois ela foi fazer o Magistério. Ela ensinava a gente. Escrevíamos com carvão, 

com pedra. A gente tinha um lugar chamado terreirão - antes dos meus pais estarem 

nesse sítio, havia produção de café, e por isso, tinha um espaço cimentado, onde 

espalhava os grãos para a secagem. E nesse lugar a gente conseguia escrever. 

Escrevíamos muito ali. Não tinha lousa, nem giz. Às vezes minha irmã trazia um giz 

da escola. A gente escrevia na parede com aquele giz, era o máximo!  

Eu tenho essas imagens, dela ensinando a gente a escrever o nome do meu pai, da 

minha mãe e dos meus irmãos. As minhas lembranças iniciais são pela escrita e pela 

leitura. Pelo desejo que eu tinha de ler, porque eu achava que ler era uma das coisas 

mais maravilhosas que tinha no mundo. A gente brincava muito com as coisas do 

sítio. Meu pai plantava, em geral, milho e ao redor da casa tinha porcos, galinhas, 

horta e um pomar. Atrás do poço de água, onde tinha uma bomba manual para retirar 

a água, havia um quadrado, de cerca de 2m por 2m, onde plantávamos arroz e outras 

coisas. Eu me lembro de plantar arroz, a plantação ficava um pouquinho mais alta do 

que a gente, éramos crianças. Essa foi uma iniciação na questão agrícola, na 

agricultura familiar, não no agronegócio. Mas eu sempre tive esse desejo pela escola.  

Foram nessas brincadeiras, no terreno atrás da caixa de água, que eu tive uma 

primeira ideia do tamanho do mundo. É muito legal, porque eu nunca esqueci isso. A 

minha irmã estava nos ensinando a ler algumas coisas, nesse espaço de agricultura, 

e nos disse que existia uma coisa que se chamava navio, que ficava dentro da água. 

E nós ficamos encantados. A nossa referência de água era um pequeno riacho que 

passava por ali. A nossa vida era ali, nós não íamos muito para a cidade. Ela falou 

assim: “o navio é tão grande, mas tão grande, que é muito maior que nosso espaço 

de plantio”. E, para mim, aquele espaço era grande. Eu me perguntava como que 

uma coisa que vai em cima da água poderia ser maior que aquele espaço. E ela disse: 

“é muito maior que uma canoa. Cabe uma cidade”. E eu me lembro que minha 

imaginação ficou pipocando. Essa foi a primeira noção que eu tive de que o mundo 

era maior que nosso espaço, eu me lembro disso, e da curiosidade de saber o que 

era tudo isso no mundo.   

Chegou o meu momento de ir para a escola. Fui para a escola com toda essa 

preparação e referência da minha irmã e um apoio muito grande dos meus pais. Eles 

estudaram muito pouco, minha mãe fez até o 4º ano da escola primária, e meu pai 

até o 2º. Mas os dois sabiam ler e escrever. Meu pai gostava muito de matemática. 

Ele era bom na matemática prática, tinha um raciocínio muito legal. Mas não me 

lembro dele fazer nenhuma pressão para a gente gostar de matemática. Eu gostava 

de absolutamente tudo o que tinha na escola. No primeiro ano, eu me lembro, que 

já me destacava bastante. Já sabia ler e escrever. Então a professora já olhava para a 
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gente de um jeito diferente. Primeiro, porque eu era irmã da Eni, e ela já se 

destacava. Meus irmãos eram mais tranquilos com a escola, o Wladi - que é mais 

velho do que eu - acabou reprovando e estudando junto comigo. Eu segui um pouco 

o caminho da minha irmã.  

No primeiro ano os professores adoravam a gente. Minha professora era a Doraci, 

dona Doraci. Acho que muitas crianças não tinham esse incentivo todo e não 

demonstravam tanto interesse. Então, a criança que demonstrava esse interesse, o 

professor se agarrava nela. Eu me lembro de ser escolhida para fazer apresentações, 

pois já sabia ler um pouco. Tive que ler uma poesia, na metade do primeiro ano, em 

alguma comemoração da escola. Eu ia super bem em tudo. Houve uma vez que a 

professora deu um ditado, sobre a diferença do uso do CH e do X, que eram as 

palavras mais difíceis. E eu fui mal. A professora deu nota no meu caderno, e meu 

deu um C. E eu chorei. Ela apagou o C e me deu um A. Com isso, hoje em dia, eu paro 

para pensar, e naquele momento ela me superprotegeu, pelo histórico que eu tinha. 

Certo ou errado, o objetivo era esse, mas ela não manteve a minha nota.  

E eu segui na escola. No Primário eu estudava pela manhã. A escola ficava a cerca de 

5km da minha casa, e nós íamos a pé. Tinha uma forma de cortar caminho, 

atravessando pelo meio do sítio, mas era um pasto, com vacas, às vezes bravas. A 

gente tinha uns problemas com proprietários de terras que brincavam de assustar 

crianças naquele lugar. Meu pai orientou que fôssemos pela estrada mais longa. E a 

gente ia. Podia estar frio e chovendo, a gente sempre ia para a escola.  

Eu sempre tive a companhia de algum irmão. Primeiro meu irmão do meio, depois o 

mais novo. A minha irmã estudava à tarde. Ela estudou até o 4º ano, porque nessa 

época só tinha até o 4º ano na escola rural. A gente não se encontrava na escola. Eu 

me lembro de ler toda a biblioteca. A biblioteca era um painel com plásticos para 

encartar os livros. Ficava pendurado na diretoria. As professoras levavam alguns 

livros, tipo “O Pequeno Príncipe”, “A Bolsa Amarela”. Eu era pequena, mas eu li tudo. 

Esse livro, “A Bolsa Amarela”, mexeu muito comigo. As professoras incentivavam 

bastante. Tinha uma competição de redação, no 3º ou 4º ano. A gente nem chamava 

de redação, chamava de composição. A professora sempre elogiava. Eu estava 

sempre no topo dessas coisas.  

No 4º ano teve uma atividade, da Secretaria da Educação, que fez um concurso de 

redação. E nesse concurso, tinha uma etapa vinculada à questão rural. Minha 

redação ganhou a nível estadual. Então, como prêmio, fiz a minha primeira viagem: 

ir ao Palácio dos Bandeirantes, ter uma atividade lá. O governador da época era o 

Orestes Quércia. A viagem foi tudo. Primeiro, porque eu tive que dormir na casa da 

professora. A professora vinha até a escola rural, de carro. As professoras e a diretora 

dividiam os carros. Uma delas era ali do bairro, a Rosimeire Giácomo. Era uma vida 

difícil para elas também, não tinha asfalto, a vida delas era bem complicada. Então 

eu dormi na casa da professora Catarina, que tinha duas meninas pequenas. Só de 

ficar fora de casa, já deu um bolo na minha cabeça. Só me lembro depois, a gente 

indo para São Paulo. Aquilo era um universo incrível. Era muito longe. A gente foi de 
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Van ou de perua Kombi, porque era o que tinha na época. Mas eu me lembro de ir 

vendo tudo, ia passando a cidade. Aquilo, para mim, era uma coisa fantástica.  

Quando chegamos ao Palácio dos Bandeirantes, eu me liguei mais nas questões 

políticas, porque quando chegamos lá, tinha uma batucada de meninos que eram das 

escolas técnicas agrícolas, e eles estavam em um movimento, por estarem fechando 

algumas escolas. Inclusive, essa minha escola, anos depois, foi fechada. Eu mesmo, 

que hoje trabalho com as escolas rurais, não encontro muitas escolas rurais fixas no 

Estado de São Paulo. Quando o Quércia chegou, ele não conseguia falar, porque os 

meninos batucavam muito. Foi então que eu percebi que as coisas ali não eram só 

comemorativas, era também um espaço de reivindicação. E eles cantavam uma 

música... “Saudosa maloca”! 

Eu fiquei encantada com “Saudosa Maloca”! Eu gravei parte da letra só de ouvir lá. 

De vez em quando eu ainda escuto. Eu não me lembro da letra toda, mas lembro de 

alguns trechos. Foi interessante, nessa fase na minha infância, eu ter captado essa 

ideia. Em “Saudosa Maloca” tem a ideia de você fazer parte de alguma coisa, mas 

você era trabalhador, e não tinha participação, dentro desse sistema capitalista. 

Então, não de forma tão elaborada, mas comecei a perceber as diferenças nas classes 

sociais, coisa que no meu mundo rural onde havia pequenos produtores, colegas 

donos de fazendas pequenas e os fazendeiros. Mas na escola, convivíamos todos 

juntos. Eu não percebia, à época, diferenças das classes sociais dentro da sala de aula, 

nas brincadeiras e nas atividades culturais da região, nas rezas e nos terços, nas 

comemorações do dia do padroeiro, enfim, nessas coisas de igreja. Pelo menos eu 

não percebia, na época. Meus pais percebiam, mas isso não era conversado. E a gente 

recebeu o certificado do Quércia e da mulher. E eu sei que de outras coisas não me 

lembro muito, o que me marcou foi a batucada dos meninos. Comecei a entender 

que às vezes você tem que gritar, fazer barulho, para ser ouvido.  

Na minha época de 4º ano, surgiu a escola noturna também. Então, quando fui para 

o 5º ano comecei a estudar à noite, pois parte da população adulta dali que não tinha 

escolarização acima do 4º ano queira voltar a estudar - muitos adultos, jovens ainda. 

Conseguiram ampliar a escolarização para o período noturno. Abriram salas do 5º 

ano ao 8º. Fomos estudar à noite. Éramos todos crianças, de 10 e 11 anos, e nossos 

pais autorizaram que estudássemos à noite. Alguns adultos começaram a estudar 

também. Tínhamos o transporte escolar, que era a perua, que levava e trazia da 

escola. Durante o ano da eleição do Collor, uma professora de língua portuguesa, que 

era vinculada ao partido do Lula, começou a movimentar um debate, no salão da 

igreja, que ficava perto da escola. Eu morava em um sítio, no Córrego Fundo, e a 5Km 

tinha um patrimônio: de São Roque, onde tinha um campo de futebol, um boteco, 

um barzinho (que a gente chamava de venda), a escolinha, algumas casas, a igreja e 

um salão de festas. E a professora começou a movimentar a gente, para fazer esse 

debate, e eu fiz parte da organização. Convidamos representantes dos diferentes 

partidos, com a participação de toda a comunidade. E tinha muita gente. Lembro que 

cada um falou, defendendo seu presidenciável. Nós alunos fizemos perguntas, e a 
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comunidade também. Então, isso foi um marco muito grande, do papel da escola, de 

que era não só de ensinar os conteúdos, dos quais eu já era muito boa, mas que a 

escola pode ser esse canal muito maior.  

Na 7ª série uma professora de matemática que eu gostava muito, Magélia Pilati, ela 

me incentivava bastante, ela pediu para meu pai e minha mãe que me deixassem ir 

para a cidade, para cuidar do irmãozinho dela que tinha acabado de nascer. Além 

disso, na cidade, eu teria mais oportunidades. Então, eu estudava à tarde e cuidava 

do irmãozinho dela pela manhã. A minha escola passou a ser urbana, pública 

também, de maior referência e mais conhecida. E eu fiquei lá um período, nem sei se 

foi meu 7º ano inteiro. Uma coisa me marcou muito nesse período. Eu me lembro de 

como era na escola rural, por exemplo, a educação física, que era no campo de 

futebol. Nós fazíamos atividades de festa junina, teatro. A professora era muito boa, 

nos ajudava a criar tudo isso. A gente criou um casamento caipira, eu fui o noivo e 

ajudei a dirigir, chamava toda a comunidade. Ela conseguia mexer muito com a gente. 

Meu destaque maior era na questão do teatro. Nós ensaiávamos, depois 

apresentávamos para a escola toda. Fizemos  o teatro sobre o chapeuzinho vermelho 

para as outras crianças menores. Em uma semana sobre a questão bucal, fizemos um 

teatro sobre dentista, e eu me lembro de ter dirigido o teatro. Eu levei da minha casa, 

por uns 5 Km, uma folha de calha, para fazer o barulho do trovão, da chuva. Um 

colega batia a folha, como se fosse a chuva. A escola parava a aula para a gente 

apresentar. E não era só a minha turma, outras crianças de outras turmas 

participavam. E funcionava bem.  

Na escola urbana, na 7ª série, eu comecei a me destacar nas atividades esportivas da 

Educação Física, porque essa escola tinha muito destaque no vôlei, nos campeonatos 

da secretaria da educação, e jogos estaduais. Eu me destacava na corrida e no salto 

em distância. Fui para campeonatos em outras cidades, para competir. Hoje eu não 

tenho noção de como se faz isso. Eu pulava de um lado e caía do outro, hoje eu tenho 

vertigem (risos). E no revezamento 4x4 me lembro que as meninas eram todas 

grandes, com as pernas bem compridas, e eu pequenininha. Me lembro que fiquei 

como a 3ª no revezamento 4x4.  

Só que a mãe dessa minha professora, para quem eu trabalhava, chamou o meu pai 

para conversar: “Como assim vou precisar liberar ela para ir aos jogos? Nem meus 

filhos participam”. E meu pai ficou muito chateado com isso. Mesmo assim, eu fui. 

Ela me liberou e eu fui com a escola. Então eu viajava, dormia em outras cidades. 

Depois de um tempo, meu pai pediu que eu voltasse e eu mesmo queria, ele não 

queria mais que eu ficasse na cidade. O fato de que nós éramos pobres, e me 

destacava em alguma coisa que não podia fazer, marcou muito ele. Então ali eu 

comecei a perceber essas diferenças. Eu voltei, fiz meu 8º ano como fazia antes, e no 

ensino médio, nós fazíamos na escola urbana, à noite. A perua que levava.  

Na escola da cidade, foi interessante. Nós éramos do 1º J, para você ter uma noção 

do tamanho da escola. A gente era a última sala, por ser do grupo rural. Éramos bem-

queridos porque tínhamos mais respeito. Tínhamos mais faltas, porque às vezes 
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estava chovendo muito e não tinha como chegar, e naquele dia não tinha aula para 

nossa turma. Nós tínhamos menos acesso às coisas, então a escola agrupava os 

alunos de zonas rurais, para tentar dar um ‘up’ na gente. E eu continuei me 

destacando bastante, principalmente em matemática.  

No final do 8º ano, essa professora Magélia, ela achava que eu era muito boa em 

matemática. Eu achava que era boa, ensinava todo mundo, entendia de primeira. 

Nem precisava me explicar, eu já tinha estudado o conteúdo. Eu trabalhava o dia 

inteiro no sítio, com meus irmãos e meu pai. Mas eu gostava mesmo de estudar. Eu 

lia muito, passava a noite lendo. Quando li “O caso dos dez negrinhos”, da Agatha 

Christie, eu passei a noite lendo. Eu fiquei encantada, porque é um livro de suspense. 

Meus irmãos se levantavam cedo, iam trabalhar com o meu pai, às vezes no nosso 

sítio e às vezes prestando serviço para outros fazendeiros da região. Às vezes para 

capinar alfafa ou recolher a sobra do milho que sobrava da colheitadeira. Eu ia lá 

pelas 9 horas, levando o almoço para eles, e trabalhava um pouco, ficava até às 16 

horas. Meu pai trabalhava até mais tarde, para compensar nosso horário e poder 

receber a diária, porque a gente saía mais cedo e eu chegava um pouco mais tarde. 

Com isso, tomávamos banho e pegávamos a perua, para ir à escola.  

No final do 8º ano, a professora Magélia me inscreveu para prestar um vestibulinho 

em uma escola de eletrônica, muito famosa, em Ipaussu. Quem estudava nessa 

escola era o máximo. E eletrônica, na época, era mais bem visto como computação é 

hoje. Fiz o vestibulinho, mas não fui muito bem. Fomos eu e meu pai conversar com 

o diretor, para tentar ganhar uma bolsa. Mas minha classificação não permitia. E eu 

fiquei triste com isso, um pouco decepcionada. Lembro que a Magélia comentou que 

a prova nem estava tão difícil. Então, com isso, comecei a ter noção de que havia 

algumas fragilidades na minha formação, mesmo eu lidando muito bem.  

No ensino médio aconteceram muitas coisas legais, de ampliação do meu horizonte. 

Falo isso porque considero que a escola pública foi fundamental na minha história de 

vida, na dos meus irmãos e amigos. Vejo meu filho hoje, em casa por causa da 

pandemia, a convivência que você tem nesse lugar, no espaço físico mesmo, foi muito 

importante, e para mim, foi um lugar onde abri meus horizontes.  

No ensino médio, foi a primeira vez que fui ao cinema. O professor de língua 

portuguesa - o professor Magali Junqueira - levou a sala para assistir “Sociedade dos 

Poetas Mortos”. A escola não era perto e teve todo um esquema para nos levar. 

Lembro que fomos para a escola e depois descemos para o cinema. E eu: “mãe, o que 

eu vou pôr para ir ao cinema?” Eu tinha noção que nossas roupas não eram como as 

das minhas amigas, que moravam na cidade. Minha mãe fez uma camisa para mim, 

ela que costurava nossas roupas, e meu pai comprava o tecido. Ela fez uma camisa 

muito bonita, e uma bermudinha também. Durante o dia ela lavou meu cabelo, 

enrolou ele todo com os dedos, deixou secar e soltou. Meu cabelo ficou todo 

cacheado, lindo. E, para mim, foi a coisa mais linda do mundo, poder ter entrado no 

cinema. Na minha casa não tinha TV. Assistíamos, às vezes, na casa da minha avó, 

mãe da minha mãe, que era longe. A gente tinha um vizinho com uma TV branco-e-
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preto, à bateria, seu João Andrade, onde às vezes a gente assistia jogos na copa do 

mundo. Mas eu era criança, não ligava para essas coisas. Eu sei que meu pai ia até lá. 

Era bem em frente a nossa casa, do outro lado de um riachinho. Nós não tínhamos 

energia elétrica, somente onde minha avó morava é que tinha. E eu que não tinha 

nada disso, de repente me vi numa tela daquele tamanho, com tudo o que o filme 

trazia. Eu que adorava a escola, e já percebia as inquietações que a escola me dava, 

o filme tratava sobre esse assunto. Eu fiquei encantada, maravilhada. Nunca me 

esqueci da sensação. Hoje eu vou ao cinema, muito diferente daquele que eu fui, e 

me lembro dessa experiência, me causa emoção mesmo, essa experiência de ter 

assistido “Sociedade dos Poetas Mortos”.  

Eu continuava boa em Matemática. Meu professor, seu Vanderlei, ele era bem 

grandão. Eu me sentava na primeira carteira, mas também ficava nas conversas. Meu 

irmão já estudava comigo, sentava-se no fundo da sala, mesmo já tendo reprovado 

por dois anos, colava nas provas. Na escola urbana, nós também éramos conhecidos 

como a irmã da Eni, por conta dos nossos destaques. Para eles, não sei qual era o 

significado disso, podia ser meio complicado, mas até hoje eles se recordam de que 

eram conhecidos como os irmãos da Eni. E aquele professor Vanderlei, eu discutia 

com ele as coisas de matemática, e ele dizia: “ah menininha, não sei o que você está 

falando”. Às vezes eu estava errada, às vezes não. Fui criando essa facilidade de 

discutir os conteúdos com os professores, o que antes eu acatava tudo. Foi no Ensino 

Médio que comecei a ter essa coragem de perguntar.  

Eu me lembro de uma aula de Artes. O professor era um artista da cidade. Eu acho 

que ele me observava bastante, e sabia das minhas capacidades e limitações. Em uma 

das aulas, ele disse: “sobe aqui na mesa”, eu olhei para ele: “como assim?”. E eu subi. 

Ele me falou: “olha daí agora, como é que você vê?”. Eu fiz essa atividade, 

aparentemente muito simples, e foi muito interessante, pois eu percebi como a gente 

poderia ver as coisas de outro jeito, se estivermos em lugares diferentes. Ele também 

estava me ensinando a questão da perspectiva do desenho. Eu acho que ele fez essa 

atividade comigo, para mexer um pouco com as minhas limitações. Eu me lembro 

dessa atividade, que não envolve só o instrumental da escola. Em alguns pontos, as 

coisas fugiam do tradicional. 

 Às vezes você decora o conteúdo, vai bem na prova, vai bem na escola, e todos falam 

bem de você. Eu continuava lendo muito, porque a escola tinha bastante livro. 

Trocava 2 ou 3 vezes por semana. Mas eu ainda não tinha essa noção de vestibular. 

Minha irmã fez o vestibular aqui para a UNESP de Bauru, e ela passou na primeira 

vez. Ela tinha muita dificuldade. No 7º ano, ela teve que ir para a escola urbana, foi 

muito mal, principalmente em matemática. Tinha trauma de matemática. Só não 

reprovou por ser considerada boa demais nas outras coisas. Eu fui percebendo essas 

diferenças: que quem era bom nas ciências exatas era considerado melhor. Ela era 

minha inspiração, ela sabia tudo! Minha irmã foi fazer magistério, prestou a UNESP e 

passou. E isso foi um impacto: “como assim, filho de pobre, trabalhador? Nem 

mesmo o fulano que faz cursinho passou”. E teve alguns comentários relacionados 
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com a questão de gênero: “Você vai deixar sua filha morar lá? Ela pode ficar falada.” 

Faziam esses comentários para o meu pai, coisas pesadas assim. E meu pai era um 

líder religioso, tinham orações semanais no sítio e minha irmã era muito influenciada 

por esse lado mais vivo da igreja.  Meu pai era líder de juntar a comunidade e fazer 

orações, mas não ficava inculcando ideias atrasadas não, ele era meio neutro. Mas 

eu imagino que tenha sido muito pesado, para ele, ouvir esses comentários.  

Não me lembro ao certo se foi realmente nessa época que ele ofereceu para ela fazer 

um curso de corte e costura. Ele queria que ela ficasse no sítio. E tinha uma discussão 

na família, tios, primos, avô: “ah, vai deixar essa menina ir? Ela é mulher! Vamos 

investir nos mais novos!”. E minha irmã, que já era boa de negociação, aceitou fazer 

o curso de corte e costura e o magistério.  

Nós éramos pobres para caramba, como ia mandar a menina para morar em Bauru? 

Era uma megacidade, ninguém conhecia Bauru. Minha irmã, enquanto fazia 

magistério, morava em um educandário de freiras, onde cuidavam de crianças 

carentes. Eu me lembro que ela trabalhava de babá, e por conta do envolvimento da 

minha irmã com o grupo de jovens da igreja, ela conseguiu essa vaga no educandário 

e foi morar lá com as freiras. Ela morou lá por dois ou três anos.  

Dali mesmo surgiu a solução. Uma das freiras tinha uma tia que morava em Bauru, 

no bairro Redentor, a Dona Lídia. Ela era tão pobre quanto a gente. E minha irmã veio 

morar com ela, enquanto eu fazia Ensino Médio. Ela começou o curso e foi 

trabalhando. Ela estagiou no Centro de Orientação do Trabalhador (COT) e foi 

lecionando algumas aulas, porque já era professora.  

Eu estava no Ensino Médio, sem saber o que eu queria fazer, mas era época do boom 

da computação. E eu tinha comigo que eu queria fazer matemática, talvez pela 

influência de ver meu pai mexendo com a matemática. Eu imaginava que era boa em 

qualquer coisa, era o que todo mundo me falava, que eu era boa em tudo. No final, 

decidi fazer ciências da computação. Fiz minha inscrição, fiz o vestibular, e não fui 

classificada, era muito concorrido. Eu tentei mais um ano, e depois não quis mais 

fazer. Então, eu dei um intervalo do Ensino Médio para a faculdade.  

Minha irmã estava trabalhando nesse centro de contratação e apareceu uma vaga 

para trabalhar na Tilibra, empresa que produz caderno. Minha irmã conseguiu uma 

vaga para eu vir morar aqui e fazer o cursinho. Eu vim fazer a entrevista, só que ainda 

não tinha 18 anos, foi bem no começo do ano. No dia do meu aniversário eles me 

ligaram, que tinha outra vaga, e me mudei para Bauru no mesmo dia. Isso foi outro 

universo na minha cabeça. Pegar um ônibus? Para mim, isso era um caos. No começo 

a Dona Lídia nos acolheu. Depois nós fomos morar em uma casinha. Eu trabalhava na 

Tilibra das 15 horas às 23 horas e minha irmã trabalhava em uma escolinha. A Tilibra 

tinha convênio com o Prevê Objetivo, e eu fui fazer um cursinho. Esse ano eu 

trabalhei na produção. Eu acho que por esse meu jeito de ser, uma pessoa 

observadora e atenta, logo eles me mudaram para revisora no final de um processo 

de produção de agendas. Quando você chega, fica com os trabalhos mais chatos de 
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se fazer. Mas logo eu fui colocada em uma seção que eu e todo mundo queria. 

Quando a agenda estava pronta, tinha que ter alguém olhando, para não sair nada 

estragado. Eu conseguia enxergar um dobradinho na folha, algo que nem todo 

mundo conseguia ver. Depois de 6 meses que eu trabalhava lá, abriu um concurso 

interno, para um setor de escritório, que ficava entre o pessoal do marketing, quem 

projetava os produtos, e o pessoal da produção. A gente acompanhava o pessoal do 

marketing e da produção, mas tinha muito contato com o setor de compras de 

matéria prima, almoxarifado e também com o setor de vendas. Pensávamos o 

aproveitamento do papel, se o maquinário suficiente, a produção do papel etc. O 

setor era chamado de Tempos, Métodos e Processos, TMP.  

No concurso, havia muitos candidatos, e eu passei. Eu me lembro que a redação era 

sobre um processo da empresa, eu conhecia pouco, mas devo ter escrito bem. Muita 

coisa mudou, minha visão. Eu fui trabalhar com o pessoal do marketing, totalmente 

diferente, trabalhar com essa questão da criatividade e transformá-la em uma coisa 

mais racional, que era minha praia. Aproveitamento de papel, cubicagem de caixa, 

isso era pura matemática aplicada, mas eu nem sabia disso. E com isso eu tive várias 

oportunidades de viajar, conhecer, receber estrangeiros, participar de reunião com 

diretores, meu mundo foi ampliando. E eu já namorava o Moacir, desde menina, 

antes de terminar o ensino médio, eu trabalhava em uma fábrica que fazia calça 

plástica, depois em uma fábrica de calçados junto com meu irmão, em Santa Cruz. 

Nesse setor de escritório na Tilibra eu trabalhava durante o dia, das 8 horas às 17 

horas. E comecei a estudar no cursinho. E vi que não tinha como eu passar no 

vestibular, não em ciências da computação. A professora de biologia ensinando sobre 

pteridófitas, eu nunca tinha ouvido falar isso na minha vida. Foi uma oportunidade 

muito importante, de rever o que já tinha visto, e aprender coisas novas. Eu estava 

mais madura, trabalhando. Na verdade, a gente sempre trabalhou. Quando chegou 

a hora de fazer o vestibular, minha irmã e eu morávamos juntas, ela me disse: “Por 

que você não faz matemática?” E eu passei na matemática. Hoje eu agradeço minha 

irmã, porque o que seria de mim, trabalhando com o pessoal da computação? (risos). 

Hoje eu vejo que a minha praia é a área da educação, quando convivo com meus 

alunos, dando aula. E eu entrei em matemática no ano de 2000, e começou uma nova 

fase da minha vida, agora como universitária.  

Tiveram alguns professores ou professoras que influenciaram todo esse caminho?  

No campo da matemática, a professora Magélia Pilati, lá do fundamental, na escola 

rural, me influenciou sim. Ela se formou em Jacarezinho, perto de Ourinhos, no 

Paraná. Ela estava se formando, e era uma professora bastante encantadora. E 

diferente dos outros, que só me superprotegiam, como apagar a minha nota porque 

eu chorei ou me dizer que eu era boa, o que me dava autoestima para batalhar, mas 

não me tirava muito do lugar, ela me tirava do lugar, ela me provocava. Ela sabia que 

eu era boa, ela me elogiava muito, me falava muito para eu prestar o vestibulinho, e 

me provocava onde achava que eu tinha que melhorar. Então por isso eu acho que 

ela era uma referência para mim. Ela levava músicas, a gente tinha uma vida muito 
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interessante. Ela namorava o professor de Ciências, eles começaram a namorar na 

escola, e a relação com os alunos era muito legal. O modo que ela se relacionava com 

a gente, não me lembro muito bem das aulas de matemática, mas eu a via e me falava 

assim: “Hum, quero ser uma professora assim!”. Eu me lembro de uma aula de 

história, onde a professora estava explicando sobre a Lua. Eu me lembro de perguntar 

como era lá, como era a rocha, e a professora respondeu: “é uma terrinha...”, isso 

me frustrou muito, eu queria discutir essas coisas, mas a professora não tinha 

condições de entender minha questão naquele momento, por isso a Magélia é uma 

referência, porque ela me inquietava, e conseguia me provocar.  

E meu pai, com certeza, por conta de ser excelente em matemática. Era bom em 

contas práticas. Por exemplo: a gente ia fazer supermercado, era meu pai quem fazia. 

Minha mãe ficava em casa, e nesse sentido, meu pai comandava a minha mãe. Eu 

sempre vi a minha mãe submissa ao meu pai. Era ele quem comprava os tecidos e as 

roupas, ele quem fazia compras, e de vez em quando, levava minha mãe para a 

cidade. Meu pai era mais bravo, e minha mãe era bem calma. E meu pai fazia as 

contas do mercado - enquanto a caixa do mercado ia colocando os preços para 

somar, ele ia fazendo as contas de cabeça e errava por centavos. Foi ele quem me 

ensinou a fazer contas por cálculo mental. Na escola eu aprendi os algoritmos, 

porque ele não sabia. Se ele precisasse somar 17+13, ele tinha certeza de que daria 

30, porque somava 10 com 10, 7+3. Além dele conseguir lembrar no final as partes 

que teria que somar, ele tinha uma memória muito boa para juntar tudo. Ele tinha 

uma capacidade incrível de planejamento e organização das coisas. E tinha minha 

irmã, que por talvez já conhecer o universo da Universidade, me mostrou o caminho 

da licenciatura e por entender questões como a concorrência do vestibular e me dar 

esse start: “você sempre quis fazer matemática!”.    

E vocês moraram juntas, nos anos da Universidade?  

Moramos juntas! Durante os 4 anos. Aí minha irmã terminou e começou a fazer o 

mestrado na PUC São Paulo e continuamos morando juntas. Quando eu entrei na 

Tilibra, entrei nesses consórcios de casas populares, de Cohab. E a gente conseguiu 

uma casa, enquanto eu estava no primeiro ano da graduação. Na graduação, eu 

conheci uma colega, de Ipaussu, e ela estava procurando um lugar para morar. 

Conversei com a minha irmã, e a Luzia veio morar com a gente. A minha irmã tinha 

montado uma cooperativa de psicologia, de psicólogos recém-formados da turma 

dela, e a Luzia foi trabalhar como secretária com eles. Saía todo mundo às 7 horas, 

com meu carrinho, eu ia para a Tilibra e elas para a clínica. À noite eu vinha com a 

Luzia para a aula, direto. A gente trazia nossa comida para comer na UNESP. 

Raramente a gente tinha dinheiro para comprar um lanche. Mas muitos amigos 

nossos tinham essa possibilidade. 

Então cheguei na Universidade, que alegria! Mas ouvi muitos comentários sobre 

fazer licenciatura. Eu entrei na graduação e foi um choque. A formação básica em 

matemática não é muito fácil de lidar. Às vezes tinha reunião da Tilibra, terminava 

tarde, eu me lembro de algumas pessoas brincando comigo: “Ih, hoje você vai perder 
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sua aula de cálculo”. E eu tinha que sair correndo para a aula. Me lembro de chegar 

atrasada em uma aula e o professor estava dizendo: “f bola g de x, fog(x)”, era uma 

daquelas salas do campus de Bauru que tem o palquinho elevado. Eu olhava para a 

cara da Luzia: “O que ele está falando?” Mesmo tendo feito o cursinho, eu não sabia 

o que era uma fog de x, fog(x). E agora? No começo, já tinha amizade com a Luzia, 

que é professora da Federal do Mato Grosso do Sul, de Campo Grande. Ela fez 

mestrado e doutorado em Educação Matemática, como eu. Outros amigos eram o 

Tadeu, genial, professor da rede hoje, a Fabiana de Almeida, professora da rede, fez 

mestrado em Educação para a Ciência, e a Cristiane Leitão, professora da rede 

também, mas para final do curso também o Fábio de Oliveira, que fez mestrado e 

doutorado em educação matemática, mas que trabalha na Caixa Econômica Federal. 

Logo no começo a gente se aproximou muito. Muitos colegas de turma sabiam muito 

mais matemática que eu, já falavam inglês, muitos tinham vidas muito diferente da 

minha, mas outros eram parecidos, como a Luzia, que viveu uma trajetória rural, 

como eu. Muitos deles tinham feito dança, teatro, intercâmbio na Austrália, o que 

me fez conviver com pessoas totalmente diferentes de mim. Nós conversávamos 

muito, e decidimos montar um grupo de estudos, porque estava difícil para todo 

mundo.  

A professora Sueli, essa semana, no meu departamento, durante a homenagem a 

professora que perdemos, lembrou desse momento, que criamos o grupo de estudo. 

A gente ficava na sala 7, as salas eram todas abertas nessa época. Foi na sala 7 que 

me ensinaram o que era uma função composta, a tal da fog(x), outras coisas de 

matemática básica que eu não conhecia, e eu perguntava muito. Por exemplo, teoria 

dos números, dada pelo Vicente Garnica, era muito difícil, porque era um universo 

que ninguém sabia. E eu era muito provocadora. E eles eram muito bons com a parte 

técnica e também conceitual de matemática. Eles falavam: “você pergunta muito, 

vamos fazer!”. Eles aprendiam e executavam tudo de modo muito genial. Foi bem 

legal. Foi um ano que teve greve. Quando terminou, montamos esse grupo de 

estudos aos sábados à tarde, e domingo também. A gente ia na casa da Fabiana e da 

Cris, que moravam com os pais. Eles faziam comida para a gente, tinha bolo, era uma 

comida diferente. Tivemos uma relação diferente com a família delas, que ajudaram 

a gente com coisas simples, mas que faziam muita diferença. Estudávamos no sábado 

e no domingo. Eles iam para nossa casa também, dormiam lá. Fazíamos modelos de 

papel, de plástico e estudávamos muito. Foi com eles que comecei a assistir filmes, a 

gente não tinha nem TV no sítio. Com isso comecei a entender outras coisas.  

Os professores de matemática também eram bem provocadores. Era uma época que 

tinha bastante disputa dentro do departamento, das áreas puras e aplicadas com a 

educação matemática. Fervia bastante. Tinha bastante gente do movimento 

estudantil. Eu nem precisava, mas levava colchonete para dormir na sala 7 e de 

manhã ia trabalhar, reivindicando moradia estudantil. Participei do Centro 

Acadêmico, o CalMat, que esteve desativado, mas agora está muito ativo novamente 

no curso. Coordenei assembleia, junto com os docentes, no Anfiteatro Adriana 

Chaves. No meu primeiro ano, teve greve. Fui aluna representante do Comitê de 
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Greve, fazia piquete, ia entendendo um pouco dessa lógica. Minha irmã participava 

também quando foi aluna na Unesp. Os professores de matemática que eram bem 

ativos, o Bérgamo, a professora Mara, professor Adil, professora Emília, eram bem 

participativos na questão da política da universidade. Nos conselhos de classe eu 

participava muito, então foi muito intenso para mim, principalmente o 1º e o 2º ano. 

E a gente estudava bastante matemática, para se dar bem, por isso não reprovei 

nenhuma disciplina.  

Mas na disciplina de geometria analítica, que é uma das disciplinas que eu dou aula 

agora (risos), eu tirei quase zero. Eu falei: “como, Mauri?”, era o professor Mauri 

Nascimento, que agora está aposentado. “Porque você não colocou os símbolos de 

vetores”. Eu não tinha colocado uma flecha sobre a letra para indicar que aquela letra 

representava um vetor! Fiquei desesperada! Na segunda prova eu fui melhor, e fiz a 

P3 substitutiva. A gente brinca que o Mauri deu até a P7 (risos) para ajudar a turma 

a passar. No dia da P3, esse meu grupo ficou no corredor, mas eles não iriam fazer. A 

gente era bem unido, era legal. Eu consegui passar na prova. Então, mesmo com 

dificuldades, eu fui conduzindo.  

No primeiro ano do curso, os professores eram convidados a orientar estágios. No 

primeiro ano a gente fazia imersão na escola, como observadores, e depois aplicava 

algumas atividades. A gente podia escolher o professor, e eu escolhi o Garnica. Eu 

fiquei encantada com o jeito dele dar aula, e ele era todo diferente, vinha com 

aqueles shorts estiloso, era bonitão, vinha de blazer aos finais de semana. As meninas 

o achavam um gato. Fumava dando aula (risos). Para mim, ele tinha um jeito 

diferente de ser professor. Chinelão, todo estiloso, meio largadão, cabelo comprido. 

O jeito que ele falava de álgebra, que coisa maravilhosa alguém saber falar daquele 

jeito. Ele fazia provas diferentes, a prova era gente corrigir provas que já existiam... 

O professor Bérgamo dava a disciplina de geometria plana para a gente, ele deu uma 

prova sobre fantasmas. A primeira coisa que a gente tinha que dizer para trabalhar 

com geometria é que existe ponto e reta, conceitos fundamentais. Quando ele usou 

a questão dos fantasmas, logo eu saquei que dois fantasmas eram dois pontos. Só 

que eu não gabaritei a prova, porque tinha que dizer que fantasmas existem. Porque 

você precisa aceitar a existência de ponto e reta, o restante são axiomas e teoremas. 

Essas coisas mexiam com a minha cabeça, meu universo e minhas possibilidades de 

ser professora. E o Vicente vai me orientar no estágio, e vai continuar me orientando 

depois, até o final do doutorado, e depois virou meu parceiro de departamento, de 

pesquisa e meu amigo.  

Quando o grupo que escolheu o Vicente se reuniu, ele pediu para contarmos um 

pouco sobre nossa história. Eu contei assim: “estudei na escola rural, depois na 

noturna, fiquei uns 3 anos sem conseguir entrar, e agora estou aqui”. Ele prestou 

atenção, e depois no final da reunião me perguntou: “Eu estou trabalhando com a 

questão de formação de professores e escola rural. Você não quer vir?” Na hora, 

pensei: qual o interesse na escola rural para uma pesquisa? Mas ali, eu queria 
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realmente ser valorizada por quem eu era, mesmo sem entender direito o que era 

uma pesquisa, topei. 

No primeiro dia, ele me deu vários livros sobre história oral e educação do campo, 

para escrevermos um projeto. Li tudo, enquanto trabalhava e estudava. A Luzia 

estava começando a escrever um projeto com o professor Nelson Pirola, mas depois 

ela veio trabalhar com o Vicente também. O primeiro projeto eu escrevi em uma 

folha de almaço, eu o tenho guardado aqui, com correções do Vicente, vários papéis 

colados nele. A gente não tinha computador, nem no campus tinha. Eu não sabia 

como começar o projeto! Minha irmã disse assim: “[...] enquanto aluna do curso de 

licenciatura em matemática...” E depois disso, eu escrevi o projeto todo. Foi então 

que eu comecei a entender o que era uma pesquisa. Embora eu trabalhasse, o grupo 

de pesquisa que a gente tinha era muito unido. Um dia ele explicou uma coisa errada 

para a gente. Achávamos que ele nunca erraria. A professora Emília, de geometria 

espacial, tinha proposto que olhássemos os erros em livros. Apontamos aquele livro. 

Mas na verdade o erro era do Vicente (risos). Chegou na outra aula, o Vicente: “gente, 

sabe aquela aula que eu dei na semana passada? Risca a folha, tira do caderno. Está 

tudo errado!” Isso também me ensinou muito, porque eu fazia muita força para ser 

muito certinha, eu não admitia erros. Assim, comecei a lidar com o erro de um jeito 

diferente, mais ameno, em relação a mim mesma.  

Mas ele foi esse cara que mudou totalmente o rumo da minha vida. Eu sei que eu 

devo ao meu esforço e da minha família, mas nesse direcionamento também devo 

muito ao Vicente. Muitos dos meus professores foram meus colegas, mas ele tinha 

esse diferencial. Ele é o top da educação matemática. Todo mundo conhece o 

Vicente, todos querem ser orientados pelo Vicente. Mas há algumas regras. Por 

exemplo, para ganhar bolsa da FAPESP, você precisa ter um CR alto. O meu não era 

baixo, mas não era excelente. Eu não era o perfil de aluna que um professor 

geralmente olharia para a pesquisa. Eu não tive uma formação básica tão forte, 

sempre fui muito esforçada. Eu era uma aluna mediana. E o Vicente me notou por 

várias circunstâncias: ele estava mexendo com as temáticas que eu vivi, a questão 

rural, que era novo para ele também. Ele viu minha potencialidade. Falando um 

pouco como meu colega, o Vinícius: “ele me olhou mais devagar, com mais calma. 

Ele olhou para a minha história, e foi nisso que ele deu valor. Não para o CR que a 

FAPESP considerava, não para a minha formação técnica”.  

Me lembro que tinha escrito no projeto uma frase do Rubem Alves, que tinha achado 

linda. Ele me disse: “tudo bem você colocar uma frase do Rubem, mas eu não 

concordo com as ideias dele”. Eu levei um choque. Mas com isso a gente vai 

aprendendo, que nem tudo que é bonito tem consistência teórica com aquilo que 

você está trabalhando. A elaboração do projeto foi um pouco demorada. 

Submetemos ao CNPq, que negou de cara, por eu ser considerada muito velha. Eu 

tinha 23 anos. Mas para eles ingressei tardiamente na faculdade, porque levou alguns 

anos. O Vicente fez carta, ficou indignado. Passou um tempo, a FAPESP aprovou o 

projeto. Eu tinha que sair da Tilibra. Eu já tinha avisado que sairia, para poder me 
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dedicar melhor aos estudos. Fiz um trabalho de deixar tudo registrado, como fazia a 

cubicagem, fiz um trabalho apostilado. Quando saiu a bolsa FAPESP, eu optei por ela. 

A bolsa era de 330,00 reais, na Tilibra eu já ganhava 1.500,00, era muita diferença. 

Mesmo assim eu fiz essa opção, guardei um pouco de dinheiro e fui fazer pesquisa e 

me dedicar ao curso.  

Minha iniciação científica foi muito legal. Foi na escola rural na região de Bauru. Eram 

professores mais velhos. Aprendi a fazer História Oral. Tudo era gravado naquelas 

fitinhas ainda. Deu um problema em uma fita que arrebentou e o pessoal da 

Faculdade de Artes e Arquitetura me ajudou. Com isso, comecei a transitar mais no 

campus, no espaço físico da universidade, a conhecer mais gente da FAAC, da 

biblioteca. Consegui um material da França para vir para cá, por iniciativa minha junto 

a biblioteca, um material do Daniel Bertaux, que trata sobre a falácia da igualdade de 

oportunidade em condições desiguais. O Vicente me ajudou muito a ir entendendo 

o funcionamento das coisas. Me carregava na mala, definitivamente. Ele ia em banca 

ou congresso, ele me levava. Ele pagou para mim e para a Luzia irmos para São Paulo, 

na USP, sozinhas, em um congresso de História Oral. Ele pagou a passagem e a 

inscrição, e nós nos viramos por lá. Aprendemos muito com isso. Durante a 

graduação eu pude ir ao Fórum Social Mundial e ao Fórum Mundial de Educação, no 

Rio Grande do Sul, ficar nas barracas dos acampamentos, conhecer um pouco mais 

desse universo. Apresentei meu trabalho em todos os lugares e o Vicente produzia 

muito com meu trabalho também. A gente renovou a iniciação na FAPESP, e 

publicamos resultados na revista Zetetikè, da Unicamp, que tem um qualis muito 

bom. Eu sempre muito séria nas disciplinas e nos estágios, dei algumas aulas na 

escola, me envolvi com vários projetos gerais da Universidade, no movimento 

estudantil. Com isso, fui tendo certeza de que queria trabalhar na área educacional. 

No último ano, quando fiz Análise com o professor Aléxys, do meu departamento, eu 

fiquei bem balançada, porque mexeu bastante comigo. Da minha iniciação, geramos 

o projeto para o mestrado.     

Antes de falarmos sobre isso, quando a gente foi submeter o projeto para a FAPESP, 

eu e a Luzia, a gente preenchia todos os formulários, ela imprimiu os papéis, tinha 

que criar um e-mail, que ela criou para mim. Eu cheguei na Universidade e ela me 

disse que havia criado, e que era: mared.martins@ig.com.br. E eu não sabia o que 

era um e-mail, isso no ano 2000 ou 2001. Lá na Tilibra a gente usava o e-mail, mas 

não fizemos parte do processo de criação, ele já vinha pronto. A gente foi se 

aproximando do Vicente, ele estava sempre acompanhando a gente, inclusive nessas 

brigas e confusões que a gente entrava, dentro do movimento estudantil. A primeira 

semana da Matemática ocorreu quando o professor Ubiratan D' Ambrósio, que 

faleceu recentemente, veio dar uma palestra. Teve muitos minicursos com os pós-

graduandos de Rio Claro, e eu fiquei encantada. Teve uma reunião para criar 

oficialmente o GOEM, grupo de História Oral e Matemática. Muita gente participou, 

o pessoal de Rio Claro, ali na sala 64. Muita coisa eu não conseguia acompanhar, a 

linguagem. Eu pensava se tinha condições para seguir esse caminho.  
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Quando eu criei meu projeto de mestrado, eu criei muita expectativa. O tema foi 

trabalhar com as escolas técnicas agrícolas. Na iniciação científica eu trabalhei com o 

professor de matemática das escolas rurais, que seriam professores de formação 

genérica, magistério ou CEFAM. A questão do mestrado era a elitização das escolas 

técnicas agrícolas e suas especificidades. O projeto ficou bem legal, mas não passei 

na prova de Rio Claro. A prova era montar dez tópicos de matemática. Eu e Luzia 

montamos juntas, porque ela também iria fazer a prova. Eu montei 5 e ela 5. 

Chegamos na prova, e um número era sorteado: 7. O número 7 era o estudo das 

frações, que eu tinha montado. O tópico que sorteou na minha vez foi o que ela tinha 

montado: de derivada, que era bem pesado para mim. Eu me atrapalhei com o 

conceito de derivada, mexer com a tangente trigonométrica, misturei um pouco os 

conceitos e fui reprovada. O pessoal de Rio Claro já me conhecia, eu estava sempre 

lá com o Vicente. A Luzia passou. Foi uma frustração enorme. Todos do 

departamento sabiam, a gente fica torcendo pelos nossos alunos, não é? Eles 

também torceram. Eu encontrei a professora Nair Cristina Brondinho, e ela me disse: 

“não vou te falar nada, porque eu sei que você está muito triste. Você merecia. Mas 

eu te digo que nada acontece fora do tempo. Daqui a um tempo você vai ver sentido 

nisso, talvez seja até melhor para você, mas só lá na frente você vai saber”. Essa fala 

dela foi muito importante para mim. 

O pessoal de Rio Claro me chamou para fazer parte do Bolema, nosso boletim de 

educação matemática. Eles sempre escolhiam um aluno do programa para fazer 

parte da diretoria, e pagavam um dinheirinho. O professor Marcelo Borba, que era 

um editor na época, falou para o Vicente me chamar para trabalhar no Bolema, 

independente de eu não ser aluna. A gente fez a formatura em fevereiro e eu fui para 

Rio Claro. No outro dia eu e Luzia fomos fazer prova no SESI em Campinas e depois 

passamos em Rio Claro para alugar uma casa. Aquela vida difícil. O dinheiro que eu 

tinha da Tilibra também já tinha terminado. A gente achou uma casinha, de um 

quarto. Eu peguei um colchonete, minha mãe amarrou bem, fiz uma malinha de 

roupas e um cobertor, e fui para Rio Claro começar a mexer na revista. Foi bem legal 

esse acolhimento que Rio Claro teve comigo, mesmo não passando na prova. Eu 

fiquei aquele ano lá. Eu estudava muito, como aluna especial, estudava aos sábados, 

dava aulas nas escolas, como professora substituta. Eu comprei uma bicicleta e ia 

para a escola. Tive muita dificuldade na escola, eu era bem pequenininha, em relação 

aos alunos. Eu comecei a dar aula à noite, como professora de química e de 

matemática. Só que era uma aula muito difícil. Tinha uns meninos em liberdade 

assistida, acho que era essa a terminologia, e era muita agressividade. Eles jogaram 

uma lata de Coca-Cola cheia, na lousa. Só não bateu no meu rosto porque eu estava 

virada de lado. Um inspetor ficava na minha porta, porque era muito difícil mesmo. 

Eles jogaram alguma coisa no ventilador, e pegou fogo. O diretor subiu, eles o 

chamavam de “gordo, baleia”. O diretor me mandou para casa, nesse dia. Iam 

chamar a polícia. No outro dia ele me disse que não gostaria mais que eu estivesse 

nessas aulas, pois era perigoso. E me oferecia todas as aulas que aparecia. Acabei 

dando aula em várias escolas enquanto estava na pós.  
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Eu me envolvia na reunião dos alunos da pós, mesmo não sendo aluna. Fazia aulas 

com o professor Irineu Bicudo, de grego. Quando fui fazer a prova de novo, eu passei. 

Eu trabalhava no Bolema, já conhecia alguns autores, e trabalhava na venda das 

revistas também, ia no congresso, no Ebrapem, então, eu estava conhecida pelo 

pessoal de lá. Quando eu passei, liguei para o pessoal de casa, a gente já tinha celular, 

foi uma alegria. Quando eu estava em Bauru ainda, para ligar, tinha que combinar 

um horário no orelhão. Meu pai parava o jogo de futebol no patrimônio, porque 

alguém avisava que as meninas do Ovídio estavam ligando. Eles comemoraram 

muito. Logo depois meu pai ficou doente. Era outubro. Meu pai teve câncer em 

novembro. Era de um tipo raro e muito arrasador. De novembro a fevereiro focamos 

em cuidar do meu pai, mas ele acabou falecendo. Meu pai faleceu antes de eu 

começar a pós. Eu fiquei classificada em primeiro lugar para conseguir a bolsa. Mas 

esse mesmo ano teve concurso público da secretaria da educação, e tinha passado. 

Em agosto do ano anterior eu tinha assumido minhas aulas, em Ourinhos, onde tinha 

vaga e era perto da minha família. Meu namorado morava em Santa Cruz, cidade 

vizinha, mas dele não tinha pressão sobre isso, aparentemente ele lidava bem.  

A pressão vinha mais dos comentários da família dele. Eu fiquei dando aula em 

Ourinhos e trabalhando no Bolema. Vinha de ônibus até Araraquara, de madrugada, 

para vir até Ourinhos. Eu fiquei com uma grande dúvida, se eu pegava a bolsa ou não. 

Eu precisei decidir isso em fevereiro, quando o quadro do meu pai estava mais 

complicado. Não havia esperança de que ele melhoraria. Meus irmãos me diziam 

para seguir a vida. Por fim, eu renunciei à bolsa e fiquei na escola. Conversei com o 

Vicente, que me acompanhou nesse problema familiar todo. Peguei uma bolsa do 

Estado, e por isso, tive que trabalhar mais um tempo para o Estado depois que a bolsa 

terminasse.  

A escola que fiquei era maravilhosa. A gente tinha uns projetos, a escola toda ia para 

o pátio. O diretor era muito legal. A escola tinha projeto de artes, de teatro, da horta, 

da sucata (no qual eu ficava). A escola atendia a uma população pobre e funcionava. 

O diretor organizou meu horário para eu continuar na pós, ele era muito crítico, eu 

conversava muito com ele. Com ele aprendi que dava para fazer coisas muito legais. 

Quando peguei a bolsa do Estado, fui trabalhar na diretoria de ensino de Ourinhos, 

porque a gente podia ficar na escola ou na diretoria de ensino. Na diretoria os 

horários eram mais flexíveis, e eu pude acompanhar os treinamentos e as formações 

que a diretoria fornecia. Eu acompanhei um projeto: “Números em Ação”. Fui às 

escolas, muito legal. Sempre trabalhei bem em grupo, acho que esse é um legado do 

Vicente, a importância que ele dá para o grupo de pesquisa. Sempre fui muito 

atuante e acreditei na potencialidade do grupo de pesquisa. Tratar uma textualização 

juntos, discutir um texto, um referencial teórico, sempre gostei de receber críticas do 

grupo.  

Quando fui defender meu mestrado, já tinha passado no doutorado. No doutorado 

o Vicente sugeriu que eu trabalhasse com o CTI, nosso colégio técnico da Unesp em 

Bauru, porque eu tinha trabalhado com as escolas técnicas agrícolas. E o projeto 
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grande do grupo é mapear o professor que ensina matemática no Brasil, então tive 

chance de conhecer colegas, pessoas que vieram do Brasil todo para conhecer o 

grupo.  

Enquanto eu fazia pós-graduação e trabalhava na diretoria de ensino e no Bolema, 

comecei a ser professora substituta aqui na Faculdade de Ciências. Eu fiz uma 

substituição em 2005, por 2 meses, substituindo o professor Nelson Pirola. Nos 

outros anos fazia concurso no departamento de matemática. Eu era CLT, porque 

trabalhava na escola, não entrava no concurso dos bolsistas. Sempre dei aula no 

departamento de matemática. Eu fui ministrar geometria analítica, e tive muita 

dificuldade. Fiz uma disciplina em Rio Claro para melhorar essa questão, com os 

professores Rosa e Vanderlei. Era de álgebra, mas dava toda a base de vetores, o que 

eu não compreendia muito bem. Foi muito legal a disciplina. Quando fui fazer 

fundamentos da matemática, com o professor Vanderlei, era a mesma disciplina, só 

tinha mudado o nome. Ele nos deu um artigo em inglês para traduzir, para mim e 

mais dois colegas, a gente fez uma aula específica da pós, no lugar dele. Com isso, fui 

melhorando minha autoestima para ser professora.  

Quando entrei no doutorado, quis mudar minha pesquisa para formação de 

professores. Eu elaborei um projeto e estudei os primeiros cursos de graduação de 

matemática do estado de São Paulo. Estudei o movimento, não cada curso em 

particular, mas o contexto social, histórico e econômico do país no período, e o 

movimento de criação destes cursos. Foi um trabalho bem legal. Eu pedi minha 

transferência da escola pública de Ourinhos para Bauru, porque estava como 

substituta na Unesp de Bauru. Vim trabalhar na escola Vera Campagnani. As coisas 

ficaram bem mais complicadas.   

Eu estava acostumada com a escola de Ourinhos, onde um ajuda o outro. Se alguém 

precisasse da minha aula ou da aula de alguém para funcionar, funcionava. A escola 

funcionava bem. Quando cheguei, não fui muito bem-vista, porque já era aluna do 

doutorado, e por isso, minha pontuação subiu. Eu passei a ser a primeira professora 

a atribuir aula de matemática. O marido da professora, o professor João Cavalieri era 

o primeiro. Isso causou um grande mal-estar. Ela atribuiu as aulas para ele. A única 

coisa que eu pedi era que as minhas aulas me permitissem ir dois dias para Rio Claro, 

por causa do doutorado. E ela me disse: “Você faz opção, você quer tudo?”. Eu nem 

poderia escolher, tinha que pagar o período no Estado. Ela me atribuiu a 5ª série, 

onde eu pedi que me colocasse 3 aulas em um dia. E ela negou. Depois, acabou 

fazendo isso para outra professora. Eu tive que cancelar todas as minhas matrículas 

da pós, não fiz nenhuma disciplina no 1º ano. Eu conversei com o Vicente, ele me 

conhecia bem. Mas ainda assim, era uma quebra de acordo que eu tinha feito com 

ele. No meu histórico aparecem todas as disciplinas canceladas.  

Comecei a trabalhar na 5ª série, e era muito difícil, muitas brigas e ofensas, era uma 

escola periférica de Bauru. Com o marido da diretora eu trabalhava muito bem. Com 

o tempo, ele virou coordenador. Eu o ajudava com algumas coisas, ele me chamava 

para conversar, pedir minha opinião. Um dia a diretora me falou: “eu fiz isso para te 
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testar. Esses alunos da pós-graduação chegam aqui de nariz empinado”. Mas ela 

ferrou com a minha vida acadêmica. Trabalhei mais um tempo lá. E trabalhei em 

muitos lugares, para poder viver também, tinha umas aulas na Unesp, na escola, no 

colégio Criativo, fui dar aula de física enquanto continuava o doutorado.  

Nesse tempo fiz dois concursos, um em Jacarezinho, na UENP e na UEM, estadual de 

Maringá. Quando a UENP me chamou, eu já sabia que a UEM iria chamar também. 

Eu fui para a UEM. Exonerei do Estado. Me casei na metade do mestrado. Meu 

marido ficou aqui em Bauru. A gente era de Santa Cruz, tinha casa lá, mas ele veio 

para Bauru, e a gente combinou que eu iria e depois a gente via como faríamos. Lá 

foi bem complicado também. Fui dar aula de equações diferenciais ordinárias, EDO, 

para engenharia. Coisa que eu nunca tinha feito na vida. Eu estava terminando minha 

tese, meu casamento estava todo mudado, meu marido aqui e eu lá, uma disciplina 

nova, que eu não tinha nunca ministrado nem estudado na pós. De novo, o Vicente 

me ajudou. Me mandou um material da professora Vanilda, muito amiga dele, que 

me deu vários materiais, e eu fui me virando. Eu tive que estudar muito antes e 

depois de começar as aulas. A professora anterior era pró-reitora da graduação, ela 

me ajudou muito. Mas imagina o sufoco para substituir uma professora como essa. 

Foi um período difícil da minha vida. Não estava conseguindo concluir minha tese, 

mas entreguei meu material, e minha defesa foi marcada para o dia 8 de março de 

2012.  

Abriu concurso na Unesp de Bauru, para professor efetivo no departamento de 

Matemática, nesse período. As inscrições iam até 10 de março. Eu teria os dias 9 e 10 

para me inscrever. Quando defendi em Rio Claro, eles não me deram a ata de defesa, 

o que era necessário para fazer inscrição. Me disseram que entregariam a ata depois 

da entrega dos exemplares definitivos. Como eu já tinha feito mestrado lá, eu briguei, 

porque a ata era sobre a defesa pública da tese e isto eu já havia feito. Eu e o Vicente 

fomos na sessão técnica, arrumamos confusão, veio o diretor da seção técnica, 

ligaram para o coordenador da pós. O Vicente assumiu um compromisso: ele ia 

entregar os exemplares na segunda-feira, pois teria outro compromisso em Rio Claro. 

Mas não tinha muita coisa para corrigir. Voltamos para Bauru, eu de carona com ele. 

Corrigimos tudo o que eu tinha que corrigir, arrumamos uma gráfica, meu marido 

levou para encadernar, deixou na casa do Vicente no domingo, eu voltei para 

Maringá, e o Vicente levou na segunda feira. Consegui me inscrever no concurso. 

Fiquei uma semana afastada da UEM para fazer a prova aqui depois.  

Tinha 14 candidatos, a maioria meninos. A prova para o departamento de 

matemática é uma prova de matemática, embora eu dê disciplinas mais pedagógicas, 

eu já dei EDO, cálculo, geometria analítica e o que mais precisar. Dos 14 candidatos, 

todos eram da área pura, só eu da educação matemática. Na prova didática, eu não 

gravei meu arquivo, na hora meu arquivo não abriu. Era sobre o teorema 

fundamental do cálculo. Imaginei que os outros candidatos nadariam de braçada 

neste tema. Eu programei projetar uma parte, e demonstrar a outra, para mostrar 

que eu sabia matemática.  



 

164 

Na hora, não abriu, eu sabia que era um problema no arquivo. Eu tentei sem os slides. 

Resumi, me atrapalhei um pouco, não consegui terminar do jeito que eu queria. Eu 

já era professora, imaginei que não daria certo, tiraria, no máximo, um 7 naquela 

etapa, porque o que eu fiz, foi muito bem-feito. O critério do tempo e da boa aula 

me fez pensar em desistir. O Moacir, meu marido na época, me convenceu a ficar, já 

que eu já estava aqui. À noite ele estudou comigo. No dia seguinte, era a prova 

escrita. Na minha cabeça, a prova começava às 8h30. Eu falei para o Moacir: “me leva 

no departamento mais cedo, meia horinha, que eu chego e fico tranquila”. Chegamos 

lá, eles estavam fechando a porta, eu entrei. Os colegas sabiam que eu era uma 

candidata forte, eles olharam meu currículo. E eu fiz a prova. Acho que eles deram só 

2 horas para a gente fazer. Eu fiz uma prova impecável, não errei uma vírgula, uma 

derivada. Não esqueci nada. Eu fiz quatro aplicações: na matemática, na física, na 

biologia e na economia. Quando acabou o tempo, eu coloquei o ponto final na quarta 

aplicação. Eu saí da prova bem confiante. Eu passei em 1º lugar, meu currículo era 

realmente bom, em relação aos meus colegas. O processo de contratação foi um 

pouco demorado, primeiro entrei como estatutária e já em RDIDP. Eu fui me 

desligando da UEM, estava bastante envolvida, com aluno com bolsa, vinculada com 

a questão do vestibular da universidade, em grupo de pesquisa. Vim para cá só em 

outubro. Dia 2 de outubro de 2012 eu vim para Bauru. Foi um choque quando eu 

entrei, porque talvez o pessoal do departamento torcesse por outros candidatos, 

pela área, o que é natural. Eu senti um certo impacto no departamento, não foi tão 

simples. Não me senti acolhida, por ser ex-aluna do curso, a maioria ali foi meu 

professor, eu não tive nenhum acolhimento na chegada. Tive do Vicente, da Ivete e 

do vice chefe Vater, que foi quem me recebeu. Ele e a professora Ivete me acolheram 

muito bem, passamos a ter uma parceria muito legal. As pessoas passavam em frente 

à minha porta, que era na frente da cozinha, e não me parabenizaram. Na verdade, 

eu escutei uma vez: “ah, se fulano tivesse entrado, podia dar aquela disciplina para 

ele”. Mas eles me deram EDO, uma das disciplinas difíceis de ministrar, para mim. 

Então foi bem ofensivo no começo, não foi fácil lidar com essas atitudes dentro do 

departamento. Quando cheguei entendi que precisávamos trabalhar na gestão, para 

pontuar na planilha de avaliação da CPA. Eu me candidatei para uma dessas 

comissões internas do departamento. Fiz minha inscrição, e só depois me avisaram 

que deveria ter sido feita em dupla. Eles me viram candidatar, mas ninguém me disse 

nada. Outras pessoas conseguiram, mas não eu. Falei sobre esse incidente em uma 

reunião, o Vicente ficou bravo (risos).  

Uma outra docente foi na minha sala, brigar comigo porque eu havia ficado com três 

disciplinas de matemática. Eu fiquei colada na cadeira: “como assim? Eu nem sei!”. A 

professora estava brava, porque estava lá há muito tempo. Eu respondi: “porque 

você não fala com quem atribuiu?”. Eu a escutei conversando com a coordenadora, 

a professora Sueli, dizendo que eu havia manifestado interesse, diferente dela. Eu, 

nesse dia, fui almoçar e passei na sala do chefe: “Eu queria saber como funciona esse 

departamento! Alguém pode entrar no meu gabinete, falar comigo como bem 

entender? O que está acontecendo?”. Não dava para viver em um ambiente como 
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aquele. As coisas não ficaram muito boas, por causa do meu posicionamento. Mas 

logo o professor Nardi e o professor Nelson me convidaram para a pós-graduação 

daqui de Bauru, junto com o Vicente. A Ivete também me convidou para a pós de Rio 

Claro, mas eu queria ser mãe, onde entra um pouco essas questões de gênero, e eu 

pensava, porque via a rotina da Ivete: com dois filhos, ela corria, os deixava em Jaú, 

na casa da mãe, ia para Rio Claro, depois voltava para Bauru. Eu pensava, minha mãe 

já era idosa, não morava em Bauru, como eu iria fazer?  

“Quero ser mãe, já está chegando minha hora de ser mãe, em relação à idade”.  Eu 

tive que dizer não para Rio Claro, mesmo lá sendo específico para a educação 

matemática. Mas eu não tenho problema para desenvolver meu trabalho aqui, 

tecnicamente. Comecei a trabalhar na pós de Bauru em 2014, o mesmo ano que eu 

engravidei, como estava no meu planejamento. Então, mesmo com essas 

dificuldades no começo, as pessoas vão vendo o seu trabalho, vão vendo que você 

não entrou só por uma posição, que você também sabe dar aula, fui fazendo meu 

trabalho aos poucos, aos poucos fui conquistando. Não conseguia as comissões em 

meu departamento, eu ia para o de física, o pessoal me escutava mais fora que 

dentro do meu departamento, uma coisa que observo bastante.  

Mas isso pode ser também por causa do meu histórico, eu sempre fui uma aluna 

bastante politizada, muitos me conheceram nessa época. Entrei na pós de Bauru, 

comecei a orientar e engravidei em 2014. Meu filho nasceu em 2015. Com a 

maternidade, tive um pouco mais de dificuldades. Porque nessa questão de gênero, 

as referências que eu tenho são da época da minha irmã, quando veio morar em 

Bauru, mas diretamente, não percebi nada em relação a ser mulher. Acho que um 

pouco de pressão foi da família do Moacir, que eu namorei por 13 anos. Eles me 

perguntavam quando eu me casaria, me questionavam pelo fato de eu ir para Bauru, 

fazer doutorado, e “estar ficando velha e sem filhos”. O próprio Moacir nunca me 

cobrou isso, embora no fim do relacionamento isso acabou sendo uma motivação em 

dizer que minha carreira foi prioridade. Mas isso nunca havia sido falado por ele. Mas 

pela família, sim: “você nunca pode participar de nada, porque está sempre viajando, 

vai viajar de novo, sempre em congresso”.  

Quando tive o Filipe, eu tive bastante dificuldade de lidar com o retorno para o 

trabalho. Toda essa coisa de deixar o bebê na creche, essa coisa de mãe, eu 

amamentava. Mas pesou mesmo no primeiro congresso. Minha mãe teve um 

problema de saúde, e precisei parar de amamentar o Filipe com 8 meses, por conta 

da correria com a minha mãe no hospital. Teve congressos anteriores, que eu não fui, 

por conta da falta de estrutura para levar o Filipe comigo, porque ele mamava. E eu 

pensava: “vou colocar o Filipe em um avião, com vários riscos desnecessários”. Eu 

teria que contratar alguém, pagar uma passagem, uma diária de hotel, para que a 

pessoa cuidasse dele enquanto eu estivesse no evento. O pai estava trabalhando, não 

tinha condições de ir comigo. Era mais fácil ele ficar aqui, e alguém cuidar dele. 

Enquanto eu estava amamentando, isso foi um impedimento natural, por conta de 
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ser mãe. Mas eu sentia essa dificuldade. Você vai se afastando um pouco, a academia 

é rápida.  

Meu primeiro congresso depois disso foi em Porto Alegre, eu fiquei 5 dias lá. Eu ouvi 

muitos comentários: “se prepara, porque quando você voltar, seu filho não vai querer 

nem olhar para sua cara”, “é muito tempo! 5 dias longe do seu filho! Seu filho tem 

que ser prioridade!”. As pessoas falavam com naturalidade.  

Quem te dizia isso, seus colegas da academia?  

Família, mas também ouvia de colegas: “Você escolheu ser mãe, agora vai ter 

limitações”. Como se a minha escolha fosse nesse sentido.  

Porque esse lugar não é o lugar de uma mulher, mãe. “Agora você tem outras 

prioridades, então você vai ter que diminuir o ritmo da universidade, e ao diminuir, 

você perde a projeção que tinha antes”. Eram esses comentários que eu ouvia, tanto 

de homens quanto de mulheres, dentro da universidade. A família comentava que 

eu era desnaturada, por largar meu filho. Eu fui para o congresso, foi muito difícil. 

Nós estávamos em várias mulheres: eu, Luzia, Heloisa, Elisa, Katia. Só a Elisa que as 

crianças eram um pouco maiores, as demais, todas com crianças iguais ao meu, 

menores de 1 ano. Todas deixaram as crianças. A gente conversava muito sobre isso, 

como era difícil. 

Quando voltei, diferente do que me disseram, o Filipe pulou nos meus braços. Ele 

reclamava sim, ele não queria falar comigo quando eu ligava por vídeo. Então, era 

realmente muito difícil. Por mais que a gente saiba que esse mundo é machista, nós 

também temos ações machistas. Foi bem sofrido falar com ele no telefone e ele 

empurrar o telefone, chorar e não querer me olhar. Isso aconteceu com várias 

colegas, foi muito difícil, seu filho não querer olhar para você, porque você foi 

trabalhar. Mas fui aprendendo a lidar com isso. O pai dele lidava bem ao ficar com 

ele. A gente sempre tinha uma pessoa para ajudar nesses momentos, então, acho 

que é mais sobre isso, em relação a ser mulher. 

Às vezes eu sinto, na parte da gestão, essas coisas. A gente ainda tem muitos homens 

na gestão, e menos mulheres. Mas eu estou agora na coordenação do curso. Eu tenho 

uma relação boa, nunca percebi ninguém fazendo um comentário ou tendo atitudes, 

pelo fato de eu ser mulher. Pelo menos eu não percebo. Tenho mais dificuldades pelo 

fato de eu ser mais nova, ser de uma certa área, considerada menos dominante. Eu 

não percebo muito pela questão de ser mulher. Pode ser que tenha, mas eu não 

percebo. Vim para a Unesp em 2012, estou na pós em Educação para a Ciência desde 

2014, oriento, dou aulas, estou sempre envolvida com as atividades da pós, da RT, 

no departamento também, participo de várias comissões, as pessoas passaram a me 

olhar mais como eu sou. Coordeno o PIBID, coordeno o curso. Tive uma aceitação 

muito grande na eleição para a coordenação, tivemos uma aprovação de 100%. 

Tenho conseguido contar bastante com os colegas, mesmo tendo essas dificuldades 

entre as áreas. Agora, ainda assim, às vezes eu penso: “Poxa, eu tinha e queria me 

dedicar mais ao meu filho”, e não consigo. Tenho minhas obrigações profissionais, eu 
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trabalho o dia todo. Às vezes, ele vem aqui no escritório de casa, onde estou 

trabalhando durante o isolamento social, e me fala: Mãe, já está de noite!” Quem 

está na reunião comigo, até ri.  

Às vezes ele vem aqui durante a aula, devido essa questão da pandemia. No começo 

da pandemia, por algum motivo, o pai dele, que a gente vivia a 14 anos juntos como 

marido e mulher, no total há 27 anos juntos, resolveu sair de casa. Isso é uma coisa 

interessante. Por mais que você tenha toda uma leitura de mundo, das 

individualidades, dos direitos de cada um escolher o que é melhor para sua vida, 

quando acontece com você, é difícil de lidar. Você vive essa briga interna com você 

mesmo. Em algum momento, eu tive a posição de pensar: “somos casados, temos 

um filho”. De sentir, de pensar e sofrer com isso.  Essas questões de preconceito 

estão enraizadas na gente. Por mais que saibamos de tudo isso, a gente carrega essa 

ideia de que casamento tem que ser para sempre, que com um filho fica complicado 

se separar. Mas estando dentro da situação, não necessariamente a gente lida com 

tanta naturalidade. Mas é isso. A pandemia também deixou a sua marca. Estou há 

um ano e meio trabalhando dentro de casa, coordenando o curso, orientando, 

pesquisando. E com uma criança pequena em casa. As pessoas, de modo geral, são 

bem acolhedoras. Eu estava em uma reunião com a diretora, ele veio aqui, queria 

alguma coisa, eu pedi licença, porque estou dentro da minha casa. Eu trouxe a 

universidade para dentro de casa. Eu não tive a posição de falar não para o meu filho, 

ou dizer para que ele saísse do escritório. Na verdade, eu o acolho, vejo se consigo 

resolver, peço licença para quem está comigo. E eu venho tentando lidar assim. Os 

alunos têm sido bastante receptivos.  

A maternidade mudou de alguma forma o desenvolvimento da sua carreira e no 

acolhimento dentro do departamento?  

Acho que não. Eu nunca pedi nada em especial, o que eu peço é não ter aula de 

sábado. Porque durante a semana meu filho vai para a escola, e no final de semana, 

não tenho ninguém para deixar. Ninguém nunca me disse que isso não é uma 

justificativa. Na área acadêmica, acho que já tivemos um movimento de trabalhar a 

questão da diversidade, então as pessoas são mais cuidadosas na hora de te excluir 

de algo porque você tem filho e que por isso não tem disponibilidade. Agora, eu acho 

que é natural, nos primeiros meses, no primeiro ano da maternidade, você diminuir 

sua quantidade de publicações, pelo próprio fato de você ser mãe. Seu corpo mudou, 

você está amamentando, se dedicando exclusivamente para aquele ser que depende 

de você para tudo, por mais que você tenha um grupo de apoio te ajudando, eu acho 

que a maternidade interfere sim. No meu caso, não restringiu minhas participações, 

acho que comigo isso não aconteceu. Mas são coisas como não ter lido o texto, pois 

tive que correr para o pronto atendimento porque a criança bateu a cabeça ou está 

com febre.  

A gente sente cobrada, mas a gente mesmo se cobra, e o próprio espaço acadêmico 

é assim, áspero com a gente, e a gente insiste nele. Mas vamos tentando dar uma 

leveza nele. Você é mãe, ninguém te cobra nada, mas se você não publicar as coisas, 
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você “cai fora”, a pós não pode te manter. Ninguém fala: “você é mãe, você não pode 

publicar”, mas você naturalmente tem essa preocupação, para perceber como isso é 

enraizado. Embora a gente possa pôr no lattes o período de licença da maternidade, 

as demandas maternas continuam. O que eu acho que acontece é que a gente 

naturalizou isso. A gente fala: “para eu não diminuir minha produção, para eu me 

manter no sistema que é assim, já é naturalizado assim, que tem que ser assim com 

tanto de produção, de participação e orientação e aulas, a gente se sobrecarrega”. 

Que horas você vai ler, se a criança não dormiu? Na hora que todo mundo está 

podendo descansar, estar com a mente mais calma para continuar produzindo, você 

está esforçando seu corpo. Você adoece. Isso aconteceu comigo. Eu adoeci, você não 

vai dizer para a academia que está fora, porque você escolheu isso, mas também 

escolheu ser mãe. Com isso, você resolve o que está enraizado. Resolve como? 

Sozinha. Resolve sozinha lendo e estudando de madrugada.  

Ou seja, a imposição não é direta, mas indiretamente, ela existe. 

É! Portanto, ela existe! 

O problema é que a gente está tão envolvido com isso, que a gente resolve os 

problemas sem escancará-los. A gente não chega a recusar escrever um artigo com 

alguém por causa das demandas do filho, nem chegamos a ver o que vai acontecer. 

Eu acho isso um problema. A gente simplesmente fala sim e dá um jeito. Assim, não 

se mexe na questão estrutural. As mulheres estão muito mais ativas na ciência, mas 

a que preço? O que essa estrutura se modificou para que estivéssemos fazendo 

parte? Eu acho que tivemos algumas modificações, muito sutis. Do restante, cada 

mulher, cada mãe, individualmente dá um jeito.  

As mulheres são numerosas dentro da universidade. Mas quanto ao espaço, a 

relevância dada aos seus trabalhos, como você vê essa questão da representatividade 

das professoras? Esse movimento está acontecendo?  

No meu departamento, a quantidade de homens e mulheres deve estar bem 

equilibrada. A gente tem conseguido ocupar mais espaços, que não ocupava antes. 

Pensando na história das mulheres, que antigamente nem podiam entrar na escola, 

a escola passou a ser um espaço de mulheres, principalmente na educação básica. Já 

as áreas duras, são um pouco mais masculinizadas. Eu não estou nas áreas duras da 

matemática, tenho transitado bem. Estamos em algumas lideranças, coordenando 

grupos de pesquisa, pós-graduação, editoriais de revista. Temos ocupado bastante 

espaço. E quanto mais a gente ocupa, mais tenho a impressão de que temos resolvido 

individualmente, vai passar a ser resolvido coletivamente, porque não sou só eu que 

não tenho estrutura para levar meu filho para um congresso, somos muitas. Só que 

eu acho que isso vai se resolver, porque essa nova geração tem mais condições de 

falar, diferente da minha geração, porque a estrutura estava muito bem colocada.  

“Quando você entrou, a estrutura já estava aí, mas você optou por entrar, então se 

vira!”. Isso é o que eu penso, porque naturalizei isso. Penso que a nova geração se 

impõe mais, e já tem referências, de ver uma mãe se resolvendo para poder estar 
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aqui. Talvez essa geração vai poder dizer que tem condições de estar na universidade, 

mas também querer que as coisas sejam resolvidas coletivamente. Se uma aluna 

divide comigo uma dificuldade por ser mulher ou ser mãe, eu tenho condições de 

entendê-la. Já eu, não tinha vontade de dividir essas dificuldades no ambiente 

acadêmico. Na minha época de aluna, tínhamos várias professoras mulheres, mas 

quase não tínhamos colegas negros. Olhando a matemática em geral, não tínhamos 

alunos negros, e nem mesmo professoras ou professores. Talvez algum substituto, 

mas efetivo, não. Digo isso do modo como eu identifico uma pessoa negra. Não 

vemos muita diversidade na universidade. Agora, com essas ações afirmativas, há 

indígenas e negros no curso de matemática. Hoje eu vejo o curso mais diverso que 

em 2003. Nesses 20 anos muitas coisas mudaram, mas ainda há muita coisa para ser 

mudada.  

Muito obrigada pela sua participação, professora! Sua história foi muito importante 

para mim!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

     

  

 

   

 


